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INSTITUTO BRASILfiRO Of GfOGRAfiA f fSTATISTICA 
:PRESIDENTE 

Embalxadoro JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, criado pe!o Decreto n ° 2~ 609, de 8 de ju!ho de 1934, ê uma tn!idade de na­
tureza federativa, subordinada diretamente à Presidência da República Tem por fim, mediante a progressiva articulação e cooperação das 
três ordens administrativas da organização política da República e da iniciativa particular, promover e jazer executar, ou orientar tecnica­
mente em reaime racionalizado, o levantamento sistemático de tôdas as estatísticas nacionais, bem como incentivar e coordenar as atividades 
geoord]tcas dentro do país, no sentido de estabelecer a cooperação geral para o conhecimento metódico e sistematizado do território brasileiro.• 
Dentro do seu campo de atividades, coordena os dtferentes ser'liiços de estatística e de geografia, fixa diretivas, estabelece normas técnicas, faz 
divulgação, propõe reformas, recebe, analisa e utiHza sugestões, forma especiaHstas, prepara ambiente favorável às iniciativas necessárias, reela .. 
mando, em benefício dos seus objetivos, a colaboração das três 6rbitas de govêrno e os esforços conjugados de todos os brasileiros de boa vontade 

ESQUEMA 
A formação estrutural do Instituto compreende dois sistemas 

permanentes- o dos Serviços Estatísticos e o dos Serviços Geográ­
ficos,- e um de organização periódica- o dos Sen iço& Censitários. 

1 - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema dos Serviços Estatísticos compõe-se do Conselho 
Nacional de Estatística e do Quadro Executivo 
A - CONSE:LHO NACIONAL DE ESTATISTICA, ÓrgãO de orientaçãO 

e coordenação geral, criado pelo Decreto n ° 24 609, de 6 de 
julho de 1934, consta de: 
1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 

do Conselho e do Instituto 
2 "Órgãos Deliberativos", que são: a Assembléia Geral, com­

posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 
União, e dos Pre&identes das Juntas Executivas Regionais, repre­
sentando os Estados, o Distrito :federal e o Território do Acre (reú~ 
no-se anualmente no mês de julho); a Junta Executiva Central, corn­
pm.ta do Presidente do Instituto, dos diretores das cinco Repartições 
Centrais de Estatística, representando os respectivos Ministérios, e 
de representantes designados pelos Ministérios da Viação e Obras 
Públicas, Relações Exteriores, Guerra, Marinha e Aeronáutica 
(reúne-se ordínàriamente no primeiro dia útil de cada quinzena e 
delibera ad referendum da Assembléia Geral); as Juntas Executivas 
Regionais,. no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com a J E C (reunem-se ordinàriamente no primeiro dia útil de 
cada quinzena) 

3 "Órgãos Opinativos", subdivididos em Comissões Técnicas 
isto é, "Comissões Permanentes" (estatísticas fisiográficas, esta~ 
tísticas demográficas, estatísticas econômica5, etc ) e tantas 11 Co­
missões Especiais" quantas necessárias, e Corpo de Consultores Téc­
nicos, composto de 36 membros eleitos pela A;sembléia Geral 
B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. ''Organização Federal'', isto é, as cinco RepaÍ'tições Centrais 
de Estatbtica - Serviço de Estatística Demográfica, Moral e Po­
lítica (Ministério da Ju&tiça), Serviço de Estatística da Educação 
e Saúde (Ministér.io da Educação), Serviço de E&tatbtica da Pre­
vidência e Trabalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Estatís­
tica da Produção (Ministério da Agricultura) e Serviço de Esta­
tística Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda), e órgãos 
cooperadores: Serviços e Secções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos 

2. ''Organizrtção Regional", isto é, as Repartições centrais 
de Estatística Geral existentes nos Estados- Departamentos E&­
taduais de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 
Acre- Departamentos de Geografia e EstatLc;tica, mais os órgãos 
cooperadores: Serviços e Recções de estatística especializada em 
diferentes departamentos administrativos regionais 

3 ''Organização Local'', isto é, os Departamentos ou Serviços 
Municipais de Estatística, existentes nas capitais dos Estados, e as 
Agências nos demais Municípios,- uns e outros subordinados, 
administrativamente, ao Instituto, atra,és da respectiva ln5pe~ 
toria Regional das Agências Municipais, e tecnicamente, ao De~ 
partamento Estadual de Estatística 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográficos compõe-se do Conselho 
Naeional de Geoprafia e do Quadro Executivo 

A - CONSELHO NACIONAL DE GEOGRAFIA, Órgão de orientação e 
coordenação criado pelo Decreto n ° 1 527, de 24 de março 
de 1937, consta de: 
1 Um "Órgão Administrativo", que é a Secretaria-Geral 

do Conselho 
2 ''Órgãos Deliberativos'', ou sejam a Assembléia Geral, com· 

posta do& membros do Diretório Central, reprcbentando a União, e 
dos preside~tes dos Diretório5 Regionais, representando os Estados 
e o Território do Acre (reúne~se ànualmente no mês de julho); o 
Diret6rio Central, composto do Presidente do In&tituto, do Secretário 

E S T R U T U R A L 
Geral do C N G , de um delegado técnico de cada Ministério, de 
um representante especial do Mini&tério da Educação e Saúde pelas 
instituições_do ensino da Geografia, de um representante especial 
do Ministério das Relações Exteriores, de um representante do Go· 
vêrno M tmicipal da Capital da República c de um representante do 
C N. E (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil de cada 
quinzena); os Direl6rios Region:Lis, nos Estados e no Território do 
Acre, de composição variável, mas guardada a possível analogia 
com o D C, (reúnem-se ordinàriamente uma vez por mês) -

3 "Órgãos Opinativos", isto é, Comissões Técnicas, tantas 
quantas neces&árias, e Corpo dt- Consultores Técnicos, subdivididos 
em Consultoria Nacional, articulada com o D C., e 21 Consultorias 
Regionais, articuladas com os respectivos D. R 

B - QUADRO EXECUTIVO (cooperação federativa): 

1. "Organização Federal", com um órgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia e Estatística Fisiográfica - e órgãos 
cooperadores -Serviços e.spectalizados dos Ministérios da Agricul­
tura, Viação, Trabalho, Educação, Fazenda, Relações Exteriores e 
Justiça, e dos Ministério• Militares (colaboração condicionada). 

2 "Organização Regional", isto é, as repartições e institutos 
que funcionam como órgãos centrais de Geografia nos Estados. 

3. "Organização Local",- os Diretórios Municipais, Corpos 
de Informantes e Serviços Municipais com atividade~ geográficas 

111 - SISTEMA DOS SERVIÇOS CENSITÁRIOS 

O sistema dos Serviços Censitários compõe-::,e de órgãos deli .. 
berativos - as Comissões Censitárias- e de órgãos executivos; 
cujo conjunto é denominado Serviço Nacional de Recenseamento. 

A - COMISSÕES CENSITÁRIAS: 

1 A Comissão Censitâria Nacional, órgão deliberatho e con­
trolador, compõe-se dos membros da Junta Executiu Central do 
Conselho Nacional de Estatística, do Secretário do Con&elho Na­
cionai de Geografia, de um representante do Conselho Atuarial e 
de .. três outros membros- um dos quais como seu Presidente e Di­
retor dos trabalhos censitários- eleitos por aquela Junta em nome 
do Conselho Nacional de Estatística, verificando-se a confirmação 
dos respectivo& mandatos mediante ato do Poder Executivo 

2 As 22 Comissões Censttárias RegionaiE,, Órgãos~ orientá .. 
dores, cada uma das quais se compõe do Delegado Regional do Re­
censeamento, como seu Pre&idente, do Diretor em exercício da re­
partição central regional de estatística e de um representante da 
Junta Executiva Regionhi do Conselho Naoional de Estatística, 

3 As Comissões Censitárias Municipais, órpãos cooperadores, 
cada uma das quais constituíáa por três membros efetivo&- o Pre­
feito Municipal, como seu Presidente, o Delegado Mumcipal do 
Recenseamento e a mais graduada autoridade judiciária local, além 
de membros colaboradores 

8 - SERVIÇO NACIONAL DE RECENSEA?tiENTO: 

1 A "Direção Central", composta de uma Secretaria, da Di­
visão Administrativa, da Divisão de Coordenação e Publicidade 
e da D~visão Técnica 

2. As "Delegacias Region3ís", uma em cada Unidade da Fe­
deração 

3 As dDelegacias Seccionais", em número de 117, abran .. 
gendo grupos de Municípios 

4 As "Delegacias Municipais", 
5 O "Corpo de Recenseadores". 

NOTA - Na atual fase dos serviços censitários, acham-se em 
funcionamento, apenas, a Comissão Censitária Nacional e a 
Direção Central do S N R. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt; 166 
RIO DE JANEIRO 
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J os~ Carlos de Macedo Soares, Presidente do I B, G E e de seus 

dois Conselhos; Heitor Bracet, representante do Ministério da Jus­

tiça e Negócios Interiores; Carlos Alberto Gonçalves, representante 

do Ministério das Relações Exteriores; Frederico A Rondon, repre­

sentante do Ministério da Guerra; Manuel Pinto Ribeiro Espín­
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Almeida Pernambuco, representante do Ministério da Fazenda; 
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presentante do Ministério da Agricultura; Moacir Malheiros Fer­
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-ACRE: Otávio Vieira Passos, diretor do Departamento de Geo­
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tatística; CEARÁ: Acrísio Moreira da Rocha, oecretário da Fa­
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J. Meira de Menezes, diretor do Departamento Estadual de Esta­
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Indúatria e Comércio; ALAGOAS: J. M. de Carvalho Veras, di­

retor do Departamento Estadual de Estatística; SERGIPE: Osmar 

Aragão, diretor do Departamento Estadual de Estatística; BAHIA: 

Felipe Nery, diretor do Departamento E&tadual de Estatllitica; 

MINAS GERAIS: Hildebrando Clark, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística; ESPÍRITO SANTO: Armando • Ra9elo, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística; RIO DE JA­

NEIRO: Helio Cruz de Oliveira, secretário do Govêrno; DISTRITO 

FEDERAL: Durval Magalhães Coelho, diretor do Departamento de 

Geografia e Estatística: SÃO PAULO: Albano Ferreira da Costa, 

diretor do Departamento E•tadual de Estatística; PARANÁ: 

Manuel Rodrigues, diretor do Departamento Estadual de Estatística; 

SANTA CATARINA: Roberto Lacerda, diretor do Departamento 

Estadual de Estatística: RIO GRANDE DO SUL: Remy Gorga, 

diretor do Departamento Estadual de Estatística: GOIÁS: Camargo 

J1lnior, diretor do Departamento Estadual de Estatística: MATO 

GROSSO: Horminda Pitaluga de Moura, diretora do Departamento 

Estadual de Estatística, 

CONSULTORES TÉCNICOS- A) Secções: I-Eslatistíca 

rnetodológica: Milton da Sitva Rodrigues; H-Estatística matemá­

tica: Jorge Kafuri; IIJ-Estatistica cosmogrâlica: Lélio Gama; 

IV-Estatística geológica: Aníbal Alves Bastos; V-Estatistica 

climatológica: Sampaio Ferraz; VI-Estatlstica territorial: Everardo 

Backheuser; VII-Estatística biológica: Almeida Júnior; VIII-Esta­

tístlea antropológica: Roquete Pinto; IX-Estatística demogrãfica: 

Giorgio Mortara; X-Estatíslica agrícola: Rafael Xavier; XI­

Estatística industrial: Vago; XII-Estatfstica dos transPorias: 

Aimoré Drumond; XIII-Estatística das comunicações: Moacir 

Malheiros Fernandes da Silva; XIV-Estatfstica comercial: La­

faeitte Belfort Garcia; XV-Eslatfstica do consumo: Valentim Bou­

ças; XVI-Eslatislica dos serviços urbanos: José Pereira Lira; 

XVII-Estatística do serviço social: Cônego José Távora; XVIII­

Estatfstica do Trabalho: Plínio Cantanhede; XIX-Estatística atua­

rial: Lino de Sá Pereira; XX-Estatística educacional: Lourenço 

Filho; XXI-Estatística cultural: Fernando de Azevedo; XXII­

Estalistica moral: Alceu de Amoroso Lima; XXIII-Estatística dos 

cultos: Padre Helder Câmara; XXIV-Estatística policial: José 

Gabriel Lemos Brito; XXV-Estatislica judiciária: Filadelfo Azevedo; 

XXVI-Estatística da defesa nacional: General Firmo Freire; 

XXVII-Estalística da organização administrativa: Benedito Silva; 

XXVIII-Estatística financeira: Eugênio Gudin; XXIX-Estatística 

política: Vago B) Representa c õ e s :I -Agricultura: Artur 

Torres Filho; H-Indústria: Euvaldo Lodi; IH-Comércio: João 

Daudt d'Oliveira; IV-Trabalho: João Carlos Vital; V-Imprensa: 
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Franca. 
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Cardoso (Maranhão), João dos Santos Coelho (Paraíba) e Mário 
Aristides Freire (Espírito Santo) VI-Comissão de Estatísticas 

do Bem-Estar Social: organização federal- Carlos Dominaues e 

Manuel Guedes Quinte!a; organização regional-José de Almeida 
(Minas Gerais), Elisabeth Sophia Huggins de Lemos (Dis·.rito Federal) 

e Manuel Miraglia (Mato Grosso) VII-Comissãq de Estatísticas 

de Assistência Social: organização federai-Eduardo Gonçalves e 

Antomo de Menezes Serôdio; organização regional-Dto de Brito 
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Educacionais: organização federal-Mario Aparecida de Oliveira 
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e Alfredo Rodrigues Fernandes Chaves (Rio Grande do Sul) 
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LUIGI AMOROSO 

(Professor Catedrático da Universidade de Roma) 

O íNDICE DE CONCENTRAÇÃO DAS RENDAS, 
SEGUNDO PARETO 

VILFREDO PARETO, no segundo volume do seu Cours d'Economle Polltlque (publicado em 
1897 pelo editor F. RouaE, de Lausanne), dedica um capítulo ("La courbe des revenus") ao 
estudo da di~;~tribuiçtlo das rendas e de suas causas e conseqüllncias Aparece, pela primeira 

vez, nesse capítulo, a documentaçtlo estatística completa, pela qual o autor foi levado ao desco­
brimento de notável uniformidade empírica na distribuiçtlo das rendas, à qual o reconhecimento 
dos economistas at1ibuiu mais tmde o nome de "lei de PARETO". Em verdade, a fórmula que 
representa essa uniformidade já f6ra por éle proposta num artigo s6bre a lei da procura, publicado 
no Giornale degli Economlsti de janeiro de 1895 (págs. 59 a 68), e neto passara despercebida, antes 
provocara polêmica vivaz (acérca da qual é interessante ler os esclarecimentos expostos por 
F Y. EDGEWORTH no Palgrave's Dictionary of Politlcal Economy, publicado .velo editor MACMILLAN 
de Londres, vol III, ediçtlo de 191!6, págs. "111! e "113). Mas, no Cours, neto sõmente stlo apresentados 
de maneira completa os elementos estatísticos, como também é desenvolvida t6da a análise 
teórica da distribuiçtlo das rendas, fundada na uniformidade descoberta pelo autor. 

Cumpre lembrar que, representando por x a renda, a partir do valor mínimo sujeito ao 
impõsto de renda, e por N o número dos cont1ibuintes com renda superior a x, PARETO vmiticou 
que a variável N podia ser representada com aproximar;ao s(Jtisfatória como funçtlo de x, pela 
fórmula 

que em logaritmos fica 

'· ...,_a 
N=Ax, 

log N = log A -"' log x , 

sendo A e a dois para metros determiná~>eis pelos dados da observaçtto. 
Essa fórmula recebeu inúmeras aplicações e suscitou variadas discussões na literatura 

econ6mica internacional Algumas notícias s6bre o assunto se acham na citada nota de 
EDGEWORTH; os pormenores devem ser procurados em livros e revistas (entre estas ~erece• lugar 
de destaque o Giornale degli Economisti, onde muitas polemicas se desenvolveram ou tweram eco), 

Um dos assuntos repetidamente discutidos é o da significaçtlo que deve ser atribuída ao 
par4metro a, como índice da desigualdade de distribuiçtlo das rendas PARETO afirmara (op. cit., 
pág. 31!1) que "l'inégalité des revenus augmente et diminue avec a" A maioria dos economistas 
e estatísticos que posteriormente estudaram o assunto chegou a. conclustlo oposta. 

O professor Lurar AMoRoso, no artigo que se segue (publicado na Rivista Italiana di Demo­
grafia e Statistica de outubro de 194"1, e trad'l,f,zido por VALERio MORTARA, por gentil concessao 
do autor e da direçtlo daquela revista), esclarece as circ""nstancias que determinaram tamanha 
divergência nas interpretações da significaçtlo de a , Talvez suas considerações apresentem a 
soluçao definitiva da questao, do ponto de vista matemático. Do ponto de vista econ!Jmico e 
social, o problema é mais árduo; todavia, a argumentação de AMbaoso cont1ibui para esclarecer 
alguns dos seus aspectos. 

Cumpre ainda lembrar - como, aliás, adverte AMoRoso, no curso da sua análise - que a 
fórmula referida acima representava, no conceito de PARmo, apenas uma primeira aproximaçtlo. 
Com efeito, depois de prop~-la, 6le acrescentava (op cit., págs 305 e 306): 

"Talvez a equação geral da curva seja 

log N = log A - o. !og (a + x) - 13 ro; 

mas apenas num único caso (Oldemburgo) achamos um valor apreciável de {1. :FI provável, portanto, 
que em geral {1 fique desprezível, reduzindo-se enttlo a equaçao 

log N :=: log A - o. log (a+ x) 

Tratando-se da renda total, a em geral é, também, .muito pequeno, e, amiúde, da ordem dos 
erros de observaçtlo, de modo que a equação se 'reduz à primeira forma. 

Tratando-se da renda dos capitais mobiliários, a constante a neto pode mai.• ser desprezada, 
antes às vêzes atinge valo1 es elevados " · 
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A 
PROPOSIÇÃo de que a desigualdade das condições diminui com o 
crescimento da renda· média, e vice-versa, representa um obstá­
culo na admirável teoria das rendas de PARETO. Pois, além de 

não ser confirmada pelas estatísticas, está em contraste com os 
resultados· de tôdas as outras pesquisas teóricas sôbre a distribuição 
das rendas. BRESCIANI-TURRONI atribui essa divergência à definição 
de desigualdade dada por PARETO, a qual - diz êle - "é particular 
dêste autor, e leva a resultados por demais contrastantes com a con­
cepção comum de 'desigualdade', de modo que não pode ser consi­
derada instrumento útil de pesquisa científica" (1). 

* * * 
Em primeiro lugar, vejamos qual a razão dêsse contraste, e como 

êle pode ser eliminado . 
PARETO adota como índice da desigualdade a razão entre o nú­

mero dos que têm renda inferior a uma renda qualquer x, e o número 
dos que têm renda igual ou superior a x. 

Representando-se por 
Y(x) o valor dessa razão, 
P a população total, 
N(x) o número das rendas superiores a x, 

ter-se-á: 

/'(X) = p - N(.~) 
N(x) 

(1) 

Supondo-se que N(x) varie em função de x conforme a lei de PARETO, 
-a 

N(x) =c x (2) 

onde c e a são constantes positivas, e representando-se por h a renda 
mínima; ficando, logo, 

-a 
P= c h 

a fórmula (1) poderá ser escrita na forma: 

)'(x) = { T )a -1 (3) 

Sendo a >O, x>O, O<h<x, se x é independente de a, Y(x) é uma 
função crescente de a, qualquer que seja x. 

Mas, representando-se por r a renda média, existe entre a e r 
a relação: 

a h 
r=-.--, 

a-1 

pela qual obtemos: 

T 1 
a=--=--

r-h 1_!!:_ 
r 

o que mostra ser a uma função decrescente de r. 
Logo, se x é independente de a, Y(x) é uma função decrescente 

de r, qualquer que seja x. 
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Por exemplo, consideremos os valores de y para x = 3, 6, 12, 30, 
nas duas hipóteses r= 3 e r= 4, às quais, para h= 1, correspondem 
os valores 

3 
a=-

2 

~ a=-
3 

')'=X v;-1 ')'=X ~-1 

Obtemos então a seguinte tabela, que mostra que de fato, cres­
cendo a renda média r, o índice Y(X) diminui, qualquer que seja x. 

r= 3 r= 4 
~- -

X v'~-
' 

xVx 'Y(x) ~;- X~ ')'(x) 

3 1,73 5,19 4,19 1,44 4,32 3,32 
6 2,45 14,70 13,70 1,82 10,92 

I 
9,92 

12 3,46 41,52 40,52 2,89 34,68 33,68 
30 5,48 164,40 163,40 3,11 93,30 92,30 

* * * 
Do ponto de vista algébrico, portanto, a análise de PARETO está 

correta. A conclusão que dela tira o autor no domínio estatístico, 
assumindo a razão y ( x) como índice da desigualdade das condições, 
é, porém, ilusória. 

Essa ilusão ocorre porque não se leva em conta que a posição de 
cada renda na escala das rendas varia com a variação da renda média. 
Uma renda de 15 000, quando a renda média fôr de 10 000, é uma 
coisa bem diferente da mesma renda de 15 000, quando a renda 
média fôr de 20 000 ou de 100 000. Portanto, se numa configuração 
a renda média é de 10 000, e, em outra, de 20 000, fazer uma compa­
ração entre os que têm mais e os que têm menos de 15 000 nas duas 
configurações não tem sentido algum; pelo contrário, tem sentido 
comparar quantos têm menos e quantos têm mais de 15 000 na pri­
meira configuração, respectivamente, com quantos têm menos e quan­
tos têm mais de 30 000 na segunda. 

Em outras palavras, para que a razão Y(x) possa ser tomada como 
expressão da desigualdade das condições, é preciso referir-se não a 
uma determinada renda x, e sim a uma renda que esteja em determi­
nada razão com a renda média. 

Assim, se tomarmos como índice da desigualdade a razão entre 
o número dos que têm renda inferior e o número dos que têm renda 
igual ou superior à ren.da média, teremos, pela fórmula (3): 

ou seja, supondo-se, por simplicidade, h= 1, 

a 
')'=r -1 

ou, finalmente, substituindo-se a pelo seu valor em função de r, 

(4) 



: 160 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Como por hipótese a renda mínima é 1, tem-se r>1; e então Y se 
torna uma função crescente de r, o que pode ser demonstrado algebri­
camente, e resulta numericamente dos seguintes exemplos: 

r= 2 , ')'= 22 -1 = 3 

3 -

'Y = 32-1 = vl21-1 = 4,130 r= 3 , 

4 ,-
')'=r -1 = ..;;256-1 = 5,35 

r= 5 , 
5 .. ,-

')'= 54-1 =v 3125-1 = 6,45 

Desta maneira, a proposição de PARETO fica invertida, no sentido 
de que, de acôrdo com o que resulta de tôdas as outras pesquisas 
teóricas, o índice de concentração é uma função crescente da renda 
média; o que confirma que "da equação de PARETO resulta que com o 
crescimento da renda média cresce (e não diminui) a desigualdade 
das condições". O paradoxo implícito na primeira proposição dependia 
da circunstância, intuída por BRESCIANI-TURRONI, de ser ilusória a de­
finição adotada para o índice da "desigualdade das condições". 

* * * 
O teorema subsiste inalterado para a equação de PARETO em se­

gunda aproximação. Na forma proposta por D'ADDARIO, essa equação 
escreve-se : 

N(x) =c ( h+ m )a 
x+m 

(5) 

representàndo c a população total e h a renda mínima. Subsistem, 
portanto, as seguintes desigualdades: 

c > O, h > O, h + m > O, a> O, 

e a renda média fica: 

donde se obtém: 

Pela fórmula (1), tem-se: 

ah+m 
r=~, 

r+m 
a=~· 

( 
x+m )a ')'(x)= -- -1 
h+m 

(6) 

Substituindo-se x pela renda média, e levando-se em conta a fór­
mula (6), obtem-se o índice de concentração 

r+m 

( 
r +m ) r-h 1 ' 

')'= -- -
h+w 

É fácil verificar que esta fórmula define Y como função crescente 
de r; com efeito, ela pode ser escrita na forma: 

log(1+)=r+m logr+m, 
'Y r-h h+m 

donde, derivando em relação a variável r, tem-se: 

_1_!::!_=_1_+[-1 __ r+m]lo r+m =r-h-(h+m)[log(r+m)-log(h+m)J. 
1 + /' dr r- h r-h (r-W g h +m (r-h)2 · 



O íNDICE DE CONCENTRAÇÃO DAS RENDAS, SEGUNDO P ARETO 161 

Representando-se por Q o numerador da fração no segundo membro, 
vê-se logo que, para r= h, fica Q =O, enquanto, sendo para r>h 

-.!:...!!_=1- h+m >o 
dr r +m 

resulta que, para r>h, fica sempre Q>O. Conclui-se, assim, que 

_t_ fl-.>o 
1+'Y dr 

e, portanto, sendo y uma quantidade positiva, ela resulta uma função 
crescente de r. 

Fica assim demonstrado que a desigualdade das condições cresce 
com o crescimento da renda média. 

* * * 
A primitiva proposição de PARETO podia parecer fascinante, do 

ponto de vista social. Se a desigualdade das condições não pudesse ser 
atenuada senão pelo aumento da renda média, seguir-se-ia a conse­
qüência de que o aumento geral da riqueza seria condição necessária 
e suficiente para a maior justiça social. O contraste secular entre ricos 
e pobres, que numa coletividade pobre é agudo e áspero, iria progres­
siva e naturalmente diminuindo, se a riqueza da coletividade cres­
cesse. ''Í 1 1 

Também esta dedução é ilusória, e do mesmo modo seria ilusória 
a dedução contrária, tirada da proposição de PARETO invertida. Duas 
são as razões . 

A primeira é a de que a proposição é uma conseqüência da hipótese 
de que a distribuição das rendas siga a lei de PARETO. Ora, esta lei 
foi verificada por estatísticas levantadas para fins fiscais na aplicação 
do imposto de renda. Essas estatísticas não abrangem tôda a escala das 
rendas, e sim apenas as rendas superiores ao mínimo ta;xável, excluin­
do assim a parte inferior da curva, à qual corresponde o maior número 
de rendas. A curva de freqüência derivada da lei de PARETO é uma 
curva decrescente em tôda sua escala, enquanto a curva de freqüência 
correspondente ao conjunto das rendas num primeiro intervalo cresce 
ràpidamente, até alcançar um máximo (que em geral corresponde a 
uma renda inferior ao mínimo taxável), e num segundo intervalo de­
cresce lentamente. A essa curva não se pode absolutamente adaptar 
a fórmula de PARETO, e portanto não podem valer para ela as dedu­
ções derivadas algebricamente dessa fórmula. 

A dedução, porém, seria ilusória mesmo se fôsse aplicada apenas 
ao trecho superior da curva, que corresponde às estatísticas fiscais, 
par~ as quais, em geral, a lei de PARETO é válida, pelo menos aproxi­
madamente. Seria um êrro afirmar, mesmo limitando-se à coletividade 
constituída pela massa dos contribuintes sujeitos ao imposto de renda, 
que o contraste entre pobres e ricos se acentua ao crescer da renda 
média. Isso porque as estatísticas fiscais se referem às rendas ganhas, 
enquanto que o contraste entre pobres e i:icos é determinado não 
tanto pela desigualdade dos ganhos, quanto pelas desigualdades dos 
consumps. 

As rendas ganhas são em parte consumidas e em parte economi­
zadas, e, subindo-se na escala (das rendas), a quota economizada -
isto é, investida na produção - vai crescendo progressivamente. É a 
esta quota, e não à quota do consumo, que se refere o aumento da desi­
gualdade que se manifesta ao crescer da renda média. E é causa e 
efeito do enriquecimento concomitante. 
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O 
OBJETIVO principal dos quesitos do censo demográfico de 1940, referen­
tes ao número dos filhos tidos pelos recenseados, discriminados em nas­
cidos vivos e nascidos mortos, foi o de obter informações apropriadas para 

a descrição e o estudo da prolificidade da mulher brasileira. 
De acôrdo com êsse objetivo, foi organizada a apuração, combinando-se a 

discriminação das mulheres segundo o número dos filhos tidos com a segundo 
a idade. 

Serão examinados no presente estudo os resultados dessa apuração, na parte 
relativa aos filhos tidos nascidos vivos 

A apuração foi realizada por anos de idade das mulheres até 49 anos 
completos, e por grupos decenais desde 50 No presente estudo, os resultados 
da apuração para as idades de 13 a 47 anos foram agrupados por intervalos 
qüinqüenais tendo como idade central a múltipla de 5, para atenuar a influência 
dos erros nas declarações de idade, que apresentam fortes concentrações em 
correspondência aos números "atrativos". Foram reunidos num único grupo os 
resultados da apuração para as mulheres de 48 anos e mais, cuja atividade 
reprodutora está esgotada ou quase esgotada. 

Os resultados, assim agrupados~ constam das tabelas I e II A primeira 
dá, para cada grupo de idade, a discriminação das mulheres que tiveram filhos 
nascidos vivos, segundo o número dêsses filhos tidos. A segunda dá a corres­
pondente discriminação dos filhos tidos nascidos vivos. Por exemplo, consta da 
tabela I que 53 676 mulheres em idade de 28 a 32 anos declararam ter tido 8 
filhos nascidos vivos; e da tabela II, que o número total dos filhos nascidos 
vivos por elas tidos é de 429 4:08 (=53 676 . 8). O exemplo esclarece como foram 

1 Pelo presente estudo, compilado no Gabinete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento, 
prosseguem-se as pesquisas sôbre a fecundidade e a prolificidade da mulher no Brasil, da qual 
foram publicados ensaios em números anteriores desta REVISTA (Ns 30-31, págs 255 a 284; 
N • 32, págs 815 a 839) 

Colaborou na preparação das tabelas PEDRO DE SALLES GEORGES 
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obtidos os dados da tabela II, conforme os dados apurados constantes da 
tabela I. 

Três advertências são necessanas. 
A primeira é a de que não figuram na tabela I as mulheres que declararam 

não ter tido filhos nascidos vivos, ou não fizeram nenhuma declaração. Logo, 
o número registrado nessa tabela, das mulheres que tiveram filhos nascidos 
vivos, talvez fique um pouco inferior à verdade, porque algumas das mulheres 
que não fizeram declaração tiveram filhos, e apenas se esqueceram de responder 
ao quesito, e algumas das que declararam só ter tido filhos nascidos mortos, de 
fato tiveram algum filho nascido vivo, mas falecido pouco depois do nascimento, 
de modo que foi errôneamente registrado ou lembrado como nascido morto. 

A segunda advertência liga-se com a precedente, pois essa mesma confusão 
entre verdadeiros nascidos mortos e falsos nascidos mortos afeta também as 
declarações das mulheres que tiveram filhos nascidos vivos, tornando às vêzes 
inferiores à realidade os números por elas declarados dos filhos tidos nascidos 
vivos. 

E' claro, com referência às duas advertências acima, que os fatôres de 
erros de levantamento, nelas salientados, podem agir também no sentido oposto. 
E' possível que declarem ter tido filhos nascidos vivos mulheres que de fato 
não os tiveram; é possível também que filhos tidos nascidos mortos sejam 
declarados como nascidos vivos Mas a experiência mostra que os erros no 
segundo sentido são muito menos freqüentes do que os no primeiro, cuja 
influência se torna preponderante. 

A terceira advertência é a de que na tabela I não figuram as mulheres 
cuja idade na data do censo não foi declarada. Sendo o objetivo do estudo a 
análise da prolificidade em relação à idade, os resultados da apuração para êsse 
grupo, aliás bem pouco numeroso, não apresentam nenhum interêsse. 

Pelos esclarecimentos dados acima, torna-se evidente que, se fôsse possível 
reparar as falhas do levantamento, não somente ficaria um pouco aumentado 
o número das mulheres prolíficas, mas também algumas que figuram ter tido 
n filhos nascidos vivos passariam a figurar entre as que tiveram (n +h) Uma 
correção conjetura! dos erros referidos foi realizada em outros estudos, onde 
se considerava o conjunto dos filhos tidos, sem discriminação dos respectivos 
11,úmeros de ordem. No presente estudo uma correção conjetura! não seria 
impossível, mas se tornaria muito mais arbitrária na aplicação aos grupos de 
mulheres discriminados segundo o número dos filhos tidos, de modo que 
pareceu preferível renunciar a tôda retificação 2 • 

* * * 

2. Além dos erros nas declarações de idade, erros nas declarações do 
número dos filhos tidos afetam a apuração resumida na tabela I Pode parecer 
incrível ao leigo que haja mulheres que se não lembram exatamente de quantos 
filhos tiveram, mas o demógrafo sabe que isso se verifica com certa freqüência 
nas populações de cultura atrasada. Cumpre notar que a resposta aos quesitos 
do censo nem sempre é dada diretamente pelas mulheres, sendo em muitos 

2 O est"'!do da prolificidade da mulher, em relação à idade, na população do Brasil, foi inicia­
do pelo Gabmete Técnico do Serviço Nacional de Recenseamento em março de 1943 com refei ência 
a um giupo de Municípios do Estado de Mato Grosso ("Análises de Resultados do Censo Demo­
gráfico", N ° 57); foi estendido, em setembro do mesmo ano, ao conjunto dêsse Estado ("Análises" 
N.o 57 A); e,. em sucessivas análises, aos Estados de Alagoas (173), Bahia (174), Paraná (175), 
Pará (176), Piauí (177), Pernambuco (179) e ao Distrito Federal (178) Os resultados das análises 
referente;> . a essas oito Unidades da Federação foram resumidos em o uh o estudo (186). Tôdas 
essas analises foram divulgadas em edição mimeográfica 

.A ma1cha da proporção das mulheres prolíficas, em relação à idade, foi estudada, pma o 
conJunt<! do Brasil, nas "Aplicações do Censo Demográfico para a Reconstrução e Emenda das 
Estatísticas do Movimento da População", Ns 37 e 39, divulgadas em edição mimeográfica e 
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casos os boletins compilados pelos chefes de família ou pelos agentes recensea­
dores, de acôrdo com as informações dadas pelos chefes ou outros membros 
da família, que às vêzes são menos exatas do que as que poderiam dar as próprias 
mulheres. 

Quanto mais velhas ficam as mulheres, tanto maior se torna a freqüência 
das informações inexatas sôbre o número dos filhos tidos, seja por ser mais 
elevado êsse número, seja pela maior distância das épocas em que os filhos 
nasceram, seja pelo enfraquecimento da memória que às vêzes acompanha a 
velhice. 

Considerando-se o grupo das mulheres de 48 anos e mais - descrito pela 
penúltima coluna da tabela I - torna-se evidente a existência de erros nas 
declarações do número dos filhos tidos. Nessa coluna, a partir do número de 
li 7 453 mulheres que tiveram 1 filho, aumentam gradualmente os números até 
o de 151547 mulheres que tiveram 6 filhos; depois, cai para 139 912 o número 
das mulheres que tiveram 7 filhos; sobe para 157 481 o das que tiveram 8; baixa · 
para 139 431 o das que tiveram 9; alteia-se para 144 232 o das que tiveram 10 
filhos; precipita-se para 106 508 o das que tiveram 11; mantém-se pouco infe­
rior, em 104 063, o das que tiveram 12; mas decai, ainda uma vez, para 63 336 
o das que tiveram 13 

E' claro que aos números "atrativos" de 6, 8, 10, 12 filhos correspondem 
números exagerados de declarações, e aos números "repulsivos" de 7, 9, 11, 13 
filhos correspondem números insuficientes de declarações. 

Para atenuar a influência dêsses erros é preciso aplicar processos de ajusta­
mento. Parece mais conveniente aplicá-los a dados relativos antes que a dados 
absolutos, como será esclarecido mais adiante. 

* * * 

3. Para facilitar a comparação entre a distribuição das mulheres prolíficas 
segundo o número dos filhos tidos, nos diferentes grupos de idade, reduziram-se 
a percentagens, segundo colunas, os dados da tabela I. Os resultados dêsse 
cálculo constam da tabela III •. 

posteriormente publicadas nesta REVISTA (veja-se a citação na nota 1) Na tabela seguinte 
essa proporção foi calculada conforme o agrupamento por idade adotado no presente estudo. 

MULHERES PRESENTES Percentagem das IDADE 
que tiveram mulheres que 

Anos completos em total filhos tiveram filhos 
nascidos vivos nascidos vivos 

13 a 17 2 395 757 48 980 2,04 
18 a 22 2 128 483 656 755 30,86 
23 a 27 1 807 912 1 150 476 63,64 
28 a 32 1 493 525 1 142 973 76,53 
33 a 37 1 116 589 918 734 82,28 
38 a 42 1 124 402 939 599 83,56 
43 a 47 717 000 610 557 85,15 
48 e màis 2 131 293 1 792 940 84,12 

13 e mais 12 914 961 7 261 014 56,22 

Os erros nas declarações de idade das mulheres foram analisados, ocasionalmente, nos estudos 
citados acima, como também, sistemàticamente, nos Ns. 341 e 358 das "Análises". 

s Por simplicidade, no cálculo das proporções da tabela III, consideraram-se as mulheres 
que declararam ter tido mais de 25 filhos como tendo tido 26 De fato, essas 819 mulheres 
tiveram, conforme as declarações censitárias, 21 378 filhos nascidos vivos, ou seja, apenas 84 para 
mais dos que teriam se tôdas ficassem com 26 filhos (21 294) . 

Uma análise dos casos de prolificidade excepcionalmente elevada seria interessante, mas 
deveria ser baseada numa documentação precisa, e não nas declarações censitárias, nem sempre 
fidedignas. 
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Tabela I 
BRASIL 

Distribuição das mulheres de 13 anos e mais, que tiveram filhos nascidos vivos, 
segundo a idade e o número dos filhos tidos nascidos vivos 

NÚMERO DOS NÚMERO DAS MULHERES EM IDADE DE ANOS 
FILHOS TIDOS 

NASCIDOS 
VIVOS 13 a 17 18 a 22 23 a 27 28 a 32 33 a 37 38 a 42 43 a 47 48 e mais 13 e mais 

1 39 300 313 854 259 244 140 490 78 914 69 666 39 691 117 453 1 058 612 
2 7 791 204 088 284 662 167 377 91 047 76 583 42 848 122 394 996 790 
3 1 402 91 093 245 376 171 677 95 064 78 972 44 662 125 711 853 957 
4 363 32 485 173 905 175 464 101 652 84 965 48 175 138 558 755 567 
5 124 10 076 100 028 159 493 105 787 87 945 50 149 143 988 657 590 
6 - 3 209 49 608 129 304 108 481 91 840 53 078 151 547 587 067 
7 - 1 218 21 657 86 839 98 697 88 023 51 862 139 912 488 208 
8 - 490 9 526 53 676 83 298 88 884 54 879 157 481 448 234 
9 - 180 3 844 28 549 59 373 74 832 50 021 139 431 356 230 

10 - 62 1 547 !5 727 41 683 66 831 48 854 144 232 318 936 
11 - - ' 566 7 230 22 871 44 541 36 748 106 508 218 464 
12 - - 301 3 825 14 936 34 585 31 831 104 063 189 541 
13 - - 131 1 750 7 666 19 697 20 116 63 336 112 696 
14 - - 62 812 4 440 13 243 14 416 49 855 82 828 
15 - - 19 388 2 456 8 245 9 343 33 557 54 008 
16 - - - 190 1 185 4 765 5 783 21 650 33 573 
17 - - - 96 577 2 449 3 145 11 121 17 388 
18 - - - 64 326 1 644 2 175 9 295 13 604 
19 - - - 21 160 869 1 127 4 612 6 789 
20 - - - 1 64 523 793 3 775 5 166 
21 - - - - 30 239 342 1 622 2 233 
22 - - - - 16 109 213 1 070 1 408 
23 - - - - 6 62 137 565 770 
24 - - - - 4 42 74 526 646 

25 ~mais - - - - 1 45 95 678 819 

TOTAL 48 980 656 756 1 150 476 1 142 973 918 734 939 699 610 557 1 792 940 7 261 014 

Tabeta II 
BRASIL 

Distribuição dos filhos nascidos vivos, tidos pelas mulheres de 13 anos e mais, 
que tiveram filhos nascidos vivos, segundo a idade das mesmas e o número 

dos filhos tidos nascidos vivos 

NÚMERO DOS NÚMERO TOTAL DOS FILHOS TIDOS NASCIDOS VIVOS 
FILHOS TIDOS PELAS MULHERES EM IDADE DE ANOS 

NASCIDOS 
VIVOS 13 a 17 18 a 22 23 a 27 28 a 32 33 a 37 38 a 42 43 a 47 48 e mais 13 e mais 

1 39 300 3!3 854 259 244 140 490 78 914 69 666 39 691 117 453 1 068 812 
2 15 582 408 176 569 324 334 754 182 094 !53 166 85 696 244 788 1 993 580 
3 ' 4 206 273 279 736 128 515 031 285 192 236 916 133 986 377 133 2 561 871 
4 1 452 129 940 695 620 701 856 406 608 339 860 192 700 554 232 3 022 268 
5 620 50 380 500 140 797 465 528 935 439 725 250 745 719 040 3 287 9&0 
6 - 19 254 297 648 775 824 650 886 551 040 318 468 909 282 3 522 402 
7 - 8 526 151 599 607 873 690 879 616 161 363 034 979 384 3 417 458 
8 - 3 920 76 208 429 408 666 384 711 072 439 032 1 259 848 3 585 872 
9 - 1 620 34 596 256 941 534 357 673 488 450 189 1 254 879 3 206 070 

10 - 620 15 470 !57 270 416 830 668 310 488 540 1 442 320 3 189 360 
11 - - 6 226 79 530 251 581 489 951 404 228 1 171 588 2 403 104 
12 - - 3 612 45 900 179 232 415 020 381 972 1 248 756 2 274 492 
13 - - 1 703 22 750 99 658 256 061 261 508 823 368 1 466 048 
14 - - 868 11 368 62 160 185 402 201 824 697 970 1 159 592 
15 - - 285 5 820 36 840 123 675 140 145 503 355 810 120 
16 - - - 3 040 18 960 76 240 92 528 346 400 537 168 
17 - - - 1 632 9 809 41 633 53 465 189 057 295 596 
18 - - - 1 152 5 868 29 592 39 150 167 310 243 072 
19 - - - 399 3 040' 16 511 21 413 87 628 128 991 
20 - - - 20 1 280 !O 460 15 860 75 500 103 120 
21 - - - - 630 5 019 7 182 34 062 46 893 
22 - - - - 352 2 398 4 686 23 540 30 976 
23 - - - - 138 1 426 3 151 12 995 17 710 
24 - - - - 96 1 008 1 776 12. 624 15 504 

25 e mais - - - - 25 1 143 2 432 17 778 21 378 

TOTAL 61 160 1 209 569 3 348 671 4 888 523 6 110 748 6 114 943 4 393 401 13 271 190 38 398 206 
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Verificamos, por exemplo, mediante esta tabela, que a proporção das mu­
lheres prolíficas que tiveram 8 filhos, partindo de 0,07 % no grupo de 18 a 22 
anos aumenta ràpidamente até o máximo de 9,46% no de 38 a 42 anos, dimi­
nuindo sucessivamente até 8,78% no grupo de 48 anos e mais. 

E' óbvio que as percentagens de mulheres com pequeno número de filhos 
são mais elevadas nas idades juvenis, e as das mulheres com grande número 
de filhos, nas idades maduras e senis. 

A tabela IV facilita a comparação entre as distribuições dos filhos tidos 
pelas mulheres dos diferentes grupos de idade, segundo o número dos filhos 
tidos pela mãe, representando-as em dados percentuais. 

Por exemplo, os filhos tidos pelas mulheres que tiveram 8 filhos represen­
tam apenas 0,22% do total dos filhos tidos pelas mulheres de 18 a 22 anos; 
a respectiva proporção aumenta com o subir da idade, até um máximo de 
13,04% no grupo de 33 a 37 anos, diminuindo depois de novo, até 9,49% no 
grupo de 48 anos e mais. 

* * * 

4 O ajustamento, cuja necessidade se pôs em relêvo no § 2, foi efe­
tuado sôbre os dados relativos (percentagens) da tabela III, limitadamente 
aos grupos de idade de 33 a 37, de 38 a 42, de 43 a 47 e de 48 anos e mais. 
Nos grupos de id;:tde de 13 a 32 anos, os erros na declaração do número dos 
filhos tidos são menos freqüentes e graves do que nas idades sucessivas, de 
modo que não parece necessário estender o ajustamento a êsses grupos, onde, 
aliás, se tornaria mais difícil a sua execução em virtude da própria forma das 
curvas de distribuição. 

Comparando-se os dados ajustados da tabela III bis com os correspon­
dentes dados calculados conforme a apuração da tabela III, verifica-se que o 
desvio médio absoluto entre uns e os outros corresponde a 

4,10% nas idades de 48 anos e mais, 
2,54% nas idades de 43 a 47 anos, 
2,00% nas idades de 38 a 42 anos, 
1,28% nas idades de 33 a 37 anos; 

de modo que se pode presumir que já nas idades de 28 a 32 anos a medida 
média dos erros que se deveriam retificar pelo ajustamento não atinja 1%, e 
nas idades anteriores fique muito inferior a êste limite. 

O ajustamento, cujos resultados estão resumidos na tabela III bis, foi 
realizado conforme um processo gráfico-numérico, procurando-se seguir fiel­
mente as tendências indicadas pela representação gráfica das curvas de freqüên­
cia e ao mesmo tempo eliminar as oscilações que perturbam, aparentemente, 
essas tendências. Procurou-se, também, manter quase inalterado o número total 
dos filhos tidos, calculado segundo as proporções ajustadas, em comparação 
com o calculado segundo as proporções originais; em todos os casos a diferença 
se mantém inferior a 0,1% . 

Foi limitada de propósito a aproximação das percentagens ajustàdas, para 
que se tornasse bem evidente que elas representam dados aproximativos, e não 
dados exatos como os que poderiam ser deduzidos de um levantamento perfeito. 
Seria fácil aperfeiçoar a regularidade das distribuições ajustadas, mas a maior 
elegância da representação não asseguraria a maior aproximação da verdade. 

::: * * 

,rr 1 
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Tabela III 
BRASIL 

Distribuição proporcional, das mulheres prolíficas, segundo o número dos filhos 
tidos nascidos vivos, por grupos de idade 

(Conforme os dados apurados) 

NÜMERO DOS TIVERAM X FILHOS NASCIDOS VIVOS; SÔBRE 100 MULHERES 
FILHOS TIDOS PROLÍFICAS EM IDADE DE ANOS 

NASCIDOS 
VIVOS 

13 a 17 18 a 22 23 a 27 28 a 32 33 a 37 38 a 42 43 a 47 48 e mais 13 e mais X 

1 80,24 47,79 22,53 12,29 8,59 7,41 6,50 6,55 14,58 
2 15,91 31,08 24,74 14,65 9,91 8,15 7,02 6,83 13,73 
3 2,86 13,87 21,33 15,02 10,35 8,41 7,32 7,01 11,76 
4 0,74 4,95 15,12 15,35 ll,06 9,04 7,89 7,73 10,41 
5 0,25 1,53 8,70 13,95 l1,51 9,36 8,21 8,03 9,06 
6 - 0,49 4,31 l1,31 l1,81 9,78 8,69 8,45 8,09 
7 - 0,18 1,88 1,60 10,74 9,37 8,50 7,80 6,72 
8 - 0,07 0,83 4,70 9,07 9,46 8,99 8,78 6,17 
9 - 0,03 0,33 2,50 6,46 7,96 8,19 7,78 4,91 

10 - , 0,01 0,13 1,38 4,54 7,ll 8,00 8,05 4,39 
l1 - - 0,05 0,63 2,49 4,74 6,02 5,94 3,01 
12 - - 0,03 0,33 1,63 3,68 5,21 5,80 2,61 
13 - - 0,01 0,15 0,83 2,10 3,29 3,53 1,55 
14 - - 0,01 0,07 0,48 1,41 2,36 2,78 1,14 
15 - - 0,00 0,03 0,27 0,88 1,53 1,87 0,74 
16 - - - 0,02 0,13 0,51 0,95 1,21 0,46 
17 - - - 0,01 0,06 0,26 0,52 0,62 0,24 
18 - - - 0,01 0,04 0,17 0,36 0,52 0,19 
19 - - - 0,00 0,02 0,09 0,18 0,26 0,09 
20 - - - 0,00 0,01 0,06 0,13 0,21 0,07 
21 - - - - 0,00 0,03 0,06 0,09 0,03 
22 - - - - 0,00 0,01 0,03 0,06 0,02 
23 - - - - 0,00 0,01 0,02 0,03 0,01 
24 - - - - 0,00 0,00 0,01 0,03 0,01 

25 e mais - - - - 0,00 0,00 0,02 0,04 0,01 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

5. O quadro completo da prolificidade é dado pelo grupo das mulheres 
de 48 anos e mais, cuja atividade reprodutora está esgotada, ou quase esgotada. 
l!:sse grupo abrange um quarto do total das mulheres prolíficas recenseadas, 
como consta das proporções calculadas na tabela V, e mais de um têrço dos 
filhos por elas tidos, como consta das proporções calculadas na tabela VI. 

Conforme as proporções ajustadas da tabela III bis, última coluna, as 
mulheres prolíficas de 48 anos e mais tiveram um número médio individual 
de 7,40 filhos nascidos vivos (coincidente, aliás com o que se obtém dividindo 
o total dos filhos tidos nascidos vivos declarados por êsse grupo de mulheres, 
isto é, 13 271190, pelo número das componentes do grupo, 1792 940). 

O número mais freqüente dos filhos tidos nascidos vivos é, provàvelmente, 
o de 7 Segundo os dados originais, seria de 8; segundo os ajustados, de 7 ou 
8, correspo!ldendo a mesma percentagem aos dois números. 

Á proporção (ajustada) de mulheres prolíficas que tiveram x filhos nascidos 
vivos aumenta de 6,55%, para x = 1, até 8,35%, para x = 7 e x = 8, diminuindo 
depois. Para x = 10, a proporção é ainda de 7,45%; para x ::=. 15, já está reduzida 
a 1,85%; e para x = 20, a 0,18%. 

Para as mulheres de 43 a 47 anos, cuja atividade reprOdutora já está perto 
do seu têrmo natural, a distribuição segundo o número dos filhos tidos é pouco 
diferente da das mulheres de 48 anos e mais, sendo todavia um pouco mais 
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Tabela III bis 
BRASIL 

Distribuição proporcional das mulheres prolíficas de 33 anos e mais, segundo o 
número de filhos tidos nascidos vivoff, por grupos de idade 

NÚMERO DOS 
FILHOS TIDOS 

NASCIDOS VIVOS 
X 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 

10 
11 
12 
13 
14 
15 
16 
17 
18 
19 
20 
21 
22 
23 
24 

25 e mais 

TOTAL 

(Dados ajustados) 

TIVERAM x FILHOS NASCIDOS VIVOS, SÔBRE 100 
MULHERES PROLIFICAS EM IDADE DE ANOS 

33 a 37 

8,60 
9,80 

10,45 
11,05 
11,55 
11,70 
10,85 
9,00 
6,60 
4,30 
2,60 
1,55 
0,90 
0,50 
0,25 
0,15 
0,08 
0,04 
0,02 
0,01 

100,00 

38 a 42 

7,40 
8,15 
8,45 
9,00 
9,35 
9,65 
9,55 
9,15 
8,20 
6,90 
5,15 
3,45 
2,20 
1,40 
0,90 
0,50 
0,25 
0,15 
0,10 
0,05 
0,03 
0,01 
0,01 

100,00 

43 a 47 

6,55 
6,95 
7,45 
7,85 
8,20 
8,50 
8,75 
8,75 
8,40 
7,60 
6,40 
4,90 
3,50 
2,35 
1,55 
0,95 
0,55 
0,32 
0,21 
0,12 
0,06 
0,03 
0,02 
0,02 

0,02 

100,00 

48 e mais 

6,55 
6,80 
7,15 
7,60 
8,05 
8,25 
8,35 
8,35 
8,05 
7,45 
6,55 
5,35 
3,85 
2,75 
1,85 
1,15 
0,70 
0,45 
0,28 
0,18 
0,11 
0,07 
0,04 
0,03 

0,04 

100,00 

freqüentes as mulheres com 1 a 10 filhos e um pouco menos freqüentes as com 
11 e mais. 

O número médio de filhos tidos nascidos vivos é um pouco menor, 7,20; o 
número mais freqüente é o mesmo (provàvelmente 7, embora os dados originais 
indiquem 8 e os ajustados dêem freqüências relativas iguais às mulheres com 7 
e com 8 filhos) , 

* * * 

6. Passando-se para o grupo de idade de 38 a 42 anos, verifica,-se uma des­
locação mais acentuada da distribuição das mulheres para números menos ele­
vados de filhos tidos. 

O número médio dos filhos tidos reduz-se a 6,51; o número mais freqüente 
a 6. 

A proporção (ajustada) de mulheres prolíficas que tiveram x filhos nascidos 
vivos aumenta de 7,40 %, para x = 1, até 9,65 %, para x = 6, diminuindo depois 
Para x = 10, a proporção é ainda de 6,90 %; para x = 15, é apenas de 0,90 %; e 
para x = 20, de 0,10%. 
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Tabela IV 
BRASIL 

Distribuição proporcional dos filhos tidos pelas mulheres prolíficas, segundo a 
idade das mesmas e o número dos filhoS' tidos nascidos vivos 

(Conforme os dados apurados) 

NÚMERO DOS PERTENCEM A MULHERES QUE TIVERAM X FILHOS 
NASCIDOS VIVOS, SÔBRE 100 FILHOS TIDOS FILHOS TIDOS PELAS MULHERES EM IDADE DE ANOS NASCIDOS 

VIVOS 
13 a 17 18 a 22 23 a 27 28 a 32 X 33 a 37 38 a 42 43 a 47 48 e mais 13 e mais 

---
1 64,26 25,95 7,74 2,87 1,54 1,14 0,90 0,89 2,76 
2 25,48 33,75 17,00 6,85 3,56 2,50 1,95 1,84 5,19 
3 6,88 22,59 21,98 10,54 5,58 3,88 3,05 2,84 6,67 
4 2,37 10,74 20,77 14,36 7,96 5,56 4,39 4,18 7,87 
5 1,01 4,17 14,93 16,31 10,35 7,19 5,71 5,42 8,56 
6 - 1,59 8,89 15,87 12,73 9,01 7,25 6,85 9,17 
7 - 0,71 4,53 12,43 13,52 10,08 8,26 7,38 8,90 
8 - 0,32 2,28 8,78 13,04 11,63 9,99 9,49 9,34 
9 - 0,13 1,03 5,26 10,46 11,01 10,25 9,46 8,35 

10 - 0,05 0,46 3,22 8,16 10,93 11,12 10,87 8,31 
11 - - 0,19 1,63 4,92 8,01 9,20 8,83 6,96 
12 - - 0,11 0,94 3,51 6,79 8,69 9,41 5,22 
13 - - 0,05 0,47 1,95 4,19 5,95 6,20 3,81 
14 - - 0,03 0,23 1,22 3,03 4,59 5,26 3,02 
15 - - 0,01 0,12 0,72 2,02 3,19 3,79 2,11 
16 - - - 0,06 0,37 1,25 2,11 2,61 1,40 
17 - - - 0,03 0,19 0,68 1,22 1,42 0,77 
18 - - - 0,02 0,11 0,48 0,89 1,26 0,63 
19 - - - 0,01 0,06 0,27 0,49 0,66 0,34 
20 - - - 0,00 0,03 0,17 0,36 0,57 0,27 
21 - - - - 0,01 0,08 0,16 0,26 0,12 
22 - - - - 0,01 0,04 0,11 0,18 0,08 
23 - - - - 0,00 0,02 0,07 0,10 0,05 
24 - - - - 0,00 0,02 0,04 0,10 0,04 

25 e mais -- - - - 0,00 0,02 0,06 0,13 0,06 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 

Uma deslocação ainda maior da distribuição das mulheres para os números 
mais baixos de filhos tidos verifica,-se no grupo de idade de 33 a 37 anos 

O número médio dos filhos tidos desce para 5,56; o número mais freqüente 
é ainda o de 6; mas, enquanto no grupo de 38 a 42 anos são quase iguais as 
percentagens das mulheres com 6 e com 7 filhos, no de 33 a 37 anos são quase 
iguais as das mulheres com 5 e com 6 filhos 

A proporção (ajustada) de mulheres prolíficas que tiveram x filhos nascidos 
vivos aumenta de 8,60 %, para x = 1, até 11,70 %, para x = 6, diminüindo 
depois Para x = 10, a proporção já se reduz a 4,30%; para x = 15, a 0,25%. 

* * * 

7. Passando-se, sucessivamente., para os grupos de idade mais juvenis, vê-se 
diminuir gradualmente o número médio dos filhos tidos e baixar o número 
mais freqüente. Pouco a pouco, o máximo da distribuição se desloca para os 
números menores de filhos tidos, até corresponder ao mínimo, o de 1 filho, 
nos dois grupos mais moços. 
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Tabela IV bis 

BRASIL 

Distribuição proporcional dos filhos tidos pelas mulheres l)rolíficas de 33 anos 
e mais, segundo a idade das mesmas e o número dos filhos tidos nascidos vivos 

(Conforme os dados ajustados) 

PERTENCEM A MULHERES QUE TIVERAM x FILHOS 

NÜMERO DOS NASCIDOS VIVOS, SÔBRE 100 FILHOS TIDOS 

FILHOS TIDOS PELAS MULHERES EM IDADE DE ANOS 

NASCIDOS VIVOS 
33 a 37 38 a 42 43 a 47 48 e mais X 

1 1,55 1,14 0,91 0,88 
2 3,52 2,50 1,93 1,84 
3 5,63 3,89 3,10 2,90 
4 7,94 5,53 4,36 4,11 
5 10,37 7,18 5,70 5,44 
6 12,61 8,89 7,08 6,69 
7 13,64 10,27 8,51 7,89 
8 12,93 11,24 9,72 9,02 
9 10,67 11,33 10,50 9,79 

10 7,72 10,60 10,56 10,06 
11 5,14 8,70 9,78 9,73 
12 3,34 6,36 8,17 8,67 
13 2,10 4,39 6,32 6,76 
14 1,26 3,01 4,57 5,20 
15 0,67. 2,07 3,23 3,75 
16 0,43 1,23 2,11 2,48 
17 0,24 0,65 1,30 1,61 
18 0,13 0,41 0,80 1,09 
19 0,07 0,29 0,55 0,72 
20 0,04 0,15 0,33 0,49 
21 - 0,10 0,18 0,31 
22 - 0,03 0,09 0,21 
23 - 0,04 0,06 0,12 
24 - - 0,07 0,10 

25 e mais - 0,07 0,14 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 

O exame comparativo dos dados característicos dos diversos grupos de 
idade põe em evidência a deslocação progressiva da distribuição dos filhos tidos 
para os valores mais elevados, com o aumentar da idade. Ao lado do número 
médio aritmético e do mais freqüente, o quadro da página 172 dá também, para 
cada grupo de idade, o número mediano e o número divisório dos filhos tidos•. 

Completa-se a documentação estatística pela tabela V, na qual os dados 
da I são reduzidos a percentagens segundo linhas, indicando assim a distribui­
ção proporcional das mulheres que tiveram cada determinado número de filhos 
nascidos vivos, por grupos de idade. 

• , Os valores mais freqüente, mediano e divisório foram determinados de acôrdo com os 
dados originais (tabelas I a IV), para as idades até 32 anos, e de acôrdo com os ajustados 
(tabelas III bis e IV bis), para as de 33 anos e mais. 

As definições do valor mais freqüente (moda) e do valor mediano ~!io bem conhecidas. O 
valor divisório, de aplicação menos comum, é representado, no caso, pelo número de filhos tidos 
abaixo e acima do qual se encontra a metade do total dos filhos tidos. Por exemplo, para as 
mulheres de 28 a 32 anos, sendo de 4 888 523 o total dos filhos tidos, dever-se-á determinar o 
número de ordem a que corresponde o 2 444 262m• filho tido na adição progressiva dos respec­
tivos dados (tabela II). Somando-se sucessivamente os filhos tidos pelas mulheres dessa idade 
que tiveram 1 filho (140 490), 2 filhos (334 754), 3 filhos (515 031), 4 filhos (701 856) obtém-se o 
total de 1 692 131, ainda inferior ao fixado acima Mas, acrescentando-se os filhos tidos pelas 
mulheres que tiveram 5 filhos (797 465), o total passa para 2 489 596, número superior ao limite 
fixado É, portanto, 5 o valor divisório procurado. 

R.B.E -2 
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Valores médios do número dos filhos tidos nascidos vivos, 
segundo a idade das mulheres prolíficas 

IDADE Média Valor mais Valor 
Anos completos ' aritmética freqüente mediano 

Valor 
divisório 

-----~- ------------------------

13 a 17 1,25 1 1 1 
18 a 22 1,84 1 2 2 
23 a 27 2,91 2 3 4 
28 a 32 3,75 4 4 5 
33 a 37 5,56 6 5 7 
38 a 42 6,51 6 6 8 
43 a 47 7,20 7 7 9 
48 e mais 7,40 7 7 10 

A distribuição proporcional dos filhos tidos pelas mulheres que tiveram 
cada determinado número de filhos nascidos vivos é representada pelos mesmos 
dados da tabela V, até a linha 25 5

• 

* * * 

8 Coordenando os resultados das elaborações realizadas no presente estu­
do com os de estudos anteriores e com a tábua de sobrevivência, pode-se 
reconstruir a prolificidade de uma geração suposta, que em cada idade apresenta 
as mesmas taxas de mortalidade e fecundidade observadas na população do 
Brasil. 

Pelas razões que foram expostas nos estudos sôbre a fecundidade da mulher 
brasileira, já citados, publicados nesta REVISTA, achou-se conveniente realizar 
essa elaboração com referência a duas diferentes tábuas de sobrevivência, isto 
é, a calculada para a população do Brasil, conforme a mortalidade do período 
1890-1920, e a calculada para a população das principais capitais brasileiras, 
conforme a mortalidade do ano de 1920 •. 

5 Ficam, porém, diferentes das proporções da tabela V as correspondentes à linha "25 e 
mai:s", devendo-se substituir os dados das últimas 4 colunas pelos seguintes, na ordem das 
colunas: 

0,12 5,34 11,38 83,16. 

Os dados da linha TOTAL devem ser substituídos pelos seguintes 

Distribuição proporcional dos filhos tidos nascidos vivos, segundo 
a idade da mãe na data do censo 

IDADE 
Anos completos 

13 a 17 
18 a 22 
23 a 27 
28 a 32 
33 a 37 
38 a 42 
43 a 47 
48 e mais 

TOTAL 

Percentagem do tola I 
dos filhos 

0,16 
3,15 
8,72 

12,73 
13,31 
15,93 
11,44 
34,56 

100,00 

6 A tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920, calculada po1 G MORTARA, foi publicada nesta 
REVISTA, N 9 7, 1941, pág 504 

A tábua de sobrevivência B C cap. ajust 1920, calculada por BuLHÕES CARVALHO e 
revista e ajustada por G MoRTARA, foi publicada nesta REVISTA, N 9 4, 1940, págs 683, 684 

A m01talidade conforme a qual foi construída a segunda tábua é um pouco mais elevada 
do que a conf01me a qual foi conshuída a primeila A duração média da vida do 1ecém-nascido 
é de 37,43 anos conforme a segunda tábua e de 39,25 conforme a plimeira 
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Tabela V 
BRASIL 

Distribuição proporcional das m.ulheres que tiveram cada determinado número 
de filhos nascidos vivos, segundo a idal],e na data do censo 

(Conforme os dados apurados) 

NÜMERO DOS DE 100 MULHERES QUE TIVERAM X FILHOS NASCIDOS VIVOS, 
FILHOS TIDOS ESTÃO NA IDADE DE ANOS 

NASCIDOS 
VIVOS 

X 13 a 17 18 a 22 23 a 27 28 a 32 33 a 37 38 a 42 · 43 a 47 48 e mais 13 emais 
------

1 3,71 29,65 24,49 13,27 7,45 6,58 3,75 11,10 100,00 
2 0,78 20,48 28,56 16,79 9,13 7,68 4,30 12,28 100,00 
3 0,17 10,67 28,73 20,10 11,13 9,25 5,23 14,72 100,00 
4 0,05 4,30 23,02 23,22 13,45 11,24 6,38 18,34 100,00 
5 0,02 1,53 15,21 24,25 16,09 13,37 7,63 21,90 100,00 
6 - 0,55 8,45 22,03 18,48 15,64 9,04 25,81 100,00 
7 - 0,25 4,44 17,79 20,21 18,03 10,62 28,66 100,00 
8 - 0,11 2,13 11,98 18,58 19,83 12,24 35,13 100,00 
9 - 0,05 1,08 8,01 16,67 21,01 14,04 39,14 100,00 

10 - 0,02 0,49 4,93 13,07 20,95 15,32 45,22 100,00 
11 - - 0,26 3,31 10,47 20,39 16,82 48,75 100,00 
12 - - 0,16 2,02 7,88 18,25 16,79 54,90 100,00 
13 - - 0,12 1,55 6,80 17,48 17,85 56,20 100,00 
14 - - 0,07 0,98 5,36 15,99 17,41 60,19 100,00 
15 - - 0,03 0,72 4,55 15,27 17,30 6~,13 100,00 
16 - - - 0,57 3,53 14,19 17,22 64,49 100,00 
17 - - - 0,55 3,32 14,08 18,09 63,96 100,00 
18 - - - 0,47 2,41 12,18 16,11 68,83 100,00 
19 - - - 0,31 2,36 12,80 16,60 67,93 100,00 
20 - - - 0,02 1,24 10,14 15,38 73,22 100,00 
21 - - - - 1,34 10,70 15,32 72,64 100,00 
22 - - - - 1,14 7,74 15,13 75,99 100,00 
23 - - - - 0,78 8,05 17,79 73,38 100,00 
24 - - - - 0,62 6,50 11,46 81,42 100,00 

25 e mais - - - - 0,12 5,50 11,60 82,78 100,00 

TOTAL 0,67 9,05 15,85 15,74 12,65 12,94 8,41 24,69 100,00 

De acôrdo com as elaborações realizadas no estudo sôbre a proporção das 
mulheres que contribuem para a reprodução, numa geração 7 , o número das 
mulheres que têm filhQs nascidos vivos no curso da sua existência - entre as 
48 544 que constituem a parte feminina de uma geração inicialmente composta 
de 100 000 nascidos vivos de ambos os sexos - é de 

28 366, de acôrdo com a tábua BRAS~L 1890-1920, 
26 849, de acôrdo com a tábua B C. cap. ajust 1920. 

Constam dessas mesmas elaborações os números das mulheres da geração 
suposta, que tiveram filhos nascidos vivos, falecidas em cada ano de idade 
até o 48.0 , como também os das sobreviventes no 48 ° aniversário, isto é, faleci­
das em idades superiores 

Essas discriminações das mulheres de uma geração que tiveram filhos, 
segundo a idade na época do óbito, estão resumidas na coluna inicial ("TOTAL") 
da secção A das tabelas VI (conforme a tábua BRASIL 1890-1920) e VII (con­
forme a tábua B C cap ajust 1920) . Para as idades de 13 a 47 anos completos, 
os dados foram agrupados por qüinqüênios de idade 

7 Nesta REVISTA, N o 32, 1947, págs 834 e 835 
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Conhecendo-se a distribuição das mulheres que tiveram filhos nascidos 
vivos, segundo a idade na época do óbito, tornou-se possível calcular em cada 
grupo de idade a sua distribuição segundo o número dos filhos tidos, supondo­
se que as proporções das mulheres com 1, 2, . . . n filhos tidos fôssem as mes­
mas verificadas, entre as mulheres dessa idade, pelo censo de 1940 (conforme 
os cálculos originais da tabela III, para as idades até 32 anos, e conforme os 
ajustamentos da tabela III bis, para as de 33 anos e mais) . 

Foram assim calculadas as distribuições constantes da secção A das tabelas 
VI e VII, que indicam a discriminação das mulheres prolíficas falecidas nas 
diferentes idades, segundo o número dos filhos tidos nascidos vivos. 

Por exemplo, a tabela V informa que, entre as 28 366 mulheres da geração 
considerada que tiveram filhos nascidos vivos, 1 734 faleceram em idades de 
33 a 37 anos completos; e que, destas 1734, tinham tido 1 filho 149; 2 filhos, 
170; 3 filhos, 181; etc. 

Pelos dados da secção A das tabelas VI e VII, calcularam-se, depois, os 
da secção B, que dão a distribuição dos filhos tidos segu,ndo a idade da mãe 
na época do óbito e o número dos filhos por ela tidos. 

Com referência ao exemplo acima, torna-se fácil calcular, para as 1 734 
mulheres falecidas em idades çle 33 a 37 anos completos, a distribuição dos 
filhos tidos: 149 são os filhos das que tiveram 1 só filho; 2 vêzes 170, isto é, 
340 os das que tiveram 2 filhos; 3 vêzes 181, isto é, 543 os das que tiveram 
3 filhos; etc . 

O número total dos filhos nascidos vivos tidos pelas mulheres prolíficas da 
geração suposta ascende a 

191 304, de acôrdo com a tábua BRASIL 1890-1920, 
180 718, de acôrdo com a tábua B. C. cap. ajust. 1920. 

li:sses números ficam um pouco inferiores aos calculados no estudo anterior 
publicado nesta REVISTA, Ns. 30-31, 1947, que são, respectivamente, de 195 467 
e 184 644". 

A diferença para menos, de não grande relê v o (- 2,13%) , dos cálculos 
atuais em comparação com os anteriores, depende principalmente da circuns­
tância de que nestes fôra possível introduzir a correção destinada a levar em 
conta os nascidos vivos errôneamente anotados como nascidos mortos, enquanto 
no presente estudo se teve que desistir dessa correção, em vista da extrema 
dificuldade da sua correta ,realização (veja-se o § 1). 

A pequenez da referida diferença assegura que a descrição da prolificidade 
não fica muito prejudicada pela omissão dessa correção. 

O quociente entre o número total dos filhos tidos nascidos vivos, calculado 
acima - número dos componentes da geração reproduzida -, e o número ini­
cial dos componentes da geração reprodutora, descrita pela tábua de sobrevi­
vência - no caso, 100 000 - é o coeficiente de reprodução da população obser-
vada, ou coeficiente de BoECKH •. ' 

li:sse quociente resulta igual a 

1,(!1, qe acôrdo com a tábua BRASIL 1890-1920, 
1,81, de acôrdo com a tábua B.C. cap. ajust. 1920, 

significando que numa população com mortalidade e prolificidade iguais às do 
Brasil, cada geração reproduzida excederia de 91- 81% a geração reprodutora 
(de 95-85% conforme o cálculo mais completo lembrado acima). 

8 Conforme as tabelas VÍI e VIII, págs. 278 e 279. 
11:sse cálculo foi adotado, também, como referência no estudo posterior, citado na nota 5. 

• Acêrca dêsse coeficiente, veja-se o estudo de G. MoRTARA, As Tábuas de Sobrevivllnoia 
e suas Aplicações na Demografia, publicado nesta REVISTA, N • 17, 1944, págs 67 a 100, e 
N • 19, 1944, págs 317 a 358. A definição do coeficiente é dada na pág 91 



Tabela VI 

Distribuição das mulheres de uma geração (,tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920) que tiveram filhos nascidos vivos, e dos 
respectivos filhos tidos nascidos vivos, segundo a idade da mulher na época do óbito e o número dos filhos tidos nascidos vivos 

-IDADE 
NÚMERO DOS FILHOS TIDOS PELA MULHER, NASCIDOS VIVOS DA MULHER 

NA ÉPOCA Total 

I I I I I I I I I I I I 114 1 15 1 16 1 17 118 1 19 1 20 121 1 22 1 23 1 24 1 25 126 DO ÓBITO 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 
Anos completos 

A. DISTRIDUIÇÃO DAS MULHERES 

13 a 17 22 18 3 I 

18 a 22 538 257 167 75 27 8 3 

23 a 27 1 219 275 302 260 184 106 52 23 10 4 2 

28 a 32 1 535 189 225 230 236 214 174 117 72 38 21 10 5 2 

33 a 37 1 734 149 170 181 192 200 203 188 156 114 75 45 27 16 9 4 3 

38 a 42 1 913 141 156 162 172 179 184 183 175 157 132 98 66 42 27 17 10 5 3 2 

43 a 47 2 098 137 146 156 165 172 178 184 184 176 159 134 103 73 49 33 20 12 7 4 

48 e maiS 19 307 1 265 1313 1 380 1 467 1554 1593. 1 612 1 612 1554 1438 1 265 1033 743 531 357 222 135 87 
541 351 21 1141 :I :I :I 4 

TOTAL .......... 28 366 2 431 2 482 2445 2443 ,2433 2 387 2308 2209 2043 1 827 1553 1 234 876 617 412 255 153 98 60 39 23 15 4 

B. DISTRIDUIÇÃO DOS FILHOS TIDOS NASCIDOS VIVOS 

13 a 17 27 18 6 3 

18 a 22 989 257 334 225 108 40 18 7 

23 a 27 3 545 275 604 780 736 530 312 161 80 36 20 11 

28 a 32 6 559 189 450 690 944 1070 1044 819 576 342 210 110 60 26 14 15 

33 a 37 9654 149 340 543 768 1000 1218 1316 1248 1026 750 495 324 208 126 60 48 17 18 

38 a 42 12 467 141 312 486 688 895 1104 1 281 1400 1 413 1320 1078 792 546 378 255 160 85 54 38 20 21 

43 a 47 15111 137 292 468 660 860 . 1068 1288 1472 1584 1590 1474 1236 949 686 495 320 204 126 76 60 21 22 23 

48 e mais 142 952 1265 2 626 4140 5 868 7770 9 558 11284 12 896 13 986 14 380 13 915 12 396 9 659 7 434 5 355 3 552 2295 1 566 1 026 700 441 308 184 144 100 104 

TOTAL 191 304 2 431 4964 7335 9772 12165 14 322 16156 17672 18 387 18270 17083 14 808 11388 8 638 6180 4 080 2 601 1 764 1140 780 483 330 207 144 100 104 
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Tabela VII 

Dzstribuição das mulheres de uma geração (tábua de sobrevivência B C. cap. ajust. 1920) que tiveram filhos nasczdos vivos, e dos 
respectivos filhos tidos nascidos vzvos, segundo a idade da mulher na época do óbito e o número dos filhos tidos nascidos vzvos 

IDADE 

I Toml I 
NÚMERO DOS FILHOS TIDOS PELA MULHER, NASCIDOS VIVOS DA MULHER 

NA ÉPOCA 

I I I I I I I I I I I r 114 115 116 1 171 119 1 20 1 21 1 22 1 23 1 24 1 25 126 
DO ÓBITO 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 18 Anos completos 

A. DISTRIBUIÇÃO DAS MULHERES 

13 a 17 22 18 3 1 

18 a 22 536 256 167 74 27 

23 a 27 1 192 269 295 254 180 104 51 22 10 

28 a 32 1471 181 216 221 226 205 166 112 69 37 20 g 5 2 

33 a 37 1 634 141 160 171 181 189 191 177 147 108 70 43 25 15 

38 a 42 1 779 131 145 150 160 166 172 170 163 146 123 92 61 39 25 16 9 4 3 2 

43 a 47 1 933 127 134 144 152 159 164 169 169 162 147 124 95 68 45 30 18 11 6 4 2 

48 e maiS 18 282 1197 1 243 1 307 1 389 1"472 1 508 1 527 1 527 1 472 1 362 1197 978 704 503 338 210 128 82 51 
331201131 :\ : I :r 

4 

TOTAL 26 849 2 320 2 363 2 322 2 315 2 303 2 255 2178 2 085 1 929 1 724 1 466 1164 828 582 389 239 144 92 57 36 22 14 4 

B. DISTRIBUIÇ.~O DOS FILHOS TIDOS NASCIDOS VIVOS 

13 a 17 27 18 6 3 

18 a 22 985 256 334 222 108 40 18 7 

23 a 27 3 468 269 590 762 720 520 306 154 80 36 20 11 

28 a 32 6 284 181 432 663 904 1 025 996 784 552 333 200 99 60 26 14 15 

33 a 37 9 083 141 320 .)13 724 945 1146 1 239 I 176 972 700 473 300 195 112 60 32 17 18 

38 a 42 11 597 131 290 450 640 830 1 032 1 190 1304 1314 1230 1 012 732 -507 350 240 144 68 54 38 20 21 

43 a 47 13 910 127 268 432 608 795 984 1 183 1352 1458 1 470 1 364 1 140 884 630 450 288 187 108 76 40 21 22 23 

48 e mms 135 364 1197 2 486 3 921 5 556 7 360 9 048 10 689 12 216 13 248 13 620 13 167 1! 736 9 152 7042 5 070 3 360 2 176 1 476 969 660 420 286 161 144 100 10, 

TOTAL 180 718 2 320 4 726 6 966 9 260 11 515 13 530 15 246 16 680 17 361 17 240 16126 13 968 10 764 8148 5 835 3 824 2 448 1 656 1 083 720 462 308 184 144 100 10< 
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Fig. 2 - Distribuição percentual das mulheres de uma geração que atingiram a idade de 14 
anos, segundo o número dos filhos nascidos vivos tidos no curso da sua existllncia (calculada 
conjmme os resultados do censo demográfico de 1940 e a tábua de sobrevivllncia BRASIL 1890-1920). 

* * * 
9. A secção A das tabelas VI e VII constitui uma tábua de prolificidade, 

discriminando as mulheres da geração suposta segundo o número dos filhos 
por elas tidos, em combinação com a idade na época do óbito. 

O quadro oferecido pelos dados da linha do total dessa tábua pode ser 
completado pela ulterior coordenação entre os resultados do presente estudo e 
os dos estudos anteriores, levando-se em conta também !J.S mulheres que, embora 
tendo atingido a puberdade, não contribuíram para a reprodução. 

Em vista do reduzido número dos casos de maternidade em idade inferior 
ao 14.0 aniversário, e por uniformidade de critérios com os estudos anteriores, 
considerar-se-á êsse aniversário como idade inicial da atividade reprodutora·. 

O número das mulheres sobreviventes no 14.0 aniversário - sempre com 
referência a uma geração composta inicialmente de 100 000 nascidos vivos de 
ambos os sexos· - é de 35 640 segundo a tábua BRASIL 1890-1920 e de 33 873 
segundo a tábua B.C. càp. ajust. 1920. Subtraindo dêsses números os das mu­
lheres que tiveram, no curso da sua existência, filhos nascidos vivos, isto 
é, respectivamente, 28 366 e 26 849, obtêm-se os números das mulheres que 
não tiveram filhos nascidos vivos, isto é, respectivamente, 7 274 e 7 024. 

Nas tabelas VIII (conforme a tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920) 
e IX (conforme a B.C cap. ajust. 1920) expõem-se os dados abaixo especificados, 
obtidos mercê da referida coordenação entre os resultados das presentes pesqui­
sas e os das anteriores: 

Col. (b). Número das mulheres da geração considerada que, tendo atingido 
a idade de 14 anos, chegaram, no curso da sua existência, a ter O, 1, 2, 3,. . 
filhos nascidos vivos; · · . -

Col (c). Número d~J.s mulheres dessa gera.ção que na época do óbito tinham 
tido O, 1, 2, 3, ... filhos nascidos vivos; . · 
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Col. (d). Distribuição proporcional das mulheres segundo o número dos 
filhos tidos até a época do óbito; 

Col. (e) . Distribuição proporcional das mulheres que tiveram filhos nascidos 
vivos segundo o número dos filhos tidos, até a época do óbito; 

Col. (f) . Probabilidade estatística de ter mais um filho nascido vivo para 
a mulher que já teve O, 1, 2, 3 . . . 

A marcha dos números das mulheres que tiveram x filhos apresenta-se 
reg:ular a partir do valor 1 de x. 

Diferem bem pouco entre si os números das mulheres que tiveram 1, 2, 3, 
4 e 5 filhos, embora o máximo corresponda nitidamente ao número de 2 filhos. 
A partir do número de 6 filhos, os correspondentes números de mulheres dimi­
nuem, no início lentamente e depois ràpidamente. 

Resumindo-se os dados da distribuição proporcional das mulheres que atin­
giram o 14.0 aniversário, segundo o número dos filhos nascidos vivos por elas 
tidos no curso da sua existência (coluna (d) das tabelas VIII e IX), obtêm-se 
as seguintes proporções. 

NÚMERO DOS FILHOS TIDOS PROPORÇÕES POR 100 MULHERES 

NASCIDOS VIVOS 
Táb. BRASIL Táb. B. C. 

o 20,41 20,74 
1 a 5 34,32 34,32 
6 a 10 30,23 30,02 

11 a 15 13,17 13,08 
16 e mais 1,87 1,84 

TOTAL 100,00 100,00 

Em conseqüência da mais elevada mortalidade, a elaboração feita de acôrdo 
com a tábua B. C. cap. ajust. 1920 dá proporções UJ,ll pouco menores do que 
as da elaboração feita de acôrdo com a tábua BRASIL 1890-1920, de mulheres 
com número elevado de filhos, e proporções um pouco maiores, de mulheres 
com pequeno número de filhos ou sem filhos. Entretanto, os resultados das duas 
elaborações diferem bem pouco. Cêrca de dois décimos das mulheres que atin­
gem a puberdade não chegam a ter filhos nascidos vivos; mais de um têrço 
chegam a ter 1 a 5 filhos; três décimos, 6 a 10 filhos; menos de um sexto, 
11 e mais. 

Resumindo-se anàlogamente a distribuição proporcional das mulheres pro­
líficas (isto é, excluindo-se as que não tiveram filhos, conforme os dados da 
coluna (e)), obtêm-se as seguintes proporções. 

PROPORÇÕES POR 100 MULHERES 

NÚMERO DOS FILHOS TIDOS PROLiFICAS 

NASCI DOS VIVOS 
Táb. BRASIL Táb. B. C. 

1 a 5 43,13 43,29 
6 a 10 37,99 37,88 

11 a 15 16,54 16,50 
16 e mais 2,34 2,33 

TOTAL 100,00 100,00 

A probabilidade estatística de ter um filho no curso da sua existência, para 
a mulher que atinge a puberdade, está próxima de 0,8, segundo o cálculo exposto 
na coluna (f) das tabelas VIII e IX. 
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A probabilidade estatística de ter mais um filho para a mulher que já teve 
1, 2 ou 3 está próxima de 0,9. Aumentando o número x dos filhos tidos, a 
probabilidade de a mulher ter mais um filho diminui, reduzindo-se a cêrca 
de 0,8 para x = 8, a cêrca de 0,7 para x = 11, e a pouco mais de 0,6 para x = 15. 
A partir dêsse valor de x, a probabilidade de ter mais um filho mantém-se 
estacionária, até x = 23, diminuindo ràpidamente depois, até se anular. 

Cumpre advertir: as oscilações que aparecem nas probabilidades das 
colunas (f) a partir do valor de x = 15 não podem ser consideradas expres­
sões de diferenças reais, dependendo na maior parte das imperfeições dos dados 
sôbre os quais foi baseado o cálculo - imperfeições não totalmente eliminadas 
pelo ajustamento -, das variações não significativas, que afetam sensivelmente 
êsses dados e dos próprios arredondamentos inevitáveis no cálculo. 

Todavia, o andamento geral da probabilidade de ter mais um filho para a 
mulher que já teve x filhos, descrito pelos dados da coluna (f) das tabelas 
VIII e IX, aparece fidedigno. A aproximativa constância dessa probabilidade, 
em correspondência a valores elevados de x, não é fenômeno peculiar à popu­
lação do Brasil, antes, já fôra observado em outros países 10

• 

Tabela VIII 
Distribuição das mulheres de uma geração segundo o número dos filhos tidos 

nascidos vivos 
(De acôrdo com a tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920) 

NÚMERO DAS MULHERES DISTRIBUIÇÃO, SEGUNDO O Probabilidade 
NÚMERO DOS QUE TIVERAM NÚMERO DOS FILHOS por 100 de ter 
FILHOS TIDOS TIDOS, DAS MULHERES mais um filho 

NASCIDOS VIVOS para a mulher 
X x filhos x filhos em geral prolíficas que jã teve 

ou mais % % x filhos 
(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

o 35 640 7 274 20,41 - 79,59 
1 28 366 2 431 6,82 8,57 91,43 
2 25 935 2 482 6,96 8,75 90,43 
3 23 453 2 445 6,86 8,62 89,57 
4 21 008 2 443 6,85 8,61 88,37 
5 18 565 2 433 6,83 8,58 86,89 
6 16 132 2 387 6,70 8,42 85,20 
7 13 745 2 308 6,47 8,14 83,21 
8 11 437 2 209 6,20 7,79 80,69 
9 9 228 2 043 5,73 7,20 77,86 

10 7 185 1 827 5,13 6,44 74,57 
11 5 358 1 553 4,36 5,47 71,02 
12 3 805 1 234 3,46 4,35 67,57 
13 2 571 876 2,46 3,09 65,93 
14 1 695 617 1,73 2,18 63,60 
15 1 078 412 1,16 1,45 61,78 
16 666 255 0,72 0,90 61,71 
17 411 153 0,43 0,54 62,77 
18 258 98 0,27 0,35 62,02 
19 160 60 0,17 0,21 62,50 
20 100 39 0,11 0,14 61,00 
21 61 23 0,06 0,08 62,30 
22 38 15 0,04 0,05 60,53 
23 23 9 0,03 0,03 60,87 
24 14 6 0,02 0,02 57,14 
25 8 4 0,01 0,01 50,00 
26 4 4 0,01 0,01 -

TOTAL - 35 640 100,00 100,00 -

10 Vejam-se, por exemplo, os cálculos de G. MoRTARA para a Itália no GIORNALE DEGLI 
EcoNoMISTI, 1935, N.• 10 (Outubro), págs. 867 e seg. Advilta-se, porém, que êsses cálculos se 
referem ao número de ordem do filho com referência ao casal, e não à mulher 
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Fig 3 - Distribuição percentttal das mulheres prolíficas de uma geração, segundo o número dos 
filhos tidos nascidos vivos (calculada conf01 me os resultados do censo demográfico de 1940 e a 

tábua de sob1evivência BRASIL 1890-1920) 
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Fig 4 - Probabilidade, por 100, de ter mais um filho, paw a mulher que já teve x filhos 
nascidos vivos (calculada conforme os 1 esultados do censo demográfico de 1940 e a tábua de 

sobrevivência BRASIL 1890-1920) 



DISTRIBUIÇÃO DAS MULHERES PROLíFICAS 181 

Tabela IX 

Distribuição das mulheres de uma geração segundo o número dos filhos tidos 
nascidos vivos 

(De acôrdo com a tábua de sobrevivência B C cap ajust 1920) 

NÚMERO DAS MULHERES DISTRIBUIÇÃO, SEGUNDO O Probabilidade 
QUE TIVERAM NÚMERO DOS FILHOS por 1 o o de ter 

NÚMERO DOS TIDOS, DAS MULHERES mais um filho 
FILHOS TIDOS para a mulher 

NASCIDOS VIVOS x filhos x filhos em geral prolíficas que já teve 
X ou mais % % x filhos 

(a) (b) (c) (d) (e) (f) 

o 33 873 7 024 20,74 - 79,26 
1 26 849 2 320 6,85 8,64 91,36 
2 24 529 2 363 6,98 8,80 90,37 
3 22 166 2 322 6,86 8,65 89,52 
4 19 844 2 315 6,83 8,62 88,33 
5 17 529 2 303 6,80 8,58 88,86 
6 15 226 2 255 6,66 8,40 85,19 
7 12 971 2 178 6,43 8,11 83,21 
8 10 793 2 085 6,15 7,77 80,68 
9 8 708 1 929 5,69 7,18 77,85 

10 6 779 1 724 5,09 6,42 74,57 
11 5 055 1 466 4,33 5,46 71,00 
12 3 589 1 164 3,44 4,34 67,56 
13 2 425 828 2,44 3,08 65,86 
14 1 597 582 1,72 2,17 63,56 
15 1 015 389 1,15 1,45 61,67 
16 626 239 0,70 0,89 61,82 
17 387 144 0,43 0,54 62,79 
18 243 92 0,27 0,34 62,14 
19 151 57 0,17 0,21 62,25 
20 94 36 0,11 0,13 61,70 
21 58 22 0,06 0,08 62,07 
22 36 14 0,04 0,05 61,11 
23 22 8 0,02 0,03 63,64 
24 14 6 0,02 0,02 57,14 
25 8 4 0,01 0,02 50,00 
26 4 4 0,01 0,02 -

TOTAL -

I. 
33 873 100,00 100,00 -

* * * 

10. A secção B das tabela~ VI e VII contém informações complementares 
às da secção A, indicando a distribuição dos filhos nascidos vivos tidos pelas 
mulheres de uma geração, segundo o número dos filhos que as mesmas tiveram, 
em combinação com a idade materna na época do óbito. 

Na tabeia X, ao lado das distribuições dos filhos segundo o número dos 
filhos que couberam a cada mulher, constantes das tabelas VI e VII, expõem-se 
as correspondentes distribuições proporcionais, cujos dados são resumicios pelas 
seguintes proporções 
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NÚMERO DOS FILHOS NASCIDOS 
VIVOS QUE COUBERAM A CADA 

MULHER 

Tabela X 

1 a 5 
6 a 10 

11 a 15 
16 e mais 

TOTAL 

PROPORÇÕES POR 100 FILHOS TIDOS 
NASCIDOS VIVOS 

Tãbua BRASIL Tãbua B. C. 

19,16 19,23 
44,34 44,31 
30,37 30,35 

6,13 6,11 

100,00 100,00 

Distribuição dos filhos nascidos vivos tidos pelas mulheres de uma geração 
segundo o respectivo número total para cada mulher 

TOTAL DOS FILHOS TIDOS PELAS MULHERES 

NÚMERO DOS QUE TIVERAM x FILHOS, DE ACÔRDO COM 

FILHOS TIDOS A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 

NASCIDOS VIVOS 
BRASIL 1890-1920 B. C. cap. ajust. 1920 

X 

Número absoluto % Número absoluto % 

1 2 431 1,27 2 320 1,28 
2 4 964 2,59 4 726 2,61 
3 7 335 3,83 6 966 3,85 
4 9 772 5,11 9 260 5,12 
5 12 165 6,36 11 515 6,37 
6 14 322 7,49 13 530 7,49 
7 16 156 8,45 15 246 8,44 
8 17 672 9,24 16 680 9,23 
9 18 387 9,61 17 361 9,61 

10 18 270 9,55 17 240 9,54 
11 17 083 8,93 16 126 8,92 
12 14 808 7,7'4 13 968 7,73 
13 11 388 5,95 10 764 5,96 
14 8 638 4,52 8 148 4,51 
15 6 180 3,23 5 835 3,23 
16 4 080 2,13 3 824 2,12 
17 2 601 1,36 2 448 1,35 
18 1 764 0,92 1 656 0,92 
19 1 140 0,60 1 083 0,60 
20 780 0,41 720 0,40 
21 483 0,25 462 0,26 
22 330 0,17 308 0,17 
23 207 0,11 184 0,10 
24 144 0,08 144 0,08 
25 100 0,05 100 0,05 
26 104 0,05 104 0,06 

TOTAL 191 304 100,00 180 718 100,00 

As distribuições proporcionais das mulheres prolíficas e dos respectivos 
filhos quase coincidem nos cálculos realizados de acôrdo com as duas diferentes 
tábuas de sobrevivência. Pode-se, portanto, comparar a distribuição das mulhe-
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res com a dos filhos tidos, tomando-se, para cada uma delas, as médias das 
proporções obtidas pelos dois cálculos. Segue-se essa comparação. 

NÚMERO DOS FILHOS TIDOS 
PROPORÇÕES POR 100 

NASCIDOS VIVOS 
mulheres prolíficas filhos tidos nascidos vivos 

1 a 5 43,21 19,20 
6 a 10 37,93 44,32 

11 a 15 16,52 30,36 
16 e mais 2,34 6,12 

TOTAL 100,00 100,00 

As mulheres que tiveram de 1 a 5 filhos representam 43,21% do número 
total das prolíficas, mas contribuem com apenas 19,20% para o total dos filhos 
tidos; enquanto as mulheres que tiveram mais de 10 filhos, embora represen­
tando apenas 18,86% do número total das prolíficas, contribuem com 36,48% 
para o total dos filhos tidos . 

* * * 

11. As distribuições das mulheres de uma geração que tiveram filhos nas­
cidos vivos, segundo o número dos filhos tidos, constantes das tabelas VI e 
VIII, VII e IX, podem ser resumidas por médias. 

Seguem-se os resultados do cálculo de diversas médias dessas distribuições. 

NÚMERO MÉDIO DOS FILHOS TIDOS 
ESPECIFICAÇÃO DA MÉDIA Tãbua BRASIL Tãbua B. c. 

Média aritmética 6,74 6,73 
Valor mais freqüente 2 2 
Valor mediano 6 6 
Valor divisório 9 9 

No caso, o valor mais freqüente não tem capacidade representativ!l., pois 
que os números de mulheres com 1, 3, 4 e 5 filhos diferem bem pouco do 
número das com 2 filhos que determina o valor mais freqüente, sendo as 
diferenças relativas inferiores a 2%. 

O valor mediano indica que, entre as mulheres prolíficas, 50% tiveram de 
l a 6 filhos e as demais 50%, 6 filhos ou mais. 

O valor divisório indica que 50% do total dos filhos tidos são dados por 
mulheres que tiveram de 1 a 9 filhos e os demais 50 % por mulheres que tiveram 
9 filhos e mais. 

* * * 

12. Outro cálculo que se torna possível pelos dados das t11.belas VI e VII 
é o da distribuição proporcional, segundo a idade da mulher na época do 
óbito, das mulheres prolíficas de uma geração e dos respectivos filhos tidos. 
Na tabela XI estão expostos os resultados dêsse cálculo, realizado tanto de 
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acôrdo com a tábua de sobrevivência BRASIL 1890-1920 como de acôrdo com 
a B. c. cap. ajust. 1920. 

Em vista da pequenez das diferenças entre os resultados dos dois cálculos, 
pode-se simplificar a comparação entre a distribuição das mulheres prolíficas 
e a dos respectivos filhos tidos, segundo a idade da mulher na época do óbito, 
tomando-se, para cada distribuição, as médias das proporções obtidas nos dois 
cálculos. Segue-se essa comparação. 

IDADE DA MULHER PROPORÇÕES POR 100 

NA ÉPOCA DO ÓBITO 
Anos completos mulheres prolificas filhos tidos nascidos vivos 

13 a 17 0,08 0,01 
18 a 22 1,95 0,53 
23 a 27 4,37 1,89 
28 a 32 5,45 3,45 
33 a 37 6,10 5,04 
38 a 42 6,68 6,47 
43 a 47 7,30 7,80 
48 e mais 68,07 74,81 

TOTAL 100,00 100,00 

Cêrca de dois terços do número total das mulheres da geração considerada, 
que tiveram filhos vivos no curso da sua existência, atingiram a idade final 
do período reprodutivo. A contribuição dêsse grupo de mulheres para o total 
dos filhos tidos se aproxima de três quartos do total, enquanto pouco mais de 
um quarto cabe ao grupo das que faleceram ainda em idade fecunda. 

Tabela XI 
Distribuição das mulheres prolíficas e dos respectivos filhos tidos segundo a 

idade da mulher na época do óbito 

D I S T R I B U I Ç Ã O, DE ACÔRDO COM 
A TÁBUA DE SOBREVIVÊNCIA 

IDADE DA MULHER BRASIL 1890-1920 B. C. CAP. AJUST. 1920 
NA ÉPOCA DO ÓBITO 

Mulheres Filhos tidos Mulheres Filhos tidos 
Anos completos prolíficas nascidos v i vos prolíficas nascidos v i vos 

Número % Número 
% Número I % Número % absoluto absoluto absoluto absoluto 

13 a 17 22 0,08 27 0,01 22 0,08 27 0,01 
18 a 22 538 1,90 989 0,52 536 2,00 985 0,54 
23 a 27 1 219 4,30 3 545 1,85 1 192 4,44 3 468 1,92 
28 a 32 . 1 535 5,41 6 559 3,43 1 471 5,48 6 284 3,48 
33 a 37 1 734 6,11 9654 5,05 1 634 6,09 9 083 5,03 
38 a 42 1 913 6,74 12 467 6,52 1 779 6,62 11 597 6,42 
43 a 47 2 098 7,40 15 111 7,90 1 933 7,20 13 910 7,70 
48 e mais 19 307 68,06 142 952 74,72 18 282 68,09 135 364 74,90 

TOTAL 28 366 100,00 191 304 100,00 26 849 100,00 180 718 100,00 

* * * 
13. As comparações internacionais em assuntos de prolificidade são difi­

cultadas pelas divergências entre os critérios de levantamento e de apuração 
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dos respectivos dados Deixando-se para outro estudo uma comparação mais 
ampla, expor-se-ão aqui apenas alguns ensaios de confrontos 

No censo do Peru, realizado em 1940, foi pedido às mulheres prolíficas 
declarassem o número dos filhos tidos nascidos vivos Os resultados da apuração, 
abaixo resumidos em percentagens, são corretamente comparáveis com os de­
duzidos da tabela III, para o Brasil. 

PROPORÇÕES POR 100 MULHERES 
NÚMERO DOS FILHOS TIDOS PROLÍFICAS 

NASCIDOS VIVOS 
Brasil, 1940 Peru, 194011 

1 14,58 14,56 
2 13,73 13,87 
3 11,76 12,37 
4 10,41 11,57 
5 9,06 10,00 
6 8,09 9,26 
7 6,72 7,37 
8 6,17 6,43 
9 4,91 4,58 

10 4,39 3,68 
11 3,01 2,00 
12 e mais 7,17 4,31 

TOTAL 100,00 100,00 

Embora a prolificidade peruana seja elevada, a brasileira é ainda maior. 
Entre as mulheres prolíficas, tiveram mais de 8 filhos 14,57 % no Peru; 
19,48% no Brasil. 

Para os Estados Unidos, o censo de 1940 fornece dados sôbre os filhos nas­
cidos vivos tidos pelas mulheres de 15 a 74 anos, casadas ou ex-casadas (viúvas, 
divorciadas, etc ) , que responderam ao respectivo quesito. Limitada a êsse 
conjunto, apenas, a apuração brasileira daria uma prolificidade maior do que 
a verificada para o conjunto das mulheres em geral, de modo que o resultado da 
comparação se tornaria ainda mais favorável ao Brasil do que o que se pode 
tirar do seguinte quadro. 

NÚMERO DOS FILHOS TIDOS 
NASCIDOS VIVOS 

1 
2 
3 
4 
5 e 6 
7 a 9 
10 e mais 

TOTAL 

PROPORÇÕES POR 100 
PROLÍFICAS 

MULHERES 

em geral 
Brasil, 1940 

14,58 
13,70 
11,83 
10,36 
17,05 
17,96 
14,52 

100,00 

casadas ou ex-casadas 
de 15 a 74 anos 

Estados Unidos, 194012 

27,08 
24,55 
16,15 
10,58 
11,73 
7,12 
2,79 

100,00 

11 REPUBLICA DEL PERU, Censo Nacional de Población y Ocnpación de 1940, Vol I, 
pág. 141 

Na apmação, as mulhetes que t.ivetam 12 filhos ou mais f01am teunidas em único gtupo 

" Pt opot ções calculadas confonne os dados publicaôos pelo BuRJ<AU OI' nm Cr-msus, no 
\·o lume do Sixteenth Censns o f t/w Unitecl States dedicado ii Diffm ential Fe1 tility (Women by 
Nnmbe? of Child1en evm BO?n). pág 7, tabela 1, e pág 8, tabelas 2 e 3 

O ag1 upa1ne11to adotarlo no q~1ac.llo acilna é o que se encontla na publicação citada, onde 
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A proporção das mulheres que tiveram mais de 4 filhos é apenas de 21,64 % 
nos Estados Unidos, enquanto atinge 49,53% no Brasil. 

I 

Cumpre advertir que - enquanto para a comparação com o Peru se 
aplicaram as proporções não ajustadas para o Brasil, calculadas na última 
coluna da tabela III, porque em ambos os países o cálculo está sensivelmente 
afetado por erros do mesmo tipo, na declaração do número dos filhos tidos -, 
na comparação com os Estados Unidos e com a Itália, países onde a influência 
dêsses erros é relativamente pequena, aplicaram-se as proporções calculadas 
de acôrdo com os ajustamentos da tabela III bis, conforme os quais a distri­
buição geral das mulheres segundo o número dos filhos tidos fica modificada 
como consta da secção de esquerda da tabela XII. 

Tabela XII 

Comparação entre a distribuição, segundo o número dos filhos tidos nascidos vivos, 
das mulheres que tiveram filhos nascidos vivos, no Brasil (censo de 1940), e a 
distribuição, segundo o número dos filhos 'tidos nascidos vivos e nascidos mortos, 
das mulheres casadas, viúvas, separadas ou divorciadas, que tiveram filhos 

nascidos vivos ou nascidos mortos, na Itália (censo de 1931) 

BRASIL ITÁLIA 
NÚMERO DOS Número das mulheres que Número das mulheres que 
FILHOS TIDOS tiveram x filhos tiveram x filhos 

X 
Absoluto % Absoluto % 

1 1 058 858 14,58 1 247 359 14,61 
2 994 885 13,70 1 364 054 15,98 
3 858 634 11,83 1 190 910 13,95 
4 752 493 10,36 1 023 751 11,99 
5 658 086 9,06 852 736 9,99 
6 580 099 7,99 709 767 8,31 
7 502 264 6,92 595 544 6,98 
8 435 486 6,00 493 513 5,78 
9 365 875 5,04 370 642 4,34 

10 301 649 4,16 274 613 3,22 
11 236 585 3,26 163 669 1,92 
12 176 621 2,43 115 790 1,36 
13 121 218 1,67 58 526 0,69 
14 82 277 1,13 35 867 0,42 
15 53 793 0,74 16 477 0,19 
16 32 685 0,45 9 645 0,11 
17 19 089 0,26 4 808 0,06 
18 11 863 0,17 4 264 0,05 
19 7 447 0,10 1 624 0,02 

20 e mais 11 107 0,15 2 480 0,03 

TOTAL 7 261 014 100,00 8 536 039 100,00 

O censo da Itália de 193llll apresenta dados sôbre a prolificidade das mulhe­
res casadas ou ex-casadas de tôdas as idades. Na declaração dos filhos tidos, 
foram incluídos, sem discriminação, os nascidos mortos. O mesmo critério 
aplicado ao Brasil daria como número médio de filhos tidos pela mulher 
prolífica, até a data do cen&o, 5,79, em vez de 5,29 que se obtém pela razão 

as mulheres que tiveram 10 filhos ou mais foram reunidas em único grupo, como também foram 
agrupadas as com 7 a 9 e as com 5 e 6 

l1l Os dados absolutos da tabela XII foram tirados da publicação do lSTITUTo CENTRALE DI 
STATISTICA, Settimo Oensimento Generale della Popolazione Vol. VI, Indagine sulla Feconditá 
della Donna, pág 4, tábua I. 
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entre o total geral da tabela III e o da I: Logo, a comparação feita na tabela 
XII fica menos favorável ao Brasil do que a que poderia ser feita mediante 
dados apurados conforme igual critério para os dois países. Entretanto, a 
proporção das mulheres que tiveram mais de 7 filhos é apenas de 18,19% 
conforme a apuração italiana, enquanto atinge 25,56% conforme a brasileira. 

Embora limitadas, as comparaçÕes internacionais realizadas acima mostram 
que o nível da prolificidade é excepcionalmente elevado no Brasil, não somente 
em relação ao dos países onde o costume da restrição voluntária da prole é 
largamente adotado (como os Estados Unidos) ou em progressiva extensão 
(como a Itália), mas também em rélação ao de países onde essa restrição 
ainda não é praticada senão esporàdicamente (como o Peru) . 

* * * 

14 ·Recapitulando as análises desenvolvidas no presente estudo, pode-se 
clizer que elas acrescentaram novos elementos aos já obtidos nos es~udos 
anteriores sôbre a fecundidade da mulher no Brasil. 

Com efeito, o exame, inicialmente realizado, das apurações retificadas pelos 
convenientes ajustamentos, pôs em evidência a marcha da prolificidade em 
relação à idade da mulher, mostrando como se modifica a distribuição das 
mulheres prolíficas segundo o número dos filhos tidos, através do período 
reprodutivo da existênciá. Essas mesmas apurações permitiram reconstruir a 
distribuição das proles segundo o número dos filhos tidos pela mulher, em 
relação à idade desta na época do censo. 

Para as mulheres que já atingiram o fim do período reprodutivo, essas 
distribuições deram a visão da prolificidade completa, que se revelou extrema­
mente elevada. 

Coordenando os resultados da pesquisa sôbre a prolificidade com os das 
investigações anteriores sôbre a fecundidade e a mortalidade, conseguiu-se, 
depois, construir a tábua de prolificidade de uma geração suposta, com carac­
terísticas demográficas iguais às peculiares da população do Brasil. 

Calculou-se o número das mulheres da geração suposta que tiveram, no 
curso da sua existênci~, respectivamente 1, 2, 3, ... filhos; calculou-se, também, 
o número dos componentes da geração reproduzida por essa geração reprodu­
tora, discriminados segundo o número dos filhos tidos pelas mulheres que a 
integravam. Ficou assim salientada a elevada contribuição das mulheres mais 
prolíficas para a geração. reproduzida. 

Outros variados aspectos da prolificidade foram postos em relêvo pelas 
análises e pelos dados sintéticos da respectiva tábua. 

Ligeiras comparações internacionais confirmaram ~ impressão de um nível 
excepcionalmente alto da prolificidade da mulher no Brasil. 

R B E - 3 



Padre JOSÊ DE ALMEIDA BATISTA PEREIRA 

(Reitor do Semindrio sao José, Niterói) 

ESTATíSTICA E RELIGIÃO* 

F OI revelação do vosso mais alto espiritualismo a festa pascal que 
celebrastes hoje. E para que as ressonâncias desta sinfonia do 
espírito se não perdessem pelas quebradas da vida, tão pontilhada 

de es~arpas e 1tão rica em convites à satisfação da matéria, quisestes 
que o homem da veste prêta, o sacerdote de Jesus Cristo, vos dirigisse 
a sua palavra tôsca. 

O padre é um apaixonado de Deus. Não saberia dar-se ao luxo dos 
discursos acadêmicos . Mas tudo o que prega é a afirmação da sua 
Fé, apêlo à virtude, encarnação do Evangelho. Nem outra cousa preten­
do agora, agradecendo a honra que me quis conceder o ilustre Dr. 
ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, Diretor do Departamento Estadual de 
Estatística. 

O que estamos comemorando é a passagem de um aniversário. O 
aniversário de uma instituição que se foi desenvolvendo à base da 
experiência e do aproveitamento do senso comum. Tenho para mim 
que esta "ciência dos números", aplicada aos fatos sociais, econômicos 
e humanos, é uma resultante da democracia, entendida como a filosofia 
da vida em que todos acreditamos. E sob pena de tudo confundir, vou 
citar aqui Mestre MARiTAIN, claro nas distinções necessárias: "Três 
sentidos .tem a palavra democracia: 

1) A democracia como tendência social, recomendada pelos Papas, 
e que não é senão o zêlo em dar às classes trabalhadoras, mais que 
nunca oprimidas no mundo moderno, condições humanas de vida, 
requeridas não sàmente pela caridade, mas também pela justiça. Pode­
se deplorar que o apêgo das massas católicas à defesa da ordem social 
e a luta contra os elementos revolucionários tenham muitas vêzes 
coincidido com uma omissão dêste dever essencial e uma terrível ina­
tenção às prescrições de LEÃo XIII . 

2) A democracia política entendida no sentido de ARISTÓTELES 
e de SANTO ToMAz, por exemplo, a antiga democracia helvética, e 
que a Igreja, como a filosofia, tem por uma das formas de govêrno 
possíveis em direito indicadas ou contra-indicadas de fato, segundo as 
condições e as formas históricas . 

3) O democratismo ou a democracia no sentido de RoussEAU, 
digamos o mito religioso da Democracia, que é alguma cousa comple­
tamente diversa do regime democrático legítimo. Esta democracia se 
confunde com o dogma do Povo Soberano, que, unido ao dogma da 
Vontade Geral e da Lei, expressão do nú_mero, constitui o êrro do 
Panteísmo político (a multidão-Deus). 1 

Ora, na época da desnaturalização das palavras em que vamos 
vivendo, com a mesma facilidade com que se toma um copo d'água, 

* Discurso pronunciado no "Dia do Estatístico", em Nitetói, no salão nobre da Academia 
Fluminense de Letras 

1 P~imauté du spiritueZ, pâg. 206. 



ESTATíSTICA E RELIGIÃO 189 

pespega-se o mesmo nome a idéias e causas, conceitos e realidades 
que se contradizem. . . Quem é que hoje, entre nós, se diz antide­
mocrata? Todos se batizaram nas mesmas águas, da noite para o dia, 
e emergiram apologistas seríssimos do regitne em moda. A quantas 
apostasias assistimos! 

Mas, porque combato o conceito rousseauniano da Lei - expressão 
exclusiva do número - julgo urgente bitolar o âmbito da Estatística 
dentro da aceitável democracia, e, em conseqüência, utilizá-la, orientá­
la e praticá-la de conformidade com a estrutura finalista que deve 
ser a sua explicação. 

Segundo a vigente legislação (Decreto 24 609, de 6 de julho de 
1934), o Instituto Nacional de Estatística foi criado para o "levanta­
mento sis!emático de tôdas as estatísticas nacionais". E, em decretos 
ulteriores que regulam a matéria, expressamente se alude "às investi­
gações sociais ou econômicas" (Decreto 946, de 7 de julho de 1936) 
que são levadas a têrmo pelo hoje aniversariante Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística. 

Vejo, portanto, o método - pois a Estatística, como auxiliar das 
ciências de observação, é um método- a esquadrinhar quantos fatos se 
apresentam no cenário do país. Seu campo quase não se limita, como 
não se limita a indução - forma legítima de raciocínio. As operações 
analíticas que compreendem: a coleta, a verificação, a classificação, 
e a representação dos fatos; bem como as operações de síntese: o 
grupamento, a comparação, a determinação da função representativa, 
e a indução das leis estatísticas, pôsto aspirem à certeza dos resultados, 
não na conseguem alcançar em plena evidência . 

Neste particular é de mister tomar tento -não prejulguemos por 
demais um âmbito que nos tenta, nem fundemos falsamente um esfôr­
ço, justificado sôbre a areia movediça de bases sofisticadas. 

Pois os brasileiros reconhecemos e encomiamos o vosso esfôrço. 
Sabemos, por exemplo, que coletar implica observar, .reunir, assentar, 
registrar, coordenar, grupar, ,tabelar os dados. Os fatos coletivos sur­
gem incessantemente. Daí a necessidade de estafante trabalho, que 
precisa redundar em benefício da comunidade. 

Feita a coleta, ides à verificação. Os erros rondam de perto. Urge 
apurar os fenômenos e classificá-los em conjunto. E vem depois o 
mais árduo, o mais perigoso: a interpretação .. Pelos valores sinaléticos, 
vós reduzis a números as causas e os efeitos. Sabeis então, consciente­
mente sabeis, que estais debruçados sôbre alguma cousa de inflamável, 
de terrível, quando tendes nas vossas mãos estas tabelas, estas freqüên­
cias e estas separatrizes, estas médias e estas modas? 2 Pois bem. Tais 
números representam fatos. Fatos dependem do uso da liberdade. 
E a liberdade foi Deus quem concedeu ao homem. 

Adentrar a alma, onde se decide o jôgo do livre arbítrio, não é 
tarefa específica para estatísticos. Mas o que neste santuário se pro­
cessa é profundamente humano e religiosamente sagrado. Enquanto 
os vossos números, se se divorciassem desta realidade concreta, e se 
enclausurassem na tôrre de marfim das abstrações videntes, ou se 
torcessem, serpeando bastardas interpretações, poderiam gerar, fàcil­
mente, uma curva sem sentido, ria trajetóri~ da própria civilização. 
E teríeis o que um pensador brasileiro chamou de mito do número. 

"O mito é uma atribuição de valor, ao passo que a verdade é uma 
descoberta do valor." Conforme esta superstição, sempre possível, e 

• ARY MAURELL LoRo. Ctlnones gramaticais e estiZUiços, págs. 58/61. 
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erigida em micróbio que contamina todos os povos de nossa época, 
tudo o que decida a maioria está certo, e a melhor maneira de descobrir 
o que está certo é uma agência Gallup ... E' o que FULTON SHEEN, 
notável sociólogo americano, apelidou de mariscos no casco da demo­
cracia. . . "O navio, através dos mares, cria, no casco, mariscos que 
lhe estorvam a livre derrota terá de ir eventualmente para o dique 
a fim de ser raspado." 3 

Entre os mariscos, a exacerbação dos números pode pôr em cheque 
a primazia do espírito. O coração humano tem sêde do Absoluto. 
"Se o homem não tivesse Deus, criaria um Deus para si." (VoLTAIRE). 
Denegue-se-lhe o direito de fazer romarias a um santuário e, cinqüenta 
anos mais tarde, êle irá em peregrinação a uma fábrica de tanques. 
As fôrças totalitárias nos convenceram de que o homem não consegue 
viver sem religião, sem Deus, sem um Absoluto. E o mais terrível, no 
ardor pelos falsos deuses, é a crueldade dêles. Nada há de temporal 
que possa suportar a tensão de ser divinizado: é como colocar busto 
àe mármore sôbre a haste de uma rosa. O homem endeusado torna-se 
carrasco. O número incensado também aniquila, o número como ex­
poente do Absoluto também se rebela contra os próprios adoradores 
e pode instaurar a corrupção da verdade. 

O método estatístico deveria presidir ao programa, deveria procurar 
a perfectibilidade do homem e da sociedade para atualizá-la. 4 E neste 
sentido urge que ocupe seu verdadeiro lugar, o lugar de meio, de 
instrumento. 

Por outras palavras: A Estatística tem de servir de meio, ainda que 
seja mais fácil entronizá-la como fim. 

Na medida em que a vida dos sentidos predomina sôbre a da razão, 
e o movimento da humanidade se submete às condições da matéria; 
nesta mesma medida o progresso social tenderá para o novo e não para 
o melhor. 5 Foi o que exprimiu com admirável propriedade o não menos 
admirável CHESTF;RTON: "Nada mais fácil do que abandonar-se à fôrça 
da corrente. O difícil é manter-se no bom caminho. Cair é sempre 
màis simples; há uma quantidade de ângulos para a queda e um só 
que marca êsse ponto de equilíbrio em que se fica de pé. O espírito 
humano é uma máquina feita para tirar conclusões, se o não consegue 
é porque está avariada." u 

Tôda a glória de um ser reside na fidelidade com que cumpre o 
seu múnus· sem atrofias, sem hipertrofias. O útil é um bem que serve. 
Na escala dos sêres, quando mais se serve, mais se é útil. E o maior 
desastre é aquêle que deve servir, que foi feito para servir, meter-se no 
lugar dos senhores a quem deve servir. . Foi assim que "o cientificis­
mo arruinou a instrução superior nos Estados Unidos, prosternando-se 
diante do deus do cálculo e dando por comprovado que quem calculasse 
alguma cousa nunca dantes calculada seria um homem culto. Certa 
Universidade do Centro-Oeste contou os processos de lavar pratos, e 
algumas outras do Leste têm contado os infinitivos em Santo AGosTI­
NHO, os dativos em Ovímo e os quatro sistemas de cozinhar presuntos; 
ao passo que uma ainda calculou "as reações psicológicas do movimen­
to ocular pós-rotativo dos borrachos". 

No frenesi dà especialização, chegamos a saber cada vez mais 
acêrca de cada vez menos e, entrementes, perdemo-nos no labirinto 

3 Filosofias em luta, pág 44 
4 Idem, ibidem, págs 168/170 
5 , J MARITAIN, Theonas, pág 125 
" G K CHERSTERTON, 01 todoxía, pág 17 
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dos números. 7 "Eis aí porque, hoje, é comum o homem revoltar-se. 
Tudo o que perde a sua finalidade torna-se revolucionário. O coração 
que perde a finalidade, arrebenta; o homem que perde a finalidade 
revolta-se; o número que esquece a sua condição de meio - é uma 
séria ameaça. "Regularidades estatísticas, conheciam-nas os antigos. 
A sabedoria divina era que as atribuía SussMILCH. Para QuETELET, 

.leis gerais regulavam os fenômenos de ordem moral e leis naturais 
dirigiam a vida temporal; seriam as regularidades mais bem caracte­
rizadas não fôra o homem intervir perturbadoramente." 8 

Quereria falar-vos do bem comum.. . . Dêste bem comum que está 
acima do bem particular, e a que deve servir, com dignidade e eficiência, 
o método estatístico .. Gostaria de falar-vos, mas sinto-me enrubescido 
de pudor. Quem é que deixou de apelar para êste pobre bem comum -
quando aspirava os "postos de sacrifício" e esmolava votos nas vésperas 
de eleição? E quem é que se lembra dêle, quando se assenta nos mesmos 
cargos eletivos, à cata de glQríolas personalíssimas? 

São tão poucos, e a regra geral é tão praticada, que o sangue sobe 
às faces, quando queremos falar disto em que os brasileiros vão deixan­
do de acreditar. No, entanto, vós tendes de remar contra a maré. Pre­
cisais replantar no coração do povo a semente da certeza de que existe 
realmente a preocupação pelo bem da comunidade. De que nem todos 
são mercenários que cultivam apenas as batatas e as couves na horta 
féchada do seu egoísmo ... 

Vós credes em Deus. Sabei agora que uma subida honra engrinalda 
o vosso método, se vos afianço e provo, que ·a Estatística tem servido 
à ciência de· Deus. Nosso Senhor Jesus Cristo nasce em Belém de Judá, 
em cumprimento da antiga profecia, porque fôra moda, instaurada 
por CYRINO da Síria, o· recenseamento dos povos. 9 "E aconteceu que 
naqueles dias saiu um edito emanado de CÉsAR AuGusTo, para que se 
fizesse o recenseamento de todo 6 mundo," 

trma das teses da teologia católica, que é o primado de PEDRO 
sôbre os demais Apóstolos, entre muitos argumentos, demonstra-se 
também pela Estatística. Em verdade o seu nome ocorre pelo Novo 
Testamento cêrca de 180 vêzes, vale dizer, imensamente mais do que 
o dos restantes .1o 

E a essência da mensagem do Cristo aos Homens - a revelação 
de que Deus é Pai e por esta Paternidade nos incluímos na Divina 
Família- salta aos olhos de quem lê o Sermão da Montanha, ·primeira 
palavra do Me~:?tre em sua vida pública, e, atento prescrutador das 
estatísticas pode registrar que a palavra Pai, no resumo de São Mateus, 
aflora aos lábios divinos 17 vêzes .. .n Por outro lado, a Igreja tem 
colaborado convosco. Quando se trata de salvaguardar e enaltecer a 
Pátria, podeis contar com o seu exemplo. Foi assim em tôdas as horas 
amargas e serenas. Foi assim desde a primeira missa, desde NÓBREGA 
e ANCHIETA, foi assim há pouco no último Censo, como será em 1950, 
quando ireis ter de novo a Igreja a vosso lado, pela grandeza da Terra! 

Tendes na mão um método que serve pela utilidade incontestável. 
Utilizai-vos dêle para o verdadeiro bem do Brasil, e apontai os rumos 
do caminho certo que a Pátria deve trilhar para encontrar-se a si 
mes~a e revestir-se das legítimas glórias! 

7 FULTON SHEEN, op cit , págS 59/60 

s A M LpBo, op cit., pág 51. 
0 SÃo LUCAS, JI . 
w H. HUR'rER, Oompend. Th Dogmaticae, TI, pág 376 
ll SÃo MATEUS, V, VL, VII 



AFFONSO P DE TOLEDO PIZA 

(Consultor Técnico do Departamento Estadual de Estatística de São Paulo) 

TEORIA MATEMÁTICA -ELEMENTAR DO TRÁFEGO 

(CASO PARTICULAR DO TRÁFEGO RODOVIÁRIO) 

N O presente estudo, vamos abordar inicialmente o caso de uma 
estrada simples, de um único sentido de percurso, não admitindo 
entradas ou saídas de veículos a não ser nos extremos. 

As suas características técnicas, embora supostas quaisquer, não 
serão consideradas expllcitamente. 

A massa de tráfego - caminhões, ônibus, carros de passageiros 
e outros veículos - será suposta compacta;, contínua, embora não 
uniforme ao longo da estrada. 

Como medida desta massa, tomaremos a tonelagem de tráfego, qual­
quer que seja o tipo de veículo na sua composição. 

Para isso, determinaremos para os veículos de carga a tara e a 
carga efetiva; para os carros de passageiros, tomaremos o pêso do 
veículo, mais o das bagagens e mais o correspondente ao número de 
passageiros, avaliados numa base de tantos quilos por indivíduo. 

As mesmas considerações se estenderão, conforme o caso, aos outros 
tipos de veículos. 

Nos veículos de tração animal, se se der êsse caso, será computado 
também o pêso do aparelho locomotor. 

Isto pôsto, seja ABC um trecho de estrada nas condições acima 
especificadas; P(s) um ponto genérico de ABC, de abscissa s, contada 
positivamente no sentido do movimento da estrada, a partir de uma 
certa origem. 

I p (8) 

---1------1----'---1-
A B C 

Designemos por Q(s,t) a tonelagem total passada pelo ponto P(s) 
no tempo t, contada de um instante tomado como origem dos tempos. 

Evidentemente, esta tonelagem é função de ambas as variáveis 
se t. 

De outro lado, denotemos por P(s,t) a densidade de tráfego no 
ponto P(s) ao tempo t, isto é, o limite, para 6 s tendendo a zero, da 
relação entre a tonelagem existente ao tempo t num trecho de estrada, 
de extensão 6 s, tomado em tôrno de P (s), e esta extensão 6 s. 

,I'' 



TEORIA MATEMATICA ELEMENTAR DO TRAFEGO 193 

Chamando de L T a tonelagem existente sôbre a extensão L s no 
tempo t, virá para P(s,t) a expressão analítica. 

Conquanto, na prática, só possamos determinar valores médios de 

P (s,t) = lim ~ ~ 
!::,8-+-0 u. 

P(s,t) para arcos finitos L s, é todavia possível, mediante um ajusta­
mento conveniente, determinar, em face dêstes valores médios, um valor 
al?roximado para o valor instantâneo, definido pela fórmula supra. 

Sendo te t', t' > t dois instantes de observação, as toneladas obser­
vadas em P(s) nesses dois momentos diferirão de 

Q ( 8 ' t') - Q ( $ ' t) ' 

sendo que esta diferença é positiva, ou eventualmente nula. 
Isto decorre do f a to de que esta tonelagem Q ( s ,t) , num mesmo 

ponto P(s), é uma função, no caso mais geral, monótona, não decres­
cente de t; dentro da hipótese de continuidade do tráfego formulada 
no início dêste parágrafo, Q (s,t) é função crescente de t. 

Mas, em virtude do movimento da massa de tráfego, esta diferença 
se distribui a jusante de P ( s) por uma certa extensão !:::. s. 

Sendo P(s,t) um conveniente valor de P(s,t) no intervalo de tempo 
(t,t'), podemos avaliar a tonelagem distribuída ao longo de L s pela 
expressão 

P(s, t) !:::. s, onde, como já dissemos, t < t <t'. 

Como esta é a expressão da diferença Q(s, t')-Q(s, t), concluímos 
a relação 

(1) Q (8,t')- Q (8,t) = P (8;1)!:::. 8 

Mas, t' = t + L t,· por outro lado, admitida a aplicação do teorema 
dos acréscimos finitos ao primeiro membro de (1), teremos uma relação 
do tipo · 

Q (s,t +!:::. t)- Q (8,1) =A !:::. t, 

onde A designa o valor da derivada r; ~c;,t) num ponto conveniente (s t'), 
seja 

A=.,JQ( 8,i*) t<*t<t+!'c,t . 
.,J t 

Nestas condições, a relação ( 1) toma a forma 

(2) .,J Q ( 8 'i*) 
.,J t !:::. t = P (8 ,t) !:::. 8 . 

Dividindo-se ambos os membros de (2) por !:::. t, vem-nos 

~:li 

Passemos ao limite para !:::. t tendendo a zero; te t tenderão para t, 
a relação 

D8 
7S:T 

tenderá no limite para a velocidade V (s,t) da massa de tráfego no ponto 
P(s), ao tempo t. 
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Obtemos assim uma primeira equação de derivadas parciais, iso­
lada, em Q(s,t): 

iJQ(8,t) = P(8,t) V(8,t) 

ilt 

Uma segunda equação de derivadas parciais, em Q (s,t) pode ser 
obtida das seguintes considerações: 

A tonelagem de tráfego Q (s,t), realizada no ponto P (s) ao tempo 
t, será realizada num instante t' > t num ponto P(s'), a jusante de 

P ( s), visto que a velocidade V ( s i), com que se desloca a massa de 
tráfego, não é infinita; se tal se desse, teríamos as igualdades Q (s,t) = 
= Q (s',e), quaisquer que fôssem s e s'. 

Naquelas condições, vem-nos 
Q(s,t) = Q(s',t'), para s'>s,t'>t 

, Suponhamos s' e t' infinitamente próximos de s e t de maneira 
que a velocidade da massa de tráfego assuma um valor médio constante 
nesse campo, a saber V (s,t), ·daqui advém-nos 

!:::,. s = Y( 3, t l !:::,. t, sendo !:::,.s = s' - 3, ,6 t = t'- t 

Por outro lado, desenvolvendo Q (s',t') pela fórmula dos acréscimos 
finitos, temos 

rJQ(;Jl 1'JQ(8.,t) 
Q ( 3' , t' ) = Q ( .1 + ,6 8 , t + ,6 t) = Q ( s , I) + i} 

8 
,6 s + f) t ,6 t 

Atendendo à igualdade Q (s,t) = Q (s',t'), concluímos 
1~ Q ( ; ' i) ,J Q ( ; :; ) 

-----:;J;- ,6 s + f) t ,6 t = o 

Dividindo-se por 6 t e passando ao limite, para L, t tendendo a 
zero, obtemos 

1'JQ(s,t) iJQ(8,t) 
ilt + i}s V(8,t) =O 

Atendendo a que ~"~;·n = P(s,t) V(s,t), deduzimos a segunda relação 
l'JQ(s,t) 

iJ8 =- P(8,t) 

Chegamos assim a um sistema de duas equações nas derivadas par-
ciais de Q (s,t) · 

(Al l 
iJQ(s, t) 

iJ8 

iJQ(s,t) 

ilt 

=- P(s,t) 

= P(s,t) V(8,t) 

Êste sistema (A) exige uma condição de compatibilidade, dada pela 
igualdade das derivadas segundas mistas de Q (s,t), a saber 

1')2 Q ( 8 ' t) i}2 Q ( 8 ' t) 

ilt iJ8 iJ8 ilt 

Formulando esta condição, obtemos uma equação de derivadas 
parciais em Q (s,t) da primeira ordem, da forma 

ifP(8,t) iJP(s,t) iJV(8,t) 
ilt + ils V(s,t) + P(s,t) ils = o 

Supostas conhecidas as funções V (s, t) e Y (s, t) = iJ v c s ' 0 podemos 
i} s ' 

obter P(s,t) pela integração dessa equação, de acôrdo com a teoria geral 
destas equações. 
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Um caso particularmente simples é conseguido, efetuando-se essa 
integração num campo restrito, em que atribuímos a V (s,t) e Y (s,t) 
valores constantes, iguais aos seus valores médios nesse campo. 

A solução neste caso será expressa por 
P(s,l) =<I> (s- Yt) e -"(I 

Se V (s,t) crescer com s, y será positiva, a diferença s- V. t, na 
hipótese de acompanharmos o movimento da massa de tráfego, estará 
próxima de um valor constante, pois que, nesse campo restrito, a equa­
ção do movimento desta massa será 

S - 8 0 = 1' (I - 10 ), 

sendo so e to os valores iniciais correspondentes. 

Logo, <P (s- V t) estará em tôrno de um valor constante <P (o) e 
p (s, t) variará principalmente com e -'Y 1 • 

Nestas circunstâncias, t crescendo, P (s,t) decrescerá com t 
Êste é um resultado conhecido; mas, o que a conclusão acima mos­

tra mais é que êste decrescimento se efetua de acôrdo com uma lei 
exponencial. 

Um acréscimo para P(s,t) obteríamos para Y <O. 
Se fizermos uma outra hipótese, a de ser V (s,t) efetivamente cons­

tante, para s e t quaisquer, obteríamos uma outra solução, que seria 

Pls,t) =<I> (s -1' I) 

Considerando-se neste caso a lei de movimento de cada veículo, 
que seria a seguinte 

s=YII-10 ), 

obteríamos 
s- Y I=- F 10 

e por conseguinte 
P ( s, t) = <I> I- Y 10 ) = \jf (I o) , 

onde ta significaria o instante de ingresso do veículo na estrada consi­
derada. 

Quer dizer, esta densidade de tráfego seria constante e igual ao 
seu valor inicial para cada filête de tráfego, assim chamando a massa 
de tráfego que se escoaria ao longo da estrada e que se formaria, na 
origem da mesma, no intervalo de cada tempo to, ta+/":-, to 

2. Determinada uma solução para P (s,t) por esta equação de com­
patibilidade, o sistema 

f} Q( 8' I) 
-.:..,f},---8~ =- P(s,t) 

13 Q ( s, I) 
ift P(s,t) V(s,t) 

é integrável. 

A integração de ambos os membros da primeira equação em re­
lação a s, entre os limites S 0 e s, dá-nos 

Qls,t)- Q(s 0 ,t) = --!8

P(x,t)!h, 
So 

onde x é a variável de integração e Q (so,t) = cp (t) é apenas função 
de t. Daqui para Q (s,t) a expressão 
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Q(s,t) =- cp(t)-J8

P(x,t) dx 

Bo 

Obrig:;tndo esta solução a verificar a segunda equação do sistema, 
obteremos a condição 

cp' ( t) -18 

f} p ~: ' t) dx =- P ( 8 , !) V ( s , !) . 

So 

Mas, em virtude da condição de compatibilidade 

f)pJ~,t) = ~x [P(x,t) V(x,t)] 

podemos escrever 

18 fJP(x,t) 18 f} [ J - fJt dx = tJx P(x,t) V(x,t) dx = P(s,t) V(3,t)- P(30 ,t) V(80 ,t), 

So So 

Substituindo êste resultado na expressão de cp' (t), deduzida da pro~ 
posição acima, 

cp'(t) = P(8,t) V(s,t) + ! 8 

8o 

concluímos o resultado 

fJP(x,t) dx 
tJt 

cp'(t) = P(s0 ,t) V (B 0 ,t). 

Integrando esta expressão em relação a t, entre os limites to e t, vem~nos 

cp(t)- cp(t0 ) = Jt P(80 ,y) V(8 0 ,y) dy, 

to 

onde y é a variável de integração. 

Como cp(t)= Q(so,t), segue-se cp(to)= Q(sato), achamos para Q(s,t) 
a expressão final 

Q(8,t) = Q(80 ,t0 ) -!8 

P(x,t) dx +11 

P(s0 ,y) V(s 0 ,y) dy. 
8o to 

Em particular, paras= so, temos 

Q(80 ,t) = Q(s0 ,10 ) + Jt P(80 ,y) V(s0 ,y) dy 

lo 

e, para t = to, concluímos 

Q(8,t
0

) = Q(80 ,t0 )-Js P(x,t0 ) dx. 

8o 

A primeira relação mostra que, para t' > t, temos 

Q(s ,t') > Q(8,t) 

e a segunda que, paras'> s, 
Q(s' ,t) < Q(8,t) 

Êstes resultados estão de acôrdo com as hipóteses iniciais da con­
tinuidade de Q (s,t) e da unicidade de sentido de percurso sôbre a 
estrada. 
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3. O sistema 
i} Q ( 8. t) 

i}
8 

=- P(s,t) 

iJQ(8,t) 
ilt = p ( 8 • t) v ( 8 • t) 

pode ser integrado aproximadamente pela fórmula de TAYLOR, limitada 
aos primeiros têrmos 

Q(81,t1) = Q(80 ,t0 ) + (81- 80 ) Q's(80 ,t0 ) + (t- 10 ) Q't(80 ,t0 ). 

Para a utilização desta fórmula, partimos de um valor conhecido 
para Q(so, to) e dos valores determinados para P(s,t) e V(s,t) nesse 
ponto (so, to) . 

A determinação experimental destas funções póde ser feita como 
a seguir: 

Em um trecho inicial da estrada, instalamos uma cabine de iden­
tificação, onde são tomadas as características dos veículos em trânsito 
pela estrada e onde lhes é fornecida, se necessário, uma ficha de iden­
tificação. 

Em seguida, em pontos bem afastados da cabine de identificação, 
110s quais as condições de tráfego não mais se ressintam da pertur­
bação inicial, procederemos à observação do tráfego ao natural, ano­
tando o tempo de passagem de cada veículo. 

Com êstes dois elementos: tempo e local de passagem de cada 
veículo, construímos para cada um dêles a sua curva espaço-tempo. 

Para isso, dispomos de um diagrama (s,t), composto de dois eixos 
ortogonais Os, Ot. A configuração dêste diagrama seria a seguinte: 

t 

s 
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Consideremos agora um retângulo elementar delimitado pelas para­
lelas s, s' e t, t' próximas. 

Tracemos no interior dêste retângulo elementar várias paralelas 
a Os, eqüidistantes; anotemos sôbre cada uma delas a carga total dos 
veículos que sôbre elas se acham. 

Dividindo esta carga por (s'-s), obtemos um valor aproximado de 
P(s,t); correspondente ao tempo t relativo à paralela considerada.· 

Tomando a média para as diferentes paralelas traçadas, obteremos 
um valor aproximado para P (s,t), que será definido para o centro dêsse 
retângulo elementar. , 

A mesma operação pode ser repetida para . todos os retângulos 
elementares, com que podemos recobrir a área de tráfego no diagra­
ma (s,t), 

Obtemos assim P(s,t) em um ponto qualquer dessa área. 
Vejamos agora a determinação de V (s,t) . 

Consideremos o mesmo retângulo elementar. 
Calculemos para cada trajetória situada nesse retângulo a veloci­

dade média do veículo correspond~nte, seja v. Designando a sua carga 
própria por q, determinaremos a velocidade V (s,t) pela fórmula 

1 - :r.qi l'i 
T ! s , t) - :r, qi . 

a somatória sendo estendida a todos os veículos cujas trajetórias cortem 
o retângulo (s,s',t,t') . 

Esta velocidade seria definida para o ponto médio do mesmo retân­
gulo. 

Esta operação repetida para todos os retângulos elementares com 
que podemos recobrir a área de tráfego nos permitliria determinar 
V (s,t) em todos os seus pontos. 

4. Efetuemos agora a decomposição da tonelagem Q (s,t) em duas 
parcelas 

Qo (s,t), referente ao transporte de cargas. 
Qv (s,t), relativa ao transporte de passageiros. 

Temos 

Q(s,t) = Q,(s,t) + Qp(.l,t) 

Definamos um coeficiente m pela fórmula 

Daqui, vem-nos 

m 
Qp ( s , t) = 1 + m Q ( s , t) 

I 
Qc( s , t) = 1 + m Q ( s , t) 

Sendo Vv e Vc as velocidades médias no ponto (s,t) dos veículos de 
passageiros e dos veículos de carga, calculemos uma velocidade v -
dita velocidade característica de tráfego - pela fórmula 

Qp ( s , t) 1'p + Q, ( s . t) Vc 
v= 

Q( s 't) 
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Podemos escrever ainda, pela eliminação dos Qs, esta relação da 
forma seguinte: 

v= 
Vc + mvp 

1 + m 

Sejam agora a e b dois coeficientes, dados por 

a= _tp_ 
v ' 

Evidentemente a> 1, b < 1. 

I' c 
b=-­

v 

Pela consideração dêstes coeficientes na expressão de v, obtemos 
b +ma 
~-=1. 

Dela concluímos para m o valor 
1 -- b 

m = --;;=1 

Esta fórmula, para valores dados de Va e Vp e para um valor admis­
sível para v, nos dá a composição relativa da massa de tráfego em tone­
lagem de carga e tonelagem de passageiros . 

5. A teoria dos primeiros parágrafos pode ser estendida às vias 
com tráfego em ambos os sentidos 

Para isso, faremos a determinação separada dos elementos P (s,t), 
V(s,t) e Q(s,t) para cada sentido, estas determinações refletirão natu­
ralmente as condições de perturbação criadas pelo tráfego nos dois sen­
tidos, ao mesmo tempo que as características da estrada percorrida. 

Se fôsse possível a eliminação do tráfego num e noutro sentido, ob­
teríamos para Q (s,t) dois valores 

Ot I s , t! e 02 I s , t) , 

relativos, cada qual, ao sentido conservado. 
Sendo Q (s,t) o valor relativo às condições de tráfego em ambos os 

sentidos, a relação 
Ot + 02- Q 

Q 

seria uma medida da pt;rturbação de tráfego produzida pela superpo­
sição das duas correntes em sentidos contrários. 

Considerações análogas poderiam ser estendidas às outras 
variáveis 

6. As considerações aqui expendidas representam uma pequena 
contribuição nossa ao estudo do problema do tráfego 

É preciso ter em vista que a aplicação da matemática a determi­
nados fenômenos não visa, como parece ser, uma descrição mais real 
dêste fenômeno, mas uma idealização dêles, permitindo a elaboração de 
uma teoria coerente com as verificações experimentais 

Nestas condições, os fenômenos são estudados não como se apre­
sentam na natureza, com os seus mínimos detalhes, mas de uma forma 
idealizada, permitindo a formulação de uma teoria. 

Se esta se mostrar satisfatória em relação às conclusões práticas 
será conservada; em caso contrário, terá que ser refejta. 

E é precisamente nisto que consiste a evolução de qualquer conhe­
cimento humano. 



OCTAVIO ALEXANDER DE MORAES 
(Presidente da Comissão de Planejamento Oensitá1io) 
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'\ESTATÍSTICA FINANCEIRA DOS ESTADOS E MUNICÍPIOS 

PARTE I 

CONSIDERAÇ6ES DOUTRINARIAS 

1 A Contabilidade e a Estatística 

E VITANDO, embora, o terreno perigoso das conceituações puras, que o des­
tino e os limites da presente exposição não comportam, parece de todo 
conveniente, entretanto, começar por estabelecer os pontos de contacto 
e as diferenças existentes entre a Contabilidade e a Estatística, quanto 

aos respectivos processos e finalidades 
Aproximando-se pelo emprêgo do número como principal instrumento de 

registo e exposição, e podendo coincidir pela matéria, específica ou genérica, 
de sua aplicação, - os atos e fatos da administração econômico-fazendária, -
as duas formas de. conhecimento sistematizado, ora consideradas, distinguem-se 
fundamentalmente, entre si, pela diversidade de objetivo a que cada uma delas 
se propõe Efetivamente, se o aspecto numérico, peculiar ao lado aritmético, 
que ambas apresentam, pôde levar à afirmação corrente segundo a qual a 
Estatística é uma Contabilidade dos fatos sociais, isso não implica, contudo, 
na identificação plena e integral de qualquer delas com a ciência dos números, 
de PITÁGORAS, e muito menos, portanto, das duas entre si Outro não é, por 
certo, o pensamento expresso por ARTUR BoWLEY 2 em comunicação apresentada 
à Secção de Ciência Econômica e Estatística da Associação Britânica para o 
Progresso da Ciência, comunicação que ARMAND JuLIN 2 classifica de "estudo 
muito sugestivo das relações entre a Estatística e as Matemáticas" Aí se vê 
que o autor inglês limita o que chama o lado aritmético da Estatística "a tabu­
lação de registos exatos, em que se pode compreender todo o campo do levan­
tamento, em que nenhuma estimativa ou interpolação é necessária e em que 
a Estatística se torna apenas um outro nome para a Contabilidade", ("Accoun­
tancy"). • Consiste a referida tabulação, como é sabido, em reduzir a séries 
númericas a massa de informes registados na operação de coleta, classificando 
convenientemente os elementos obtidos e totalizando-os, por fim, segundo os 
grupos assim formados, classificação e totalização que integram a fase do tra­
balho estatístico denominada apuração. Aspectos perfeitamente correlatos 
poderemos discernir no lado aritmético d'a Contabilidade: o "borrador" dos 
antigos guarda-livros, como os "vouchers", ou fichas avulsas de registo contábil, 
dos modernos contadores, são verdadeiros "instrumentos de coleta" de informes, 
que o "Razão" classifica e totaliza, realizando uma apuração, de que resultam 
as exposições tabulares consubstanciadas nos "balancetes" e "balanços" 

Eis porque, limitada também ao seu lado m·itrnético, a Contabilidade poderia 
ser considerada, de seu turno, simplesmente "um outro nome da Estatística", 
constituindo "uma Estatística dos atos e fatos da administração econômico­
fazendária" 

Não oferece, igualmente, fundamento a distinções, a matéria específica de 
estudo e prática atribuída à Contabilidade na definição aprovada pelo Primeiro 
Congresso Brasileiro de Contabilidade, os "atos e fatos da administração eco­
nômica". A fazenda, que é o objeto imediato dessa administração, representa, 
no conceito de PIETRO n' ALVISE, "o complexo ou a parte dos negócios, dos inte­
rêsses, das relações de ordem econômica e jurídica que. uma pessoa ou união 
de pessoas tem com outras pess;oas ou com outras coletividades"; assim sendo, 

2 ARTHUR BoWLEY - Jou1nal of the Royal Statistical Society, setembro de 1906, pág 40 
2 ARMAND JuLIN - Príncipes de Statistique Theorique e Appliquée, Tomo I, 1921, pág 80 
3 A!ITUI! BowLEY - Loc cit., pág 541 
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os efeitos da atividade humana exercida na ordem econômico-fazendária apre­
sentam-se sújeitos a essa multiplicidade de causas atuantes, característica dos 
fenômenos ditos coletivos ou coletivamente típicos, que constituem a matéria 
genérica da Estatística. 

Só pelo exame dos objetivos peculiares a cada uma parece possível chegar 
a uma diferenciação nítida, a uma demarcação precisa de fronteiras, entre a 
contabilidade e a Estatística. Como indica o seu próprio nome, derivado, segundo 
EMÍLIO Mwzzi, do francês "comptable", no sentido equivalente a "obrigado a 
prestar conta", ou, mais simplesmente, responsável, a Contabilidade visa, sobre.,. 
tudo, evidenciar, sob forma individualizada, os resultados periódicos da gestão 
de um organismo econômico determinado, com base nas variações de atividade 
e passividade da matéria administrável consubstanciada no seu patrimônio. 
É uma preocupação, portanto, em princípio, oposta à da Estatística, à qual não 
interessam, como é sabido, as singularidades dos casos isolados, mas sim as regu­
laridades e o comportamento recíproco dos casos apreciados em massa. A êste 
respeito, assim se expressa LuciEN MARCH, autor que mais aprofundou o estudo 
das relações entre a Contabilidade e a Estatística: "A base da Estatística é a 
mesma da Contabilidade, a conta, isto é, a notação numérica de fatos concretos 
postos em ordem. Enquanto, porém, a Contabilidade não retira da manipulação 
das contas senão relações atuais, concretas e particulares, a Estatística deter­
mina relações abstratas e gerais, quer entre os elementos dessas contas, quer 
delas com elementos alheios." • Por isso mesmo, a finalidade da primeira está 
condicionada à exatidão númerica de seus resultados, sob o duplo ponto de 
vista da integralidade e do cômputo, enquanto que, à segunda, para realizar os 
seus objetivos, bastam até observações parciais e aproximadas, conduzidas com 
base na chamada lei dos grandes números. 

Só colocando-'se à margem dêsses aspectos, pôde BowLEY admitir, de um 
lado, que o trabalho aritmético limitado à tabulação apenas de registos exatos 
constituísse um campo onde a Estatística não passava de novo nome para a 
Contabilidade, e FABio BEsTA, afirmar categoricamente, de outro lado, a propó­
sito da "necessidade ou conveniência de dispor de notícias por qualquer forma 
úteis à administração, que, quando tàis notícias se reagrupam em dados homo­
gêneos, se faz Estatística e nada mais''. 

Eis como, operando sôbre os mesmos registos de atos ou fatos concernentes 
a uma determinada administração econômico-fazendária, apresentam-se perfei­
tamente diversificadas, quanto às respectivas finalidades, as duas formas de 
estudo teórico e de atividade prática constituídas pela Contabilidade e pela 
Estatística. 

Tornadas, ambas, instrúmento generalizado de contrôle e orientação das 
modernas administrações, a sua aplicação simultânea a um sistema único de 
registos, capaz de atender em comum às duas finalidades, passou a depender 
apenas de uma hábil articulação dos critérios estabelecidos para executar, clas­
sificar e agrupar os assentamentos originários. Já o citado LuciEN MARCH, tra­
tando da determinação dos preços de custo na exploração de uma emprêsa, 
problema em que a Contabilidade e a Estatística são igualmente indispensáveis; 
opina que "as comparações e o contrôle ficam, aliás, facilitados, se, desde o 
princípio, a Contabilidade e a Estatística se organizam paralelamente e harmo­
nizam seus registos". • Daí as iniciativas orientadas no sentido do aproveitamento 
cad!l. vez mais cômodo e amplo dos elementos contábeis para qualquer oportuna 
utilização estatística, outro não tendo sido, por certo, o motivo que levou a 
incluir o assunto da presente exposição entre os temas a serem submetidos à 
discussão e aprovação da III Conferência de Técnicos em Contabilidade Pública 
e Assuntos Fazendário8. 

2. Os tatos econômicos, os jatos financeiros e suas interrelações. 

Considerados mais do ponto de vista estatístico do que do doutrinário, inclu­
em-se fundamentalmente, na ordem econômica, os fatos que dizem respeito 
à produção, à circulação e ao consumo das riquezas, isto é, dos bens materiais 
aptos a satisfazerem às diferentes necessidades humanas, sendo, ao mesmo 
tempo, disponíveis em quantidades limitadas e suscetíveis de apropriação indi­
vidual. Entre a criação da utilidade, pela prod'ução, a sua colocação ao alcance 
da necessidade a satisfazer pela circulação e sua final destruição pelo consume, 
escalona-se, efetivamente, tôda a complexa série de fatos mais característicos 
das atividades econômicas do homem. 

Intervindo, então, em cáda um dêles, na sua tríplice função de instrumento 
intermediário de trocas, padrão convencional de valores e meio legal de paga-

' 
• LuCIEN MARCH - Les principes de la méthode statistique, 1930, pág 203 
5 LUCIEN MARCH - Op cit., pág, 729. 
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mento, a moeda, ou o dinheiro, mantém uma conexão direta com as mercadorias 
envolvidas naquelas atividades Desde que, porém, se desvie dessas funções 
específicas, desvinculando-se de qualquer operação próxima de intercâmbio de 
produtos materiais, a moeda dá origem a tatos financeiros, nos quais passa 
preponderantemente a ser considerada em si mesma e independentemente de 
relações imediatas e atuais com bens econômicos permutáveis É o que nos 
permite, até certo ponto, aàmitir AnoLF WEBER, quando assevera que "econômi­
camente, já é de reduzida importância o fato de se atribuírem ao dinheiro, além 
de suas missões capitais, funções acessórias como as de conservação do valor, 
meio de transporte de valores, etc" " 

A forma pela qual a moeda realiza a passagem da ordem econômica para 
a financeira está exposta de modo notàvelmente sucinto e claro nos seguintes 
períodos de ARÍZIO DE VIANA; 

"Quando a humanidade conheceu a moeda, já os esforços do 
homem se distanciavam do tempo em que nutria exclusivamente 
inclinações naturais pela auto-suficiência Já não era preocupação 
dominante dos agrupamentos humanos produzir a própria riqueza, 
mas conquistar os meios de obtê-la, os quais se concentravam, ge­
ralmente, na posse da moeda. Esta passou a ser ao mesmo tempo 
considerada meio e fim Os que a possuíam tinham em suas mãos 
os fins e, quando operavam com ela, manuseavam fins financiavam 
A palavra finança derivou daí: fim, escopo, segundo a generalização 
do vocábulo grego equivalente 

A arte de melhor explorar o poder da moeda, de multiplicar os 
mágicos efeitos de suas virtudes intrínsecas e de especulá-la como 
condensação de valores, como potencial econômico, como fim, tomou 
o nome de finança ou melhor, em português: finanças." 7 

Por isso mesmo, constituem um elo, entre os aspectos puramente econô­
micos e os essencialmente financeiros, os fatos que, em economia política, 
concernem à distribuição do valor de qualquer riqueza produzida entre os 
fatôres que, para ela, concorrem É que o pagamento do salário devido ao 
t1 abalho, o do juro abonado ao capital, o da renda auferida pela terra e o do 
tributo exigido pelo Estado, não obstante a sua origem econômica, próxima ou 
remota, têm por fim, sobretudo, permitir aos respectivos beneficiários, essa 
"exploração do pqder" que a moeda adquire, sempre que considerada à mar­
gem de qualquer permuta atual de mercadorias, como "condensação de valo­
res, como potencial econômico", consoante a terminologia de ARÍZIO DE VIANA. 

"As finanças", segundo pensa, de seu lado, CoLBOURNE,S "são o mecanismo 
da distribuição": operando pelo dinheiro, estabelecem o contacto entre a pro­
dução e o consumo, extremos que, sem elas, "jamais se encontrariam" e que 
elas ligam à maneira de ponte sôbre um rio, por cima do qual só alguns 
infelizes, os larápios, ousam, por vêzes, saltar. 

Fora do plano estatal, os tatos financeiros são hoje, por vêzes, denominados 
de preferência tatos de economia monetátia, no intuito de restringir aquela 
designação ao plano em que tais fatos se ip.dividualizaram de modo mais 
imediato e claro, pelo extremo distanciamento em que, como expressão de 
capacidade aquisitiva, a moeda nêle se c-oloca relativamente aos fatos de pro­
dução, circulação . e consumo dos bens econômicos permutáveis a que deve a 
origem A caracterização da ordem financeira, no âmbito particular das fi­
nanças públicas, pertence, então, a uma disciplina clássica de estudo, a Ciên­
cia das Finanças, que a define de forma positiva e cujas teorias não cabe aqui 
desenvolver, mais apenas considerar em seu objeto, que é, resumidamente, "o 
recolhimento e a aplicação dos meios destinados a satisfazer às necessidades 
coletivas dos indivíduos integrados num Estado". É por êste lado tradicional que 
o assunto se incorpora à matéria da Estatística Administrativa ou Oficial 
Pode ser que a tendência ao contrôle das atividades econômicas por parte do 
poder público venha, futuramente, ampliar êsse conteúdo, nêle incluindo os 
fatos ditos de economia monetária, peculiares às finanças particular.'es, no 
intento de obter um nivelamento mais próximo, e, pois, mais conformado ao 
bem comum, entre os chamados custos, financei? o e real, da produção Como 
quer que seja, parece, entretanto, antecipado aprofundar, desde já, nesse sen­
tido o domínio da pesquisa estatística. 

6 AnoLF WEBEit - La Econornia Mundial al alcance de todos Tradução direta do alemão, 
1933, "Editolial Labor", pág 78 

7 Aafzro DE VIANA - Orçarnento B1asileiio, 1943, ImpJ ensa Nacional, págs 16 e 17 
8 MAURICE COLBOURNE - La Econornia Nueva (Nacionalismo Econômico). Tradução da 3 a 

edição inglêsa, 1936, "Editorial Labor" 
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Dentro da forma por que vimos considerando o assunto, portanto, entre 
os jatos econômicos, girando em tôrno da produção, da circulação e do con­
sumo das mercadorias, e os financeiros, adstritos ao âmbito das finanças pú­
blicas estabelecem-se interrelações fundamentais e complementares, tendo por 
base ~ moeda, ou o dinheiro, nas múltiplas funções que se lhe foram acres­
centando à de simples instrumento de troca, que originàriamente teve. Tais 
seriam as ordens intermediárias dos fatos econômico-financeiros e econômico­
sociais que já tendem a tornar-se, de per si, objeto de disciplinas especiali­
zadas como a Economia Monetária, à qual, além de outras, pertencem as ques­
tões da jo1mação dos preços e do papel do crédito, e a Economia Social, que, 
entre suas preocupações, inclui os magnos problemas da fixação dos salários 
e da dist1 ibuição da p1 opriedade. 

Em suma, para os fins da presente exposição, parece-nos lícito admitir: 

- como jatos econômicos, os a~inentes diretamente à produção, 
à circulação e ao consumo dos bens econômicos; 

-como jatos financeiros, os pertinentes restritamente às finanças 
públicas; 

- como jatos econômico-financeiros, os concernentes, particular­
mente, às interrelações fundamentais e complementares estabeleci­
das, entre os das du.as ordens precedentes, pela intervenção da moeda 
desvinculada de sua função precípua de intermediária de troca 

As distinções precedentes afiguram-se-nos tanto mais legítimas quanto mais 
se lhes aprofunda a significação relativamente à estatística Nesta, os fatos 
financeilos são apreciados através de expressão em unidades monetárias que 
lhes é própria, enquanto que os econômicos, não obstante o duplo aspecto sob 
que correntemente se apresentam, o das quantidades e o dos valores, só por 
meio das primeiras conseguem revelar, se não sempre, pelo menos muitas vêzes, 
o sentido exato das variações ocorridas sob o ponto de vista econômico no 
tempo e no espaço. Vinculados às quantidades pelos preços, podem, efetiva­
mente, os valores ser por êstes influenciados de tal forma que, em diferentes 
períodos considerados, ocorram, paralelamente a expansões registadas nos volu­
mes, diminuições nos resultados monetários correpondentes A situação compli­
ca-se ainda mais quando interfere a conversão de divisas de um para as de 
outro país, sobretudo se os negócios se processam nos regimes de câmbio con­
tt·olado, chegando a originar as aparentes anomalias de balança comercial favo­
rável numa moeda e deficitária em outra 

3. As finanças públicas no campo contábil 

No campo contábil, as finanças públicas constituem objeto da chamada 
"Contabilidade Pública ou Oficial", que, juntamente com a "Contabilidade Pri­
vada", integram o domínio de estudo e aplicação da :'contabilidade Geral". 
Desenvolvendo-se ambas, embora, por processos comuns, perfeitamente se diver­
sificam entre si quanto à "classificação dos registos e à natureza dos 1esultados",• 
por efeito, sobretudo, da forma de constituição do patrimônio peculiar a cada 
caso. O patrimônio público, efetivamente, compreendendo o domínio fiscal e o 
fundo tributário, encerra uma parcela predominante, que não encontra corres­
pondente, ou mesmo símile, no patrimônio particular. É a correspondente à 
designação genérica "fundo tributário", que tem sua origem na arrecadação dos 
impostos, promovida em virtude de direito imanente à autoridade política do 
Estado ("jus imperii") Não devendo, entretanto, exercer-se de forma arbitrária, 
o poder fiscal encontra no orçamento prévio, destinado a servir de n01ma à 
gestão financeira do Govêrno, o meio de proporcionar os recursos exigidos aos 
contribuintes à função apenas de "servir à comunidade política", sem a "pre­
ocupação de lucro" própria das emprêsas que exploram as fazendas privadas. 
O abalisado técnico patrício UBALDo Lono assim se expressa a propósito do assunto: 

"Na administração pública antecede a tôdas as operações da gestão 
um orçamento "escrito", com fôrça de lei; na administração particular 
pode também existir um orçamento, como pode haver uma previsão 
simplesmente pensada ou mental. 

O Estado procura prestar "serviços" à comunidade, as emprêsas 
particulares querem o "lucro".10 

• UBALDO LoBo - Boletim do Conselho Técnico de Economia e Finanças Ano I, n • 1, 
1941, pág 13 

lO UBALDO LoBO - Op cit , pág 13 

R B E. - 4 
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Daí, o tríplice aspecto que, no campo contábil, podem apresentar a clas­
sificação e o registo dos atos e fatos concernentes à administração do patrimônio 
público: a contabilidade financeira, a contabilidade orçamentária e a contabi­
lidade patrimonial A última, após haver permanecido até recentemente em plano 
absolutamente secundário, adquire funções cada vez mais definidas, no Estado 
Moderno, à medida que o poder público passa a exercer diretamente atividades 
econômicas de caráter industrial. Nestas, é condição precípua de êxito o contrôle 
simultâneamente contábil e estatístico, o último até certo ponto dispensável 
enquanto se permanece na simples renda da propriedade imóvel, único elemento 
do domínio fiscal em outros tempos largamente explorado, sob vários aspectos, 
como fonte de recursos financeiros Reflexos dessa emergência encontram-se nos 
próprios Anais da 2.a Conferência de Técnicos em Contabilidade Pública e Assun­
tos Fazendários, onde a Contabilidade Industrial se acha citada ao lado da 
"Financeira" e é recomendada a "adoção do serviço de apropriação da despesa 
pública, mediante a instalação da Contabilidade Econômica" 

Não é aqui lugar para explanações pormenorizadas sôbre os processos da 
Contabilidade Pública, em tôdas as variantes de sua técnica O que convém, 
e se torna de todo oportuno, é focalizar a questão da "uniformidade de escri­
turação", desde logo sentida imprescindível, já não apenas às comparações 
internacionais promovidas pela Estatística, mas ainda à própria administração 
geral de um país em si. 

Para bem aquilatar da importância da questão, sem sair do nosso hemisfério, 
basta ter em vista que, já em 1878, o Estado de Minnesota, nos Estados Unidos 
da América do Norte tomava a iniciativa de criar um cargo de inspetor estadual 
("state examiner") para zelar pela organização das contas das diversas unidades 
administrativas de seu âmbito e prescrever métodos uniformes de escrituração, 
no que foi secundado, quase um decênio depois, pelo govêrno de Massachussets, 
ao instituir a função de contador regional ("Comptroller of country accounts") . 
Na grande nação americana, o movimento assim esboçado desenvolveu-se a 
seguir, atingindo a célula do seu organismo, o Município Não lhe foi de todo 
estranho à origem êsse interêsse pelos assuntos atinentes à administração co­
muna! que constituiu uma das características distintivas do debate político nos 
Estados Unidos durante a última década do século dezenove Com o assunto 
preocuparam-se, de início, estudiosos e publicistas ,mais do que contadores ou 
guarda-livros Entre os trabalhos mais antigos, figuram as sugestões feitas no 
sentido da uniformidade de classificação a introduzir nos relatórios e contas 
municipais, constantes dos Anais da Academia Americana de Ciência Política e 
Social, de maio de 1895. O Professor JoHN R. CoMMONS, seu autor, aí recomendava, 
em linhas perfeitamente definidas, a instituição de um órgão que, exercendo 
funções de contrôle municipal, dispusesse também de peritos encarregados de 
prescrever normas de escrituração e inspecionar os respectivos livros. No ano 
seguinte, 1896, era o Quarterly Journal ot Economics que incluía, em seu texto, 
um artigo firmado por F. R. BLow, e intitulado "Sugestões para o Estudo das 
Finanças Municipais", em que se apresentava um esquema de classificação para 
as contas municipais Outra série de planos organizados em 1899 pelo Professor 
L. S. RowE, tão ligado aos nossos pensamentos, veio a servir de base, dois anos 
após, aos esquemas organizados pela Comissão que a Liga Nacional dos Muni­
cípios ("National Municipal League"), já, então, identificada com o movimento, 
designara para tratar especialmente da questão concernente à uniformidade na 
Contabilidade e Estatística municipais A título de curiosidade, cite-se que essa 
Comissão, originàriamente integrada por doze membros, tinha, como componentes, 
quatro professôres de ciência e economia políticas, cinco especialistas em assuntos 
contábeis, dois funcionários públicos e um bacharel em direito Em novembro 
de 1903, realizava-se, por fim, em Washington, a primeira Conferência de conta­
bilistas, inspetores de contabilidade, tesoureiros e outros interessados na classi­
ficação uniforme das contas municipais. Convocada pela Repartição dos Censos 
(Bureau of the Census), essa Conferência, consoante palavras do próprio diretor 
da repartição em aprêço, proferidas em assembléia idêntica, reunida dois anos 
após ( 13 de fevereiro de 1906) , "deu novo impulso e orientação a um movimento 
que vinha ganhando terreno lenta, porém seguramente, no sentido de tornar os 
relatórios das operações financeiras municipais mais simples, mais compreensíveis, 
mais completos e mais úteis - ou, em resumo, mais comparáveis". Note-se, de 
passagem, que não são envolvidas, nos movimentos considerados, finalidades 
apenas estatísticas É o que faz ver, ainda, o Diretor dos Censos Americanos, 
dirigindo-se, nessa mesma ocasião, aos participantes da assembléia, nos seguintes 
têrmos: "Como funcionários financeiros de nossas municipalidades, tendes uma 
natural vaidade em vossa profissão e um desejo de nela aplicar os métodos me­
lhores e mais científicos Concebeis, também, a segurança com que a padronização 
vos pode servir no desempenho de vossos encargos. Ainda mais importante, do 
ponto de vista do público, é a proteção que a contabilização municipal uniforme 
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oferecerá contra os freqüentes desvios de fundosu A fonte mais abundante de 
desvios de fundos municipais, o seu refúgio mais seguro, o instrumento mais 
efetivo de sua imunidade é o caos que existe na classificação das contas muni­
cipais e a falta de uniformidade na respectiva escrituração contábil" 

Tais as altas razões que, independentemente do interêsse estatístico, deter­
minam as preocupações de simplificação e uniformidade na execução dos assen­
tamentos contábeis atinentes às, finanças públicas dos_ Estae!o.s e Mm:i~ípios .. A 
elas não pôde escapar o nosso paiS na etapa de renovaçao polltwo-admlmstratlva 
em que entrou após a revolução vitoriosa de 1930 e que se acelerou, de forma 
notável a partir da implantação do Estado Novo, em novembro de 1937. A obra 
das du'as conferências nacionais precedentes de Técnicos em Contabilidade 
Pública e Assuntos Fazendários representa, sem dúvida, um indiscutível avanço 
no respeitante à orientação e ao contrôle das finanças públicas dos Estados e 
Municípios brasileiros, graças ao encaminhamento e adoção, no campo da ~o~­
tabilidade oficial, de diretrizes racionalizadas e disciplinadas, in dispensa ve1s 
àqueles desiderata 

4. As finanças públicas no campo estatístico. 

No campo estatístico, as finanças públicas constituíram objeto de preocupação 
desde os primeiros entendimentos internacionais havidos em tôrno da arti­
culação das apurações procedidas nos diferentes países mediante as necessárias 
recomendações e convenções a serem adotadas pelos respectivos órgãos de levan­
tamento Assim, já na primeira sessão do Instituto Internacional de Estatística, 
realizada em Roma, no ano de 1887, L LuzZATTI apresentava um relatório de 
fundo estatístico concernente à capacidade orçamentária de vários Estados em 
face dos encargos da dívida pública 

Na sessão de Petersburgo, em 1897, era KAUFMANN que, a propósito de suas 
pesquisas sôbre o assunto, salientava que, até o momento, tôdas as publicações 
oficiais se ocupavam das taxas apenas sob o ponto de vista jurídico e fiscal, 
concluindo por acentuar a necessidade dos estudos estatísticos e de uma classi­
ficação das taxas sob o aspecto econômico e financeiro. FERDINAND FAURE foi, 
então, encarregado de elaborar para a sessão vindoura um relatório sôbre o 
assunto. Na sessão de Cristiânia, em 1899, FAURE apresentou efetivamente seus 
primeiros trabalhos que, desenvolvidos na sessão subseqüente, riea;lizada na 
cidade de Budapeste, em 1901, levaram a assembléia-geral a propor que a Co­
missão de Estatística das Finanças organizasse um questionário sôbre a matéria 
A FAURE coube ainda preparar para a sessão de Berlim, em 1903, uma memória, 
considerada por PIEKALKIEWICZ como "um dos melhores, dos mais interessantes 
e dos mais preciosos dos relatórios apresentados ao Instituto" Nesse trabalho, 
os métodos e os fins da estatística das finanças foram expostos pela primeira 
vez, com a devida precisão, em todos os seus princípios essenciais O mesmo 
FAURE, nas sessões consecutivas de Paris, em 1909, de Haia, em 1911, e de Viena, 
em 1913, apresentou contribuições concernentes aos fundamentos e princípios da 
estatística das finanças públicas comparadas no quadro internacional, dando 
início a uma nova etapa no solucionamento do assunto o esquema que, para 
classificação das despesas e receitas públicas segundo as principais categorias, 
estabeleceu, como relator da comissão· instituída para êsse fim, na última das 
aludidas reuniões Após as perturbações da primeira guerra mundial, a Repartição 
Permanente do Instituto Internacional de Estatística divulgou, pela primeira vez, 
dados referentes às receitas e despesas de vários países, compilando-os com 
base simultâneamente em inquérito direto por ela promovido e em publicações 
estatísticas dos próprios países Focalizado novamente o problema por PIEKAL­
KIEWICZ na sessão de Varsóvia, em 1929, foi, então, constituída uma comissão 
especial para estabelecer os métodos adequados a garantir a comparabilidade 
internacional das estatísticas das finanças públicas. O seu trabalho deveria, 
entretanto, restringir-se, consoante o proposto por ZAHN, "aos princípios relativos 
à estatística das finanças dos Estados, Províncias e Comunas, sem levar em conta, 
na ocasião, outros órgãos de direito público que, em alguns países, visam fina­
lidades análogas" Como relator da comissão em aprêço, PIEKALKIEWICz apresentou 
na sessão de Tóquio, em 1930, sob forma de comunicado dos respectivos trabalhos 
p1eliminares, o projeto elaborado Após animados debates em tôrno de tal pro­
jeto, como se não conseguisse chegar a uma solução definitiva, foi a Comissão 

ll "Municipal g1aft'', no o1iginal em inglês - vantagens excusas obtidas em funções muni­
cipais "G1 aft" significa "enxê1 to" e o sentido figmado é a h ibuído pelo Webstc1 Dictiona1 y 
ao fato de tais benefícios constituüem uma espécie de "exe~escência" na realização de 
negócios leg ít.ilnos 
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das Finanças Públicas convocada para uma reunião excepcional em Paris 
cêrca de seis meses antes da assembléia de Madri, realizada em setembro de 1931: 
Nesta foi, por fim, apresentado e aprovado um projeto definitivo de resolução, 
composto de três partes: 

1 Os considerandos, em que se salientam as dificuldades e a neces­
sidade da unificaçã·o das estatísticas das despesas dos Estados, 
das Províncias e dos Municípios. 

2 Os princípios essenciais para estabelecimento das aludidas es­
tatísticas. 

3. Os esquemas de classificação das despesas e receitas. 

Em anexo à presente exposição encontra-se o texto relativo ao assunto 
traduzido do Boletim do Instituto Internacional de Estatística - Tomo XXVI, 2.a 

5. As finanças públicas na estatística brasileira. 

Criado, na capital do Império do Brasil, pela Lei n.0 1829, de 9 de setembro 
de 1870, o primeiro órgão de funções definidamente estatísticas, sob a designa­
ção de Diretoria-Geral de Estatística, foram as finanças públicas incluídas entre 
as matérias de sua competência como fatos pe1 tencentes à ordem política, assim 
discriminados no § 1 ° do Artigo 5.0 do Regulamento baixado em 1871: 

o\ o o o • • •• o o o o o o o o o o o •• o *•• 

"8.0 -o número, a natureza, o valor e a situação dos bens imóveis 
do domínio do Estado; 9.0 - o número, o valor e a situação dos bens 
imóveis do domínio das Províncias; 10.0 - o número, a natureza, o 
valor e a situação dos bens imóveis do domínio das Municipalidades; 
11 o - a dívida ativa e passiva do Estado, a das Províncias e a das 
Municipalidades; 12 ° - a receita e despesa geral do Estado, a das 
Províncias e a das Municipalidades." 12 

Reorganizada logo após a proclamação da República, por Decreto do Go­
vêrno Provisório, de 2 de janeiro de 1890, a Diretoria-Geral de Estatística, que 
fôra mandada anexar, em outubro de 1879, a uma das Secretarias do Estado, 
continuaram as finanças públicas a constituir objeto dos levantamentos esta­
tísticos nacionais, nas mesmas condições do Regulamento de 1871, então 
restaurado. 

O 'novo Regulamento baixado pouco depois (12 de abril de 1890), alterando, 
embora, a distribuição das matérias afetas à repartição, manteve, entre as esta­
tísticas de caráter político, a das finanças públicas, sem lhes especificar, entre­
tanto, o conteúdo. Sujeitou-as, apenas, a uma recomendação de ordem geral, 
no sentido de se observarem, quando oportunas, as bases fixadas pelos Congres­
sos Internacionais de Estatística, que, a essa época, consoante se depreende 
do exposto anteriormente, nada haviam assentado sôbre o assunto. 

Na remodelação dos serviços estatísticos nacionais processada em 1907, não 
figuraram as finanças públicas, explicitamente, entre os encargos atribuídos 
à Diretoria-Geral de Estatística, então criada no Ministério da Agricultura: 
ficaram apenas subentendidas como conteúdo do assunto "administração", in­
cluído entre os pertinentes a uma das quatro secções que a compunham. Não 
impediu isso, entretanto, que, pela dedicação funcional de um grande servidor 
da estatística brasileira, o chefe de secção JosÉ MARQUES DE OLIVEIRA, fôssem 
compilados, no período decorrido entre 1908 e 1912, os seguintes dados estatís­
ticos, atinentes às finanças públicas b1 asileiras "a) receita e despesa da União, 
por exercícios, desde 1823; b) receita e despesa dos Estados, por exercícios, 
desde 1834 (data do Ato Adicional); c) receita e despesa de cada Município, 
desde 1828 (data da Lei de 1.0 de outubro), quanto aos que foram criados 
posteriormente, d) dívida ativa e passiva da União, dos Estados e dos Municí­
pios em diferentes épocas; e) quota, por habitante, da receita e despesa da 
União, dos Estados e dos Municípios, em cada ano " 13 

Já a êsse tempo, um outro órgão, criado no Ministério da Fazenda, em 1898, 
com o caráter de serviço especial de estatística comercial, apurava, paralela­
mente, a r,eceita e despesa dos Estados, em virtude de incumbência recebida, 
no ano de 1906, do Ministro DAVID CAMPISTA. 

lll ÜZIEL Bol!DEAUX R:I!Jao - Parecer apresentado em 1910 ao Diretor-Geral de Estatística 
do Ministério da Agricultura - Tipografia da Diretoria-Geral de Estatística, 1921, pág. 47. 

'" ÚZIEL BoRDEAUX R:I!Jao - Op. cit., pág 188. 
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Em 1911 (Decreto n.0 9 288, de 30 de dezembro), a remodelação do Serviço 
de Estatística Comercial, já elevado à categoria de repartição de Fazenda desde 
a reforma do Tesouro Nacional processada em 1908, integrou, entre as esta­
tísticas de sua competência, as referentes às finanças da União e dos Estados. 
Em 1915, foi, também, reorganizado o órgão estatístico do Ministério da Agri­
cultura, composto de quat1 o secções técnicas, a terceira das quais, com a designa­
ção de "Economia e Finanças", prosseguia, ainda, em 1923, "na coleta direta de 
elementos estatísticos sôbre as finanças públicas da União, dos Estados e dos 
Municípios", conforme o relatório de seu diretor, o emérito BuLHÕEs CARVALHO. 

Após a revolução de 1930, cessou essa duplicidade de cômputos com a fusão 
dos dois órgãos num único, o Departamento Nacional de Estatística, criado pelo 
Decreto n ° 19 667, de 4 de fevereiro de 1931, e composto, nos têrmos do regu­
lamento baixado um ano depois, de sete secções técnicas. Havendo, entre 
estas, uma denominada de estatística política e administrativa, no seu âmbito 
develiam enquadrar-se as finanças públicas. O regulamento, entretanto, não 
especificou as matérias de competência das diferentes secções, condicionando 
a sua distribuição apenas ao plano a ser fixado pelo diretor-geral. Contempo­
râneamente, foi instituída, sob a direção do Ministro da Fazenda, a "Comissão 
de Estudos Financeiros e Econômicos dos Estados e Municípios", com o encargo 
de organizar formulários a serem preenchidos pelos interventores nas diversas 
Unidades da Federação, para conhecimento das respectivas condições e das 
de seus Municípios, no tocante à dívida externa, à dívida flutuante, à receita 
e à despesa, etc. Essa Comissão pôde, desde então, como função paralela, indis­
pensável aos próprios objetivos, reunir elementos adequ[ados a servirem de 
base a apurações concernentes às finanças públicas nacionais, nas "três ordens 
administrativas do país" Extinto, em 1934, o Departamento Nacional de Esta­
tística e cliado um órgão especializado no Ministério da Fazenda, a êle deveriam 
por sua natureza, passar as estatísticas das finanças públicas. Efetivamente, o 
Decreto n. 0 24 036, de 26 de março de 1934, que reorganizou os serviços da admi­
nistração geral da Fazenda Nacional, atribuiu à Diretoria (hoje Serviço) de 
Estatística Econômica e Financeira, então instituída, por intermédio de uma 
das suas quatro subdiretorias, entre outros, os seguintes encargos: 

b) coletar, pelas mensagens, relatórios, balanços e outros elemen­
tos oficiais, os dados gerais referentes ao estado financeiro da 
União e dos Estados; 

c) publicar, anualmente, boletim discriminando: receita e despesa 
públicas, produção, capitais em circulação, movimento industrial, 
créditos e tudo quanto sirva a demonstrar a situação econômico­
financeira da União e dos Estados, 

d) registrar o teor dos contratos de empréstimos externos realizados 
pela União, Estados e Municípios, 

e) ter em ordem a escrituração referente a êsses empréstimos para 
se conhecer o montante da dívida externa da União, Estados e 
Municípios e a despesa anual com o serviço, amortização e co­
missões; 

f) organizar a estatística da dívida interna da União, dos Estados, 
não só consolidada como flutuante. 

De grande parte dessas atribuições ficou a nova repartição exonerada, pelo 
Decreto n ° 24 533, de 3 de julho de 1934, que determinou continuassem a cargo 
da Secção Técnica da Comissão de Estudos Financeiros e Econômicos, do Minis­
télio da Fazenda, os serviços que, no mesmo campo, vinha executando, com 
a condição de fornecer, entretanto, à Diretoria de Estatística Econômica e 
Financeira "cópias de todos os seus estudos", e lhe prestar "os esclarecimentos 
necessálios à articulação e uniformidade dos respectivos trabalhos". 

Êsse regime de coope1 ação foi mantido pelo Decreto-lei n ° 14, de 25 de 
novembro de 193'7, que instituiu o Conselho Técnico de Economia e Finanças 
do Ministério da Fazenda transferindo à sua Secretaria Técnica todos os ser­
vi.ços e obrigações antes pertinentes, por fôrça de lei, à Comissão de Estudos 
Fmanceiros e Econômicos dos Estados e Municípios, "sem prejuízo da conta­
bilização que compete à Contadoria Central da República na parte referente 
à dívida externa federal" Logo em março do ano seguinte, 1938, a Conferência 
dos Secretários de Fazenda, reunida na Capital da República, atribuía à Se­
cretaria do Conselho Técnico de Economia e Finanças o encargo de estudar 
as bases destinadas à padronização dos orçamentos da União, dos Estados e 
dos Municípios. Era a focalização do grande problema que vinha até então 
dificultando à estatística financeira dos Estados e Municípios avançar além das 
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simples séries cronológicas referentes aos dados globais da receita e da despesa 
públicas. A falta de uniformidade nos registos contábeis embaraçava a homoge­
neização de cômputos indispensáveis à estatística comparada das finanças pú­
blicas do país, sobretudo no âmbito de sua administração municipal, obrigando, 
neste particular, a permanecer nos aspectos estaduais e isso mesmo não sem 
grande esfôrço, e, quiçá, com muitos riscos de interpretações menos exatas" 

Por isso, o grande problema, atacado e corajosamente resolvido pela I 
Conferência de Técnicos em Contabilidade Pública e Assuntos Fazendários, 
como questão diretamente ligada ao aperfeiçoamento da Administração do País, 
não abrangia apenas a Contabilidade, mas também a Estatística. É o que, aliás, 
já fazia ver o saudoso AURINO DE MoRAIS, por ocasião justamente da abertura 
dos trabalhos daquela assembléia, com as seguintes afirmações: 

"É a Contabilidade que, com o auxílio da Estatística, nos vai dar 
o custo e a eficiência do serviço público. Por isso não separemos nem 
isolemos os dois campos de ação. Éles se completam." 15 

Foi o que, também, sentiu o órgão supremo da estatística brasileira quando, 
pela palavra autorizada de seu Secretário-Geral, assim se exprimiu, por ocasião 
da visita feita aos membros da mesma Conferência durante a sua 13.a sessão 
plenária, realizada em 19 de outubro de 1939: 

"Se VV. Excias. estão realizando uma obra de patriotismo, de 
civismo, de ciência e de técnica, facilitando, ao mesmo tempo, a orga­
nização de trm dos ramos mais importantes da estatística brasileira, 
como poderíamos nós do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ficar indiferentes a essa benemerência de VV. Excias, e deixar de ser 
agradecidos?" 

E UBALDo LoBo, em um dos debates havidos na II Conferência, a propósito 
dos gastos municipais com a iluminação pública, afirmou que a padronização 
visava permitir a "elaboração de estatísticas capazes de tornar possível a com­
paração de despesas entre Municípios e entre Estados"!" 

Assim se abriu às finanças públicas uma nova fase na estatística brasileira. 
Mais alguns passos e estarão definitivamente consolidadas as bases já lançadas 
para o levantamento sistematizado da estatística financeira dos nossos Estados 
e Municípios. 

Examinando, por fim, a posição reservada aos respectivos resultados no 
esquema de ordenação dos assuntos da estatística nacional, ora seguido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, verifica-se que as "finanças 
públicas" aí constituem uma subdivisão do item "gestão pública", integrante 
dos "aspectos administrativos" compreendidos na divisão "situação adminis­
trativa e política". Desta se acham destacados os "impostos", expressamente 
mencionados, no grupo "distribuição da riqueza", da divisão "distribuição e 
consumo", compreendida na "situação econômica". 

São posições perfeitamente conformes aos princípios clássicos da Estatís­
tica admitidos por M. BLocK nos seguintes têrmos: 

"Incluímos as· finanças na estatística política. Não se devem 
confundir as finanças com os impostos Éstes são, sob muitos pontos 
de vista, do domínio econômico; é a economia política que estuda 
sua influência sôbre a produção, sôbre a distribuição, sôbre o con­
sumo das riquezas; mas os impostos têm, também, um lado político, 
porquanto não se podem fundar unicamente sôbre princípios eco­
nômicos: é preciso levar em conta tradições, preconceitos, conveniên­
cias nacionais e muitas outras coisas ainda. As finanças compreendem 
os impostos que são como que as pedras do monumento; mas as fi­
nanças formam um todo, um sistema; compõem-se de receitas, de 
despesas.. e de dívidas. São políticas, porque do equilíbrio entre 
as receitas e as despesas depende o poder de um Estado." 17 

O critério de incluir os impostos entre os assuntos peculiares às estatís­
ticas econômicas, preferido pela estatística brasileira, não importa, entretanto, 

14 "C'est en matiêr e financiêre que l'étiquette est souvent t10mpeuse et que les comparai­
sons cachent des piêges." - MAURICE BLoCK - T1aité Theorique et Pratique de Statistique, 
1886, pág 560 

15 Anais da I Conferência, pág. 33 
16 Anais da II Conferência, pág. 103 
17 MAURICE BLOCK - Traité Theorique et Pratique de Statistique, 1886, pág, 555 
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na sua eliminação completa do quadro das receitas arrecadadas, cujo total 
êles integram e onde aparecem especificados apenas segundo as grandes cate­
gorias do sistema tributário adotado. Como matéria da estatística econômica, 
os impostos são, então, considerados mais particularmente do ponto de vista 
do objeto de sua incidência, pela discriminação pormenorizada das classes e 
espécies tributadas, indispensável ao exame da "sua influência sôbre a produ­
ção, sôbre a distribuição, sôbre o consumo das riquezas", consoante pretende 
BLOCK 

No último Anuário Estatístico do Brasil publicado, ano V, correspondente ao 
período 1939/1940, acham-se compreendidos os seguintes aspectos concernentes 
às Finanças Públicas: 

a) receita orçada e despesa fixada; 
b) receita arrecadada e despesa efetuada; 
b) dívida externa consolidada. 
As compilações mais recentes divulgadas pelo Serviço de Estatística Eco­

nômica e Financeira do Ministério da Fazenda e os recursos que a padronização 
orçamentária tende a proporcionar autorizam a admitir os seguintes objetos 
fundamentais das finanças públicas na estatística brasileira: 

I- Balanços, orçamen-tário, financeiro e patrimonial. 

1. Receita orçada e despesa fixada. 
2. Receita arrecadada e despesa efetuada. 
3. Ativo e Passivo. 

II -Dívida Pública. 

1. Dívida interna flutuante. 
2. Dívida interna consolidada. 
3. Dívida externa. 

6 . A estatística financeira em sentido lato e restrito. 

Em sentido lato, poder-se-ia entender como "Estatística Financeira" a 
aplicação do método estatístico aos "fatos financeiros", considerados quer na 
órbita da administração privada, quer na da gestão pública. Por analogia, 
entretanto, com o admitido antes relativamente a tais fatos, apenas o último 
dêsses dois aspectos deve incorporar-se ao conteúdo da designação, para torná­
Ia, em sua acepção restrita, sinônima de "Estatística das Finanças Públicas". 

Como, de outro lado, existe estreita interdependência entre a orientação 
das finanças públicas e os movimentos das finanças particulares, ao lado da 
Estatística especializada de cada uma delas surgem estatísticas colaterais do 
mais alto interêsse simultâneamente para os homens de govêrno e para os ho­
mens de negócios. Englobando-as, em razão das respectivas características, sob 
a; denominação genérica de "estatísticas econômico-financeiras", parece admis­
sivel. o esquema a seguir referente ao desdobramento da "Estatística Financeira", 
considerada em seu mais amplo significado: 

Estatística 
Financeira 
(em sentido 

lato) 

Privada: Estatística dos Negócios ("Business Statistics") 

Oficial 

Estatística 
financeira 
(em sentido 

restrito) 

Estatísticas 
econômico­
financeiras 

{Finanças públlcM 

Moeda e preços 

{ 

Federais 
Estaduais 
Municipais 

I 
Bancário 
Imobiliário 

Crédito ( Fundos públicos 

l Mobiliário Fundos particula­
res 

Riqueza e renda nacional 
Tributação 

O sentido restrito . cqrresponde, assim, exatamente à concepção de BLocK, 
que, segundo vimos, limita a Estatística Financeira às finanças públic·as, como 
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ainda ao ponto de vista do Instituto Brasileiro d~ Geografia e Estatística, ambos 
acordes, também, consoante ficou antes assinalado, em deslocar o estudo esta­
tístico dos impostos, do âmbito das finanças públicas para o dos fatos eco­
nômicos. O desdobramento atribuído à Estatística Financeira Oficial tem por 
base o sentido ampliado que BULHÕEs CARVALHO 1.8 resumiu nas seguintes pala­
vras: "Entre os registos numéricos, relacionados com a estatística das finanças 
e considerados um complemento necessário para apreciar convenientemente a 
situação financeira, figuram não só as estatísticas do movimento monetário 
e de fundos públicos (papel-moeda, caixa de conversão ou estabilização, cunha­
gem de moeda, bôlsa e câmbio), como ainda as das instituições de crédito e 
previdência (bancos, seguros, caixas econômicas e casas de penhôres) . 

O sentido lato, finalmente, é o que compreende a aplicação do método 
estatístico tanto às finanças privadas como às finanças públicas. 

Todos os aspectos englobados no ramo da Estatística Financeira Oficial, 
que denominamos "estatísticas econômico-financeiras", se acham incluídos, sob 
a epígrafe "situação econômica", na seriação de matéria adotada, para suas 
divulgações, pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. A êste propó­
sito, deixe-se claro que, examinando uma possível concepção da "Estatística 
Financeira" em seu mais lato significado, para efeitos restritos exclusivamente 
ao presente trabalho, não se pretende introduzir alterações na distribuição 
estabelecida, para fins expositivos, pelo mais alto órgão estatístico do país, tanto 
mais quanto não existem incompatibilidades essenciais a dirimir, mas apenas 
elementos formais a articular no sentido de circunscrever o pensamento aos 
têrmos exatos da questão. E isto fàcilmente se consegue, uma vez que o tema 
ora desenvolvido, "Estatística Financeira dos Estados e Municípios", situa o 
assunto num terreno perfeitamente definido, qual seja o das "finanças públicas", 
dentro de confirmações perfeitamente concordantes nos seus conteúdos 

PARTE II 

CONSIDERAÇõES TÉCNICAS 

1. Levantamento das estatísticas financeiras. 

O levantamento das "estatísticas financeiras", pela natureza destas, pro­
cessa-se normalmente mediante coleta subsidiária, isto é, a entidade delas encar­
regada não manipula registos originários, mas dados já apurados, subsidiários, 
que lhe são fornecidos pela contabilidade, sob a forma de extratos de contas, 
inventários, balancetes ou balanços A sua apuração resulta, pois, das sínteses 
contábeis correntemente executadas sôbre os lançamentos diários, através do 
livro "Razão", como instrumento básico da respectiva classificaçãio. Podem, 
assim, caracterizar-se como estatísticas indiretas, dentro do sentido que leva 
a atribuir esta designação a tôdas as estatísticas cuja tabulação se opera em 
órgão distinto do que executa e apura, originàriamente, os registos. Nessas con­
dições, a existência de assentamentos adequados constitui o ponto de partida 
no levantamento de qualquer "estatística financeira", e isso não é difícil con­
seguir no âmbito das "finanças particulares" em que os dados devam servir 
exclusivamente à orientação das respectivas administrações. Passando, porém, 
às "finanças públicas", em que a comparabilidade entre unidades políticas 
diferentes adquire especial importância, a questão se complica, exigindo, 
para sua solução, essa uniformidade relativa de sistemas contábeis, já antes 
considerada. · 

No têrmo "levantamento" podemos compreender, ou não, três fases gerais 
do trabalho estatístico: coleta, apU1 ação e tabulação. Dentro da acepção tri­
partida, o "levantamento das estatísticas financeiras" constituiria operação 
distribuída entre a Contabilidade e a Estatística, por tal forma que as duas 
primeiras fases do trabalho se processariam, fundamentalmente, no campo 
contábil, enquanto que a última, consistindo, no caso, em simples reagrupamento 
de dados, previamente apurados naquele campo, pertenceria ao grupo de registos 
numéricos que já tivemos ensejo de propor denominar alhures estatísticas com­
piladas Atribuindo, porém, ao vocábulo o significado restrito de puro sinônimo 
da operaçãó de "coleta", o "levantamento das estatísticas financeiras" incluir-se­
ia exclusivamente no campo da técnica contábil Como operações então distintas 
da de "levantamento", à técnica contábil pertenceria, também, a "apuração", 
restando à técnica estatística, apenas, a "tabulação final dos resultados", me­
diante a conveniente compilação dos elementos fornecidos por aquela apuração. 

1.8 Estatística - Método e Apliaação, 1933, Tip Leuzinger, pág. 552, BULHÕES CAI\VALHO. 
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As presentes considerações completam, já agora nos domínios da execução 
técnica das "estatísticas financeiras", a íntima ligação entre os tt~balhps esta­
tísticos e contábeis, an~es' focalizada, e deixam, !J,O mesmo tempo, bem claro 
0 âmbito de atuação privativo de cada uma das duas atividades especializadas 
e entre si complementares nos respectivos desígnios. 
- Particularmente, se nos estendermos da "estatística das finanças públicas" 
(estatísticas financeiras em s.entido restrito) às "estatísticas econômico-finan­
ceiras", que, com as precedentes, completam o sentido ampliado da "estatística 

- financeira", na órbita oficial, convém ter presente que a execução do levantamento 
se apresenta ainda mais distribuída. Já não se concentram, efetivamente, em 
um só órgão, nem apenas em órgãos exclusivamente contábeis, o~ registos ini­
ciais, como, freqüentemente, as apuraçpes originárias. O esquema em que ficou 
resumido o domínio da "estatística financeira", em sua acepção mais ampla, 
deixa efetivamente desde logo entrever a cooperação que, no levantamento 
dessas estatísticas complementares, devem prestar correntemente certas orga­
nizações ou classes de atividades, tais como as Bôlsas de Mercadorias, os Esta­
belecimentos de Crédito, as Bôlsas ou Corretores de Fundos Mobiliários, os 
Cartórios de Registos de Imóveis, os Cadastros Fiscais, etc. 

Considerando as operações sob outros aspectos clássicos de seu estudo, pode-se 
dizer que o levantamento estatístico das finanças públicas é de registo automá­
tico, isto é, processa-se independentemente de inquérito promovido pelo órgão 
estatístico, do tipo contínuo, ou seja, acompanha a sucessão ininterrupta dos fatos, 
e de compreensão exaustiva, a dizer, abrangente de todo o "universo estatístico" 
a que se aplica, e não apenas de parte dêle, consoante ocorre nas chamadas 
"estatísticas representativas". Convém quer a jatos dotados de sentido objetivo 
num dado momento, como a consistência no espaço expressa pelo balanço pa­
trimonial de uma fazenda, quer a jatos que só adquirem sentido objetivo no 
decorrer de um período cronológico, como as consistências no tempo representadas 
pelos balanços orçamentário ou financeiro. A apuração dêstes últimos pode 
referir-se a intervalos de qualquer amplitude, uma vez que a classificação e a 
totalização contábeis, conduzidas em ritmo ajustado, assegurem o fornecimento 
tempestivo dos elementos necessários à tabulação estatística. A periodicidade 
mensal de certas modalidades torna-se indispensável por vêzes, consoante se verá 
ao examinar, em prosseguimento, algumas aplicações especiais da "estatística 
financeira". 

Quanto mais se sair do campo limitado das "finanças públicas", para passar 
ao dos fatos "econômico-financeiros", tanto menos imediatos se apresentarão, 
sob o ponto de vista do levantamento, as relações entre os. órgãos contábeis e 
estatísticos, tornando cada vez mais difícil umâ compilação centralizada de 
dados, sistemática e atual. Por isso mesmo, nos meios de organização avançada 
é. usual a multiplicidade de fontes, quer oficiais, quer particulares, de dados 
atinentes àqueles fatos, permitindo a sua utilização cada vez mais extensa e 
oportuna por parte dos interessados no seu conhecimento. 

Mesmo sem sair, porém, do âmbito das "finanças públicas", um comentário 
final parece indispensável, relativamente ao. levantamento das respetivas esta­
tísticas, para que estas possam corresponder a um objetivo precípuo da admi­
nistração no estado moderno, qual seja o contrôle do custo dos serviços públicos, 
principalmente dos de natureza industrial. A finalidade dos registos originários 
torna-se, então, puramente estatística, exigindo da organização contábil, encar­
regada de fornecê-los, processos de coleta e apuração mais ou menos diferen­
ciados dos que utiliza, na rotina normal, para realização de suas funções espe­
cíficas. Dêles, naturalmente, se ocupará a tese "Custo do Serviço Público", 
incluída no programa dos temas a serem debatidos na III Conferência de 
Técnicos em Contabilidade Pública e Assuntos Fazendários, completando, assim, 
de forma adequada e minuciosa, as considerações gerais de ordem técnica, aqui 
expedidas sôbre o levantamento das "estatísticas financeiras;'. 

2 . A elaboração das estatísticas financeiras . 

Como elaboração, em matéria de "estatísticas financeiras", podemos entender 
simultâneamente quer a execução de operações que extraiam de dados propor­
cionados pela Contabilidade os resultados a incluir na tabulação estatística 
pretendida, quer a aplicação, a êstes, dos processos da metodologia estatística 
adequados a lhes facilitar a interpretação. Podendo a primeira enquadrar-se 
tanto no campo contábil, como rio estatístico, do qual, entretanto, é privativa 
a se~unda, distinguiremos a elaboração em cada uma dessas três etapas, pelas 
segumtes de13ignações: elaboração originária ou de apuração contábil, elaboração 
~ntermediária ou de tabulação estatística e elaboração complementar ou de 
m~erl?retação estatística. A "elaboração originária" das estatísticas financeiras 
comClde, assim, com a própria "apuração", ·processada no campo contá~U. A 
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"elaboração intermediária", executada no campo estatístico, realiza apenas uma 
redistribuição ou um reagrupamento de dados que enquadra a tabulação resul­
tante no tipo de estatísticas indiretas que já propusemos alhures denominar com­
piladas. A "elaboração complementar", finalmente, é êsse tratamento de fundo 
matemático a que se sujeitam os dados absolutos contidos nos quadros de 
apresentação, com o fim de lhes atribuir formas de expressão mais imediatas, 
evidentes, resumidas ou significativas, do ponto de vista do exame do seu sentido. 
As variações percentuais, as razões e as médias aritméticas são os recursos mais 
elementares de que comumente se vale a "elaboração complementar" das esta­
tísticas financeiras. 

A fase de elaboração que, no campo das finanças públicas, se inicia com 
a tabulação do material proporcionado pelos órgãos contábeis, estaduais e mu­
nicipais, mediante simples redistribuição ou reagrupamento de resultados, 
pode ser centralizada, descentralizada ou mista, do ponto de vista da organização 
estatística do país. 

A Divisão de Contabilidade Pública e Assuntos Fazendários, do Conselho 
Técnico de Economia e Finanças, é atualmente um órgão de elaboração centra­
lizada da "Estatística Financeira dos Estados e Municípios" da Federação Bra­
sileira e pode executá-la nas melhores condições possíveis pe1o contacto direto 
que mantém com os órgãos contábeis, em virtude da situação de fato e de 
direito que lhes assegurou o evolver dos trabalhos de uniformização promovidos 
na contabilidade pública, comuna! e regional. 

Forçoso é, entretanto, reconhecer que, no estado presente dêsse movimento, 
se tornara indispensável uma articulação mais definida entre a citada Divisão 
e as entidades que, nas órbitas federal e regional, compõem o quadro executivo 
central do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, a fim de que a elabo­
ração das estatísticas financeiras dos Estados e Municípios pudesse participar de 
todos os benefícios inerentes ao regime de cooperação interadministrativa, 
por descentralização horizontal ampla, que aquêle Instituto realiza. ótima 
oportunidade criou, por certo, nesse sentido, a inclusão da presente tese no 
programa de estudos da III Conferência de Técnicos em Contabilidade Pública 
e Assuntos Fazendários. 

É preciso, efetivamente, que as vantagens da centralização - uniformidade 
de critérios e métodos - não cheguem a sacrificar a atualidade, a profundidade 
e a minuciosidade, de que, por seu vulto reduzido, são suscetíveis os cômputos 
executados por pequenas parcelas territoriais Neste particular, as normas de 
codificação orçamentária aprovadas pelo Decreto-lei n ° 2 416, de 17 de julho 
de 1940, para os Estados e Municípios, deixam margem a uma especificação 
pormenorizada, plenamente aplicável, por sua flexibilidade, às mais variadas 
condições locais. Se é certo que algumas destas perdem muito de seu significado, 
quando consideradas do ponto de vista da estatística geral do país, ou mesmo 
de uma das suas unidades federadas, apresentam, quase sempre, entretanto, 
especial interêsse para a estatística do núcleo populacional a que dizem respeito. 

A Agência Municipal de Estatística representaria, então, o centro elaborador 
naturalmente indicado para a primeira compilação estatística dos dados con­
tábeis. Cumpriria, a seguir, aos órgãos centrais regionais, em subseqüente ela­
boração, extrair dos resultados municipais os dados necessários à orientação 
imediata dos respectivos governos. Ao mesmo tempo, a Secretaria do Conselho 
Técnico de Economia e Finanças continuaria a executar, com base em informes 
recebidos dos próprios serviços de contabilidade, as compilações destinadas à 
estatística geral do país, em articulação direta com o Serviço de Estatística 
Econômica e Financeira do Ministério da Fazenda, como órgão competente do 
sistema, para a espécie de estatísticas em foco. Só êstes dados finais teriam 
o caráter de definitivos, devendo, sempre que fôsse o caso, servir à retificação 
dos dados provisórios compilados pelos órgãos estatísticos municipais e esta­
duais. A conveniência de tal orientação se tornará ainda mais clara quando, 
a seguir, considerarmos a utilização das estatísticas financeiras, verificando a 
necessidade de elaborações parciais, por curtos intervalos de tempo, impraticáveis, 
nas condições de minuciosidade e oportunidade exigidas, por um órgão centra­
lizador de resultados recolhidos em todo o território nacional. 

No que concerne às "elaborações complementares" das estatísticas finan­
ceiras dos Estados e Municípios, cumpre distinguir as que poderiam normalmente 
acompanhar os quadros preparados pelos órgãos oficiais de divulgação, das 
formas de estudo superior empregadas na alta investigação estatística. Entre 
as primeiras, figuram as "variações relativas", como expressão das tendências 
entre dois períodos considerados; os "números-índices simples", como meio de 
apreciação da marcha dos fatos em mais de dois períodos de observação; as 
"taxas de distribuição percentual", permitindo comparar a diversidade de par­
ticipação de diferentes elementos coexistentes no espaço ou agregados num 
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todo; e, eventualmente, algumas "razões imediatas", como, por exemplo, os 
coeficientes "per capita" ou "por unidade de área territorial" e as "proporções 
entre valor de arrecadação e riqueza onerada". As três primeiras formas de 
"elaboração complementar", que já vêm sendo correntemente adotadas em 
quadros expositivos constantes do Boletim do· Conselho Técnico de Economia e 
Finanças, parecem-nos, sobretudo, de generalização recomendável, tanto mais 
quanto não envolve a menor dificuldade o cálculo rudimentar de que decorrem. 

Para concluir, finalmente, as presentes considerações, sôbre a elaboração 
das "estatísticas financeiras", resta focalizar o importantíssimo assunto da 
apresentação tabular dos respectivos resultados deve esta conformar-se aos 
preceitos oficiais introduzidos na estatística brasileira, pela Resolução n ° 75, 
de 18 de julho de 1938, do Conselho Nacional de Estatística, modificada pela 
de n.0 158, de 22 de julho de 1939, do referidb órgão deliberativo. Um único 
aspecto des~jamos deixar aqui assinalado a propósito da matéria, porque envolve 
representaçao encontrada no próprio Anuário Estatístico do Brasil, da última 
edição aparecida, e que julgamos dever ser absolutamente proscrita: é a indi­
cação do símbolo monetário, no caso citado, o velho cifrão ($) do velho mil 
réis. Não constitui, de fato, prática recomendável apor aos dados incluídos 
nas colunas numéricas dos quadros estatísticos qualquer sinal de unidade de 
medida, cuja especificação figurará, de preferência, nas discriminações do cabe­
çalho ou da coluna matriz 

3. A utilização imediata das estatísticas financeiras. 

Os interessados mars diretos nas indicações das estatísticas financeiras são, 
por certo, as próprias pessoas ou entidades administrativas a cuja fazenda 
digam respeito. É por parte delas que se verifica, por isso mesmo, a sua utiliza­
ção imediata Pode atender esta, no caso das finanças públicas, a duas ordens 
de preocupações: o contrôle da execução orçamentária, como aplicação acessória 
decorrente da origem contábil dos dados registados e à orientação da iniciativa 
governamental, como aplicação principal imanente à natureza estatística dos 
resultados tabulados. 

No Estado moderno, com suas organizações industrializadas, autárquicas ou 
paraestatais, o contrôle completo da execução orçamentária vem efetivamente 
dependendo, cada vez mais, da utilização oportuna de estatísticas levantadas 
com base nos assentamentos das respectivas contabilidades. É que só essa 
forma sistematizada de exposição numérica torna cômodo o estabelecimento das 
comparações e correlações, pelas quais é possível transformar a contemplação 
passiva de saldos ou "deficits" de verbas em racionalizado proporcionamento dos 
recursos arrecadados às despesas a efetuar. A preocupação do "custo do serviço 
público", a que antes já aludimos, é bem um reflexo vivo da mentalidade superior 
que vem dominando, nos últimos tempos, a administração pública do país em 
matéria de execução orçamentária controlada pela utilização das necessárias 
estatísticas. Ainda um vislumbre dessa mentalidade encontra-se nas próprias 
normas aprovadas pelo Decreto-lei n.O 2 416, de 17 de julho de 19!40, para a 
abertura de créditos suplementares ou especiais, na vigência do exercício 
financeiro. Condicionando-os à existência de recursos disponíveis e incluindo, 
e'ntre êstes, "os provenientes de excesso da arrecadação, previstos por meio 
de índices técnicos baseados na execução orçamentária", faz, na emergência, 
depender a iniciativa de dados agrupados em séries estatísticas adrede prepa­
radas De fundo diverso não é, efetivamente, a ilustração fornecida, em resposta 
da Divisão de Contabilidade Pública e Assuntos Fazendários do Conselho Técnico 
de Economia e Finanças a uma consulta que, sôbre o assunto, lhe foi formulada 
por um órgão interessado em saber como fixar os aludidos índices técnicos: 

"Toma-se a arrecadação produzida até a mesma data nos três 
exercícios anteriores", diz a informação, "convencionando referir-se 
ao oitavo mês do exercício financeiro", e verifica-se a percentagem 
média que esta arrecadação parcial represe'ntou sôbre a arrecadação 
total dos respectivos e~ercícios" 19 

Mais não é preciso para objetivar a importância a atribuir à utilização de 
dados estatísticos convenientemente sistematizados no contrôle da execução 
orçamentária. 

Por outro lado, proporcionam as "estatísticas financeiras" referências ime­
diatas que, junto a outras, conduzem à apreciação completa e articulada dos 

19 Boletim do Conselho Técnico de Economia e Finanças, maio de 1943, n o 29, pág 30 
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efeitos devidos às medidas governamentais, permitindo julgar de seu acêrto 
ou inconveniência e, assim, sugerindo providências de conjunto no sentido 
de defender e assegurar o bem comum da coletividade. 

A previsão orçamentária, que a seguir será considerada de forma especial, 
constitui, também, assunto conexo com a utilização imediata das estatísticas 
atinentes às. finanças públicas. 

Subsidiàriamente, podem elas fornecer, ainda, matéria prima para elabo­
ração indireta, de estatísticas "econômicas" e "econôm'ico-financeiras", tais 
como as concernentes à produção, às transações mercantis, à renda nacional e 
outras, bastando, para isso, que relações numéricas suficientemente precisas 
liguem as ocorrências consideradas às manifestações fiscais que as acompanham. 
Entre nós, na órbita federal, a estatística da arrecadação do impôsto de consumo 
constituiu, por bastante tempo, a única fonte de dados atinente aos principais 
aspectos da ·produção industrial do país e ainda hoje, não obstante as inicia­
tivas orientadas no sentido do conhecimento direto de tais aspectos, continua 
a ser utilizada no âmbito limitado que a incidência tributária lhe permite 
abranger. Na órbita estadual, pode-se lembrar, também, que, quando o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística iniciou a articulação do levantamento do 
comércio, por transporte terrestre ou navegação interior, entre as Unidades da 
Federação, só encontrou registos apropriados àquele objetivo onde vigoravam 
"impostos" ou "taxas de exportação", com estatísticas fàcilmente utilizáveis 
Resultou daí que Estados de menor movimento que o de São Paulo, por exemplo, 
puderam integrar-se, com muito maior rapidez do que êste, no plano inicial 
adotado. 

É de assinalar aqui, finalmente, a adequabilidade do código de padroniza­
ção orçamentária, aprovado pelo Decreto-lei n ° 2 416, para os Estados e Mu­
nicípios, à elaboração indireta de resultados particularmente expressivos das 
condições (')conômico-financeiras, e mesmo sócio-demográficas, regionais e locais, 
pela conveniente utilização das respectivas estatísticas financeiras. Não corres­
ponderia, pois, de forma alguma aos interêsses da estatística nacional qualquer 
iniciativa destinada a introduzir, no aludido código, alterações capazes de 
diminuírem as especificações, que atualmente apresenta, em quantidade ou 
em compreensão. 

4. A conjuntura e os índices econômico-financeiros. 

Como complexo de aspectos concernentes aos movimentos ou tendências da 
estrutura econômica, considerada, através do tempo, no plano mundial, na­
cional, regional ou puramente local, a "conjuntura" se define pelo andamento 
periódico do ritmo livre a que obedece a evolução natural dos fenômenos deter­
minantes daquela estrutura. A sua descrição estatística não tem por fim, como 
às vêzes se pensa, a utopia de evitar a eclosão fatal das grandes crises, mas 
unicamente reduzir-lhes ao mínimo os efeitos depressivos, mediante o encami­
nhamento oportuno de providências, que o conhecimento antecipado de sua 
próxima ocorrência tornaria vi á v eis 

Realizações fragmentárias, sob o ponto de vista da definição da "conjun­
tura", os chamados "barômetros econômicos" consubstanciam tentativas de 
aplicação mais objetiva no sentido da previsão estatística do comportamento dos 
fatos a que se referem. Interessam, por isso, mais de perto, o mundo dos negó­
cios, do que a conjuntura, que parece, antes, de maior significado no domínio 
da investigação científica. 

Na primeira etapa de qualquer dessas duas formas de prognóstico estatís­
tico, mais ou menos aleatório, encontram-se os chamados índices econômico­
financeiros, como recurso dos mais rudimentares, mas nem por isso dos menos 
úteis, para orientação dos administradores quer públicos, quer particulares Não 
se pretende aqui desenvolver a extensa metodologia atinente à composição de 
tais índices e sim, apenas, expender algumas considerações de ordem técnica 
sôbre o modo pelo qual as estatísticas financeiras podem concorrer para o 
seu estabelecimento, em condições de efetiva utilidade. 

De início, tenhamos presente que tôdas as estatísticas integrantes da "Es­
tatística Financeira", em sentido lato, são chamadas a prestar, no caso, a sua 
contribuição, chegando mesmo a "Estatística Financeira Privada" a adquirir 
particular importância em relação aos índices de previsão atinentes a deter­
minados âmbitos de atividade econômica. Depois, na subdivisão a que con-
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formamos a "Estatística Financeira Oficial", são as chamadas "éstatística$ 
econômico-financeiras" a,s principais supridoras de referências destinadas à 
elaboração de índices de caráter geral, menor sendo, em tal elaboração, a parte 
fornecida pela "estatística das finanças públicas". Não impede essa circuns­
tância, entretanto, que a utilização da "estatística financeira" dos Estados e 
Municípios, na instituição dos índices econômico-financeiros, dependa de certas 
particularidades de rotina a serem observadas nas fases, contábil e estatística, 
do respectivo levantamento. A periodicidade mensal, quando não quinzenal, 
indispensável, no caso, ao aproveitamento eficiente dos registos, exigirá, assim, 
um fechamento parcelado de contas nem sempre usual na prática contábil. 
Basta, é verdade, que isso se verifique em relação somente a determinadas 
rubricas orçamentárias, tais como, pelo seu sentido mais geral, as referentes 
à arrecadação tributária, discriminada pelas categorias diretamente vinculadas 
às atividades econômicas. Quanto mais local fôr, entretanto, o sentido preten­
dido para os índices econômico-financeiros, mais pormenorizada deve ser a 
especificação, que pode, também, variar com as condições da evolução regional, 
ampliando-se ou restringindo-se, na medida das necessidades assinaladas pelo 
centro estatístico elaborador dos prognósticos. Em qualquer caso, é indispensável 
que êle possa dispor, tão prontamente quanto possível, dos resultados concer­
nentes a cada período de acumulação encerrado. 

Assim, é na vasta e fecunda seara dos índices econômico-financeiros- que 
se deve operar a mais estreita articulação entre a Estatística e a Contabilidade, 
para que a conjugação dos respectivos esforços possa atender, ao máximo, as 
variadas tentativas hoje compendiadas na designação genérica de "semiologia 
estatística". 

5. A previsão orçamentária. 

A previsão da receita é uma operação essencial à boa administração das 
finanças públicas e encontra nas próprias estatísticas destas, convenientemente 
completadas por outras, o seu mais firme fundamento. Faltando-lhe tal fun­
damento, não passa a previsão orçamentária de mera conjectura, quando muito 
disciplinada por um bom senso cheio de experiência, mas incapaz de conduzir 
a normas financeiras sadias. 

"A complexidade da vida moderna não leva, porém, muito a sério 
o bom senso. Hoje, para fazer estimativas de rendas públicas, apela-se 
de preferência para as investigações da ciência econômica apoiada 
na estatística.""" 

É o que faz, ver o competente técnico de administração do Departamento 
Administrativo do Serviço Público e especialista em matéria orçamentária, o 
Sr. ARÍZIO DE VIANA 

Não pretendendo desenvolver comentárjos sôbre a técnica de previsão 
orçamentária em si, é propósito único das presentes considerações examinar, 
em breves têrmos, os processos estatísticos utilizáveis nas estimativas das ren­
das públicas O mais elementar dêles é, sem dúvida, o impropriamente denomi­
nado da "média trienal" - quer na velha feição que lhe atribuiu a Lei brasi­
leira n.0 317, de 21 de outubro de 1843, mandando calculá-Ia sôbre a "arrecadação 
dos três últimos exercícios encerrados", quer na modalidade sob a qual o aplicou 
a Comissão de Orçamento do Ministério da Fazenda na estimativa das rendas 
federais para o exercício financeiro pe 1942, levando em conta a renda verifi­
cada nos nove primeiros meses do próprio exercício ainda em curso e nos do 
biênio imediatamente precedente. Qualquer dêsses dois processos, a que pode­
ríamos chamar previsão sôbre cur.to período retrospectivo, além das próprias 
"estatísticas financeiras" sôbre que diretamente se baseia, não pode dispensar 
um exame paralelo da situação econômica geral, procedido à luz de dados não 
compreendidos nas referidas estatísticas. O mesmo se diria, embora talvez com 
menor exigência sob êste aspecto, pela maior extensão das observações, dos 
processos a que, por oposição, denominaríamos previsão sôbre longo período 
retrospectivo, nos quais interpolações estatísticas, de grau mais ou menos 
~levado; fornecem as relações indispensáveis à extrapolação para o período de 
que se pretende estimar a receita. 

20 ARfzro DE VIANA - Op, cit., pág 69 
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Seu emprêgo pela Secção Técnica da Comissão de Finanças e Orçamentos 
da extinta Câmara dos Deputados, na sua primeira legislatura, em 1936, teve 
justamente, por fim, atender às normas estabelecidas no Decreto n.O 23 150, de 
15 de setembro de 1933, que proscrevera a média anual do último triênio, nos 
seguintes têrmos: 

"A estimativa da receita será efetuada título por título, e não 
terá por base necessária a média aritmética do último triênio, e sim 
o exame, tão minucioso quanto possível, da probabilidade de arre_ 
cadação." 

Se os processos estatísticos de prev1sao sôbre longo período retrospectivo 
podem, até certo ponto, acompanhar, por qualidade intrínseca, as tendências 
da conjuntura, o mesmo está longe de suceder aos de previsão sôbre curto 
período retrospectivo, como o das médias anuais de um triênio. Uns e outros, 
entretanto, constituirão prática tanto mais salutar quanto mais relacionarem 
as suas previsões à marcha dos fatos de maior significação do ponto de vista 
da caracterização da conjuntura, como muito bem salientou ainda o Sr. 
Aaízw DE VIANA a propósito das operações executadas no sentido daquelas pre­
visões, pelo método que chamou direto, exprimindo-se da seguinte forma: 

"Desde, porém, que os resultados dêsses cálculos sejam submetidos 
a provas de confronto com as verificações estatísticas, levadas a 
efeito sôbre a produção, a distribuição, a circulação e o consumo das 
riquezas e, especialmente sôbre o objeto de incidência do tributo, 
pode-se apurar a previsão até um grau bem próximo da certeza. 
Agora sim, a uma previsão feita nessas condições é que se chama, 
com propriedade, estimativa pelo método direto Mas êste método 
requer cautelas especiais do operador, porque se baseia em informa­
ções e investigações que só se tornam idôneas quando há serviços 
muito eficientes de estatística e de pesquisas sôbre a conjuntura 
Fica, assim, esclarecido que o que comumente se chama de método 
direito de estimativa da receita pública não passa, na maioria dos 
casos, de uma fase das mais primárias e empíricas dêsse método, 
que é a das extrapolações mais ou menos arbitrárias " 21 

Eis uma súmula de motivos para iniciativas especiais e oportunas no sentido 
de se elaborarem estatísticas financeiras, em geral, e dos Estados e Municípios 
em particular, por forma a se tornarem eficientemente utilizáveis para fins 
de previsão orçamentária. Com relação às últimas, a questão se apresenta sobre­
modo simplificada, no caso, uma vez que são agora as mesmas finanças públicas 
que devem dispor as operações de levantamento e elaboração de acôrdo com as 
próprias necessidades, tornando, assim, imediata e espontânea a conjugação 
indispensável entre as técnicas contábil e estatística. Chegariam até a parecer, 
então, de interêsse puramente especulativo as preocupações de escrituração 
uniforme para as diversas unidades administrativo-fazendárias, se fôsse de 
todo possível perder de vista que as tendências da conjuntura, da qual se não 
pode alhear a previsão orçamentária, são, por vêzes, de comportamento oposto 
a aspectos isolados das economias locais. Não podendo, entretanto, estas sub­
trair-se, em épocas mais ou menos escalonadas, aos reflexos dos movimentos 
periódicos de caráter geral, continuam a representar fundamento objetivo de 
real utilidade para as previsões orçamentárias as comparaç~es estatísticas, 
que só a padronização contábil pode proporcionar. Por último, sendo, dentro 
de certos limites, coincidentes e entre si complementares as bases estatísticas 
dos "barômetros econômicos" e das "previsões orçamentárias", é fácil estabe­
lecer uma rotina de levantamento das finanças públicas, que, atendendo às 
segundas, possa também satisfazer às necessidades dos primeiros 

Encerradas ficam, neste ponto, as considerações doutrinárias e técnicas 
expendidas com o fim de justificar as conclusões finais que, a seguir, consubs­
tanciam, sob a forma de indicações resumidas, o destino prático-objetivo 
determinante da inclusão da matéria da presente exposição entre os temas 
a serem debatidos no seio da III Conferência de Técnicos em Contabilidade 
Pública e Assuntos Fazendários. 

21 ARÍZIO DE VIANA - Üp cit , pág 71 

'" 



ESTATíSTICA FINANCEIRA DOS ESTADOS E MUNICíPIOS 

PARTE III 

CONCLUSõES 

1. Indicações concernentes à padronização da contabilidade 
pública nos Estados e Municípios. 

a) Nenhuma alteração substancial dos critérios de padronização contidos 
no Decreto-lei n.O 2 416, de 17 de julho de 1940, se torna necessária, do ponto 
de vista do levantamento da estatística financeira nos Estados e Municípios, a 
cujos interêsses deixaria, mesmo, de atender qualquer iniciativa no sentido 
de reduzir, em número ou compreensão, as especificações integrantes da classi­
ficação de receitas e despesas aprovadas pelo referido texto de lei; 

b) a indicação precedente não atinge a simples revisão de nomenclatura 
a ser proposta pela Subcomissão Executiva da Comissão Orgà!nizadora das 
Conferências Financeiras, com base na experiência da Secretaria do Conselho 
Técnico de Economia e Finanças e nos resultados do inquérito promovido pela 
mesma Comissão, junto aos órgãos estaduais e municipais, relativamente às 
dúvidas e dificuldades suscitadas pela aplicação das normas do Decreto-lei 
n ° 2 416; 

c) parece de todo desejável sejam examinadas as possibilidades de com­
pletar a padronização da contabilidade pública, nos Estados e Municípios, com 
o estabelecimento de normas, destinadas a permitir os levantamentos esta­
tísticos necessários à determinação do "custo dos serviços oficiais". 

2 Indicações concernentes à padronização da estatística 
financeira nos Estados e MunicÍJ)ios. 

a) A padronização da estatística financeira nos Estados e Municípios deverá 
obedecer, quanto à disposição tabular, às normas oficiais aprovadas pelo Con­
selho Nacional de Estatística, em sua Resolução n ° 75, de 18 de julho de 1938, 
com as modificações introduzidas pela Resolução n.0 158, de 22 de julho de 1939, 
do mesmo órgão de deliberação técnica e bem assim às recomendações da Co­
missão de Metrologia e da Circular da Secretaria da Presidência da República, 
sôbre a divisão regional do país; 

b) a padronizaçã'o da estatística financeira ncis Estados e Municípios 
deverá conformar-se, quanto ao conteúdo tabular, ao esquema que, no plano 
nacional, fôr estabelecido pela Secretaria do Conselho Técnico de Economia 
e Finanças, em entendimento direto com o Serviço de Estatística Econômica 
e Financeira, do Ministério da Fazenda, e a Secção de Sistematização da 
Secretaria-Geral do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

c) a padronização de conteúdo para o plano nacional não impedirá que 
os órgãos esta~ísticos, regionais ou municipais, adotem esquemas mais ricos de 
pormenores, com o fim de atender a conveniências da respectiva administração 
pública ou a eventual interêsse em conhecer aspectos caracteristicamente regio­
nais ou lÓcais. · 

3. Indicações concernentes à utilização da estatística 
financeira nos Estados e MunicíJ)ios. 

a) Para popularizar a utilização da estatística financeira nos Estados e 
Municípios convém que a divulgação dos respectivos dados absolutos seja acom­
panhada de dàdos relativos, que lhe facilitem a apreciação, entre êles, parecendo 
de generalização recomendável os seguintes: 

- variações percentuais, entre dois períodos considerados; 
- números-índices, através de vários períodos; 
- quotas de distribuição percentual, no esJ)aço (Distritos em relação ao 

Município, Municípios em relação ao Estado, Estados em relação ao País) ; e 
na massa (parcelas da receita ou despesa em relação aos respectivos totais) ; 

- taxas de distribuição "per capita" e "por unidade de área territorial"; 
b) para ser eficiente a utilização de estatística financeira nos Estados e 

Municípios, como fundamento de cômputos indiretos de produção, comércio, 
renda, etc., torna-se necessário existam relações suficientemente precisas entre 
as ocorrências econômicas e as incidências fiscais correspondentes; 
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c) para permitir a utilização da estatística financeira nos Estados e Muni­
cípios como base de "índices econômico-financeiros", de "previsão orçamen­
tária" ou de "estudos de conjuntura" deve a rotina dos trabalhos contábeis aten­
der a exigências de oportunidade e de matéria fixadas como essenciais a tais 
aplicações pelos órgãos especializados delas incumbidos. 

ANEXO 

PROJETO DE RESOLUÇÃO, MODIFICADO TENDO EM VISTA OS 
CONSIDERANDA EXPOSTOS ABAIXO 

O Instituto Internacional de Estatística: 
Referindo-se aos trabalhos anteriores do Instituto (Roma, 1887; Peters­

burgo, 1897; Cristiânia, 1899; Budapeste, 1901; Berlim, 1903; Paris, 1909; Haia, 
1911, e especialmente à sessão de Viena, 1913) ; 

tendo em vista as dificuldades que apresenta o estabelecimento de apon­
tamentos internacionais da estatística das finanças dos Estados, Províncias e 
Municípios - dificuldades causadas em primeiro lugar pelas divergências que 
se manifestam entre as competências (autoridades) e os quadros da atividade 
dos diferentes organismos de direito público dos diversos países, assim como 
pelos diferentes sistemas de contabilidade adotados pelos Estados e mesmo pelas 
Províncias e Municípios, em particular; 

considerando, entretanto, que haverá grande interêsse em dispor de dados 
comparáveis, pelo menos em pontos essenciais, sôbre as necessidades sociais 
satisfeitas pelo Estado, as Províncias e os Municípios, assim como sôbre os 
cargos públicos instituídos por êsses organismos; 

considerando que, mesmo sem aspirar à uniformidade de diferentes sistemas 
de contabilidade - o que seria impossível - é necessário levantar, doravante, 
as estatísticas nacionais relativas às despesas e às receitas dos Estados, Pro­
víncias e Municípios, seguindo os princípios uniformes e o esquema de classifica­
ção, de acôrdo com as comparações internacionais; 

tendo em vista as grandes dificuldades do empreendimento, reconhece que 
êste deverá ser restringido, de momento, aos levantamentos que interessem 
apenas ao Estado (ou país), às Províncias e Municípios, sem levar em conside­
ração outros organismos de direito público que, em determinados países, têm 
finalidades análogas. 

Calcula que êsses levantamentos deverão, tanto quanto possível, abranger 
o conjunto de operações de receitas e despesas efetuadas pelo Estado, Provín­
cias e Municípios e que, para êsse fim, deverão compreender os orçamentos 
autônomos e as diversas contas especiais relativas às ditas coletividades 

Julga desejável dar uma relação tão completa quanto possível de outros 
organismos de direito público, cujas operações não devem absolutamente ser 
compreendidas na estatística em questão neste estudo. 

PRINCíPIOS E ESQUEMA DE CLASSIFICAÇÃO PARA O ESTABELECIMENTO 
DAS ESTATíSTICAS DE DESPESA E RECEITA DO 

ESTADO, PROVíNCIAS E MUNICíPIOS 

I - Princípios. 

1 A documentação fundamental de que nos devemos servir para levantar 
estatísticas financeiras é facultada, em primeiro lugar, pelas contas encerradas, 
que nos dão uma imagem perfeita das despesas e receitas do Estado, Provín­
cias e Municípios Os orçamentos nos quais não se encontram senão as despesas 
e as receitas previstas, prestam-se menos a isso, porque nunca se sabe em que 
medidas estas previsões serão realizadas. Não se devem levar em conta senão as 
despesas realmente efetuadas e as receitas realmente entesouradas durante 
o exercício em exame, abstraçãq feita dos ·encargos a pagar (restos a pagar) 
e receitas a arrecadar, cujo regulamento não é efetivamente pôsto em causa. 

Entretanto, não serido em geral conhecidas as receitas e as despesas real­
mente efetuadas senão depois de prazos bastante longos, será além disso neces­
sário, para a rapidez da informação, que as mesmas estatísticas sejam igual­
mente elaboradas, pelo menos para o Estado, e, quando possível, para as Pro-
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víncias e os Municípios, com o auxílio das cifras emitidas nos orçamentos dessas 
diversas coletividades, e o mais cedo possível. 

2. Para levantar dados estatísticos será preciso ter em vista não sõmente os 
orçamentos gerais, mas também os diferentes orçamentos autônomos e de di­
versas contas especiais, devendo o levantamento abranger o conjunto das des­
pesas e receitas dos órgãos estudados Devemos chamar a atenção para as 
grandes dificuldades que há em considerar e, mesmo, muitas vêzes, descobrir 
o conjunto das contas especiais, assim como em estabelecer e definir se elas 
devem ser ajuntadas aos dados respectivos ou então se ao contrário elas devem 
ser éliminadas, visto que os nossos dados não têm em vista senão o Estado, 
as Províncias e os Municípios, sem levar em conta outros organismos do direito 
público. Seria conveniente que todos os orçamentos autônomos e contas espe­
ciais do Estado, das Províncias e dos Municípios, fôssem expressa e indistinta­
mente enumerados, mencionando-se o seu objetivo e a maneira como se deverá 
proceder na elaboração das estatísticas acima referidas. 

3. Nas cifras totais das despesas e das receitas não é necessário considerar 
despesas e receitas de ordem, tais como: fundos próprios colocados nos esta­
belecimentos de crédito, somas recolhidas a crédito e em proveito de outras 
coletividades de direito público, assim como somas resultantes de ajustamentos 
de contas entre as diversas secções ou serviços de uma dada coletividade; 
todavia, não será preciso excluir as somas que representam liquidações, referentes 
a emprêsas pertencentes a esta mesma coletividade por serviços realmente pres­
tados. No caso de que sejam incluídos nos levantamentos orçamentos autônomos 
e contas especiais, é preciso eliminar os elementos que se correspondem reci­
procamente, por exemplo, os subsídios em proveito dessas contas nas despesas 
do orçamento geral e as subvenções obtidas do orçamento geral nas receitas 
dêsses fundos, tendo em vista sàmente despesas e receitas efetuadas. 

4 Entre as despesas e as receitas realmente efetuadas, é preciso distin­
guir as do exercício em vista e as dos exercícios anteriores (despesas e receitas 
atrasadas) . Estas últimas abrangem as despesas e as receitas que deveriam 
ser efetuadas no decurso dos exercícios anteriores, no caso em que a obrigação 
de aplicar uma determinada soma era aplicável também no período em questão. 
As despesas e as receitas efetivas do exercício atual são as únicas que servem 
de base para caracterizar a atividade financeira normal das coletividades e 
direito público. As despesas e as receitas relativas aos exercícios anteriores não 
apresentam geralmente senão uma parte insignificante do total das despesas e 
receitas efetivas do exercício que se tem em vista; algumas vêzes, entretanto, 
elas podem alcançar somas muito importantes 

5. As despesas são divididas em 2 grupos: 1) Tôdas as despesas, com exclu­
são das despesas de investimento e das que modificam o estado da dívida, 
compreendendo-se aí as despesas correntes e excepcionais, que não aumentam 
a fortuna da referida coletividade; e 2) investimentos, empréstimos concedidos 
e empréstimos reembolsados. Como despesas de investimento, não devemos con­
siderar senão as despesas que aumentam o valor do patrimônio da coletividade 
em vista, despesas essas realizadas com a construção de casas, canais, cami­
nhos de ferro, emprêsas industriais, etc.; as despesas feitas com os consertos 
usuais, como não aumentam o valor da fortuna, devem ser excluídas. As des­
pesas de investimentos destinadas a satisfazer as necessidades da administração, 
na completa acepção do têrmo, compreendidas aí, por conseguinte, as que se 
referem à fundação de escolas, hospitais, etc., devem ser incluídas em ru­
bricas à parte, abrangendo os investimentos não destinados a fazer aumentar os 
capitais produtores de juros e interêsses, de uma dada coletividade. Ê necessário 
fazer também uma distinção entre os investimentos nos bens de renda (rap­
ífJOrt) e os investimentos nas emprêsas No que se refere ao serviço da dívida, 
devem-se distinguir os empréstimos concedidos às outras coletividades e os reem­
bol&os da dívida. Os encargos a título de. reparação de guerra e as dívidas entre 
os países devem ser incluídas em rubricas à parte. 

As receitas são divididas em dois grupos análogos: o primeiro engloba tôdas 
as receitas, exceto as provenientes de bens de raiz, de empréstimos contraídos 
e de empréstimos recobertos; nesse grupo entram os produtos dos impostos e 
taxas, os aluguéis, os lucros das emprêsas, bem como tôdas espécies de receitas 
correntes e extraordinárias. O segundo grupo engloba: a) as receitas prove­
nientes da realização dos bens não produtivos de interêsse, por exemplo: a 
venda de imóveis destinados às necessidades da administração, de terrenos 
pertencentes às fortificações desmontadas, etc.; entretanto, não figuram aí as 

R B E - 5 
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recoberturas realizadas a título de créditos, impostos atrasados, direitos de 
"fermage", etc., que são incluídas nos balanços das obrigações e das dívidas 
ativas e créditos, b) as receitas provenientes da realização de bens de raiz pro­
dutores de juros, por exemplo: a venda de florestas, de emprêsas industriais, etc.; 
c) as receitas procedentes de empréstimos recobertos e de empréstimos contraí­
dos, d) recoberturas a título de reparações de guerra e dívidas entre nações 

Esta discriminação das despesas e receitas não é idêntica à comumente 
adotada, em despesas e receitas ordinárias e extraordinárias. Em virtude de 
terem acepções muito diferentes os têrmos usados pelos diversos países, torna-se 
necessário substituir, nos levantamentos internacionais, a classificação por despe­
sas e receitas ordinárias e extraordinárias pela classificação acima apresentada. 

6 Quanto às despesas, há ainda uma distinção a fazer: tantas são as 
somas destinadas a ocorrer às necessidades da administração de uma coletivi­
dade, como são os pagamentos a outras coletividades de direito público Sob 
êste ponto de vista, dividimos as despesas em despesas próprias e em paga­
mentos (prestações e subvenções) em favor de outras coletividades de direito 
público. 

Podem-se distinguir duas categorias de prestações A primeira compreende 
os pagamentos efetuados a outras coletividades, a título de equivalente dos 
gastos realizados por aquelas em favor de determinada coletividade, por exem­
plo: as comunas rurais são obrigadas a reembolsar os gastos de internamento de 
seus cidadãos num hospital mantido pela administração autônoma de um dis­
trito. A segunda categoria de prestações engloba os encargos assumidos por 
certas coletividades, em virtude dos estatutos e prescrições em vigor. São, de 
modo geral, os encargos impostos pela lei a uma coletividade em favor de outra, 
por exemplo: as somas gastas pelos Municípios para a manutenção da polícia 
nacional. 

Há certa analogia entre as prestações e as subvenções concedidas por certas 
coletividades de direito público e outras coletividades. Elas diferem da primeira 
categoria de prestações, porque não representam despesas resultantes de reem­
bolsos de gastos; por outro lado, não podem igualmente ser atribuídas à se­
gunda categoria de prestações, pois são concedidas em virtude de uma livre 
decisão e não por fôrça de uma obrigação imposta pela lei. Todavia, as subven­
ções têm um traço essencial em comum com as prestações. são, também, des­
pendidas em favor de outras coletividades de direito público Eis o motivo por 
que, nos nossos levantamentos, os pagamentos, na mais ampla acepção da pa­
lavra, compreendem também as subvenções concedidas. 

Não é necessário subordinar aos pagamentos as despesas e receitas a ordem, 
isto é, as importâncias que cabem a outros organismos de direito público, e em 
relação às quais a coletividade não desempenha senão o papel de caixa ou de 
intermediário Os impostos arrecadados pelos Municípios em proveito do Estado, 
ou inversamente, servem de exemplo. 

No que concerne às receitas, nós distinguimos também as receitas próprias, 
isto é, provenientes de fontes de tributação, e as receitas de outras fontes· 
recoberturas realizadas, subvenções obtidas de outras coletividades de direito 
público. 

Como, no momento, somos obrigados a nos limitarmos às despesas dos 
Estados, Províncias e Municípios - com abstração das de outras coletividades 
de direito público - as subvenções e as prestações deveriam ser distribuídas 
em dois grupos distintos, colocando-se, de um lado, as somas pagas em favor 
do Estado, Províncias e Municípios, e de outro, as pagas em favor de outras 
coletividades de direito público. Estas últimas não serão ainda consideradas 
nas nossas estatísticas. 

O esquema prevê, ao lado das cifras totais das despesas, a classificação em 
despesas próprias e em pagamentos (prestações e subvenções) 

Da mesma forma, nos dados da receita, os recebimentos provenientes das 
prestações serão grupados em rubricas especiais. 



ESTATíSTICA FINANCEIRA DOS ESTADOS E MUNICíPIOS 221 

7. Quando se calcular o montante global das receitas e das despesas efe­
tuadas pelo Estado, Províncias e Municípios, será indispensável evitar que as 
so:r:nas recolhidas por u:r:n~ dessas c0letividades e pagas a uma outra, a título 
de subvenção ou prestação, não figurem duas vêzes, na receita e na despesa. 
com êsse objetivo e para evitar duas interpretações, é preciso que no cálculo 
do total das despesas se excluam os pagamentos (subvenções e prestações) ao 
Estado, Províncias e Municípios No múculo do total de receitas é preciso, da 
mesma forma, excluir as receitas provenientes dos reembolsos de despesa pelo 
Estado, Províncias e Municípios, e as subvenções e subsídios recebidos pelos 
mesmos. 

8. Os levantamentos estatísticos têm por fim pôr em relêvo, exclusivamente, 
as despesas e as receitas particulares às coletividades de direito público. As 
despesas e as receitas relativas às emprêsas geridas pelo Estado não podem ser 
consideradas como especificação dessas coletividades. Por outro lado, o número, 
a natureza e o grau do desenvolvimento das emprêsas apresentam diferenças 
consideráveis não somente em relação às coletividades pertencentes aos dife­
rentes tipos da administração, mas também em referência a coletividades que 
pertencem a um mesmo tipo. Ê o argumento fundamental contra a utilização 
da especificação de tôdas as despesas e receitas brutas, em levantamentos gerais, 
das emprêsas geridas pelas coletividades de direito público. 

Os dados relativos às despesas e às receitas brutas são de grande importância 
nos levantamentos especiais, consagrados exclusivamente às emprêsas públicas, 
e também como dados suplementares aos levantamentos gerais. 

Ê por esta razão que decidimos não considerar, nas estatísticas gerais, 
senão as despesas e as receitas líquidas das emprêsas, isto é, o lucro líquido ou 
o "deficit" Além disso, acreditamos ser necessário lembrar que as despesas cor­
respondentes a inversões nas emprêsas geridas pelas coletividades de direito 
público, não devem ser confundidas com as despesas de exploração. Devem, 
porém, ser consideradas em separado, a fim de melhor caracterizar o conjunto 
de atividades de uma dada coletividade. 
- A fim de evitar a heterogeneidade da classificação das várias espécies de 
estabelecimentos pertencentes às coletividades de direito público, é indispen­
sável estabelecer uma lista, tão ampla quanto possível, dos estabelecimentos 
considerados como emprêsas. 

Os monopólios fiscais podem ser considerados como estabelecimentos aná­
logos às emprêsas, devendo os mesmos ser tratados de idêntica maneira, isto é, 
indicando os resultados líquidos (inclusive o produto do impôsto) . 

9 Será necessário, também, tratar da mesma forma que as emprêsas, as 
despesas e as receitas relacionadas com o patrimônio das coletividades de di­
reito público; na prática, entretanto, isto é impossível, porque as receitas pa­
trimoniais, não sendo propriedade duma emprêsa, são muitas vêzes estrita­
mente ligadas à atividade da administração ou então são receitas líquidas. 

Ê preciso sublinhar q1.J,e as despesas de conservação dos imóveis estrita­
mente ligados aos diferentes serviços da administração (edifícios oficiais, 
escolas, etc.) são classificadas nas despesas dêsses serviços e não nas despesas 
da administração do patrimônio. Os aluguéis, as rendas ("fermages") e mesmo 
as receitas de locação de certas dependências destina(\as às necessidades da 
administração incluem-se, pelo contrário, entre as receitas patrimoniais. 

10. As despesas e as receitas de diferentes estabelecimentos públicos, tais 
como escolas, asilos, hospitais, etc., devem ser encarados no seu conjunto, isto 
é, é necessário tomar em consideração o montante global das despesas e o mon­
tante global das receitas. São de outra natureza, entretanto, os motivos desta 
recomendação. A atividade do Estado e dos Municípios manifesta-se, de maneira 
acentuada, em estabelecimentos desta natureza. Sua finalidade é suprir certas 
necessidades sociais, sendo secundária a questão da renda ou mesmo a dum 
equilíbrio qualquer entre as despesas e as receitas. Assim, estamos aptos a 
abranger o conjunto das importâncias despendidas pelos diversos organismos 
de direito público, em benefício da sociedade, somente se considerarmos a tota­
lidade das despesas dêsses estabelecimentos. 
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11 As despesas são discriminadas tendo-se em vista, exclusivamente, a 
sua aplicação, isto é, com a instrução, com a saúde pública, etc , sem se ter 
em conta qual o setor administrativo que efetuou os pagamentos respectivos 
Assim, as somas destinadas ao ensino pelo Ministério da Guerra, são incluídas 
na rubrica de despesas com a instrução e não na rubrica de despesas com o 
exército. É o único sistema aplicável às estatísticas que compreendem tôda a 
administração pública: como órgãos semelhantes de coletividade diversas têm 
muitas vêzes organização e competências diferentes, seria impossível tornar 
comparáveis estatísticas que têm por base a discriminação das despesas segundo 
os vários setores da administração 

Da mesma forma, as receitas são arroladas segundo as fontes de rendi­
mento e independentemente dos ministérios, secções, serviços, etc , que efe­
tuaram os respectivos recebimentos 
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"<'v . 
ROBERTO COCKRANE SIMONSEN 

DENTRE os End_!>nheiros-Civis que a Escola Politécnica de São Paulo diplomou em 
1910, um havia que, embora com vinte e um anos incompletos, se formara com 
distinção, repetindo; aliás, o leito do curso secundário, quando, por ter também 

\ 

alcançado o primeiro IugariJ vira seu nome inscrito no quadro de honra do Colégio 
Anglo-Brasileiro, da capital paulista Tratava-se de ROBERTO COCKRANE SIMONSEN, 

nascido na cidade de Santos, a 18 de fevereiro de 1889, filho do Dr SIDNEY MARTINS 

SIMONSEN e Sra ROBERTINA COCKRANE SIMONSEN 

Singularizava~se o jovem enAenheiro não apenas pela sua cultura variada e de 
sólid_os fundamentos, mas, e acima de tudo, por uma visão incomum, objetivau precisa, 
dos problemas pertinentes à dinâmica da sociedade humana e, particularmente, da brasi .. 
!eira Not:r;J.eado. engenheiro da municipalidade de sua terra natal, e, a seguir, chefe 
da Comissão de Melhoramentos Municipais, tratou de estudar detidamente as realidades 
locais! a fim de planejar a melhoria das respectivas condições Resultado dêsses estudos 
é o seu primeiro trabalho, publicado com o título de 0 Município de Santos, logo 
sucedido por outro, a que denominou Os melhoramentos municipais de SantoS Cuidou 
de fundar a primeira ,grande emprêsa de construções civis dirigida por engenheiros, bem 
assim de reformar a pavimentação e a arborização daquela cidade, que lhe ficou a 
dever inúmeras realizações mais, valendo ainda reAistrar a fundação da Companhia 
Santista de Habitações Econômicas, destinada à construção de bairros operários Isto, 
em 1912! 

Também de sua iniciativa é o Centro dos Construtores e Industriais de Santos, 
que adotaria normas científicas de administração A racionalização, do traballio, no Brasil 
teve, como se vê, no Sr ROBERTO SIMONSEN, um dos seus pioneirOs 

Dessa época é, também em Santos, a criação da primeira ]unta de Conciliação 

do Trabalho no Brasil, ,graças à iniciativa do operoso engenheiro Com o passar dos 
anos, faria êle valer a sua influência na solução das questões surgidas entre o Capital 
e o Trabalho, proç.urando estabelecer justiçl!l: essa, aliás, uma das maiores característiCas 

da perfonalidade equânime do ilustre brasileiro, que se não isoiou em tôrres de ma~lim, 
quando a fortuna já lhe sorria, mas, ao revés, dedicou muitas de suas energias a 
obras de benemerência social11 dando, como no lema rotariano, "muito de si, antes 
de pensar em si" 

Em 1919, integrou, na qualidade de representante do Estado de São Paulo, a 
Missão Comercial Brasileira à Inglaterra Os discursos que então proferiu, reuniu-os 
no livro À margem da profissão Ainda no mesmo ano, representou o Brasil na Confe­
rência Internacional Algodoeira, realizada em Paris, quando, evidenciando com brilho 
as possibilidades do nosso país na c_ultura do algodão, pleiteou a vinda duma comissão de 
técnicos para exame local da matéria E conseguiu, de lato, a vinda da Missão Arno 
Pearce 

A despeito de os assuntos econômicos e sociais lhe tomarem ,grande parte do 
teínpo, o Sr. ROBERTO SIMOJ'i!"SEN não deixou as atividades profissionais, ultimando 
diversas e importántes realizações, dentre as quais a construção de quartéis destinados 
ao Exército, como base para o serviço militar obrigat~rio Dirigiu as obras respectivas 
em nove Estados, no total de 56 edificações 

Atraíam-no, porém, as atiVidades industriais, às quais, de futuro viria a dedicar-se, 
tornando-se um dos seus mais progressistas líderes Em 1928, proferindo o discurso 
inaugural do Centro das Indústrias de São Paulo, formulou considerações sôbre a 
carestia da vida, a produtividade do meio brasileiro e a necessidade da industrialização; 
suas opiniões marcaram diretrizes. Algum tempo depois, na Escola Livre de Sociologia 
e Política, de São Paulo, criada por inspiração sua, voltou a tratar daqueles aspectos 
da Vida nacional, fundamentando-se em estatísticas e dirigindo advertências às elites 
brasileiras, então pouco preocupadas com os fe11ômenos econômicos 

Eleito Deputado Estadual, em 1934, levou ao Legislativo paulista duas contribui­

ções originais e expressivas ao estudo de delicados problemas do país, trabalhos êsses 
que seriam publicados sob os títulos de Alguns espectos da política econômica nacional 
e Ordem econômica e padrão de vida 

Convidado pela Escola Livre de Sociologia e Política, responsabilizou-se pela ca­
deira de História Econômica do Brasil, de que fôra o criador Apesar da multiplicidade 
de seus encargos, conseguiu ministrar as aulas regulamentares, depois impressas, em dois 
volumes, com prefácio de AFRÂNIO PEIXOTO A. História EcOnômica do Brasil tem, 

além do extraordinário valor intrínseco, uma significação especial, pois se trata da 
primeira obra no ,gênero surgida no país, constituindo elemento indispensável ao estudo 
da nossa evolução econômica 

225 



226 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Atendendo a convite que lhe formulou o Embaixador JosÉ CARLOS DE MACEDO 

SOARES, que chefiou a delegação brasileira. à Conferência da PazJ em Buenos Aires, 

elaborou demorada contribuição a respeito da "determinação dos Índices de padrão de 

vida em tôdas as regiões do continente americano, sôbre uma base comum a ser fixada 
pelo Depattamento de Estudos Econômicos da União Pan-americana" 

Em 1941, apresentou ao 8 ° Congresso Científico Americano, realizado em Washing­
ton, a tese Recursos econômicos e movimento de populações, estudo sobtemodo original 
e que serviu de demonstrar,, ainda uma vez mais, a cultura estatística do seu Autor 
Em todos os trabalhos do Sr ROBERTO SIMONSEN, aliás, há interpretações valiosas de 

resultados estatísticos, o que o credenciou a ser eleito Consultor Técnico do Conselho 

Nacional de Estatística e membro do Instituto Interamericano de Estatística, distinção 

de que podem or!Julhar~se poucos brasileiros 

Chefiando a delegação paulista ao 1 o Cong1esso Brasileiro de Economia, ao 1 o 

Congresso Brasileiro de Indústria e à Conferência de Teresópolis, bem como a delegação 

brasileira à Conferência Econômica de Rye.~ teve ensejo de afirmar~se um dos espíritos 

mais lúcidos e mais empreendedores da atual geração de homens públicos do Brasil, 

características e[ltas evidenciadas ainda, através de atuação brilhante, no Senado da 
República 

A morte o surpreendeu quando êle, na tribuna da Academia Brasileira de Letras, 

dando provas da sua cultura polimorfa, saudava o estadista belga, Sr PAUL VAN 

ZEELAND O ilustre paulista ocupava naquele cenáculo a cadeira n ° 13, que tem como 

patrono ARTUR DE OLIVEIRA e fundador, FELINTO DE ALMEIDA Fôra eleito a 9 de 

agôsto de 1945 e empossado a 7 de outubro de 1946 

O Sr ROBERTO SIMONSEN era membro dos Institutos Históricos e Geográficos de 

São Paulo, Santos e Rio de ] aneiro, Academia Paulista de Letras e Academia Portu­

guêsa de História, de Lisboa,· Consultor Técnico do Conselho Nacional de Estatística; 

membro do Conselho Diretor da Sociedade Brasileira de Economia Política, do Rio de 

Janeiro, Instituto de Economia da Associação Comercial do Rio de Janeiro, Conselho 

Consultivo do Instituto Brasileiro de Pesquisas Econômicas do Rio de Janeiro, Sociedade 

Capistrano de Abreu, do Rio de Janeiro, Clube de Engenharia do Rio de Janeiro, Instituto 

de Engenharia de São Paulo e Conselho Consultivo do Instituto de Organização Raciona.] 

do Trabalho, de São Paulo; Vice-Presidente do Conselho Superior da Escola Livre de 

Sociologia e Política, de São Paulo,' Professor de História Econômica do Brasil, da Escola 

Livre de SocioloJ1ia e Política, de São Paulo; membro da "American Society oi Civil 

Engineers", de New York, 1 Population Association oi America", de Washington, "National 

Geographic Society"., de Washington, Conselho de Ed#ores do "Handbook of Latin 

Atnerican Studiesll, de Harvard, "Royal Geographic Society de Londres", ~'Economic 

History Society", de Londres, e "British Institute oi Philosophy", de Londres; Presidente 

da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo e Centro das Indústrias do Estado 

de São Paulo; Vice-Presidente da Confederação Nacional da Indústria; Presidente do 

Sindicato da Indústria da Construção Civil das Grandes Estruturas; membro do Conselho 

de Expansão Econômica do Estado de São Pau_lo, Conselho Consultivo da Coord~nação 

da Mobilização Econômica, Conselho N acionai de Política Industrial e ComercialJ e Comissão 

de Planejamento Nacional; Presidente do Conselho Diretor da Cruz Vermelha Brasileira 

(filial de São Paulo), Companhia Construtora de Santos, Cerâmica São Caetano S/A, e 

Companhia Paulista de Mineração,' sócio da Sociedade Construtora Brasileira Ltda; e 
Diretor da Sociedade Imobiliária Santo André 

Era Comendador da Ordem de Nassau e Orange, da Holanda; Comendador da 

Ordem Nacional do Mérito, do Paraguai; Comendador da Ordem do Mérito, do Chile; 

detentor da medalha de prata da República dos Estados Unidos do Brasil 

Dentre os trabalhos que publicou, figwam: O Município de Santos, 1911; Os me­

lhoramentos municipais de Santos, 1912; O trabalho moderno, 1919; O calçamento de 
São Paulo, 1923; A orientação industrial brasileira, 1928; As crises no Brasil, 1930; 
As finanças e a indústria, 1931; A construção dos quartéis para o Exército, 1931; À mar­
gem da profissão, 1933; Rumo à verdade, 1933; Ordem econômica' e padrão de vida, 
1934; Aspectos da economia nacional, 1935; História econômica do Brasil, 1937; Possi­
bilidades da expansão industrial brasileira, 1937; A indústria em face da economia nacional, 
1937; Aspectos da história econômica do café, 1938; Evolução industrial do Brasil, 
1939; Objetivos da engenharia nacional, 1939; Recursos economtcos e movimen­
tos de população, 1940; Níveis de vida e a economia nacional, 1940; As indústrias 
e as pesquisas tecnológicas, 1941; Ensaios sociais, políticos e econômicos, 1943; Alguns 
aspectos da política econômica mais conveniente ao Brasil para o período do após-guerra, 
1943; A engenharia e a indústria, 1944; Elos da indústria, 1944; A planificação da 
economia brasileira, 1944 São de sua autoria, também, vários relatórios referentes a 
entidades econômicas e associações de classe 
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NOÇÕES DE METODOLOGIA 

INICIACÃO ESTATÍSTICA- PROMÉDIOS DE USO 
~ ESPECIAL EM ESTATÍSTICA 

QUARTÍLIOS E OUTRAS SEPARATRIZES 

(continuação) 

73. Prática de cálculo das separatrizes 

1.0 Exemplo: Tem-se uma sucessão, 
ordenada no sentido crescente, de valores 
não grupados, cujos termos, do 258 ° ao 
270.0

, são os seguintes: 

1,1-1,2-1,2-1,3-1,3-1,3-1,3-
1,4-1,5-1,5-1,6-1,6-1 ,7 

Achar 
(a) a mediana, na hipótese da suces­

são compreender 523 têrmos; 
(b) o terceiro quartílio, na hipótese 

da sucessão compreender 352 têrmos; 
(c) o quinto sextílio, na hipótese da 

sucessão compreender 321 têrmos . 
De acôrdo com os ns. 67, 70 e 71, en-

contra-se 
- posição da mediana em 

N = 532 têrmos: 

p = N + 1 = 523 + 1 
2 2 

= 262 (262 o têrrno) 

série de 

524 
2 

VALORES DADOS Posições na série 

258 o têrmo 
259 o .. 

260 o .. 

261 o .. 

posição do terceiro quartílio em sé­
rie de N = 352 têrmos: 

3 (N + 1) _ 3(352+1) 
p = 4 - 4 

3 X 353 
4 

1059 
=' 264, 75, 

4 

isto é, entre o 264.0 e 265.0 termos; 

- posição do quinto sextílio em série 
de N = 321 têrmos: 

p 

5 X 322 
6 

5 (N + 1) 
6 

1610 
6 

5(321+1) 
6 

268, 33 

isto é, entre o 268 ° e o 269.0 têrmos. 

Para achar, então, o valor de cada uma 
das três separatrizes, basta verificar os têr­
mos que, na série, lhes correspondem às 
respectivas posições, o que fàcilmente se 
consegue mediante as indicações constantes 
do quadro a seguir: 

1,1 
1,2 
1,2 
1,3 •. 
1,3 
1,3 
1,3 
1,4 
1,5 
1,5 
1,6 
1,6 
1,7 

262 o ,, +- Mediana (série de 523 têrmos) = 1,30 
26R o 

264 o 

265 o 11 

266 o " 

267 o .. 

268 o " 

269 o " 

270 o .. 

+- Terceiro quartilio (série de 352 têrmos) 

1.3 + 1,4 = 1,35 
2 

+- Quinto sextilio (série de 321 têrmos) = 1,6 

2.0 Exemplo: Tem-se a distribuição de 
freqüências por classes abaixo: 

Determinar 

(a) os três quartílios, pela fórmula de 
KING; 

CLASSES 

50-52 
.52- 54 
54- 56 
56-58 
58- 60 

TOTAL 

FREQÜÊNCIAS 

Simples Acumuladas 

12 12 
24 36 
40 76 
10 86 
5 91 

91 -

(b) o quarto quintílio, pela fórmula cor­
respondente à não inclusão na classe 
do respectivo limite inferior; 

(c) o terceiro decílio, pela fórmula corres­
pondente à inclusão na classe do res­
pectivo limite inferior; 

(d) o quadragésimo terceiro e o setuagé­
simo-quinto centílio, pela fórmula do 
caso anterior. 
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Seguindo a marcha de cálculo exposta 
(n ° 72), ter-se-á: 

a) Determinação dos quartílios 

-- posições na série: 

Pt = N +I = 9I +I =.!E._= 23 
4 4 4 

Po = 2 ( N + I) = 2 X 92 = 46 
N 4 4 

Ps = 3 ( N + I) = 3 X 92 = 69 
4 4 

- classes dos quartílios e posição dês­
tes nas mesmas: 

classe do 1,0 quartílio: 52-54, com 

Pt = 23-I2 = 11 

classe do 20 quartílio: 54-56, com 

p2 = 46-36 = IO 

classe do 30 quartílio: 54-56, com 

Ps = 69-36 = 33 

- valores dos quartílios, pela fórmula: 

hn 
Sn= In+ fn (pn-0,5) 

1° quartílio: St =52+ 3__ (II-0,5) = 
24 

2 2I 
= }2 + 24 X I0,5 =52+ 24 =52+ 0,875 = 

= 52,875 

2 
2.0 quartílio: Ss =54+ 4o (10-0,5) 

=:54+ fo x 9,5 = 54 + ~ = 54+ o,475 = 

= 54,475 

3 ° quartílio: Ss =54+ 3__ (33-0,5) = 
40 

2 65 
= 54 + - X 32 5 = 54+ - = 54+ I 625 = 

40 ' 40 ' 

= 55,625 

Lembre-se que o segundo quartíHo 
coincide com a mediana 

b) Determinação do quarto quintílio: 

. ~ , . p 4 (N +I) 
postçao na sene: 4 = 

5 
= 

4{9I+I) 4X92 368 
5 = 5- = 5 = 73,6 

classe do quarto quintílio: 54-56 
- posição do quarto quintílio na classe: 

73,6-36 = 37,6 
valor do quarto quintílio pela fór-

mula: 

hn 
In+ -f- X Pn 

n 

que dá 

2 75,2 
S4 =54+ 

40 
X 37,6 =54+ 4o = 

= 54 + I,88 = 55,88 

e) Determinação do terceiro decílio: 
posição na série: 

3 (9I + I) _ 3 X 92 _ 276 
Ps = IO - ------m- - lã = 27,6 

- classe do terceiro decílio: 52-54 
- posição do decílio na classe: 

p
5 

= 27,6-I2 = I5,6 

- valor do terceiro decílio, pela fór­
mula 

~ In + fn (Pn- I), 

que dá 

2 2 
s3 =52+ 24.{15,6-1) = 52 + 24 X 14,6= 

29,2 
52+ ---u:- = 52+ 1,217 = 53,217 

d) Determinação dos centílios 43 ° e 
75 o 

- posição na série 

P~s 
43 {N +I) 43 {9I + 1) 

100 100 

43 X 92 3956 
- ------;ao IOO = 39, 56 

75 (N + 1) = 75 {9I + 1) 
100 IOO 

75 X 92 6900 
-I-00- - 69 

IOO 

classes dos centílios e posições dês­
tes nas mesmas: 

classe do 43 ° centílio: 54-56, com 
p43 = 39,56- 36 = 3,56 

classe do 75 ° centí,lio: 54-56, com 
p75 = 69 - 36 = 33 

- valores dos centílios, pela fórmula 
imediatamente acima 

2 2 
S43 = 54 = 4o {3,56 - 1) = 54 + 4o X 

5,12 
X 2,56 =54+ ---;jjJ =54+ 0,128 = 54,128 

2 2 
Srs = 54 + 4o (33- 1) = 54 + 40 X 

X 32 
64 

54+ 40 54+ 1,6 55,60 

Errata de números anteriores da R B. E. 

N ° 28, Out -Dez, 1946, pág 786, 
última linha, z.a coluna, onde está 
47 leia-se 76 

- N ° 29, Jan.-Mar, 1947, pág 108, 
2 a coluna, na primeira fórmula de 
determinacão do valor de uma se­
paratriz, Sn, substitua-se a letra x 
pelo sinal de multiplicação X . 

0. ALEXANDER DE MORAES 
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CONVÊNIOS NACIONAIS DE ESTATISTICA MUNICIPAL 

F 
OI pt esente à Comissão de Estatística 

da Assembléia Legislativa a Indicação 
aptesentada pelo nobte Deputado, Sr 

RoQUE TREVISAN, no sentido de que, à vista das 
tazões que enumeta, o Sr Governado! do 
Estado inicie gestões, junto ao Govêtno da 
União, "co1n o fim de denunciar os convênios 
1 eferenies aos set viços de Estatística do Es­
tado de São Paulo, tomando as p10vidências 
necessát ias à 1 ealização de novos convênios que, 
pt eset vando o ptincípio do tespeito à autono­
mia dos Municípios e do Estado, assegmem a 
unidade e unifotmidade dos set viços de Esta­
tística do País" 

Antes de enhat no exame dos motivos in-

para êsse fim, a aco1 dos de eme1 gência entJ e 
as agências autônomas de elaboração estatís­
tica Essas combinações de âmbito limitado 
não p1 oduzh am o desejado efeito, por motivos 
de ordem fo11nal e, sob1 etudo, p01 que não obe­
decetam a um plano orgânico, sistemático e 
completo, capaz de enceiial, no seu plincípio 
fundamental e em função de sua flexibilidade, 
os elementos necessá1 i os para dh imü tôdas as 
causas de insucesso que o esfôt ço 1 acionalizaelot 
do Govêtno Fedetal ia a cada passo depatan­
do." ("In" O Institltto B1 asilei7 o de Geog? afia 
e Estatística e o Município, 1941, pág 14) 

O Convênio elas Estatísticas Educacionais 
e Conexas, celebtado em 1931, constituiu a pti­
meh a experiência ele âmbito nacional, ve1 ifi­
cada no país, da aplicação do princípio de 
coopetação intetadministJativa, po1 meio de ins-

tt umento contl atual, 
para fins de esta­

vocados, 
damenio 
posição, 
cia1, em 

como fun­
dessa pto­
cabe apte­
linhas ge-

1 ais, a esh utm a 
atual dos se1 viços 
estatísticos do país 
e os p1 ecedentt.Js 
que detam luga1 à 
expeliência emp1 e­
endida nesse ter.­
Jeno. 

Quantos se têm 
detido na ap1 ecia­
ção do ptoblema, 
são unânÍ!Y\es em 
1 econhecer que até 
à transfotmação po­
lítica ve1 ificada em 
1930, e apesm de 
me1 itó1 i os esfot ços 
deSenvolvidos em 
dife1 entes opo1 tuni­
dades, a situação em 
que o país se en­
contJ ava, àquela épo-

À Comissiio de Estatística ela Assem­
bléia Leg·islativa ele Siio Paulo, o S1 
Deputado ROQUE TREVISAN ap? esentou in­
clicaçiio no sentido de que, à vista elas 
1azões que enu?nelou_, o 81· Goveinaclo? 
do Estado "inicie gestões, junto ao Go­
vê?no da Uniiio, com o fim ele denuncia? 
os convênios 1eje1entes aos se? viços ele 
Estatística no Estado de São Paulo, to­
mando as p>'ovielências necessá1 ias à 
1 ealização de novos convênios_, qHe_, 111 e­
se> vando o p? incípio do 1 espeito à mtto­
nomia elos Municípios e elo Estado, asse­
gw em a unidade e lmijo?rnidacle dos 
se? viços ele estatística elo País" 

tística Os magnífi­
cos 1 esultados obti­
dos con1 a expc1 i­
ência, no campo das 
atividades educacio­
nais, logo indicaram 
ser êsse o can1inho 
lógico, em face das 
contingências do 1 e­
gime fede! ativo pm a 
neutJ alizar os in­
convenientes da dis­
pet são de esf01 ços e 
reClUSOS COlll levan­
tamentos que, obe­
decendo a c1 itérios 

Coube ao Sr Deplttado ANTÔNIO SYL­

vro CUNHA BuENO 1 elata?, na sup? acitacla 
Comissiio, aquela Indicação, que havia 
tomado o N ' 191, ele 19117 O Pa? ecer do 
Relator, que a REVISTA o?Ct t1ansc1·eve 
na ínteg?a_, udata VBnia,_, t011LO'lt O n ° 286_, 
ele 1941, e foi ap1ovado ltnanimemente 
v elos 1nem b1 os ela Comissão de Es­
tatística 

dive1 sificados, 
am de chega!, 

teli­
ne-

cessà1 ia1nente, a 1 e­
sultados divetgentes 
ou contJ aditá! i os 

Em face cl~sse vronunciamento da 
Comissão de Estatística, o plená> i o da 
Assembléia Legislativa ?ejeitou a indi­
cação elo S1 Deputado RoQuE TREVISAN 

Estava demons­
tJ ado, na p1 ática, 
que, mediante acôt­
do entJ e a União e ca, em maté1 ia de 

estatística, não co11 espondia, de nenhum modo, 
aos inteJ êsses da boa ordem ar1ministJ ativa, 
nem às ptóp!Ías necessidades de escla1 eci­
mento e o!Íentação da iniciativa p!Ívada, nos 
dife1 entes campos da vid,a nacional 

"A autonomia dos Estados, deco11ente do 
Jegime político fedetativo mal interp1 etado, 
cerceava a ação 1 acionalizado1 a da União Fe­
detal e impedia o êxito das inicüÚivas ptomo­
vidas no sentido ele estimulm o aperfeiçoa­
mento dos 1 eg istl os existentes, bem como de 
asseg UI a1 a cliação de novas fontes de infoi­
mação sôb1 e as condições do país, nos aspec­
tos mais inte1 essantes pm a a 01 ientação dos 
pode! es públicos Como conseqüência dessa 
dispet são de esfo1 ços, aliás de intensidade e 
eficiência desiguais, velificava-se a apa1 ente 
conü adição das estatísticas, coincidentes na 
sua aplicação, mas emanadas de fontes divet­
sas e divetgentes nos seus tesultados; isso 
quando não OCO!! ia, na melhot hipótese, a 
repetição de inf01mações divulgadas, denun­
ciando a 1 edundância de iniciativas, pm a che­
gai, por vias dife1 entes, e com saci ifícios inú­
teis, a 1 esultados idênticos F01 am feitas di­
vmsas tentativas pma obvim os males dessa 
01 ganização contraproducente, 1 eco11 endo-se 

os Estados, pa1 a a solução de um ptoblema 
de inte1 êsse comum, como é o caso da esta­
tística, se lia possível cong 1 ega1 "os Inúliiplos 
ótgãos de elabotação estatística num sistema 
único e capaz de lhes asseg m a1 um tJ abalho 
com cnie, 1 ealizado con1 unidade de plano e 
com identidade de objetivos em tudo quanto 
inte1 essasse à estatística nacional, no que 1 es­
peita à homogeneidade e idoneidade dos con­
tingentes com que pata ela conüibuem os di­
fel entes set01 cs das administl ações federal 
e 1 egionais" (Op cit , págs J 8-19) 

Sob a inspiração dêsse pensamento, foi 
c1 iado o Instituto Nacional de Estatística, 
conve1 tido, poste! io1 mente, em Instituto B1 a­
sileü o de Geog 1 afia e Estatística, ao se1 a 
sua esüutma iniegtada pelo sistema dos Sei­
viços geogtáficos, análogo ao dos serviços esta­
tísticos A instituição teve pot fim, "median­
te a p10g1essiva m ticulação e coopetação das 
três otdens administlativas da organização 
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política da República, bem como aa iniciativa 
pai ticular, promover e faze1 executar, ou 01 i­
entar têcnicatnente 1 en1 regime 1 acionalizado, 
o levantamento sistemático de tôdas as esta­
tísticas nacionais" (Decreto n o 24 609, de 6 
de julho de 1934 ) 

Constituindo uma inovação do DI! eito Pú­
blico Brasileilo, C0\110 organismo "sul generis", 
de natm eza federativa, 1 ege-se o Instituto pe­
las n01 mas e plincípios estabelecidos na Con­
venção Nacional de Estatística, celebrada a 
11 de agôsto de 1936, ou seja, na vigência da 
Constituição de 1934, enü e a União e os Es­
tados, e exp1 essamente 1 atificada poi todos os 
Govenws com pactuantes Como p1 eviu a 1 es­
pectiva iei oigânica (DeCI eto n 9 24 609, Ait 
9 °), sua olientação e dheção superimes estão 
a cmgo do Conselho Nacional de Estatística, 
que teve a constituição e funcionamento 1 egu­
lados pelo Decreto n 9 1 200, de 17 de novem­
h! o de 1936, conformemente as bases fixadas 
no instrumento de acôido assinado pelas Al­
tas Partes Conü atantes. 

órgão delegatário da autoridade de todos 
os Governos coobligados pelo Convenção, o 
Conselho tem a sua Assembléia-Gei a! consti­
tuída de 1epresentantes da União e dos Es­
tados (Dec1 eto n o 1 200, de 17 de novembro 
de 1936, A1 t 6 9), não podendo se1 tomada 
qua!que1 delibe1 ação sem que com ela con­
cm de a maim ia das Unidades Políticas 1 epre­
sentadas (Art 5 o da Resolução n 9 1, da As­
sembléia-Getal do C N E ) 

Funcionando, pois, como de!egatá1 io do 
poder estatal, sob a dit eção do Conselho Na­
cional de Estatística, o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística não é, como te1 á pa­
recido a alguns espíritos menos infotmados, 
uma entidade fede? al, isto é, peitencente ao 
Govêtno Federal, e, sim, nacional E em seus 
fundamentos, mecanismos e atribuiçôes, como 
ótgão executor da Convenção Nacional de Es­
tatística, logo se assinala a coexistência da 
autoridade que lhe confeli1 am, através de 
comp1 omissos fo1 mais, pata atende1 a objeti­
vos de interêsse comum, as tl ês ó1 bitas de Go­
vêrno - a Fede1al, a Regional e a Municipal 

Investido dessa autm idade, é que o Ins­
tituto responde, no momento, pela execução 
dos Convênios Nacionais de Estatística Muni­
cipal, em vil tude dos quais os Municípios lhe 
de!ega1 am, mediante acordos estabelecidos 
com base nos mesmos ptincípios já consagta­
dos pela Convenção Nacional de Estatística, a 
ai!minisü ação dos se1 viços estatísticos de sua 
competência 

Te1ão êsses Convênios atendido a intm êsses 
1 eais da Estatística B1 asileh a ou, em sentido 
mais amplo, a ponde1áveis objetivos de mga­
nização nacional ? É o que não pa1 ece difícil 
demonstJa1 

Apesa1 dos ape1 feiçoamentos intloduzidos, 
de modo ge1 a!, nos levantamentos estatísticos 
do país - g1 aças â atuação 1 acionalizado1 a do 
Instituto - pmsistiam ainda, de maneila sen­
sível, acentuadas deficiências, 1 esultantes de 
comprovada ineficácia da rêde de coleta mu­
nicipal É óbvio que, p1ovindo dos Munici­
pios a g1 ande massa de informações p1 imã-
1 ias em que se baseiam as elabo1 ações dos 
ó1gãos de estatística dos Estados e da União, 

os resultados conseguidos só poderiam con­
siderm-se dignos de fé se as investigações de 
âmbito local fôssem realizadas de modo uni­
foTme, segundo determinados requisitos de 
tacionalidade, ptecisão e segmança Infeliz­
mente, pmém, os Municipios, desp10vidos, em 
boa pa1 te, de 1 ecm sos financeiros suficientes 
para mantet se1 viços estatísticos à altura 
dessas necessidades, não podiam senão ofe1 e­
cel contribuições Pl ecá1 ias, e sen1 a conve­
niente u·nifo1midade, pata os cômputos ge1ais 
da estatística brasileita 

Mesmo no 1egime deconente da Conven­
ção de 1936, várias expe1 iências foi am tenta­
das, no sentido de 1 emediar a situação, inclu­
sive mediante acô1 do entre Estados e Municí­
pios, sem que, todavia, os 1 esultados obtidos 
se mosü assem integ1 almente satisfatólios 
Até mesmo em Unidades Políticas de mais 
adiantada OI ganização, como é o nosso caso, 
a 1 êde de Agências Municipais de Estatística 
não chegou a constituü-se, anterio1mente à 
celebração dos Convênios, nas desejadas con­
dições de eficiência, apesar dos insistentes 
apelos do Instituto e das p10vidências que o 
Conselho Nacional de Estatística p10curou en­
caminhai, sob a fotma de sugestões, aos go­
veinos 1esponsáveis 

Enquanto pe1 dm ava essa situação, mais 
p1 em ente se ia tm nando a necessidade - que 
não era apenas da União, mas também dos Es­
tados e Municípios - de estatísticas ve1 !dicas 
e atualizadas, capazes de atende! aos fins 
ge1 ais da administração e aos inte1 êsses da 
segu1 ança nacional Todos reconheciam, po­
rém, que sã mente se t01 na1 ia possível dispo! 
de estatísticas em tais condições mediante a 
coleta realizada segundo determinados 1 equi­
sitos técnicos, e por agentes idôneos, no âmbito 
municipal, onde se verificam cêrca de 80% 
dos fenômenos computados nos levantamentos 
que são objeto das estatísticas nacionais 

Enü etanto, a "coleta estatística, da qual 
as üês órbitas govetnamentais dependiam, já 
havia fracassado no período em que estive1a 
p1 àticamente sob a 1 esponsabilidade plin­
cipal, p1 imei1 o, da União, depois dos Estados, 
e po1 fim, dos Municípios, sem que nenhuma 
solução se deparasse, capaz de conseguü êxito 
satisfatório em tal 1egime de tlabalho, que e1a, 
evidentemente, de responsabilidade unilate1al 
e precá1 ia colabo1 ação" (Exposição do Se­
cretário-Get ai ,do Instituto à Junta Executiva 
Central do C N E ) 

Estava, pois demonsüado que o recmso 
à ação isolada de cada ó1 bita de govê1 no não 
seria fó1mula 1 ecomendável pm a 1 esolvet o 
problema, em sua complexidade Além do 
que, a 1 ealização de pesquisas em duplicata ou 
ti iplicata, sôb1 e 1 ep1 esentm um ônus excessivo 
pai a os cofl es públicos, conduzi lia a 1 esulta­
dos incapazes de mel ecer fé, pelas conü adi­
ções e dive1 gências inevitáveis 

A boa solução para o caso estaria assim, 
evidentemente, no tecmso ao ptincípio da co­
opet ação inte1 gove1 namental, já consag1 ado 
pelo estatuto de 1936 Foi exatamente a isso 
que se visou com os Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal, "que completaram, quan­
to às Unidades p1 imá1 ias do sistema estatístico 
nacional, o que a Convenção Nacional de Esta-
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tlstica já tinha instituído ou delineado quanto 
aos Estados e à União" Assim, "a ação es­
tatística de cada uma das esfe1 as de Govêrno 
teve assegurado o concu1 so harmônico das duas 
outras. enquanto levava adequadamente a cada 
uma delas o seu p1óp1io concu1so, atenden­
do-se semp1 e às específicas conü ibuições, 1 es­
ponsabilidades e fins" (Exp cit ) 

Com a pm ticipação ,das ü ês 01 dens g o­
YCl nativas co-inte1 essadas, tornou-se possível 
estabelecei, po1 meio de aco1 dos autO! izados, 
filmados e ratificados exp1 essamente, tanto 
pela União Fede! ai, como pelos Estados e pela 
totalidade dos Municípios, um sistema de co­
leta estatística de âmbito nacional que, cons­
tituído pela 1êde de Agências Municipais cuja 
adminisü ação foi delegada ao Instituto B1 asi­
leiro de Geog1afia e Estatística, atende, pot 
ignal, aos intm êsses das b ês pessoas de Di­
I eito Público 

"Nesse novo 1 egime, tanto a União como 
os Estados ou Teu itó1 ias e os Municípios po­
denl conside1 a1 as Agências Municipais co1no 
órgãos "seus" Não só po1que a todos os Ies­
pectivos goveuws seiVem elas po1 igual, mas 
também pela 1azão de se1 em administJ a das 
pelo Instituto, que 1 ep1 esenta a todos os Go­
vei nos solidà1 iamente co-inte1 essados no co­
nhecimento estatístico do que se passa no 
país e em cada uma das suas pai tes A p1 e­
caliedade e os inconvenientes das delegações 
de Govê1 no a Govê1 no desapa1 ece1n nesse regi­
me, pois que qua!que1 Govê1no, pa1 te que 
também é da dileção do Instituto, não só pode 
1ec!amai da P1esidência dêste as medidas que 
COlriJam as ir1egu!alidades sentidas, mas ain­
da, quando as medidas não satisfize1em ou 
dependei em de pt ovidências govet namentais, 
pode promovê-las, em plano mais alto, por 
inte1médio dos 1ep1esentantes que mantém no 
Conselho Nacional de Estatística, onde nada se 
pode tesolve1 sõmente pela vontade dos Es­
tados ou sõmente da União, mas sim como ex­
Pl essão simultânea das vontades de todos (in­
clusive os Municípios, que as delegações esta­
duais também 1 ep1 esentam ele modo pai ti­
culat)" (Exp cit ) 

Vale atentar, ainda, pa1a melh01 comple­
ensão da maneil a por que funciona o sistema 
assim constituído, nos seguintes esclarecimen­
tos constantes de uma calta dilig ida pelo Se­
Ilhar P1 esidente do Instituto ao Deputado 
ATALIBA Noau~IRA, membt o da 1 ept esentação de 
São Paulo à Càmat a Federal : 

"Nos tênnos dos Convênios, os cenü os 
ele coleta nos Municípios, continuando a set 
ó1 gãos da adminisü ação municipal, tivet am a 
sua ação por assin1 dize1 ~'nacionalizada", isto 
é, a serviço, simultâneamente, do Município, 
elo Estado e da União Isto, com eficiência e 
atualidade, e sem possibilidade de se multipli­
Cai em inf01 mações conti aditá lias sôbre o mes­
mo fato, na mesma data, como antes et a regi a 
COlUUffi 

Essa atuação das Agências Municipais de 
Estatística é coordenada em cada Estado pot 
uma Inspetotia Regional do Instituto e na Ca­
pital da República pela Sec1 etaria-Geral desta 
entidade, que não é, como já se disse, uma 
mganização fedetal (se entendido o tê1mo 
como significando dependência ou p1opriedade 

cto Govêrno Fedetal. o que não ocorre, sendo 
cabível, todavia, se se quiser dizer que o 
Instituto é informado pelo princípio fedew­
tivo); mas tem a elas filiadas as dife­
rentes 1 epartições de estatística dos difet entes 
planos de govêt no Logo, não se pode supot 
hajam sido as Agências tomadas pma si pelo 
Govê1no Federal, pois, além de não setem ad­
ministt adas pot êste, set vem em igualdade 
de condições tanto à União como aos Estados 
e Municípios, sem qualquer espítito de su­
plemacia Ou melh01, com nm plivilégio pata 
os Municípios, que dessas Agências receben1 
em primeira mão o trabalho estatístico em 
condições de atendet às suas peculim es neces­
sidades; e com ptivilégio ainda para os Es­
tados, que superintendem tecnicamente, pela 
sua mais alta autolidade estatística - Dil eto1 
do Depa1 tamento Estadual de Estatística -
o ti abalho dessas Agências, e ainda ficam 
com a pt etrogativa ele ser os órgãos pli­
vativamente incumbidos da elabo1 ação do ma­
tetial recolhido A União apenas cabe di­
ze! a última palávra sôbt e os dados oficiais 
da estatística brasileira, ao efetuarem suas 
1 epa1 tições especializadas as g1 andes sínteses 
nacionais, con1 a coordenação das aputações 
enviadas pelos Estados 

Com o mecanismo acima delineado, das 
info1 mações coligidas no devido tempo, em 
cada Município, fica uma cópia, ou síntese, na 
Agência Municipal de Estatística, e são 1 em e­
tidas duas vias à Inspetoria Regional, em 
cada Estado, a qual, verificando que satisfa­
zem, sob o ponto de vista fo1mal, encaminha 
ao mesmo tempo, e sem nenhum plivilégio, 
uma via ao Depat tamento Estadual de Estatís­
tica e outta à repa1tição fede1al também inte­
' essa da no assunto, por intermédio da Sec1 e­
taria-Get ai do Instituto Assim, tanto o Mu­
nicípio como o Estado e a União, pelos seus 
ó1gãos competentes, ficam dispondo - os Mu­
nicípios em primeilo luga1, os Estados em se­
guida, a União po1 fim - dos mesmos dados 
sôbre os fatos pet qui! idos no campo da esta­
tística brasileira 

É clai o, portanto, que dentl o dêsse me­
canismo, em que todos os interêsses solidá-
1 i os devem ser e são solidàt iam ente atendidos, 
não há luga1 para que se fale em p1efe1ências, 
"supt emacia" ou pt ivilégio do Govêtno Fede­
tal Pelo contlátio, o que há - e nisto se 
tem empenhado o Instituto, desde a Convenção 
Nacional de Estatística - é a pteocupação de 
evitai que a União, por necessidade do Go­
vêl no Fedet ai, não satisfeita ou que não se 
venha satisfazendo convenientemente, absüaia 
a colabotação dos Estados ou dos Municípios, 
agindo po1 si e pma si, de modo exclusivo, 
esquecida a colabotação que podem e que de­
vem pt estai -lhe os se1 viços 1 egionais e locais 
de estatística, devidamente autônomos, mas 
solidarizados tecnicamente Sem o que o Es­
tado Brasileilo não se1ia fede1ativo, nem ha­
vei ia, tão pouco, uma verdadeil a estatística 
nacional, isto é, em condições de exptimir ao 
mesmo tempo, aba v és de dados unif01mes e 
fidedignos, as condições getais, 1egionais e 
locais da vida btasileila " 

Ao assumir a 1 esponsabilidade da manuten­
ção das Agências, "con1p1 o1neteu-se o Insti-
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tuto, entre ouhas obrigações, a organizar, pata 
nelas servir, um quadro nacional de funcio­
nários capazes, escolhidos mediante rigo10sas 
pt o v as de seleção Providas de recursos su­
ficientes e supet in tendidas por órgãos espe­
cializados - as Inspetot ias Regionais do Ins­
tituto -, as Agências estão sendo instaladas 
segundo o alto padrão que a sua finalidade 
exige, isto é, com equipamento adequado, e 
dispondo de pessoal idôneo, bem pago e fot­
temente estimulado Além de suas funções 
específicas, como ótgão de coleta primária dos 
dados estatísticos, terão televante atuação cul­
tm al, em proveito da vida cívica e social dos 
Municípios btasileitos" (Carta do Presidente 
do I B G E ao Estado de São Paulo, edição 
de 24 de abt il de 1946 ) 

Parece oportuno consignar que êsses com­
promissos vêm sendo rigot osamente cumpt i­
dos, como o atestam, no caso de São Paulo, 
o adequado equipamento matelial das Agên­
cias, a elevação, em bases bastantes t azoáveis, 
dos vencimentos dos 1 espectivos titulares, e 
a ct iteriosa seleção de pessoal, através de 
concmsos, tealizados segundo os melhmes cti­
térios de afetição do métito, em vátias cidades 
do Estado 

Os estuctos a que pt acedeu o Conselho de 
Estatística demonsh atam a inexeqüibilidade, 
pm motivos óbvios, do custeio dêsse plano, 
em âmbito nacional, com os tecursos dos 
etários da União, Estados e Municípios, quer 
aplicados isoladamente, quer mediante rateio 
propot cional aos encargos Prevaleceu, des­
tarte, a idéia de basear o seu financiamento 
na ctiação de uma taxa cobtada como patte 
principal ou como adicional do tributo sôbte 
divetsões, a incidir, na fonna de um sêlo es­
pecial, fornecido pelo I B G E como preposto 
dos Municípios, sôbte as entradas ou lugmes 
que ofeteçam espetáculo ou qualquet ouha 
fotma de divetsão pública Simultâneamente 
à criação dêsse hibuto, outmgatam os Go­
vetnos Municipais a artecadação da tespectiva 
renda ao Instituto, pata constituil a "Caixa 
Nacional de Estatística Municipal" 

Cumpte teconhecer que, do ponto de vista 
da justiça h ibutária, o critét io adotado foi 
dos mais felizes e ladeou a inaplicabilidade 
pt ática de ou h o critério Em face da cit cuns­
táncia de não ser viável deixar as despesas 
previstas a catgo dos tecmsos nmmais da 
at recadação get ai, dado o vulto das despesas 
a 1 ealizar e o inconveniente de desfalcar as 
1 endas dos Municípios, já de si tão dessot a­
dos, pt eferiu-se 1 ecot rer a um impôs to que 
"tem o mélito de não recair sôbre atos neces­
sát ias ou fatais de todos os indivíduos, ricos 
ou pobtes, mas apenas sôbre atos acidentais 
ou contingentes, que podem ocotret ou deixar 
de ocorrei' daqueles que dispõem de supér­
fluo para, fugindo ao latgo círculo de jogos 
e diversões gratúiios, ptocmar os jogos e di­
vetsões pagos Assim, associa as conhecidas 
vantagens do impôsto indit eto, tais como a fa­
cilidade de petcepção e a tapidez do tendimen­
to, certa dose de justiça fiscal, que falta, em 
regta, àquele, motivo pelo qual faz jús ao mais 
favotável julgamento dos financistas, que hão 
de ver nêle, em gtau naturalmente variável, um 

tributo sôbre uma das manifestações do luxo". 
AFRÂNIO DE CARVALHO - Parecer) 

Com efeito, para a consecução de um plano 
de evidente alcance para a vida do país e 
cujos resultados se desUnam a atendet a le­
gítimos objetivos de mganização nacional -
dadas as finalidades e eficiência das Agências 
sob o novo regime -, dispõe-se de um sistema 
de financiamento que, sem onetar o erátio, 
fica "apenas na dependência de um pequeno 
sacrifício das classes e g1 upos demogtáficos 
mais favm ecidos da f01 tuna e, ao mesmo tem­
po, melhot beneficiados - habitantes, que são, 
dos gtandes centros urbanos - pelo confôtto 
da civilização e pela assistência social e eco­
nômica E êsse ônus, assim, de nenhuma sorte 
atinge as populações t mais, nem também os 
grandes grupos demogtáficos, embota citadi­
nos, cujo baixo nível de vida está bem expres­
so no fato de não possuírem diversões Nem 
sequer o campo tributário dos Municípios fi­
cou t estringido com a providência em aprêço, 
pois, desde que já existente o impôsto, conti­
nuatá a set cobtado; enquanto que, ao Mu­
nicípio onde ainda não estiver sendo art ecada­
do, ficou a faculdade de lhe criar um adicio­
nal, sob a condição apenas de que a arreca­
dação dês te não altere nem dificulte a an eca­
dação da quota de estatística" ("In" Convê­
nios Nacionais de Estatística Mtmici1Jal, 1944, 
pág 9) 

A exposição que vimos fazendo, em linhas 
getais, sôbte o mecanismo e o objetivo dos 
Convênios Nacionais de Estatística Municipal, 
pat ece-nos apta a afastar muitas das objeções 
argüidas pelo nobte Deputado RoQuE TREVI­
SAN, como fundamento da indicação que apre­
sentou, no louvável propósito de conhibuit 
para o aperfeiçoamento dos serviços estatísti­
cos estaduais As pt incipais t essalvas for­
muladas por Sua Excelência poderão ser, toda­
via, objeto de exame, uma a uma, para mais 
amplo esclat ecimento da matéria 

Eshanha o digno tepresentante que o De­
creto-lei n o 12 907, de 28 de agôsto de 1942, 
que ratifica e manda executar, no Estado, o 
Convênio Nacional de Estatística Municipal, 
assim disponha : 

"Os compromissos e obtigações decorrentes 
do aludido Convênio para os Govenws dos 
atuais Municípios do Estado, assumidos, que 
são, em nome das t espectivas populações e 
com telação a todo o territótio de sua jmisdi­
ção, entendem-se extensivos aos seus su­
cessot es em os Municípios que, de futuro, fo­
t em sendo incot parados ao quadro municipal 
do Estado" 

Ota, o Decreto-lei citado apenas teproduz, 
ao dispor naquele sentido, o comp10misso que 
já figurava na cláusula ptimeita do Convênio 
Visou êste compt omisso assegm ar a inte­
gtidade do sistema instituido e que, destinan­
do-se a dar unifmmidade e eficiência às pes­
quisas sôbt e as realidades econômicas e so­
ciais do país, constitui um instt umenio de 
orientação da política govet namental em pro­
veito das condições de pt ogresso e bem-estar 
das respectivas populações 

Se é certo que o ônus ct iado para ali­
mentar a Caixa Nacional de Estatística Muni­
cipal recaiu, indistintamente (desde que ocot­
ram diversões públicas), sôbte as populações 
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domiciliadas nos ten itólios dos Municípios 
compactuantes, tal como êsses territórios se 
ap1esentavam na data da celeb1ação dos Con­
vênios, não parece de boa justiça, evidente­
mente, plivm essas populações dos benefícios 
p1 evistos, na hipótese de futuros desmemb1 a-
1nentos tettitotiais; nen1, tampouco, excluil 
as Municipalidades, que se vierem a consti­
tuir posteliormente, das vantagens que pa1a 
os Municípios 1ep1esenta o custeio do Ies­
pectivo ó1gão estatístico com os recmsos da­
quela Caixa 

Dentl o dêsse espü i to, não há como deixar 
de 1 econhece1 a inteii a p10cedência dos dis­
positivos que io1nam extensivos os compiO­
tnissos assumidos aos "Municípios que, de 
futuro, foi em sendo incorpoi ados ao quad1 o 
municipal do Estado" 

Afil ma, adiante, o ilustre Deputado que, 
na 1 ealidade, "o que houve foi a imposição de 
tais Convênios aos Municípios do Estado e, 
assim, são nulos de pleno dil eito à vista da 
01 dem constitucional atual" 

Ficou, enti etanto, demonstrado que, em 
tôdas as suas iniciativas e 1 ealizações, o Ins­
tituto B1asileilo de Geog1afia e Estatística 
tem p1 ocm ado valo I iza1 o mais possível as 
autonomias estaduais e municipais, de cuja 
autolidade, tanto quanto a fede1 ai, é legitimo 
de!egatário Assim, mesmo em 1 egime foi te­
mente centralizado, como o que deco11 ia da 
Constituição de 1937, p1eferiu 1esgumdar a ca­
pacidade de autodetei minação dos Estados 
e Municípios, convidando-os a solidm iza1-se, 
como de fato se solidalizaram, num entendi­
mento comum, a vale! -se dos poderes ex ti aor­
dinários de que dispunha a União, pa1a conse­
guil que esta baixasse no1 mas rígidas, ajus­
tando os serviços estatísticos dos Municípios 
aos inter êsses da estatística ge1 a! do país 

A lei federal que 1egu!ou os Convênios, 
com propósitos me1 amente unifm mizadores, 
não estabeleceu qualquer obrigatoi iedade ou 
cmnpulsolieclade, n1as, bem ao contlário, teco­
nheceu o p1eva!ecimento das vontades munici­
pais, mediante a liv1e dete1minação dos go­
vernos convidados a pm ticipm dêles "Cons­
tiangimento pa1a os Estados e Municípios telia 
havido se a União prefe1isse clim nêles ÓI­
gãos fedeiais de estatística, pois isto coagida 
os ó1 gãos estatísticos 1 egionais e municipais 
à abstenção em amplos limites Foi a necessi­
dade da instalação de um sistema nacional 
em tê1mos uniformes que t01nou imperiosa a 
indicação das linhas estruturais dos Convênios 
Aceitando-as POI liv1 e detenninação, os go­
velnos de iodos os Estados e do Tenitólio do 
ACie e os de todos os Municípios aco1da1am 
com a União, 1 ep1 esentada em vil tude de man­
dato especial pelo I B G E , o 1 egime pelo 
qual as Agências Municipais de Estatística 
sem triplicação de ó1 gãos do mesmo gêne1 o, e 
me!ho1 se!Vindo ao piÓPl ia Municipio, sirvam 
também ao Estado e à União Assim, conti­
numão elas a se1 ó1gão da administ1ação mu­
nicipal, tecnicamente sub01 dinadas aos De­
pai tamentos de Estatística dos Estados, mas 
administi adas pelo Instituto, em nome do Mu­
nicípio, do Estado e da União, convencional­
mente solidat izados" ("In" Convênios Nacio-

nais de Estatística M"nicipal, cit , págs 
8 e 9) 

Foi, portanto, no pleno exercício da sua 
competência que os Gove1nos municipais 
1 ealmente autônomos, se não em face da 
Constituição então vigente, pelo menos na 
1 ealidade da situação em que, confo1 me seus 
fins coope1 ativos, se move o Instituto, como 
mandatário coletivo das três ordens goveina­
mentais - !iv1emente assumiram, pe1ante o 
Estado e a União, comp1 omissos destinados a 
no1malizar um ser viço público de interêsse 
comum 

Mais adiante, acentua o Deputado RoQuE 
TREVISAN 

"A Cláusula 4 diz que as Agências Munici­
pais de Estatística se1ão mantidas em 1egime 
denominado "especial", a cmgo do Instituto 
Btasileilo de Geogiafia e Estatística, mas 
como órgãos "filiados" ao dito Instituto .Tá 
se vê como o Estado fica inteil amente na 
dependência do I B G.E, pala 1ealizm as suas 
estatísticas O Departamento Estadual de Es­
tatística é o ó1 gão pm excelência, ao qual deve 
ser confiada a tm efa de realizar e supelinten­
der todo o se1 viço de estatística do Estado, 
sem p1 ejuízo, natm almente, de uma padroni­
zação e unifo1midade de cai áte1 nacional, em 
benefício e no ilüe1 êsse do País Enti etanto, 
na vigência dos atuais Convênios, os Depmta­
mentos Estaduais de Estatística não funcionam 
como ó1 gãos com denadores da atividade das 
Agências Municipais, que hoje estão subo1 di­
nadas diletamente a uma Inspetmia do I.B 
G E, localizada em cada Estado Dentlo 
dessa otganização, o Depm tamento Estadual 
de Estatística só pode I ea!izm a coleta de da­
dos estatísticos com assentimento da referida 
Inspetmia o que na prática ce1ceia a autOJi­
dade do Podei Executivo Estadual, dificultan­
do o exercício da sua administi ação " 

Está igualmente demonsti ado (cai ta ao 
Deputado ATALIDA NOGUEIRA, cit ) que o siste­
ma de coleta instituído e administlado pelo 
Instituto (não apenas em nome da União -
acentue-se - mas também do Estado e dos 
Municípios), nem tolhe a iniciativa dos ÓI­
gãos estatísticos regionais, nem os coloca em 
posição de dependência em face dos ó1gãos fe­
derais 

Com efeito, na Cláusula Nona do Convênio 
comp1 ometeu-se o Instituto, em 1 elação ao Es­
tado a "assegurm ao Departamento Regio­
nal de Est~tística - pa1a a sua crítica, Jevi­
são e plimeila apuração, como colaboração 
no p1 epm o da estatística gm a! do país, ou 
então já criticadas, 1 evistas e apuradas, sem­
pl e que a citada I epa1 tição não pude! desin­
cumbir-se 1 eg ulaunente dessa 1 esponsabilida­
de, - as infonnações obtidas pela coleta muni­
cipal, segundo o plano anual das Campanhas 
Nacionais de Estatística" 

Dêsse compwmisso se vem desobi igando 
segundo o mecanismo já descdto nas citações 
feitas e que assegma um tiaiamento patitá­
rio, vale dizer, sem piivi!égios, nem submdina­
ções, aos inte1 êsses da administração estadual 
e da adminisü ação fede! a!, em matéria de 
estatística 

Nenhuma 1 estrição se ve1 ifica, ig ualmen­
te, quanto à 1 ealização, po1 iniciativa dos De­
partamentos, de inquélitos estatísticos de in.­
terêsse p1 ivativo do Estado, os quais, em sua 
fase de coleta, ficam sob a 1 esponsabilidade 
dileta da Inspetoria Regional, que age em 
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nome do Instituto, logo do próprio Estado, 
mas sob a supervisão comdenadora da Comis­
são Revisora de Estatística Municipal, cujo 
pt esidente é o Diretor do Departamento Es­
tadual de Estatística 

Longe de admitit -se - como foi suposto por 
equívoco - a subotdinação dos ótgãos cen­
ttais de estatística (Departamentos ou Serviços 
do Estado ou da União), ao Instituto, êste, 
de modo geral, e a têde de Inspetotias de 
modo pat ticulat, é que se subordinam à di­
' eção e fiscalização daqueles, pois atuam ape­
nas para atender às suas necessidades e de­
tetminações, em harmonia com os intetêsses 
das administrações municipais Os inquéritos 
abrangidos pelas "campanhas nacionais" são 
ditados pelos intet êsses da União, mas os seus 
dados ficam à disposição dos Municípios, e 
são entregues por igual aos Estados Os De­
pattamentos Estaduais, todavia, podem tam­
bém lançar, confot me as decisões das respec­
tivas Juntas de Estatística, "campanhas re­
gionais", que setão executadas visando aos seus 
fins privativos e sob sua direção e contrôle, 
E, como é óbvio, análoga faculdade de inicia­
tiva cabe aos Municípios, sob a única condição 
de resguardar-se sempre a necessária hat ma­
nia nas atividades do sistema, bem como o 
princípio de "coleta única" em todos os seto­
res de pesquisa 

Vê-se, pois, que, para que fôssem atendidos 
convenientemente os objetivos "de uma padro­
nização e uniformidade de caráter nacional em 
benefício e no interêsse do país", 1 efetidos 
com lúcida compreensão pelo Deputado RoQuE 
TREVISAN, não houve mistet' submeter a "ca­
pitis diminutio" qualquet um dos órgãos au­
tônomos - fedetais ou estaduais - que fm­
mam o "sistema estatístico bt asileiro" O 
Depat tamento Estadual de Estatística conti­
nua, lealmente, a ocupat a posição de maior 
1elêvo nesse sistema, como "ó1gão centlal" 
1 egional Isto se verifica tanto pela impor­
tância de suas atribuições - no pr acesso esta­
tístico a seu cargo, estando, como estão, tõdas 
as fases dêsse processo posteriores fi coleta 
- quanto pelo fato de lhe set têcnicamente 
subotdinada a Inspetoria Regional das Agên­
cias Municipais (Resolução n 9 191, da Junta 
Executiva Central do Conselho Nacional de 
Estatística) ; senão ainda pela cit cunstância 
de cabet ao respectivo diretor a presidência da 
C R E M e da Junta Executiva Regional do 
Conselho Nacional de Estatística 

Aliás, se a simples e indispensável disci­
plina do ti abalho comum pudesse ser conside­
rada uma restrição ou condicionamento da au­
tonomia govetnamental - o que não se veti­
fica, pois resulta d9 pr ópJio ex e r cicio dessa 
autonomia quando ela mesma fixa as cláusu­
las convencionais - se assim oco1 resse, djzia, 
tal fato não colocaJia o Estado em plano in­
feriOI ao da União Federal, uma vez que tam­
bém ocorre em 1 elação às atividades de todqs 
os ótgãos estatísticos do Govêrno Centtal E 
essa verdadeit a equiparação entt e o Govêr no 
do Estado e o da União, quando se trate de 
intet êsses comuns e equivalentes, foi pela pr i­
meit a vez aplicada entre nós na economia do 
Instituto, onde ela constitui bela e fecunda 
afil mação do princípio de autonomia dos Es-

tados em face do princípio da soberania na­
cional AfiJ mação, entt etanto, que não resul­
tou em enfraquecimento dês te, antes contr i­
buíu pata que seja êle melhormente exercido 
e assuma sua plena significação 

No que toca às restrições fonnuladas sôbr e 
a constitucionalidade do tributo criado para 
alimentat a Caixa Nacional de Estatistica Mu­
nicipal, cumpre acentuar que essa alegação 
já foi objeto de minuciosos estudos, e mesmo 
de uma decisão judiciátia na Bahia, sem 
que ficasse comprovada a sua procedência 
Tem sido comum, com efeito, aludit-se àquela 
circunstância, já sob o fundamento de que se 
tlata ·de bitributação, já sob o mgumento de 
que estariam os Municípios custeando ser vi­
ços de natm eza federal 

Ora, o adicional ao tributo sõbre diversões, 
a que conesponde a "quota de estatística", 
foi criado pelas administJ ações municipais co­
pattícipes dos Convênios, e não pelo Govêrno 
Federal Consta, realmente, da cláusula quin­
ta dos "acot dos" filmados, tanto o compromis­
so, por par te dos Govetnos Mun.icipais signa­
tários, da criação de um h ibuto, "para consti­
tuit a contribuição de cada municipalidade 
destinada aos serviços estatísticos nacionais 
de caráter municipal, hem assim aos registros, 
pesquisas e realizações necessálios à segman­
ça nacional e relacionados com as atividades 
do Instituto Brasileilo de Geografia e Estatís­
tica", quanto o da outorga da an ecadação 
da respectiva 1 enda ao Instituto Efetivou-se 
êsse compromisso, em seus dois aspectos, nas 
próptias leis municipais que tatificaram os 
Convênios 

Fica evidenciado, por conseguinte, não ha­
ver, no caso, bitr ibutação, de vez que a "quota 
de estatística" foi realmente instituída pelo 
Govêr no que tinha competência para legislar 
quanto ao impôsto sôbte divetsões, "ex-vi" do 
At t 28, n 9 III, da Carta de 1937, e Ar t 29, 
n Q IV, da Constituição atual Observa, em lú­
cido pat ecer, o antigo Procurador-Get ai da 
República, Sr TEMÍSTOCLEs CAVALCANTI, que 
"não se hata, é bem vetdade, de um impôsto 
sôbre diversões, mas de uma taxa, ou sobre­
taxa, cobrada sôbt e o preço das entradas em 
casas ou lugares de divetsões, mas, mesmo as­
sim, não se deve exclui! a competência do Mu­
nicípio, por isso que se trata de uma conhi­
buição destinada de forma específica a "cus­
tear a repartição municipal de estatística" 
(Art 9 9, do Decreto-lei n 9 4 181, de 16 de 
março de 1942)" 

Ê oportuno, ainda, mencionar que a insti­
tuição da Caixa Nacional de Estatística Muni­
cipal, pela fot ma legalmente estabelecida, "se 
ajusta devidamente às notmas de nosso di­
teito financei)o, pois não se bata de "fundo 
especial", do gênero daqueles em que se possa 
vet uma violação do plincípio da unidade orça­
mentária O fato, por outro lado, de atlibuir­
se ao Instituto a au ecadação dit eta do h i­
buto em causa, tem precedentes nos con­
tratos de serviços municipais, cujas taxas, 
criadas por Leis dos Municípios, são arrecada­
das dit etamente pelas empt êsas conti atantes 
Ora, se essa atlibuição pode ser dada a entida­
des é! e direito pt ivado, com maior razão cabe­
r ia outorgá-la a uma entidade de dit eito pú-
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blico, a uma vetdadeila autarquia como é o I 
B G E , legitimo p10longamento dos Governos 
que o instituilam, entre os quais as municipa­
lidades" ("In" Convênios Nacionais de Esta­
tíStica Municipal, cit págs 9-10) 

Restaria examinar, por fim, a alegação 
(que não é, aliás, formulada explicitamente 
pelo autor da indicação, mas tem sido exposta 
noutJ as opo1 tunidades) de que recm sos r e til a­
dos do campo hibutário dos Municípios esta­
I iam sendo empregados na manutenção de 
se1 viços que não são, por sua natureza e fins, 
de índole rigorosamente municipal 

Ota, evidentemente isto não sucede 

Todos os documentos até agora citados são 
acordes em demonshm que : 

a) a "quota de estatística", a incidil sôbre 
as diversões públicas, foi C! iada pelos Municí­
pios no exetc!cio da competência tlibutária 
que lhes confmia a Constituição de 1937 e é 
mantida pela Cal ta vigente; 

b) que os serviços custeados com aquêles 
tecmsos, apesa1 de tetem a sua adminisba­
ção delegada ao Instituto, são, de fato e direi­
to, ?mtnicipais, embota os tesultados das pes­
quisas a seu catgo atendam, por igual, às 
necessidades, em matétia de Estatística, não 
só do própt i o Município, mas também do Es­
tado e da União 

É clata, aliás, a êsse respeito, a letra do 
acôrdo intet administrativo solenemente firma­
do, ao estabelecer, na Cláusula Quai ta, entre os 
objetivos getais dos Convênios, os seguintes : 

b) conservar, quanto às repattições de 
estatística dos Municípios, embora mantidas 
e düigidas em tegime especial pelo I B G E, 
como conseqüência da concessão ou delegação 
ora convencionada, o papel de órgãos inte­
grantes da administração municipal; 

c) atlibuü, ao mesmo tempo, às ditas re­
partições, como ó1 gãos filiados ao Instituto, os 
cai acterísticos de elementos integrantes das 
Oiganizações supetioies - a Iegional e a na­
cional - que constituem o g1ande sistema de 
setviços sob a égide daquela entidade pala­
estatal " 

Parece, pois, suficientemente comp1 ovado 
que não há, no caso, violação dos p1 eceitos 
estabelecidos nas Constituições Federal (AI ts 
28 e 29) e Estadual (Att. 71), no que tange à 
autonomia e competência tributátia dos Mu­
nicípios. 

Por outro lado - pata acompanhar o au­
tor da indicação na refe1 ência à situação es­
pecial dos circos e teatros - sobreleva notai 
que, se a Constituição do Estado pteceitua, 
em seu A1 t 65, letra d, que "nenhum im­
pôsto gravará as companhias teatrais e circen­
ses", também não é menos certo que aos Mu­
nicípios é asseg ma da, no Art 71, a decre­
tação e anecadação dos tributos de sua com­
petência, enbe os quais se incluem, uex-vi" 
da Cm ta Magna federal, os que incidem sôbre 
diver"iíões públicas, indistintamente conside-
Iadas (Constituição Fedetal de 1946, AJt 
29o, IV ) 

R.B E - 6 

No texto dos Convênios, ou dos decretos 
municipais que os ratificaram, não figuram as 
isenções de que trata a Constituição de São 
Paulo em seu Art 65, cit. e cujos efeitos deve­
I iam resb ingil-se, evidentemente, ao campo 
da ptóplia administração estadual, para que 
não oco I resse, no caso, violação da competência 
privativa dos Municípios, em relação aos tri­
butos sôbte divmsões públicas Pois, como 
consigna TEMÍSTOCLES CAVALCANTI (Parecer 
cit ), "o poder de bibutar inclui também o de 
isentar, de acôrdo com a melhor compreensão 
dada pela doutt ina e pela jurisprudência na­
cional e esbangeira (vei Revista de Direito 
A drninistwtivo, vol I, fase II, págs 515 e 
seguintes : FREUND, Standa?d of Arne1ioan 
Legislation, pág 279)" 

Cumpre notar, de passagem, que a aceita­
ção da tese de que isenções unilaterais, poste­
riotes à celebtação dos Convênios, devem pre­
valecet necessà1 lamente, impm talia colocar 
a Caixa Nacional de Estatística Municipal sob 
o gtave tisco de sucessivas reduções das ren­
das que a abastecem, para atender à manuten­
ção dos serviços que, por seu vulto e finali­
dade, não podem ter o 1 espectivo custeio na 
dependência de tais vatiações das fontes tri­
butá! ias destinadas especificamente a seu fi­
nanciamento Daí por que não é lícito a ne­
nhum Município, que haja ade1ido ao sistema, 
"dispensar unilateralmente, sob a foi ma de 
isenções, o pagamento do "sêlo de estatística" 
sem ao mesmo tempo inco11er na censura de 
estar diminuindo a sua prestação contratual 
sem compensação para a ouha parte, que 
continuará obrigada a executa! os serviços 
que lhe foram transferidos Essa dispensa, 
1 ompendo o equilibrio contJ atual, rep1 e senta­
I ia um dest espeito ao Convênio, uma ofensa à 
fé dos compromissos, além de uma séria amea­
ça à estrutura sôbte a qual repousa, presen· 
temente, o levantamento da estatística nacio­
nal" (AFRÂNIO DE CARVALHO - Pmecer, cit ) 

Cabe ap1 eciar ainda a 1 efet ência feita pelo 
nobre Deputado ROQUE TREVISAN ao vulto da 
conh ibuição de São Paulo pata a Caixa Na­
cional de Estatistica Municipal Trata-se, no 
caso, de um 1 eflexo natural das próprias con­
dições de p1 ogresso verificadas no Estado, 
onde, por conseguinte, a afluência às divet­
sões públicas já ap1 esenta um movimento bem 
mais intenso do que na maiolia das ouhas Uni­
dades Políticas, em que os fatôres econômi­
cos não favoreceram condições idênticas Es­
tamos, pois, diante de um fato cujo registro 
nos deve set g1ato, como índice que é da pró­
piia cultma paulista. 

É p1eciso, todavia, na apteciação dessa 
circunstância, não perder de vista que o plano 
em execução é de caráter nacional e dêle se 
espetam os mai01es benefícios pa1a a comunhão 
btasileiia, considerada indistintamente As­
sim, a Caixa Nacional de Estatistica Municipal 
recolhe de cada Municipio, ahavés da conhi­
buição pedida à pai te da população que fre­
qüenta divet sões, a quota correspondente às 
1 espectivas possibilidades, a fim de que de seus 
1 ecm soa se beneficiem todos os Municipios do 
país, segundo as respectivas necessidades. 
T1 ata-se, pois, de um plano inspi1 ado em sa­
dios princípios de solidm iedade nacional, se-
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não mesmo de pura justiça distributiva, que, 
em sã consciência, só pode merecer o apoio de 
todos os brasileiros interessados, realmente, no 
progresso do Brasil, sem distinção de cunho 
regional 

Mesmo abstraindo essa circnnstância, ocor-
1 e lembra! qne os recm sos invertidos pm a 
fins de estatística, qualquer que seja a sua 
p1 ocedência e o ponto do país em que se apli­
quem, esta1ão sempre atendendo aos interêsses 
do todo nacional e aos de cada uma de suas 
partes Com efeito, é ponto pacífico que as 
,sínteses estatísticas perdem de significação 
emquanto limitadas no tempo e no espaço. 
Pouco valeriam, por conseguinte, os aperfei­
çoamentos que os Estados ou Municípios mais 
bem dotados financeiramente pudessem intro­
duzir nos respectivos se1 viços estatísticos, ele­
vando-lhes a eficiência ao mais alto grau, desde 
que os zesultados assim obtidos tivessem de 
ser apreciados isoladamente, e não em função 
do todo nacional, por faltaz em, pa1 a têrmo de 
comparação, as contribuições dos Estados e 
Municípios que não conseguissem dar aos seus 
sez viços estatísticos uma 01 ganização seme­
lhante, quanto à eficiência TI ata-se, como 
se vê, de um aspecto de 1 elevante impm tância, 
a realçai o mézito do plano em que se basea­
ram os Convênios Nacionais de Estat!stica Mu­
nicipal Acentuando-o, de passagem, temos em 
vista pô1 de manifesto a significação do con­
cmso que São Paulo está assegmando, atJavés 
das contlibuições levadas à Caixa Nacional 
de Estatística Municipal, à solução de um p1 o­
blema que intetessa, pot igual, ao Btasil e 
a cada uma de suas Unidades Políticas 

De todo o exposto, é lícito concluir : 
a) que os Convênios Nacionais de Estatis­

tica Municipal, émboJa celebJados na vigência 
da Constituição de 1937, se mantiveram adstri­
tos - 1 esguardando, portanto, a competência 
e autonomia dos ttês planos de nossa mgani­
zação política - aos p1 incípios de cooperação 
inte1gove1namental já consagrados pela Con­
venção Nacional de Estat!stica, firmada, em 
1936, entre a União e os Estados; 

b) que os Convênios, harmonizando os in­
terêsses das dife1 entes órbitas de Govêrno, 
em matét ia de estatística, não tolhem a libm­
dade de ação e iniciativa de nenhuma delas, 
nem estabelecem p1edomínio ou prioridade de 
uma autonomia governamental sôbre as de­
mais, e sim configmam e dão co1po a um pel­
feito 1 e gim e de paridade de dil e i to e deveres, 
mediante compromissos assumidos através de 
vinculações convencionais, pala atender a obje­
tivos comuns; 

c) que a instituição, decorrente dos Con­
vênios, de um sistema nacional de coleta •m<­
nicipal, administrado pelo I B.G E por dele­
gação expressa dos Govet nos inte1 essados, re· 

presenta a melhor solução para um dos mais 
difíceis problemas da estatística geral btasi­
leira, com evitar as conseqüências desfavorá­
veis dos levantamentos paralelos e bem assim 
o pesado ônus, pata os cof!es públicos, da 
duplicidade ou triplicidade de pesquisas, com 
fins idênticos, no âmbito municipal; 

d) que o sistema de financiamento ado­
tado, par a a execução do plano dos Convênios, 
não somente se ajusta às melhores no1mas do 
dil eito financeiro e a razoáveis critéiios de 
justiça tributária, como obedece a um vigoroso 
pensamento de coesão e solidariedade nacional 

Assim sendo, não pat ece aconselhável que, 
estando em fase inicial a execução de um plano 
de tão vastas proporções, uma vez que ab1ange 
todo o território do pais, no qual se e.stão in­
vet tendo grandes capitais, com o adequado 
apmelhamento e otganização de Agências em 
todos os Municípios brasileiros, já cogitasse 
uma das partes coobrigadas convencionalmen­
te - no caso, o Estado de São Paulo -, de 
denunciai os Convênios firmados, inteuom­
pendo, dessa! te, uma expeiiência cujos Iesul­
tados, apreciados devidamente, só podem me­
recer o apoio de todos os brasileiros 

O patl iótico objetivo a que alude, em sua 
indicação, O nob1 e Deputado ROQUE TREVISAN, 
ou seja assegmat a unidade e uniformidade 
dos se1 viços de estatística no país, está aten­
dido pela melhol forma dentJ o do mecanismo 
dos Convênios ora vigOJ antes, no qual se con­
ciliam sàbiamente a necessidade dessa unifor­
mização, para fins nacionais, e a competência 
estadual e local, no que concet ne aos levanta­
mentos estatísticos 

Considerando, porém, que se trata de uma 
experiência inédita na vida administrativa bra­
sileira, não é fo1 a de propósito supor que, 
resgum dados, embora, os seus lineamentos ju­
ridicos, possam comportar os Convênios, na 
prática -mesmo nesta fase inicial de execução 
- alguns ajustamentos, destinados a assegurar 
ao sistema, nu1n ou noutl o ponto, a eficiência 
e hatmonia exigidas pelos interêsses das 
pat tes convencionalmente solidarizadas É 

opo1 tu no acentuai, po1 ém, que qualquer inicia­
tiva neste sentido se1 á pertinente no plenário 
do Conselho Nacional de Estatística, no qual 
São Paulo se acha representado, como todos 
os demais Estados e a p1óptia União Federal, 
em condições de petfeita equivalência de di­
leitos e devetes 

Tudo devidamente considerado, somos de 
opinião que a Comissão de Estatística, embora 
manifestando o seu alto ap1êço ao empenho do 
nob1e Deputado ROQUE TREVISAN em tesguardar 
os inte1 êsses do Estado, em matéria de Esta­
tistica, deverá opinar contlàtiamente à indica­
ção n Q 191 

Sala das Comissões, 30 de outubro de 
1947 (a ) ANTÔNIO SYLVIO CUNHA BUENO, 
Relator 



A ESTATÍSTICA NA AMÉRICA 

O PAPEL FUTURO DO I.A.S.I. NAS ESTATíSTICAS 
INTERNACIONAIS * 

FUTURO do Instituto Interamericano 

O de Estatistica constitui, para mim, me­
ditação atormentadora, mas, a despei­

to disso, resisti! e i à tentação de contemplar a 
estrêla e, baixando o olhar à realidade, ma­
nifestarei em poucas palavras uma opinião 
acêrca de seus destinos 

Começarei por um resumo do que o I A. 
s I conseguiu durante sete anos de vida, até 
0 presente. Exigiram-se dois anos e melo 
para o principio da organizáção, estabeleci­
mento de um programa e criação de pequena 
secretaria Publicou-se a revista Estadistica, 
pela primeira vez, no outono de 1943 Impri­
miu-se em 1944 a primeira edição do Indicador 
do Pessoal Estatístico, passando-se a trabalhar 
na Bibliografia de Fontes Estatisticas Nesse 
mesmo ano, ARCA PARRó, do Peru, formulou a 
proposição de um Censo das Américas em 
1950: idéia que agitou a imaginação de todos 
os estatisticos do Hemisfério Ocidental Du­
rante ainda o mesmo ano, nosso Presidente 
Honorário, TEIXEIRA DE FREITAS, iniciou O prin­
cípio da rotatividade do corpo profissional, a 
fim de diligir o p10grama técnico do I A S I 
Isto significa que o corpo técnico do Instituto 
se formou de elementos da América Latina, 
através do sistema de obter dos respectivos 
governos pessoal estatistico altamente creden­
ciado - especialistas em campos selecionados 
da matéria - para periodos de um ou dois 
anos no órgão permanente da entidade 

Em 1945, começou-se a trabalhar intensiva­
mente numa classificação do comércio exte­
rior. Também se empreenderam estudos sô­
bre a renda nacional dos paises americanos, 
e desenvolveu-se, em cooperação, um plano 
para o Anuá1io Estatístjco Interamericano. 

Nos anos de 1946 e 1947, ampliaram-se as 
atividades do Instituto, em extensão e intensi­
dade, em vil tude, principalmente, de maiores 
recursos Álém de dar prosseguimento a pro­
jetos já iniciados, a entidade promoveu in­
vestigações nos campos das estatísticas agri­
colas, estatisticas industriais e de minas, edu­
cação estatistica, estatisticas educacionais, sis­
temas de estatísticas dp comércio exterior e 
estatísticas vitais Como já se ·viu através de 
documentos expostos anteriormente, muito 
progresso obteve na execução dêsse progra­
ma 

Feita essa exposição retrospectiva, quero 
ocupar-me do tema: o papel do I.A S I no 
futuro Na minha opinião, o futuro da entida­
de depende de quatro fatôres: 1) os objeti­
vos do Instituto; 2) sua filosofia e relações 
de trabalho; 3) suas bases financeiras; 4) 
suas relações com outras organizações inter­
nacionais. 

Os objetivos do I.A S I já estão estabe­
lecidos em seus estatutos, e visam todos 
à expansão da estatistica no Hemisfério Oci­
dental. O Instituto procura: a) estimular o 
aperfeiçoamento da metodologia na coleta, ta­
bulação, análise e publicação das estatísticas 
oficiais e não oficiais; b) fomentar medidas 
tendentes a melhorar a comparabllidade das 
estatisticas sociais e econômicas entre as na­
ções dêste Hemisfério; c) promover a maior 
colaboração profissional entre os estatisticos 
americanos; d) cooperar com organizações 
nacionais e internacionais, especialmente com 
o Instituto Internacional de Estatistica, para 
o progresso da ciência e administração esta­
tisticas 

Jl:stes objetivos, todavia, não são os úni­
cos Pràticamente, cada organização interna­
cional que possua uma divisão estatistica, já 
cuidou de melhorar as fontes nacionais de da­
dos estatísticos o que faz importantes os ob­
jetivos do Instituto é que êles são os únicos 
objetivos da organização ocupam o primeiro 
lugar entre os interêsses do Instituto Estão 
refletidos em cada projeto do I A S I São 
inm entes às relações de trabalho do Insti­
tuto com o seu corpo rotativo profissional 
Estão entrelaçados com a filosofia básica do 
trabalho do Instituto 

E isto me traz ao segundo fator do futuro 
do I A S I - sua filosofia e relações de tra, 
balho A organização desenvolveu e manteve 
consistentemente uma politica de formar e 
adaptar seu próprio programa aos interêsses 
e atividades das distintas instituições e gru­
pos com as quais se acha associada Seus pro­
jetos proveram realmente às necessidades das 
organizações e das nações entre si Seus mé­
todos de trabalho exigem o máximo de par­
ticipação de técnicos nacionais no programa a 
realizar-se 

Jl:stes principias são práticos e básicos 
Durante o passado, freqüentemente, as organi­
zações internacionais delinearam normas com 
o único resultado de se tornarem ignoràdos 
pelos técnicos nacionais. O mais importante, 
porém, é que normas dessa natureza sejam 
utilizadas A relação de trabalho fomentada 
entre o Instituto e os técnicos nacionais con­
siste na participação nas etapas de consulta 
e planejamento. Se o programa internacional 
surge como um esfôrço cooperativo de con­
junto, aquêles que dêle participaram se esfor­
çarão para conformá-lo às respectivas nações 

Há uma elasticidade e uma adaptabilida­
de nessa filosofia de trabalho que auguram 
bom futuro ao I A.S I É fácil compreender 
como a estrutura do Instituto, ou o seu pro­
grama de coordenação e expansão, se torne 

Lido na reumao conjunta do Instituto Internacional de Estatistica, Sociedade Economé­
trica e Instituto Interamericano de Estatistica, realizada em Washington, a 16 de setembro 
de 1947 
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adaptável e produtivo, respectivamente, sem­
pre que os técnicos nacionais que trabalhem 
em problemas correntes participem ativamente 
do programa 

A futura manutenção financeira do I A 
S I depende quase completamente de auxílio 
dado pelos govetnos participantes Atualmen­
te, tôdas, excetuadas cinco das vinte e duas 
nações americanas, são membros governamen­
tais do Instituto que pagam regularmente 
As quotas daquelas cinco nações, em conjunto, 
atingem sbmente 4% do total potencial das 
quotas governamentais. 

:ll:ste fato pat ece1 ia oferecer aspecto bas­
tante satisfatório com referência ao orçamento 
anual do I A S I Mas, nuvens de tormenta 
surgem à vista Em todo o mundo, vêm nas­
cendo 01 ganizações internacionais, e tôdas 
com fortes interêsses estatísticos Estas or­
ganizações são dispendiosas e, com o tempo, 
o set ão em maiores pt oporções, caso tenham 
de manter secretarias eficientes e de realizat, 
de fato, os tt abalhos que lhes são destinados 
É natural que o otçamento de cada organiza­
ção internacional seja discutido pelas nações 
que a sustentam Sua utilidade deve ser re­
justificada anualmente, a fim de manter o 
auxilio govet namental existente 

No momento, o ptogtama do LA S I es­
tá necessitado de maiores recursos Dois, ao 
menos, dos projetos do Instituto, de acôt do 
com as recomendações da Comissão, deveriam 
contar com um orçamento anual apt oximado 
do 01çamento presente e total da ptópria en­
tidade: o Censo das Amét icas de 1950 e o 
programa para melhorar a educação estatísti­
ca A quota para o ttabalho regular do Ins­
tituto também deve ser aumentada 

A efetividade do I A S I , no futuro, de­
pende grandemente do fato de o seu orçamen­
to ser aumentado, mantido, ou reduzido As 
esperanças a êsse respeito parecem dependet, 
também grandemente, do r.esultado das con­
ferências em que se empenham as nações ame-

ricanas, isto é, se o sistema intetamericano 
irá, ou não, ser fortalecido. 

Minha própria opinião acêrca do fator f!­
nal do qual depende o futuro do I A S I , 
isto é, sua relação com outt as 01 ganizações 
intetnacionais, nasce diretamente de uma con­
sideração: o apoio financeiro 1 equetido Co­
mo o vejo, o I A S I deve chegar a ser o 
bt aço estatístico do sistema intet americano, 
se é que seu tt abalho há de continuat e pros­
petar O sistema intetameticano necessita 
dessa agência estatística Os princípios de 
trabalho e os êxitos do Instituto justificam 
completamente a confiança nêle depositada, 
pata levar a cabo a grande tarefa Deverá 
pat ecer anti-econômico aos governos amet !ca­
nos tomat qualquer outro turno que não seja o 
de utilizar o Instituto nesta condição 

Se êstes problemas puderem ser resolvidos, 
o I A S I , como tõdas as demais ot ganizações 
internacionais, estatá influenciado em alto 
grau por êsse fator Nada obstante, as rela­
ções flexíveis de trabalho que fomenta e man­
tem o I A S I deveriam totnat uma ques­
tão relativamente simples ajusta1 seu p1 ogt a­
ma técnico ao do Instituto Internacional de 
Estatística, dos set viços estatísticos das Na­
ções Unidas e das agências especializadas 

Pata tet mina1, permita-se-me afit mar mi­
nha fé no papel futuro do I A S I nos meios 
estatísticos internacionais Dois são os princi­
pais e imediatos ptoblemas com que se de­
fronta a organização: 1) ajuda financeira ade­
quada; e 2) teconhecimento aptoptiado em um 
sistema interamericano fortalecido 

Se êste problemas puderem set resolvidos, 
o futuro do I A S I será brilhante A organi­
zação é firme e digna de confiança Sua 
filosofia e relações de trabalho já fot am sub­
metidas a provas A necessidade dos seus 
serviços é muito grande 

HALBERT L DuNN 

( Sect etário-Get a! do Instituto 

Interamericano de Estatística) . 
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SÔBRE UM RECENTE TRATADO DE ESTATÍSTICA 

A 
CABA de ser publicado um Tratado Te6• 
rico e Prático de Estatística das Gran­
des Massas de Dados e de Estatística das 

Mostras, da autoria do Sr . .ARY MAURELL LoBO. 
Nêle, são-nos feitas duas referências, a que 
cumpre opor imediata contestação. 

Tratando da distribuição X"• declara à pági­
na 645: "Aqui no Brasil, só recentemente é que 
êle velo a lume em A Teoria da lnduçãq Es­
tatística, tese de JORGE KtNGSTON, mas assim 
mesmo de maneira- pouco satisfatória, por tra­
tar-se de mero traslado de certa passagem obs­
cura de Mathematics of Statistics, de JoHN F 
KENNEY". 

O trabalho fundamental de PEARSON sôbre 
essa distribuição, por nós explicitamente ci­
tado, data de quase meio século O assunto 
já caiu no dominio comum, e por isso os di­
versos autores, que o têm versado, seguem 
marchas :vàralelas. Para a dedução da lei 
multinomial, basta confrontar, por exemplo, o 
manual de KENNEY com autores antigos, corria 
BoWLEY (Elements o! 8tatistics, 5 • ed., Lon­
dres, 1926, pág 454), ou modernos, como 
KENDALL (The Advanced Theory of Statistics, 
Londres, 1945, pág. 290). Quanto à redução 
da integral múltipla pelo método geométrico. 
introduzido pelo próprio PEARSON, confron­
te-se o referido manual com R. A FtSHER 
(statistical Theory of l!Jstimation, Calcutá, 
1938, pág 5) ou ainda KENDALL (Op. cit., 
pág. 237). 

A vista da increpação não deixa de ser 
curioso examinar a originalidade com que o 
Sr. MAURELL LOBo deve ter tratado êste 
tópico. 

O que se contém no § 24 01 de seu livro é 
o que está nos compêndios usuais, em par­
ticular no próprio KEN:t-<EY CMathematics of 
8tatistics, Nova Iorque, 19~9. vol II, pág 164): 
a representação dos fatori11is pela fórmula de 
STIRLING, a transformação logaritmica, o de­
senvolvimento do logaritmo em série; apenas 
foram tornadas explicitas certas operações al­
gébricas triviais pelo processo da "câmara 
lerita". 

O conteúdo dos parágrafos seguintes, § § 

24 02 e 24 03, não está em KENNEY, mas va­
mos encontrá-lo em WoLFENDEN (The Funda­
mental Principles of Mathematical Statistics, 
Nova Iorque, 1942, pág. 56). Ai está a distri­
buição binomial como caso particular para 
k = 2, e o cálculo da probabilidade dos des­
vios segundo a lei gaussiana 

De principio, O Sr MAURELL LOBO passa 
reCibo numa inexatidão de WoLFENDEN os 
graus de liberdade não provêm da restrição 
linear ~ f< = n, pois tais freqüências são co­
nhecidas; são as freqüência~ teóricas incógni­
tas, deduzidas de uma lei hipotética, que se 
subordin~m à condição kn'lfi= n 

Depms, certo trecho do parágrafo' foi mal 

trasladado Diz o Autor à página 645: "fazen­
do sucessivamente duas t1 anstormaçõe8 da va­

e 
riável: y~-; = t1,- t1 = t2 O que WoL· 

FENDEN fêz foi causa muito diversa: "chan­
x 

ging the variable by putting y~; = t1 • • In-

troducing now a second variable t 2 = - t 1 
." (Op. cit., pág. 57) Introduzir uma se­

gunda variável não é fazer uma segunda trans­
formação 

Finalmente, notemos que a demonstração, 
não diremos do Autor, mas de WoLFENI'>EN, não 
é satisfatória O fato de dois desvios con­
duzirem à expressão 24.03 05 não implica que 
k desvios levem à 24 03.06. O processo de in­
dução exige que se prove que aquilo, que é 
verdadeiro para k - 1 casos, o é para k. Essa 
demonstração pode-se ver, por exemplo, no 
vetusto BoWLEY (Op cit , pág. 429). 

Que tem a ver o somatório 24 01.26 com a 
integral 24 03 13 ? Não o diz o Autor Mas 
"trata-se de certa passagem obscura" de WoL­
FENDEN (Üp cit., pág. 109), 

Note-se a insistência com que o Sr. MAu­
RELL LoBo se refere à normalidade dos dados: 
"uma população normal U" (pág 642) ; "mos­
tra retirada da população normal U" (Pág. 
644) ; "na conformidade da distribuição gaus­
siana" (pág. 645) Em conclusão: a derivação 
de x• Implicaria a normalidade da população 

Confunde assim o Sr. MAUBELL LoBo o tes­
te qui-quadrado, como medida da aderência de 
uma dist:dbuição empirica a uma distribuição 
teórica qualquer, com a distribuição de x" 
em amostras obtidas de uma população nor­
mal Eis a lição de CRAMÉR (Mathematical 
Methods ot Statistics, Princeton, 1946, pág 
416) : Admitamos "the hypothesis that our 
data form a sample of n values of a random 
variable with the given probability functíon 
P. (8). We assume here that P (8) is comple­
tely specif!ed ... We shall further prove the 
following theorem due to K PEARSO~ which 
shows that, as the size of the sample fncrea­
ses, the sampling distribution of x" tends to 9: 
limiting distribution completely independent 
of the hypothetical p1 obability function P (8) 
. we may thus say that, in the limit, x• is 
distributed in a x" - distribution with r-1 de­
grees of freedom" 

A distribuição-x"• ai aludida, é a da soma 
dos quadrados de variáveis aleatórias indepen­
dentes, cada uma das quais é normal, com 
média nula e desvio padrão unitário (0RAMÉR, 
Op cit pág 233) Mas o teste de aderência 
refere-se a uma distribuição teórica P (8) 
qualquer, que se admite reger a repartição 
das freqüências pelas r classes 
. Depois de intercalar um parágrafo sôbre 

geometria multidimensional, a que nenhuma 
aplicação é dada no capitulo, passa o Sr. 
MAURELL LóBo a integrar a expressão 24 03 13, 
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e esclarece que se pode proceder por dois ca­
minhos: um, tal qual KENDALL; o o uh o, "por 
analogia" Esquece-se que o PI óprio KENDALL 
(Op cit , pág 231) refe1 e quah o p10cessos 
ge1ais, e aplica a seguir três dêles à dishi­
buição x." 

O p10cesso do Auto1 consiste em conside­
rar "o caso particular de m := 3 (o que equi­
vale a calcular o volume da esfera no espaço 
hidimensional), concluindo-se em seguida po1 
analogia" (pág 647) Basta olhar pata a in­
tegral 24 03 13, contendo uma exponencial, pa­
ra ve1 que não rep1 esenta o volume de esfe1 a 
nenhuma É cmto que dive1sos autores fa­
lam em hiperesferas; mas essas não são da­
das pela expressão sob o sinal de integ1ação, 

1 

mas pela condição z2 := ~ ~,2 Nouhos têi-
1 

mos, as hiperesfe1as determinam apenas as 
superfícies de igual pro habilidade 

Por ouho lado, a demonshação "por ana­
logia" não oferece rigor matemático o que 
existe é o p1ocesso "por indução", tnas êste 
impõe, como já assinalamos, que, p1 essupos­
ta a fOI ma da função pai a 7c valiáveis, se 
p10ve ser ainda válida quando se ac1 escenta 
mais uma valiável É o que fazem. por exem­
plo, R A FISHER (Op cit , pág 7) ou KmN­
DALL (Üp cit , pág 247) 

E depois, po1 que conside1 m o caso pal­
ticulat 'In := 3 ? Sei ia mais simples toma! 
m == 1, ou, quando muito, igual a 2, p:ua cujo 
valo1 já se 1 evela a f o una da função 

Convenhamos em que a dedução de qui­
quad?ado, apresentada pelo SI MAURELL LoBo. 
é original; mas apenas pelas inexatidões e 
erros que contém 

No § 24 06 são avisados os prezados leito­
res de que, quando os valo! es de x2 ou u exce­
derem os limites das tábuas, devem 1 eco I rei 
às complicadas exp1 essões 24 05 25 ou 24 05 29 
É um mau conselho, quando existem as ap1 o­
ximações da dish ibuição de x2 pela função 
normal, dadas po1 R A FrsHER e WrLSON­
HrLFERTY 

Omissão mais g1ave, porétn, é não ter o 
Aut_o1 demonsti ado que a distribuição de z2, 
obtida para o caso de k- 1 g1 aus de liber­
dade, é ainda válida quando se in ti oduzem 
1 estrições linea? es suplementai es 

1 
Acê1ca .Çio uso de P ou- P (§ 24 09), con-

2 
clui O SI MAURELL LOBO "quão mal tratada 
ainda continua a estatística modet na nas 
mãos dos que p1 etendem dm lições sôbre ela" 
(pág 662) . A crítica ab1 ange, entl e outi os, 
nada menos que o p1 óplio R A FrsHER, o 
qual, em oito 1 eedições, ainda não conseguiu 
apm feiçom a contento o tópico de seu conhe­
cido manual 

1 
Pretende o Aut01 que o uso de P seja 

" 1' 2 exp 1cado pelo fato de, no caso de um grau 
de libe1 dade, a distribuição do qui-q1tadrado 
corresponder à metade positiva da cm va nOI­
mal" O fato é p01 demais sabido, mas nada 

1 
tem a ver com o P tant s · :J , o a s1m que se 

continua usando p quando x2 é utilizado como 
teste de independência em tabelas 2x2 E 

ainda pior é a justificação dada no exemplo 
1 

24 11, de que "se há de habalhar com - p 
2 

porque a tabela não contém, no to­
cante a dentes mal implantados, um núme1 0 

muito maior de c1ianças não amamentadas. 
(pág 669), donde se conclui que, como as 
fi eqüências estão apiOximadamente divididas 
ao meio, também devemos bipartil p 

A Iazão é muito outra Como teste de 
independência, devemos considerar os desvios 
em ambos os sentidos; mas algumas vêzes 
importa verificar hipóteses que só admite!:< 
discrepâncias num sentido, e então devemos 
tomai apenas a metade dos valores tabelados 
de P No segundo exemplo dado pelo Autor, tra­
tando-se de "verificar a hipótese de a inocu­
lação e a suscetibilidade serem independentes" 
(pág 669), deveríamos, ao COiltl á1 io do que 
lá 0stá, usar P _, é con1o fazem corretamente 
KENDALL e YULE, nas passagens 1 efe1 idas pelo 

1 
Autor Mas usar-se-ia - P se se tratasse de 

2 
ve1 ificar ou ti a hipótese, isto é, se a vacina 
era ou não benéfica, porque então só se con­
siderai iam as probabilidades i! e se obte1 em 
tantos ou mais casos 1 esistentes à infecção 
que os observados 

Passen1os agora à segunda refm ência C!U"' 

nos faz o Autor, em nota à página 676: "Ta·m~ 
bém cuida da disü ibuição de STUDENT, em­
pregando a 1 epresentação geométi ica, JoHN 
F KENNEY em Mathetnatics of Statistics Uma 
cópia dessa ob1a, pôsto que s2m nenhuma in­
dicação, é o Capitulo VI da tese de JonGE 
KmasToN: A TeoTia da Indução Estatística " 

Não estai iamos em frente a um caso de mio­
ph intelectual ? A dedução da distribuição de 
STUDENT_, que expusemos, assim corno a apre­
sentada pai KENNEY, e as que figmam em ou­
ti os aut01 es (por exemplo, KEND.\LL, Op cit , 
pág 238, OU WOLFENDEN, Op cit , pág 223), 
acompanham, salvo inessenciais variantes de 
linguagem, a de R A FrsHER, cujo trabalho 
pioneil o foi po1 nós claramente citado (nossa 
1ef 2, pág 70) Ainda mais, a ma1cha de 
KENNEY apresenta um defeito, que evitamos 
(mas que O Sr MAURELL LOBO peifilhou 
É que, tendo piecedentemente mostrado que 
a estimativa j1wta (1tnbiased) da vmiância 
implicava tomar o divisor n- 1, assim deve­
I ia p1 osseguh, para obter a distribuição em 
causa, ao invés de usar o habitual divisor n 

Depois, no 1 efe1 ido C~pitulo VI expusemos 
outi as questões, como sejam: a dish ibuição de 
X'2 Clll UllÍV81SOS não 110lll13.ÍS, a diferença en­
tl e medidas empa1 elhadas, o teste FrsHER­
BEHRENS_, tópicos êsses qnr>; em vão se plo­

cmam na ob1a de KENNEY Mas a ftaca vista 
do ti atadista alcanQOU todo o Capitulo VI 

Como antm io1 mente, vejamos o ineditis­
mo que o S1 MAURELL LoBo t10uxe a êsse 
J?aiticular 

Abre-se o capitulo com uma dedução da 
coueção de BEssEL Piimeilo, 1epete a de­
monstração da conhecida fórmula que liga o 
momento centrado s' ao 1 elativo a uma oi i­
gem ai bitiáiia M 1 (vei fó1mula 8 11 07) Lo-

u2 
go escteve ( ii - M,)2 = -;; 
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Pudesse essa fórmula prevalecer, o conhe­
cimento de M1 (que se pressupõe em muitos 
problemas de verificação de hipóteses estatís­
ticas) levaria imediatamente à determinação 
do valor eJ<ato 0 2 da variância do universo; e 
a necessidade da distl ibuição de STUDENT de­
sapareceria Para se ver o absurdo da ' ex­
pressão, basta notar que 0 • é uma constante 
caracteristica do universo; mas aqui ela pas­
saria a flutuar, de acôrdo com o particular 
valor de x dado pela amostra. 

Tudo decorre de ter o Autor trasladado mal 
"certa passagem obscura" do WOLFENDEN (Qp. 
cit , pág 35) Em sua demonstração, que 
peca claramente pela falta de rigor matemá­
tico, declara êste último: "The quantity 
(:i - m) 2 its average value may beta 

o" 
ken as Mas o Sr MAURELL LoBo, em 

n 
vez de considerar êsse valor médio, igualou 
( x - M) 2 ao êrro padrão da média 

Ao seu traslado, acrescenta ainda o Autor 
outras inexatidões Assim, depois de definir 
o" e pelo particular valor dado pela fórmula 
25 01.05, iguala-a em 25 01 10 a ("/,_ 1)s' Na 
realidade, é o valor médio de s; que satisfaz 
essa igualdade São pertinentes as palavras 
de DEMING e BIRGE (On the Statistical Theory 
of Er1ors, Washington, 1934, pág 147): "Usual­
ly, however, the texts forget to warn the 
reader that it is only the average value of s' 
that is equal to o" (n -1)/n: the S D s of 
any one sample may give an estimate that 
differs considerably from the true value " 

Parte o Autor de um universo finito, "in­
tegrado de N elementos", e mais adiante de­
clara que os prezados leitores sabem - e mui­
to bem - que "em se tratando de uma popu­
lação normal a média x de uma grande 
mostra casual, de extensão n, se distribui nor­
malmente, com média M 1 e variância 0

2/n" 
(pág 674) O que os leitores sabem é outra 
cousa: para um universo finito, a variân­
cia da distribuição de médias tem uma ex­
pressão um pouco mais complexa; esta, as­
sim como a variância referida no texto, in­
dependem da especificação do universo, isto 
é, valem qualquer que seja a sua forma; e, 
se o universo é normal, não precisa que a 
amostra seja grande, para que a distribuição 
de médias se normalize, pois ela é normal, 
qualquer que seja o tamanho da amostra. 

Passa O Sr. MAURELL LoBO, no § 2ú.02, a 
expor a dedução "rigorosa" das distribuições 
de ~ e t, seguindo em substância a marcha 
de R A FISHER, ou dos autores acima refe­
ridos, intercalada apenas de transformações al­
gébricas corriq ueil as e acrescida de várias ine­
xatidões. 

De partida, retoma "um universo de N 
membros", p01tanto finito Se assim fô1a, o 
sorteio de um elemento modificaria a proba­
bilidade de extl ação dos demais, isto é, êles 
não seriam mais independentes, e, portanto, 
não prevaleceria a expressão 25 02 02 

Adota, nas pegadas do KENNEY, como já 
assinalamos, o divisor n para a variância, o 
que dá uma estimativa tendenciosa ("biased") 
Mais adiante, comparando duas amostras 

(pág. 690), abandona o uso de n pelo de n. 1. 
Enuncia incorretamente o teorema de 

FrsHER (pág 678), cuja importância precjpua 
está na generalização do uso da distribuição 
de t a outros casos que não o considerado 
por STUDENT Tanto assim que o Autor aplica 
essa distribuição à comparação das médias de 
duas amostras (pág 689) sem nenhuma jus­
tificativa, nem referência a essa generalização 

Declara (pág 677) que a interseção de uma 
hiperesfera (n - 1) dimensional por um hiper­
plano é "um circulo", e a seguir refere-se a 
"incrementá na área do circulo", quando essa 
interseção dá, na realidade, outra hiperesfera 
(n- 2) dimensional 

Nem mais escorreitas estão as aplicações 
que o Sr MAU!IELL LoBo faz da distribuição de 
STUDENT Assim, à página 686, diz que "há-se 
de calcular t, para verificar se a série resul­
tante . se distribui à maneira gaussiana em 
volta da média zero", passando dêste modo t 
a figurar como teste de normalidade Ao 
contl ário, essa condição é que se pressupõe 
para poder aplicRr o t.est.P. t 

Na página 685, escreve que "tôda a probabi­
lidade (93,6 %) é de a média da população 
estar dentro da seguinte faixa ", e afirma­
ções semelhantes aparecem anteriormente 
(págs 413, 414) Tais afirmativas são errô­
neas, pois que apenas " é uma variável alea­
tória, e não a média do universo M1 Elas re­
sultam de uma incorreta aplicação do teorema 
de BAYES, que implicaria a concepção de uma 
superpopulação de valores M1 , inadmissivel à 
luz da teoria estatistic!l da probabilidade 
Para obviar tais inconvenientes é que R A 
FrsHER introduziu o conceito de p1 obabilidade 
fiduoial e NEYMAN, o de intervalo de confiança, 
os quais não são versados no grosso Tratado 
sob exame 

Tôdas as referências que o Sr MAURELL 
LoBo faz à estatística ou estatisticos b1 asilei­
ros são no sentido de apontar-lhes os erros, 
apoucar-lhes os trabalhos, amesquinhar-lhes os 
resultados Para êle: "A estatistica é tão 
atrasada no Brasil . de um atraso que há de 
ser medido em décadas. (pág 8); "en­
tre nós ainda engatili.ha a estatistica in­
cluida em mil ridiculos concu1sos e vulgari­
zada às avessas por meio de mil monstruosos 
compêndios. " (pág. 8). Lamenta "a nenhu­
ma prática de análise estatística dessa gente 
que tudo embaralha nas mais incriveis confu­
sões " (pág 158) Acentua que, dos livros 
nacionais, "a maioria dêles fica no abo do mé­
todo estatistico E os que aventuram mais 
largos vôos no dominio dos momentos fazem­
no de forma canhestra tornando dessarte 
inaproveitável quanto escreveram (pág 
296) E assim por diante 

Melhor fôra que o Autor, em vez de mal­
dizer do alheiJ:>, aproveitasse o seu tempo e 
energias em corrigir as flagrantes omissões, 
as habituais inexatidões, os graves erros que 
inquinam o seu Tratado E tais senões não 
ocorrem apenas nas partes mais avançadas, 
mas repontam desde a parte propedêuüca 
Para não dar senão uma pequena "mostra", 
assinalamos a seguir alguns 

Referindo-se à flutuação (ou amplitude to­
tal) declara (pág. 295) : "trata-se de uma 
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medida que não pode ser mais falha .. ", e 
remata que "nada justifica que se insista ne­
las. Principalmente agora, que o Autor ado­
tou, em vez do simples conceito de flutuação, 
o de faixa, o de gama" Tais afirmativas 
são de se admirar, partindo de um "perito 
de mobilização econômica". É por demais co­
nhecida a contribuição que os modernos mé­
todos de contrôle da qualidade do material 
("Quality Control") trouxeram à vitória das Na­
ções Unidas; ora bem, um dos recursos aí fre­
qüentemente utilizados para determinar a va­
liabilidade do material é precisamente o cál­
culo da amplitude (Cf Amerioan Dejenoe 
Emm genoy Standardt!! Z 1 2-1941, § 14, ou Bri­
tish Standards 600 R:1942, pág. 32) 

No capitulo sôbre o cálculo das probabili­
dades, os dois teoremas fundamentais, da pro­
babilidade total e composta, estão enunciados 
errôneamente O p1 !melro está assim redigi­
do: "Quando um acontecimento pode ocorrer 
de diferentes maneiras, independentes umas 
das outras " (pág, 350). Muito ao contrá­
rio; para a aplicabilidade do teorema, é pre­
ciso que os acontecimentos satisfaçam um ca­
so extremo de depend/!noia, em que (exempli­
ficando com dois eventos A e B) a ocorrência 
de A ou B anula a prÓbabilidade do outro, 
p(AB) ==O Por isso dizemos que os aconte­
cimentos se excluem mutuamente. 

Quanto ao segundo teorema, lê-se: "A 
probabilidade de um acontecimento que tal, 
quer dizer: a probabilidade composta é o pro­
duto das probabilidades dos acontecimentos 
componentes" (pág. 351) Sem nenhuma es­
pecificação, a probabilidade aludida é o produ­
to das pro habilidades condicionais, p (AB) == 
p (A) p (B/ A); e, somente no pressuposto da 
independênoiaJ dos eventos, p (B/A) ==P (B), 
é que o teorema tem o enunciado transcrito 

Tratando do ajustamento pelo método dos 
momentos, o tão conhecido processo introdu­
zido por PEARSON, declata que "baseia-se na 
circunst§.ncia de a soma dos momentos dos va­
lores teóricos dever ser igual à soma dos mo­
mentos dos valores obsetvados" (pág 474) 

Não é tal; o que se impõe é que os momentos 
de diferentes ordens das séries empírica e 
ajustada sejam iguais 

Versando o fundamental método dos mí­
nimos quadrados, ressalta que "vale a pena 
chamar a atenção para o fato de êsse método 
requerer que os par§.metros a determinar fi­
gurem como fatõres da variável independente 
em cada um dos têrmos da função, ou que 
assim possam figmar após simples anamorfo­
ses" (pág 462) Na realidade, o método é 
aplicável a funções de qjtalquer tipo, embora 
a resolução do sistema normal se simplifique 
no caso da linearidade da interpolatriz; de­
pois, a aplicação do método a equações ana­
morfoseadas está sujeito a crítica, porque já 
então os erros da variável primitiva perdem 
a distribuição gaussiana que a teoria pres~ 

supõe 
Pior é que, em aplicações elementares 

dêsse método, o Autor claudica gravemente, 
Exemplificando o seu emprêgo n<:> "caso da 
função polinomial de grau m", é dado o exem­
plo 3 o (pág 469), em que, na 1 ealldade, o ajus­
tamento da parábola foi feito, não pelo refe­
rido processo, mas pelo Primitivo método das 
somas ••• 

No exemplo da pág 467, é ajustada uma 
parábola do 2 o grau a uma série com um nú­
mero par de têrmos, e a centragem da abscissa 
faz-se considerando a série - 4, - 3, - 2, - 1, 
1, 2, 3, 4 No final do exercício esclarece-se 
que os valores ajustados de y "foram obtidos 
com fazer sucessivamente x == -4, -1, + 1, 
+ 4" Passando ao exemplo 2 o, em que a pará­
bola é do 3 o grau (pág 468), continua usando 
a mesma série de valores para as abscissas. 
Podemos antever a situação do candidato que, 
num dêsses "mil ridículos concmsos", resol­
vesse a questão por esta forma! 

Assim poderíamos prosseguir Mas não 
nos sobra tempo nem gôsto para esquadri­
nhar o alentado "in-folio"; objetivamos, tão sà­
mente, restamar a verdade 

JORGE KINGSTON 

DETERMINACÃO DE COEFICIENTES-BASE 
DE BALANÇOS CONTÁBEIS 

P
ARA se analisar o balanço de uma em­
prêsa, necessita-se, preliminarmente, de 
calcular três importantes coeficientes: 

o de Solvl!noia, o de Dívidas e o de Imobiliza­
ções; enquanto os dois primeiros informam 
sôbre a situação financeira, o último fmneco 
o índice de utilização imediata dos fundos 
correspondentes ao capital circulante No es­
tudo particular dos balanços das Casas de 
Crédito, o coeficiente de Dívidas indicará, tam­
bém, a relação entre os "Depósitos em ge­
ral" e o "Encaixe" 

LIMA SIMÕES, em sua obra C1édito Ban­
Cd?io, ensina que se deve compatar a média 
aritmética dos coeficientes, calculados dentl o 

de certo período, com um coeficiente-padrão 
As dispersões assinaladas entre o coeficiente 
médio, oriundo dos balanços que se estudam, 
e o coeficiente-base indicarão a boa ou má 
situação da firma O ilustre financista luso, 
todavia, não esclarece como calcular o coefi­
ciente-base, impedindo, assim, o uso do refe­
rido método 

Conquanto HERMANN JúNIOR e outros ana­
listas apresentem diversos processos para o 
cálculo do coeficiente-base, além dos da Mo­
da e da Mediana - êstes últimos como se 
fôssem métodos diferentes, estando a sua es­
colha na livre vontade do operadot - somos 
levados a crer que, se a distribuição apresen-
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tar-se totalmente assimétrica, somente a Mo­
da poderá fornecer o coeficiente-padrão, o que 
é trulsmo em Estatlstica Metodológica. 

Él preciso, portanto, calcular o grau de as­
simetria da série, antes de utilizar o promé­
dio adequado, 

A determinação do intervalo de classe tem 
influência imediata no valor do promédio, sen­
do aconselhável o emprêgo da fórmula de 
STURGES ("The Choice of a Class Interval", "in" 
Journal oj the American Statistical Associa­
tion, vo! 21, págs 65-66, 1926) para instituir 
o número de classes e conseqüente intervalo 

Citando êste autor, DAVIS e NELSON 1 di­
zem o seguinte: 

"No existem regias fijas que aplicar a la 
determinación de! número de clases en que 
debe dividirse una distribución de frecuencias, 
salvo que e! número sea suficientemente pe­
queno para que la distribución sea razonable­
mente uniforme, y suficientemente grande 
para que la concentración de frecuencias en 
un valor medio como e! de! centro de un in­
tervalo de clase no afecte seriamente a los 
valores de los promedios estadlsticos. Algu­
nos autores sugieren e! uso de unos quince 
intervalos de clase para las distribuciones, 
cuya frecuencia total no sea menor de un cen­
tenar. H A STURGES ha propuesto la fórmula 
siguiente para la determinación del número 
(m) de intervalos de clases: 

m = l + logro N / logro 2" 

Se se quiser calcular os coeficientes-bases 
para os bancos comerciais do Distrito Federal 
e do Estado de São Paulo, dever-se-á fazer o 
levantamento de todos os coeficientes, segun­
do os balanços, para depois tabular, estudar 
a assimetria e calcular o promédio. Ter-se-á, 
então, o coeficiente-base 

Evidentemente, o correto seria a investiga­
ção do grupo capaz de condensar em si mesmo 
as caracterlsticas dos estabelecimentos de cré­
dito, ou seja a determinação da amostra 

O desconhecimento do cálculo de amostra­
gem, todavia, obriga a considerar, apenas, 32 
bancos, os quais apresentam solvência supe­
rior a 100 Assim, é de despreocupar-se, por 
completo, das relações que possam existir en­
tre o grupo utilizado e o conjunto. 

Embora convictos de que tal processo é 
grosseiro, e o coeficiente assim calculado não 
poderá preencher, de maneira alguma, a fun­
ção do coeficiente-base aceitâmo-lo, tendo em 
vista trabalhos anteri~res, nos quais os gru­
pos foram isolados sem os . cuidados da amos­
tragem. 

a) Do levantamento do coeficiente de Sol­
vência das referidas Casas de Crédito, origi­
nou-se o seguinte rol: 

100, 100, 102, 104, 105, 107, 107, 107, 108, 109, 
109, 111, 111, 112, 112, 113, 114, 114, 114, 115, 120, 
125, 127, 127, 131, 139, 150, 153, 160, 160, 175 

Empregando a fórmula de STURGES encon­
tra-se m igual a 6; passa-se, então, a distri-

1 Elementos de .Estadística oon Aplioación 
a los Datos Eoonómioos - Traduccion de O 
F. BA:!íos, pág. 21. 

buir o rol anterior em seis classes com inter­
valo 12;5. 

COEFICIENTES DE SOLV:ll:NCIA (BANCOS 
COMERCIAIS) 

Dist1ito Federal e Estado de São Paulo (31 de 
dezembro de 1947) 

CLASSES 

100,0 a 112,4 
112,5 a 124,9 
125,0 a 137,4 
137,5 a 149,9 
150,0 a 162,4 
162,5 a 175,0 

Freqüências 

17 
6 
4 
1 
3 
1 

Esta distribuição é evidentemente assimé­
trica, mas, apesar disso, deve-se calcular o 
seu grau de assimetria, fornecido pela ex­
pressão: 

Ga = Qs + Qt- 2Md 
1 

2(Qs- Qt) 

Calculando os valores necessários à fórmu­
la de YULE, tem-se: 

M = 111,7 Qs 128,1 Qt = 105,9 

Substituindo e operando, encontramos o 
resultado 0,9, o que comprova a suspeita 
quanto à assimetria da série em estudo. Cim­
clui-se, então, que somente a Moda poderá 
fornecer o coeficiente-padrão de Solvência 

Efetuando o cálculo: 

100 + 12,5 
2 

106,25 

b) Isto pôsto, passemos ao cálculo do 
coeficiente-padrão de Imobilizações 

O levantamento do supracitado coeficiente 
originou o seguinte, rol: 

100, 150, 154, 175, 192, 200, 233, 255, 266, 
275, 300, 300, 300, 388, 400, 420, 420, 440, 
450, 514, 564, 1 000, 1 000, 1 200, 1 300, 1 400, 
1 560, 1 925, 2 500, 3 500, 3 500 

Raciocinando de maneila análoga à ante­
rior, tem-se: 

COEFICIENTE DE IMOBILIZAÇõES (BANCOS 
COMERCIAIS) 

Dist?ito Fedewl e Estado de São Paulo (31 de 
dezembro de 1947) 

CLASSES 

100,0 a 666,.5 
666,6 a 1 233,1 

1 233,2 a 1 799,7 
1 799,8 a 2 366,3 
2 366,4 a 2 932,9 
2 933,0 a 3 500,0 

Freqüências 

22 
3 
3 
1 
1 
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Apreciando-se a distzibuição, totna-se evi­
dente a sua assimetria Calcule-se, entretan­
to, o índice de YuLE: 

305,6 

Resulta, da!, que G. = 0,9, o que com­

Pl ova a suspeita da total assimetl ia da série, 
donde a conclusão de que somente a Moda 

podetá f01necer o coeficiente-base de Imobi­
lizações 

Aplicando a fórmula da Moda Bruta: 

566,6 
M 0 == 100 X -2-
Mo == 383,5 

c) Passemos, agora, ao estudo do tercei­
ro e último coeficiente, o de Dívidas, tendo-se, 

inicialmente, o rol abaixo: 

5, 6, 6, 6, 7, 7, 7, 8, 9, 10, 10, 10, 11, 11, 

12, 12, 13, 14, 14, 15, 18, 23, 24, 25, 27' 28, 33, 

36, 48, 57, 63 

Tabulando com inte1 ralo de classe igual a 
8,8, vem: 

COEFICIENTE DE DíVIDAS (BANCOS COMER­
CIAIS) 

Dist1 i to Federal e Estado de São Paulo (31 de 
dezembro de 1947) 

CLASSES Freqü6ncias 

5,0 a 13,7 17 
13,8 a 22,5 4 
22,6 a 31,3 6 
31,4 a 40,1 2 
40,2 a 48,9 1 
49,0 a 63,0 2 

Calculando o grau de assimetria, encon­
tra-se: 

Md = 13,3 Qs = 27 Q1 = 4,1 donde Ga = 0,8 

Somente a Moda pode1 á ser utilizada, e, 
passando ao seu cálculo: 

M0 = 5 X 8,S/J 
Mo= 9,4 

Conclui-se, desta1 te, que o coeficiente pa­
dJão de Dívidas deve ser 9,4 

AUGUSTO CÉSAR CARDOSO 

(Do Depal tamento de Estudos 
Econômicos do Banco do Brasil) 



INFORMAÇÕES GERAIS 

BRASIL 

ASPECTOS DA ECONOMIA DE DISTRIBUIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 
E DA FORMAÇÃO DOS PREÇOS NO BRASIL* 

No movimento de elevação dos preços, ob­
servado em todo o mundo nos anos de guerra, 
a tendência para a alta, no Brasil, não cons­
tituiu mais que particularidade de um fenô­
meno de amplas proporções e conseqüência 
inevitável da atuação de poderosos fatôres. 
A despeito de ser a maioria dos gêneros ali­
mentícios básicos, de consumo no pais, de pro­
dução nacional, a natureza mesma da nossa 
economia, por excelência dependente e não au­
tônoma no âmbito mundial, havia de acarre­
tar situação de carência, ou determinar ele­
vação progressiva dos custos 

Analisados de forma superficial os fatô­
res negativos no que toca, pai exemplo, à 
agricultura de subsistência, chega-se a veri­
ficar o grande pi ejuizo decorrente da para­
lisação das importações de maquinaria agrí­
cola de maior rendimento, como tratores, ara­
dos, etc E' preciso esclarecer que do Exte­
rior recebemos os elementos vitais com que 
funciona a indústtia de transfotmação no pais 
além do instrumental necessário à sua reno­
vação obrigatória ll:stes são os reflexos di­
retos 

Os fatôres que atuam indiretamente nos 
períodos difíceis do comércio externo, para 
agravar o custo de produção dos gêneros ali­
menticlos básicos no Brasil, - êsses são mui­
to mais numeiosos e alcançam influência de­
CISiva Bastaria encarar-se o problema dos 
transportes, na eventualidade de insuficiência 
dos abastecimentos de combustível importado, 
para antevei-se ciise profunda no mecanismo 
nacional de produção No perlodo 1937-1941 
as importações brasileiras de combustíveis em 
geral atingiram, em média, 2 530 toneladas, 
no valor de 650 milhões de cruzeiros anuais 
Nos anos seguintes, no período da guerra, e 
até 1945, essas importações decrescei am sen­
slvelmente no volume, multo embora os va­
lores globais se mantivessem no mesmo nível, 
por fôrça da elevação do custo da tonelada 
importada Adquirimos, no decurso do pe­
I iodo 1942/1945, a média anual de 1 370 to­
neladas, no valor de 640 milhões de cruzeiros 

De que forma e até que ponto influiu, no 
abastecimento interno de gêneros essenciais de 
alimentação e nos pi eços, esta escassez de 
combustíveis? 

Houve, por certo, um I eajustamento, uma 
readaptação enérgica às novas condições Os 
combustíveis nacionais foram utilizados em ra­
zoável escala, e fêz-se extensiva substituição 
do óleo Diesel, óleo cru, carvão mineral e 
até mesmo da ga9olina e do querosene pelo 
carvão vegetal e pela lenha Ainda assim, a 
escassez foi grande. Os dados do volume f!­
sico da prodüção agticola ~rincipal, entretan-

to, revelam que não houve, contràriamente ao 
que se poderia prever, diminuição das culturas, 
mas, antes, incremento razoável. A carência 
de combustiveis e as outras dificuldades que 
vimos analisando foram atingir, de cheio, os 
preços dos produtos E, se examinarmos me­
ticulosamente êsse mecanismo, veremos os efei­
tos se transformarem novamente em causas 
De fato, o melhor estimulo à população, na 
quadra de crise, resultou da certeza da ele­
vação continua dos níveis de preços. Todos 
os produtores, naquela fase, contaram, segu­
ramente com o encarecimento das utilidades 
em geial A escassez de gêneros, conseqüente 
aos entraves da distribuição, estimulou o con­
sumo, como sai acontecer A procura aumen­
tou e a produção refletiu de imediato essa 
tendência, desdobrando esfmços, agravando o 
custo e aumentando os preços 

Será esta a única explicação pai a o fato 
singular de havei a produção brasileita de 
gêneros essenciais alimentares, crescido de 
forma acentuada no decurso da guerra 
Quando todos os fatôres adversos - exporta­
ções dificultadas pelo bloqueio marítimo, im­
possibilidade de importação de maquinaria e 
implementas agricolas, desvio da mão-de-obia 
para a indústria em fase de sensível desen­
volvimento, conscrição militar, inexistência de 
crédito agrícola fácil, etc - quando todos 
êstes fatôres negativos se conjugavam para 
p10vocar declínio inevitável da produção, o 
que se obseivou foi, ao conhátio, fotte mo­
vimento ascensional até ai não registrado É 

o que mostram os dados a seguir, que totali­
zam as quantidades obtidas no período 
1933/1947 pai a doze produtos agrícolas prin­
cipais (arroz, batata, milho, feijão, trigo, 
aveia, centeio, cevada, abacaxi, açúcar, fai i­
nha de mandioca e aguardente) : 

ANOS Toneladas Índice 
-- -----·-- ~ -- ------- -----
1933 10 336 169 100 
1934 10 049 533 97 
1935 10 976 479 106 
1936 10 431 946 101 
1937 10 402 150 101 
1938 10 783 704 104 
1939 10 760 026 104 
1940 10 211 348 99 
1941 11 400 392 110 
1942 11 296 553 109 
1943 11 706 579 113 
1944 12 093 091 117 
1945 12 178 923 118 
1946 13 745 547 133 
1947 13 250 282 128 

* Estudo do Serviço de Estatística da Produção, do Ministério da AgricultUta. 
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Os números-índices tornam bastante cla­
ro o comportamento da série neste período 
de catorze anos De 1933 a 1941, notam-se 
leves oscilações A produção acha-se estagna­
da Durante oito anos consecutivos, as ci­
fras mantêm-se em tôrno de 10 milhões de to­
neladas Em 1941, ocorre visível mudança de 
rumo e, daí por diante, os acréscimos anuais 
acumulam-se ininterruptamente Naquele ano, 
atinge-se o nível de 11 milhões de toneladas 
e, a seguir, em rápida sucessão, chega-se a 
12 e, em 1946, a 13 milhões 

1l:ste interessante fenômeno de 1 essurgi­
mento da agricultura, em pleno período con­
turbado da guerra, foi, aliás, verificado em 
outros países, notadamente na Inglaterra e 
nos Estados Unidos O comentarista LYNCEUs 
do London Economist declara que os "experts" 
da balança de pagamentos da Grã-Bretanha, 
no estudo que fizeram da produção e dos pre­
ços dos produtos agrícolas, verificaram quan­
to as colheitas de 1940 a 1946 foram an01 mal­
mente favoráveis na Inglaterra 

Procurando explicar o fato, o mencionado 
comentarista aponta o tempo favorável no He­
misfério Norte como o principal fator O ar­
gumento não parece bastar. Fatôres essencial­
mente de ordem psicológica, e tesultantes da 
própria situação econômico-social criada pela 
guerra, agiram prepondetantemente A Ingla­
terra sempre foi produtora medíocre de gê­
neros agrícolas essenciais Sempre buscou 
abastecimentos nos domínios e no resto do 
mundo, mantendo impot tações onerosas com 
os saldos da balança de pagamentos e com 
os lucros de uma exportação altamente quà­
lificada. 

O fator ponderável do aumento da produ 
ção agrícola nas ilhas britânicas foi, em maior 
parte, o extraordinário esfôrço de guerra de­
senvolvido pelo povo inglês, como imperativo 
de salvação nacional. A intensiva mecaniza­
ção da lavoura teve papel saliente; a justi­
ficada expectativa, enfim, de elevação dos pre­
ços, também foi eficaz. 

Em nosso caso, não é possível atribuir, 
de forma principal, ao esfôrço de guerra, o 
crescimento da produção agrícola Os peti­
gos da guetra não chegaram a materializar-se 
aos olhos do povo, como na Grã-Bretanha Os 
apelos patlióticos no sentido de um máxi­
mo de esforços em todos os setores, calando 
embora no ânimo coletivo, não atum am inde­
pendentemente, O intet êsse econômico entrou 
em jôgo de forma decisiva Considerou-se 
a guena uma op01 tunidade comercial. 

Assim é que, antes mesmo do advento das 
primeiras dificuldades no sistema de distri­
buição, a expectativa ge1 a! era de grande ele­
vação dos pteços Já em plena guena, a ta­
refa dos órgãos tabeladores tornou-se espi­
nhosissima A avidez de lucro se somavam 
razões verídicas e notórias que impediam a 
fixação de "ceilings" A elevação dos custos 

de produção desfigurava a idéia de luctos 
extraordinários 1l:stes, afinal, ficaram paten­
teados e conhecidos pelos balanços anuais das 
emprêsas, mas, em regra geral, sàmente no 
que tocava à indústria e ao cométcio A ab­
sorção dêsses lucros, por intermédio de td­
butação rigorosa da renda, veio tarde e, de 
fato, sàmente trouxe vantagens - embora apa­
tentes - ao erário público A chamada tri­
butação dos lucros extraordinários exacerbou 
o espírito altista e a avidez pelas vantagens 
que a situação propiciava. Por outro lado, 
o enriquecimento do Estado à base de uma 
tributação delivada de receitas privadas que, 
a rigor, se enquadravam na lei da usura e 
que, portanto, eram duvidosas em seu con­
ceito moral, não deixou de provocar a critica 

severa de muitos 

Estava, assim, organizado, em todo o país, 
vasto mecanismo econômico que, podendo le­
var, e de fato levando à abundância, deveria 
provocar, afinal, a escassez pelos níveis ab­

surdos a que chegaram os preços 

Além disto, nunca, como naquela fase de 
guerra, houve tanta perda de gêneros alimen" 
tícios por deterioração e abandono Partidas 

consideráveis de batata perderam-se nas es­
tações das estradas de ferro do Sul Em Per­
nambuco, converteu-se, à pressa, açúcar em 
álcool, a fim de evitar os prejuízos maiores 

de um encalhe total Aliás, o problema do 
açúcar encontrou esta solução, o que talvez 
tenha determinado certa lentidão na marcha 

dos preços do produto. No mais, a natureza 
perecível dos gêneros ocasionava perda inte­
gral O que se salvava era vendido por pteços 
altíssimos 

Vemos, assim, uma grande crise de abas­
tecimentos alimentates, crise de que ainda não 
saímos de todo, nascer da maior abundância 
de gêneros já verificada no pais Todo o es­
fôrço produtivo nascido dos fatôt es antes exa­
minados, do estimulo econômico trazido pela 
própria guerra, se perdeu ou se desvit tuou, 
levando o pais à subnutrição 

O tlaumatismo dos hansportes foi, sem 
dúvida, um dos principais fatôres dessa crise 
típica de uma economia mutilada: capaz de 
produzir e incapaz de consumir por falta de 
meios adequados de distribuição dos bens 

Em condições normais, talvez não fôssem 
tão sérios os prejuízos causados pelo excessivo 

alargamento do meio citculante, e, em getal, 
dos meios de pagamento As emissões a ja­
to continuo alteratam diretamente a marcha 
dos negócios, dando ilusót ia sensação de au­
mento de poder aquisitivo a g,rande patte da 
população, mas, em realidade, fazendo decres­
cer o poder de compra da moeda A procura 
já estimulada pela escassez aumentou ainda 
mais 
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Não há negar que os preços, naquele pe­
ríodo, compensai iam fartamente o esfôrço 
p1odutivo, se os metcados pudessem se1 con­
venientemente abastecidos Há exemplos de 
casos mais ou menos isolados em que o pro­
dutor chegou a aufe1 ir tais benefícios Mas, 
em 1egra, não encont1ando escoamento fácil, 
a p1odução foi adquilida pelos intermediários 
a preços baixos, dado o lisco que corriam com 
a inexistência de tl ansportes 

De forma gmal, os pieços iniciaiam sua 
mm cha f1 ancamente ascensional a pa1 til de 
1941 Até aí os níveis 1 egistravam oscilação 
e instabilidade, ainda que, em visão panorâ­
mica, abarcando pe1íodo longo, se pudesse des­
cobi ir leve tendência ascendente Em 1938, 

o índice conjunto de preços vmejistas de 1G 

p1odutos no comé1eio das 22 capitais de Uni­
dades Federativas biasileilas caiu, lelativa­
mente a 1937 Foi fi aca e breve a regi essão, 
mas bastou pm a indicar que, àquela época, 
ainda etam nulos os fatô1es que, mais tmde, 
vil iam a atuar podei osamente sôb1 e os valo1 es 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

Açúcar 
Ar10z 
Banha 
Batata 
Café em pó 
Carne vmde 
Cebola 
Chmque 
Fminha de mandioca 
Fm inha de t1 igo 
Feijão 
Leite 
Manteiga 
Milho 
Ovos 
Pão 
Sal 
Toucinho 

Índices 
(1) 

350 
268 
262 
464 
292 
344 
331 
451 
328 
369 
269 
263 
347 
368 
426 
321 
294 
280 

1 De junho de 1946, sendo 1936 = 100 
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Como era de espe1 a1, os gêne1 os essenciais 

de consumo foram seve1 amente atingidos pela 

alta o açúcar, o a11 oz, a batata, o milho 

acusai am índices duplicados ou ü iplicados no 

final do pe1 íodo 1936/1946, como se vê a se­
gui!: 

100 

42 43 44 45 47 
50 

46 

se limitarmos a obse1 vação, inicialmente, 
a tl ês p1 od utos básicos - açúca1 , an oz e mi­
lho - que semp1e ap1esenta1am saldos ex­
portáveis no B1 asil, nota1 emos que, a despei­
to de reais possibilidades de abastecimento 
fa1 to no pe1 íodo 1940/1945, os p1 eços se ele­
varain exti ao1 dinà1 ian1ente: 
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AÇÚCAR (1) ARROZ (1) MILHO (1) 

Preço Preço Preço ANOS . I . 
Produçao Exportaçao varejista Produção Exportação varejista Produção I Exportação varejista 

Cr$/kg Cr$/kg Cr$/kg 
-----------------------------

1940 1 258 67 1,40 1 320 41 1,22 4 876 29 0,43 
1941 1 281 25 1,48 1 688 13 1,63 5 438 4 0,48 
1942 1 234 46 1,71 1 881 83 2,06 5 276 10 0,63 
1943 1 272 12 2,16 1 894 85 2,11 5210 0,4 0,80 
1944 1 255 70 2,53 2 110 150 2,44 5 575 0,6 0,99 
1945 1 265 27 3,22 2 147 87 2,98 4 847 0,2 1,20 
1946 1 457 22 4,10 2 772 1.52 3,3C 5 704 119 1,40 
1947 (2) 1 599 (3) 40 (4) 4,20 (2) 2 710 (3) 151 (4) 3,50 (2) 5 412 (3) 35 (4) 1,50 

(1) As quantidades da produção c cxportaç.ão referem-se em 1 000 toneladas - (2) Estimativa preliminar - (3) J an lago 
- (4) Preço do mês de junho 

As necessidades do consumo intet no, na 
hipótese dêstes três produtos, são as seguin­
tes, de acôrdo com a população estimada para 
31 de dezembro de 1946: 

PRODUTOS 

A_çúcar 

Auoz 

Milho 

Consumo "per 
capita>> anual 

(kg) 

24,00 

19,50 

19,50 

Consumo total anual 
(!) 

1 120 524 

910 416 

(1) 5 119 509 

(1) Inclusive consumo animal, calculado segundo o consumo 
"per capita" anual de 57 kg c o rebanho de 1940 

o aumento gtadativo do consumo, de 
acõrdo com o crescimento demográfico, foi, 
no caso dêstes três pt o dutos, perfeitamente 
acompanhado pela elevação dos volumes pro­
duzidos, sendo de salientar que, para o ano de 
1946, postos em confronto os totais de ptodu­
ção e os de consumo, se obtêm os seguintes 
saldos, pat te dos quais se encaminhou para 
o cométcio externo, como já foi indicado: 

Açúcat 

Arroz 

Milho 

Saldos exportáveis 
em 1946 (t) 

336 007 

1 861 502 

584 089 
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Os preços, como se viu, acusaram eleva-
ção anormal, porque, no período de oito anos, 
chegaram a triplicar: 

1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 194? 

Açúcar 100 106 122 154 181 230 293 300 

Arroz 100 134 169 1?3 200 244 2?0 28? 

Milho 100 112 147 186 230 279 326 349 

É forçoso concluir, portanto, que o sim­
ples movimento de oferta e procura não ex­
plicaria o fenômeno da alta Há, inegàvelmen­
te, outros fatôres ponderáveis que atuaram na 
formação dos preços, pois os quantitativos de 
produção estiveram sempre, no período sob 
exame, em nível capaz de atender às solicita­
(;Ões do mercado interno o consumo das três 
mercadorias, com exceção do arroz nas zonas 
sertanejas, é generalizado a todo o pais. Além 
disso, as cifras da exportação revelam, por 
sua reduzida importância, que o abastecimento 
interno, em tese, foi efetuado, e que se des­
tinaram grandes volumes ao consumidor na­
cional Se examinarmos a forma por que se 
realizou essa distribuição, teremos - e tudo 
pa1ece indicar - alcançado a explicação mais 
aceitável do fenômeno da grande elevação de 
p1 eços no período da guerra 

Não é possível obscurecer a ação de ou­
tros fatôres, notadamente a ampliação excessi-

va do meio circulante, e os estimulas à espe­
culação, nascidos em ambiente de guerra nu­
ma economia livre da concorrência estrangeira 

Não se deve, entretanto, superestimar os 
efeitos da inflação e os dos outros fatôres da 
carestia É necessário ponderar que o volume 
de bens produzidos naquele período c1esceu 
consideràvelmente As iniciativas surgiram 
em grande número e, portanto, o papel-moeda 
em circulação deveria aumentar Os empreen­
dimentos novos e a atividade econômica mais 
intensa absorveram boa parte dos excedentes 
monetários 

Bem mais forte parece haver sido a in­
fluência do congestionamento e da paralisação 
dos meios de distribuição sôbre os preços dos 
produtos agrícolas e, principalmente, sôbre os 
valores grossistas e varejistas. O preço de 
produção recebeu influência indireta e um 
tanto retardada. 

No período 1940/1945, verifica-se que a re­
ceita das estradas de feno brasileiras, no to­
cante ao transporte de mercadorias, cresceu, 
mas o fato não se deve à expansão do movi­
mento de tlansportes, notadamente no que 
diz respeito aos gê:p.eros alimentícios essen­
ciais, e sim ao aumento das tarifas, como es­
clarecem os dados a seguir (fretes das princi­
pais mercadorias, vigorantes em seis ferrovias 
brasileiras) : 

Cr$ por tonelada 

MERCA· Central do C la Mogiana C ia. Paulista Leopoldina São Paulo Sorocabana Brasil Rail way DO RIAS 

' 
I I I I 1 1945 11945 1940 1945 1940 1945 1940 1945 1940 1945 1940 1940 

PERCURSO ATÉ 100 km 

Açúcar refinado 26,00 52,00 30,60 59,40 29,00 34,10 44,00 83,00 33,90 48,40 38,00 46,00 
Arroz benefi-

ciado 20,00 40,00 25,70 40,70 13,30 18,70 18,90 60,00 24,30 37,40 21,00 25,40 
Banha 42,00 75,00 25,70 40,70 13,30 18,70 39,60 135,00 24,30 37,40 21,00 25,40 
Café em grão 26,40 70,00 34,00 79,00 42,50 64,00 55,00 162,00 45,40 77,00 32,00 55,40 
Farinha de man· 

di oca 19,00 22,00 25,70 40,70 13,30 18,70 19,80 60,00 24,30 37,40 21,00 25,40 
Feijão 20,00 40,00 25,70 40,70 13,30 18,70 19,80 60,00 24,30 37,40 21,00 25,40 
Charque 22,00 64,00 12,90 20,40 6,00 12,10 33,00 135,00 12,20 22,00 11,00 14,50 

PERCURSO DE MAIS DE 900 km ATÉ 1 000 km 

Açúcar refinado 168,40 242,00 - - - - 242,00 825,00 - - - -
Arroz benefi-

ciado 88,00 180,00 - - - - 108,90 300,00 - - - -
Banha • 304,40 394,00 - - - - 217,80 540,00 - - - -
Café em grão 145,20 320,00 - - - - 302,50 527,00 - - - -
Farinha deman-

di oca 79,00 109,00 - - - - 108,90 300,00 - - - -
Feijão 88,00 180,00 - - - - 108,90 300,00 - - - -
Charqne 106,00 308,00 - - - - 181,50 540,00 - - - -
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A receita total e média das fetrovias brasileiras no transporte de mercadorias, de 1940 a 
1944, foi a seguinte: 

ANOS Receita total 
(Cr$ 1 000) 

RECEITA MÉDIA 

Por tonelada 
(Cr$) 

Por !jkm 
(Cr$) 

----------------------------------------------

1940 
1941 
1942 
1943 
1944 

803 768 
898 612 

1 104 313 
1 236 734 
1 664 346 

22,92 
25,69 
30,21 
31,83 
40,41 

0,13 
0,14 
0,17 
0,18 
0,23 

Discrimina-se a seg uü, o movimento de h anspo1 tes nas fen avias brasileiras, no perío­
do 1939/45: 

TRANSPORTE DE 6 
TRANSPORTE REMUNERADO PRODUTOS ESSENCIAIS DE 
TOTAL DE MERCADORIAS ALIMENTAÇÃO (1) PELAS 

ANOS NAS FERROVIAS B R ASILEI RAS 13 PRINCIPAIS 
FERROVIAS BRASILEIRAS 

Em 1 000 t Índice Em 1 000 t Índice 

-------------- --------- ----------- --------- ---------

1939 29 289 100 5 485 100 
1940 29 326 100 4 964 91 
1941 30 634 105 4 680 85 
1942 30 416 104 4 921 90 
1943 31 275 107 5 433 99 
1944 35 813 122 6 128 112 
1945 33 317 114 5 627 103 

FONTE - Estatística das Estradas de Ferro do Brasil (D N E F ) 
(1) Açúcar, arroz, café, charque, milho e sal 

É preciso salientar que apenas as emprêsas 
ferroviál ias de 1 a e 2 a categorias apresen­
ta! am saldos financeiros no período 1940/1944 
As de 3 • categoria funcionaram, dmante to­
do o qüinqüênio, em regime deficitário, mo­
tivo pelo qual elevaram ainda mais os fretes 

A tabela anterior dá idéia da estagnação 
do movimento de transpoltes de gêne1os ali­
mentícios básicos no período 1939/1945 Os 
totais da segunda coluna 1eferem-se a seis 
produtos de plimeira necessidade (açúcar, ar­
lOZ, café, charque, milho e sal) e às treze 
principais ferrovias brasileiras. Tais cifi as 
são amosha significativa do conjunto, pois re­
piesentam, aproximadamente, 85% do trans­
porte ferroviário global dos mencionados seis 
produtos, aos quais, além disso, dizem 1es­
peito os maimes volumes na classe dos plodu­
tos de alimentação Ou h os artigos alimenta­
les têm escoamento Iazoável por via férrea, 
não assumindo, em todo o caso, a importància 
dos ora apontados 

A tendência foi, aliás, manifestamente a 
mesma para quase todos êles; vm ificou-se 
glande aumento de volume no tlansporte de 
matérias p1 imas industriais e de produtos 
destinados a fins bélicos, especialmente mi­
nérios O transporte de lenha intensificou-se 

também em propm ção jamais verificada. Jl:s­
ses pi odutos, cuja solicitação superou a de 
gêneros alimentícios no período de guen a, pro­
porcionavam ma1 gem bem maim de renda às 
estradas. Explica-se assim a dive1 sidade de 
compo1 tamento das duas séries da tabela 
comentada 

Enquanto o total geral do h anspm te fer­
roviário remunerado c1esce no período 1939/45, 
acusando índices que vão de 100 a 114, os al­
garismos do hansporte de gêneros alimentí­
cios mantêm-se em nível p1àticamente estável: 
de 1939 a 1943 os índices são levemente des­
cendentes; em 1944, há 1 eação mais forte para 
a alta; em 1945, confü ma-se a tendência es­
tacionária, e o índice apenas chega a 103 
Em 1941 e 1942, enh etanto, a Pl odução de 
gênmos alimenticios já se encontrava em fran­
co desenvolvimento. Em 1943, estava à mos­
tia a tendência ascensional que ilia culminar 
em 1946 

os hansportes rodoviá1ios, igualmente, 
atravessavam crise aguda; por fô1ça da exi­
güidade do abastecimento de combustiveis a 
que, de inicio, se aludiu, grande número de 
auto-caminhões e outros veículos congêneres 
foi 1 e tirado do tráfego. Por motivos óbvios, 
muitos dêsses veículos foram desmontados ou 
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abandonados, razão pela qual as estatísticas 
acusaram, em 1944, a diminuição de 1 779 uni­
dades no total de caminhões existentes no 
pais, e de 456, relativamente a outros automó­
veis de transporte 

O com é r cio de cabotagem também pm ti­
cipou da retração forçada dos meios de dis­
tribuição O bloqueio marítimo, a perda de 
várias unidades da mminha mercante nacio­
nal, impcdilam o aumento do comércio marí­
timo de pequeno cmso As ciftas seguintes 
informam melhor a êsse 1 espeito, tanto que 
evidenciam os totais do volume e do valor do 
comércio de gêneros alimentícios 

ANOS Volume Valor 
(!) (Cr$ 1 000) 

1938 1 085 556 1 304 103 
1939 1 300 172 1 437 030 
1940 1 225 578 1 419 285 
1941 1 195 819 1 578 372 
1942 1 124 803 1 734 687 
1943 1 016 987 1 975 915 
1944 1 255 343 3 089 467 
1945 1 196 991 3 637 941 
1946 1 199 870 4 230 590 

FONTE - Fublicações do Serviço de E&tatística Eronômi~ 

ca e Financt>ira do Ministério da Fazenda 

O 1novin1ento marítilno. en1 gc1al, dinli­
nuiu na mesma prop01ção verificada no de­
CO!! er da guerra 1914/1918 A tonelagem pr à­
pliamente foi a mais atingida, porque, en­
quanto decrescia o tráfego das grandes em­
barcações, aumentava o das de pequeno ca­
lado menos expostas ao perigo da guerra sub­
lnalina, que se desenvolvia com maio1 eficá­
cia ao largo do litor ai 

O número e a tonelagem das embarcações 
entradas em por tos brasileiros, de 1937 a 1943, 

estão discriminados na tabela seguinte: 

ANOS Número de Tonelagem 
embarcações (1 000 t) 

1937. 34 083 50 039 
1938 35 882 51 258 
1939. 33 347 46 633 
1940 34 710 36 671 
1941 33 810 29 283 
1942 29 543 19 529 
1943 28 255 15 676 

Particular mente os dois grandes por tos, do 
Rio de Janeiro e de Santos, foram preiudica­
dos com a crise dos transportes mm ítimos 
O bloqueio, neste caso, teve eficiência cresceu-

R B E -7 

te pelo menos até o ano de 1943, e a tonela­
gem baixou na proporção indicada a seguir: 

1937 
1938 
1939 
1940 
1941 
1942 
1943. 
1944 
1945 

ANOS Rio de Janeiro 
(1 000 t) 

12 221 
12 361 
10 904 
7 911 
6 287 
4 118 
3 632 
4 127 
4 157 

Santos 
(1 000 t) 

11 201 
11 60S 
10 561 
7 504 
5 251 
2 947 
2 196 
2 399 
2 791 

os transportes aéreos, por todos êstes mo­
tivos, tiveram extraordinário desenvolvimento 
Quantidades crescentes de mercadodas foram 
movimentadas em tenitódo nacional por via 
aér ca, não obstante os ft etes elevados O ne­
nhum significado dêste tecmso na solução do 
problema da distribuição geral, era, entretan­
to, evidente Basta salientar que o total do 
tr anspot te aét eo de 111e1 cadm ias cor responde, 
em média, a 0,008% do processado apenas ]101 

via ferroviária 

Inexistindo informações que peunitam aná­
lise completa do pt oblema da distribuição de 
gêneros alimentícios no país, to r na-se forçoso 
examinar o todo por uma de suas partes, e 
gene! alizar, na medida do possível, alcançan­
do ao menos u~1 esbôço do que te1 ia sido a 
situação neste particular, clm ante per iodo não 
muito longo 

No transpor te fen oviátio, como ficou an­
teriormente indicado, são conhecidas, apenas 
para 13 principais empr êsas, as quantidades 
referentes a 6 pt odutos alimentícios (açúcar, 
an oz, café, char que, milho e sal), todos êles 
ele consumo genet alizado e obt igatótio 

Entretanto e sob o critélio de estrita obli­
gatoriedade de consumo, o char que não ter ia 
preferência sôbte o feijão, o café cederia o lu­
gar à batata É pt eciso, porém, apoiar sôbr e 
as cifras que dizem 1 espeito a êsse conjunto 
qualquer verificação, já que elementos outros 
não existem 

O volume do transpor te fetr oviár io dêstes 
seis at tigos e nas treze companhias a que se 
aludiu, corresponde, em média, a 16% do 
tr anspm te total de 111e1 cadot ias nas estradas 
de ferro do país Em relação ao volume total 
de gênet os alimentícios, também transpor ta­
dos po1 via féi 1 ea, nãn Á possível fixar a per­
centagem Evidencia-se, todavia, a importân­
cia dessa pat cela da distJ ibuição fell oviária, 
quando se observa que conesponde, em mé­
dia, a cinco vêzes as quantidades de produtos 
alimentares movimentados no comércio de ca­
botagem 

O confronto dos dados da produção e da 
distribuição das seis citadas mercador ias for­
nece a seguinte tabela: 
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Produção 

ANOS Volume Índice 
(t) 1939= 100 

1939 9 764 564 100 
1940 8 993 630 92 
1941 10 133 075 104 
1942 9 890 421 101 
1943 9 774 313 100 
1944 10 240 715 105 
1945 9 753 960 100 
1946 11 679 903 120 

FONTE - Departamento Naeional de Estradas de Ferro 

(1) Treze principais ferrovias 

Dada a homogeneidade dos elementos em 
conflonto, que se referem aos mesmos produ­
tos, todos êles nacionais, não interferindo no 
caso quantidades importadas do Ex ter i01, se­
r ia de grande utilidade efetuar a comparação 
dos dados absolutos, daí extraindo conclusões 
valiosas para o objetivo da presente análise, 
já que ser ia possível calcular a insuficiência 
dos meios de distribuição relativamente às 
quantidades pr aduzidas Entretanto, nesta hi­
pótese, as dificuldades são insuperáveis, por­
que à falta de dados sôbre o transporte rodo­
viário se alia a impossibilidade de per feita 
adequação das cifras do transporte ferroviário 
e do comércio de cabotagem ao conceito de 
"distribuição de mercador ias" em território 
nacional. 

Realmente, a totalização do volume de mer­
cador ias distribuído em territólio nacional pe­
las diferentes vias de transporte, para alcan­
çar significado específico e definido - que 
no caso ser ia expresso pelo volume total de 
gênm os alimentícios em ci1 cttlação no país -
deveria ser efetuada mediante as deduções in­
dispensáveis que evitassem duplicidade de 
cômputo A mesma tonelada de mercadoria 
embarcada por via fluvial no Amazonas, en­
tregue ao comércio de cabotagem em Belém 
do Pará e transportada por via terrestre -
ferrovia ou rodovia - de Santos para São 
Paulo, não pode ser considerada tantas vêzes 
quantos são os meios de transporte, no côm­
puto global da distribuição. Examinado o qus 
ocou e em cada tipo de transpor te isolada­
mente, verifica-se, todavia, que, ainda mesmo 
os totais da distribuição por via férrea, ro­
doviária ou marítima incidem em duplicidade 
de cômputo, pois é notória a cil cunstância 
dos múltiplos reembarques e baldeações do 
carga de navio para navio, de umas para ou­
tras composições ferroviárias, etc Assim sen­
do, o cálculo, como deveria ser feito, torna­
se pràticamente impossível, exigindo não ape­
nas o conhecimento exato de procedências e 
destinos,, mas de todo o mecanismo da redis­
tribuição, pois os elementos que se possuem, 
por exemplo, para as estradas de ferro, di-

Transporte ferroviário Comércio de cabotagem 

Volume Índice Volume I Índice 
(t) 1939 = 100 (t) 1939 = 100 

5 484 775 100 713 966 100 
4 964 321 91 672 083 94 
4 680 173 85 679 280 95 
4 920 769 90 532 071 75 
5 432 885 99 532 292 75 
6 128 042 112 671 980 94 
5 626 610 103 670 365 94 

715 742 100 

zem respeito ao transporte que cada um!l de­
las efetua isoladamente 

Vencido que fôsse o obstáculo da duplici­
dade de cômputo, e ainda que existissem ci­
fras para o transporte rodoviário, não se che­
garia a medir a justa correspondência entre 
produção e distribuição, a menos que se obti­
vessem meios de dete1minar o consumo das 
regiões produt01as, e, p01tanto, a parcela da 
produção que necessàliamente não é distri­
buída 

Há que limitar a análise, destarte, ao 
simples confi onto do compor tamonto das sé­
ries, no tempol o que não oferece inconvenien­
tes; se o mecanismo geral da distribuição não 
sofre alterações bruscas, se o regime de tro­
cas mantém celta homogeneidade e os trans­
portes obedecem às mesmas praxes, as cifras, 
a despeito da duplicidade, refletem, em cada 
caso, a verdadeira situação Não é possível 
dizer-se que a distribuição é expt essa pelo al­
garismo final de totalização dos vários movi­
mentos, ou mesmo pelos de cada um isolada­
mente, mas é bem certo que o confronto dos 
totais em séries não muito curtas permite 
ajuizar da tendência do fenômeno 

O cotejo dos números índices correspon­
dentes às três séries da última tabela eli.rci­
da, até cet to ponto, o comp01 tamento da dis­
tribuição em face da produção Vê-se que, no 
decurso do pe1!odo analisado, a produção de­
senvolveu-se acima ou ao nível da base, ao 
passo que o transporte fenoviário e o comér­
cio de cabotagem acusam, até 1943, no primei­
ro caso, e até 1944 no segundo, índices in­
feriores aos do pré-guerra 

Deve-se ter presente que o surto da pro­
dução agrícola não está bem exemplificado na 
tabela anterior, em virtude das reshições im­
postas ao confronto pela não inclusão de ar­
tigos como feijão, batata, etc, que tive1am 
acentuado incremento das culturas Além 
disso, o café, o charque e o sal, que foram 
incluídos, sofreram estabilização ou mesmo re­
dução das quantidades pzoduzidas no período 
1939/1946. 
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As três séries podem ser melhor aprecia­
das em seu desenvolvimento, reiativamente 
ao ano base de 1939, pelo gráfico seguinte: 

gem entre êle e o preço do· varejista aumentou 
de forma rápida Á desvalorização da 'moeda, 
tomada como causa única, atingiria, de ma-
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A análise das diversas categorias de va­
lores no mercado interno, mediante o con­
fronto dos Pleços do produtor, do atacadista 
e do varejista, permite verificar que a insu­
ficiência dos meios de distribuição divorciou 
a produção do consumo, submetendo-os a efei­
tos diferentes, só em parte compensados no 
decurso do tempo. 

Nota-se que a evolução do preço do prodl!· 
tor foi muito mais retardada, e que a mar-

70 
43 44 45 46 

neira até certo ponto uniforme, tôdas as clas­
ses de valores :!!:stes, emb01a atingidos em 
momentos diversos, develiam desenvolver-se 
de forma divergente, é certo, não porém com 
a intensidade com que esta discrep!l.ncia se 
verificou Assim, o que explica melhor o gra­
dativo afastamento entre o preço inicial (o 
do produtor) e o final (o do va1ejista) pare­
ce serem os entraves surgidos à distribuição 
As duas tabelas a seguir ilustram bem a afir­
mativa: 

PREÇOS DE AÇúCAR, ARROZ E MILHO EM S.lí.O PAULO 

AÇÚCAR (Cr$ por kg) ARROZ (Cr$ por kg) MILHO (Cr$ por kg) 

ANOS Preço Preço do Preço do Preço médio do Preço I Preço do Preço do 
médio do Preço do Prero do produtor atacadista varejista médio do atacadista varejista 
produtor atacadista vareji'sta no Estado na Capital na Capital produtor na Capital na Capital 

no Estado na Capital na Çapital 
(1) (2) (2) no Estado 

--------------------------------
1939 0,89 1,32 0,55 1,56 0,21 0,40 
1940 0,94 1,20 1,20 0,55 1,08 1,40 0,26 0,31 0,41 
1941 1,06 1,25 1,26 0,60 1,56 1,79 0,27 0,32 0,45 
1942 1,22 1,29 1,58 0,60 1,53 2,23 0,30 0,35 0,48 
1943 1,55 1,68 1,99 0,60 1,59 2,37 0,30 0,55 0,68 
1944 1,82 2 28 1,30 2,14 3,16 0,60 0,75 1,09 
1945 2,00 2,51 2,57 1,40 2,83 4,03 0,80 1,03 1,18 
1946 2,15 2,60 2,90 1,30 2,79 3,50 0,70 0,97 1,30 
1947 " 3,10 3,30 1,25 3,24 4,00 0,72 1,10 1,40 

(l) Arroz com casca. - (2) Arroz descascado 
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DIFERENÇA ENTRE O PREÇO DO PRODUTOR E O PREÇO DO VAREJISTA EM SÃO PAULO 

AÇÚCAR ARROZ MILHO 

ANOS Diferença Índice Diferença Índice Diferença I Índice 
Cr$ 1939 = 100 Cr$ 1939 = 100 Cr$ 1939 = 100 

----------- -- -----~ -------- ------ - -------- ------~- -- ------

1939 0,43 100 
1940 0,26 60 
1941 0,20 47 
1942 0,36 84 
1943 0,44 102 
1944 0,46 107 
1945 
1946 

Já ficou evidenciado anteriormente que o 
aumento de ptodução não alterou, pelo me­
nos na ptoporção que seria viável em época 
normal, o cmso crescente dos preços Em­
bora se note no ano de 1946 celta reta1 da­
meJJto na evolução dos preços em alguns cen­
tios ptodutores, a exemplo de São Paulo, co­
mo se vê na penúltima tabela, e, até, algu­
ma Iedução, o fenômeno não obedece à ampli­
tude do incremento das cultmas 

Novo período se abre, pox tanto, no após­
g uena Todos os elementos conside1 ados nes­
ta análise se 1 eajustam no sentido da no1 ma­
lidade Cet to enfraquecimento da atividade in­
dusti ial, o declínio do trabalho de extl ação 
de rese1 vas nativas, a cessação do comércio 

1,01 100 0,19 100 
0,85 84 0,15 79 
1,19 118 0,18 95 
1,63 161 0,18 95 
1,77 175 0,38 200 
1,86 184 0,49 258 
2,63 260 0,38 200 
2,20 218 0,60 316 

de maté1 ias primas exclusivamente bélicas, se 
conjugam para dm novo vig01 às iniciativas 
de que resulta a produção agt ícola essencial 

Há, nltiadmente, intetêsse maio1 em aten­
der às exigências de consumo dos me1 cados 
inteutos, metcados êstes que se catacterizam 
plincipalmente pela ptocma de gêneros ali­
mentícios 

Tão só do ponto de vista econômico, pa­
I ece ser no sentido de inteil a no1 malização 
a matcha dos abastecimentos de gêneros ali­
mentícios no país Essa tendência, entretan­
to, pode sofrer modificações bem f01tes tesul­
tantes da situação financeira, em particular no 
que diz tespeito ao sistema de ctédito agia­
pecuário 
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ESTRANGEIRO 
AS TAREFAS INTERNACIONAIS DE ESTATÍSTICA 

O Journal de la Societé Hongroise de 
Statistique (anos XXII e XXII! - 1944/1945) 
publica interessante conferência proferida em 
Genebra, a 24 de fevereiro de 1944, pelo 81 
ALEXANDRE DOBROVITS, Professor da Universi­
dade, membro do Instituto Internacional de 
Estatística e figura de relêvo na estatística 
emopéia 

Escolheu o ilustre cientista para tema de 
sua palestla "as tarefas internacionais da es­
tatística" e, a propósito destas, aludiu, pre­
liminarmente, a algumas realizações 1ecentes 
da estatística nacional húngara que, de certa 
maneira, as favorecem Entre essas reali­
zações citou o recenseamento geral da popu­
lação, efetuado em 1941, no qual as indaga­
ções concernentes à cidadania e à lingua mater­
na foram aperfeiçoadas de modo a permitir 
que os declarantes manifestassem expressa­
mente a nacionalidade de sua preferência. 
Introduziram outras modificações na estatís­
tica da Hungria, como, por exemplo, as que in­
cidiram sôbre a classificação das profissões, em 
relação à qual os padrões internacionais exis­
tentes deixam a desejar Por outro lado, os 
problemas da mobilização imposta pelo estado 
de guerra forçaram a multiplicação de re­
gistros exigentes de informações que, no pe­
ríodo de paz, não selia possível obter, à 
vista das limitações com que a lei restringia 
o direito de o Estado investignr numerosos 
aspectos das atividades privadas 

Comentando essas limitações, recorda o 
conferencista o conceito em que THOMAS 
HuXLEY, P3(ra demonstrar, por absurdo, a 
procedência delas, imaginava, como coisa im­
possível, o Estado a intervir para prescrever 
o número de pratos de nossas refeições, ou a 
indumentária que deveríamos usar 

Tratando da estatística internacional, as­
sinala DoBROVITS terem aulllentado extl aordi­
nàriamente as dificuldades para realizá-la, se­
gundo os progtamas que haviam sido consi­
derados viáveis antes da guerra mundial A 
causa principal dêsse impasse é a restrição 
da publicidade, agravada pela falta de con­
tacto entl e as nações, quando justamente se 
complicam e se multiplicam os problemas me­
todológicos 

A diversidade dos interêsses, em vista dos 
quais são elaboradas as estatísticas nacionais, 
dete1 mina omissões prejudiciais à compreensão 
da estatística internacional, ao passo que esta 
se ressente, em outro sentido, de não ter ain­
da considerado fenômenos novos que mani­
festam o progresso da ciência econômica, da 
vida social, da técnica e da higiene. 

A fim de contornar essas deficiências, pro­
põe o conferencista que os Estados, aos quais 
certas estatísticas não interessam diretamen­
te, não deixem, por isso, de levantá-las, para 
efeito dos confrontos internacionais e que, 
ainda, adaptem a essa mesma finalidade as 

estatísticas que elaboram para atender aos 
objetivos da administração interna 

O meio de conseguir-se êsse último resul­
tado seria uma revisão dos métodos vigentes, 
de modo que levassem em conta a virtual utili­
zação dos dados em confrontos internacionais, 
o que implicaria maior cuidado dispensado às 
definições, a bem da minúcia e da clareza da 
terminologia, e na preocupação de desarticular 
os fenômenos, para integrá-los no maior nú­
mero possível de categorias 

No que respeita à falta de contacto entre 
os povos, sugere o Professor DoBROVITS a ne­
cessidade capital da confiança recíproca no 
domínio das estatísticas, mas reconhece que, 
de modo getal, nas condições atuais do mundo, 
não há clima para essa confiança Concebe, 
entretanto, a possibilidade de bons entendi­
mentos entre grupos de nações onde exista o 
contacto intelectual, o que facilitará o pro­
gresso da estatística "regional", pelo menos 
no terreno da te1 minologia adotada. O re­
gime proposto ofereceria a vantagem de sim­
plificar, como primeira etapa do itinerário a 
seguir, a aproximação ulterior, realizada en­
tão entre grupos, colimando o objetivo último 
da estatística internacional considerada na sua 
maior compreensão de representatividade 

Reportando-se à prevenção com que, algu­
mas vêzes, são recebidas certas estatísticas ofi­
ciais, acoimadas de vícios resultantes de sua 
elaboração inspirada no propósito de justifi­
car conclusões preconcebidas, acentua a confe­
rência o perigo dos julgamentos precipitados 
e que refletem, muitas vêzes, a opinião de co­
mentaristas leigos, baseada em superficial 
análise de documentação criticada Condena . 
o sensacionalismo dos debates em tôrno da 
idoneidade dos dados estatísticos, 1 ecomen­
dando seja o assunto discutido no recinto das 
sociedades cientificas, mais autorizadas a exa­
miná-lo do que a imprensa quotidiana 

Citando o exemplo da Hungria, demonstra 
a possibilidade de concorrerem para a esta­
tística internacional os países que, por motivo 
de ordem politica, ou atendendo a outras in­
junções, restringem ao mínimo a publicidade 
de suas estatísticas, quando poderiam divul­
gar, sem maior inconveniente, as que se pren­
dem a aspectos reveláveis da vida nacional, 
sem prejuízo da segurança e da defesa do Es­
tado 

Um fator de confiança mútua entre as na­
ções consistiria, segundo DoBROVITS, em elimi­
nar dos serviços de estatística as influências 
ilegítimas e em lhes assegurar a independên­
cia técnica indispensável às agências respon­
sáveis por trabalhos cujo principal mérito está 
no seu valor cientifico e na sua imparcialidade 

Resultalia, também, na formação de uma 
atmosfera sadia de confiança entre os técnicos, 
concorrendo ainda para o respectivo aperfei­
çoamento, a permuta de funcionários de esta­
tística entre países amigos 

Discorrendo em tempo de guerra sôbre a 
estatística internacional, não podia, natural­
mente; o conferencista espraiar-se em consi-
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derações e votos destoantes das condições de 
um mundo conflagrado pelo maior dos cata­
clismos bélicos registrados nos anais da ci­
vilização Sente-se, po1 ém, que, transigindo 
com as dificuldades do momento histórico em 
que realizou a sua palestra, o Professor Do­
BROVITS admitia que, mesmo dm ante os anos 
de Cl i se, algo se poderia fazer, consh uindo 
para o futuro 

No final da conferência, advoga flanca­
mente o emprêgo dos maiores esfo1 ços para 
que as estat!sticas passíveis de aproveitamen­
to mediato nos cômputos internacionais não 
sejam descuradas, apesar de ca1ece1em de 

inte1 êsse atual para os países de que depende 
a sua elaboração 

A atitude dos governos em face do pro­
blema versado na brilhante palestra, de que 
fixamos "per summa capita" alguns aspectos 
importantes, deverá resumir-se na publicação 
do maior número de informações numéticas que 
puderem coligir sem idéias pleconcebidas, lea­
lizando com plenitude a suprema missão da 
estatística, que é servir impa1 cialmente à ver­
dade, ou, conforme a definição do Ministto 
PAUL TELEKI, "revelai a 1ealidade da vida" 

H E ALVIM PESSOA 
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SELEÇÃO E ASSIMILAÇÃO im IMIGRAN­

TES - Castro Barreto - Editôra A Noite 
- Rio de Janeiro, 1947. 

As contingências inelutáveis do equllibrio 
mundial, demogr;ifico e econômico, impondo 
constantes deslocamentos em massa, de ho­
mens que procuram, noutros pontos do glo­
bo, condições de vida melhores e mais está­
veis, devem as nações dêste hemisfério rela­
tivas facilidades para a colonização de suas 
ricas e extensas áreas despovoadas, como as 
do Brasil. 

Em matéria de imigração, todavia, suce­
dem-se neste pais reparos e criticas ao go­
vêrno, acusado de adotar uma politica não 
de intuitos, mas de resultados visivelmente 
protelatórios, enquanto levas de aglicultores 
e especialistas procedentes da Europa esta­
tiam sendo encaminhadas a repúblicas' do 
continente menos necessitadas de braços Ne­
nhum articulista, porém, se entrega a uma 
análise dos fatôres que, em proporções di­
versas, condicionam, aqui e alhures, a re­
ceptividade e assimilabllidade do elemento 
alienígena 

A leitura de um trabalho como êsse, do 
Sr. CASTRO BARRETO, Induz o leitor a uma ati­
tude mais serena, porque apresenta o assun­
to em tôda a sua amplitude, nos seus aspectos 
complicados e tão estreitamente relacionados 

Dêles o A aprecia, primeiramente, o que 
diz respeito à seleção dos emigrantes no pais de 
origem, a qual não consiste apenas no exa­
me das condições físicas e sanitárias, mas, tam­
bém, em retirar do meio rural aquêles que se 
destinam ao campo, visto não ser possível 
transformar em agricultores indivíduos habi­
tuados ao meio urbano, como, inversamente, 
ocorre com os técnicos e artifices no tocante 
à vida campesina Embora as q1;1otas de imi­
gração devam prever uma percentagem dêstes 
para as atividades Industriais, convém seja 
constituído de camponeses o grosso das nos­
sas correntes imigratórias, dado o caráter 
predominantemente agrícola da economia bra­
sileira Outras razões militam em favor dessa 
preferência: ao contrário das populações das 
cidades, onde se tornam mais freqüentes as 
doenças infecciosas e neuropsiquiátricas, as 
do campo são mais saudáveis, além de mais 
férteis e mais homogêneas, apresentando, via 
de regra, os mesmos hábitos e costumes, maior 
apêgo ao solo, maior estabilidade na organiza­
ção familiar, etc. 

Aspecto igualmente ponderável, na autori­
zada opinião do Sr, CASTRO BARRETO, é a ca­
pacidade de absorção do pais receptor, a qual 
muita gente, numa visão simplista, faz deri­
var somente da vastidão territorial, sem le­
var em conta os transportes, a produção in­
dusti'lal e agrícola, o equil!brio econômico, o 
nível dos salários, etc. - orientação que le­
varia imigrantes e nativos a crises de con-

seqüências imprevisíveis A essa advertência 
pode aduzir-se o fato seguinte, apontado pelo 
Professor GioRGIO MoRTARA, em um de seus 
recentes estudos: crescimento da população 
brasileira mais rápido, nos últimos dez anos, 
do que o da produção; e dai, o piorar das 
condições de vida. 

A distribuição dos imigrantes em zonas 
mais ou menos idênticas, do ponto de vista: 
fisiográfico, aos seus países de origem, tam­
bém muito facilitaria a sua assimilação, As 
últimas conquistas da antropologia, com apoio 
na genética e na estatística, desfizeram o mi­
to das chamadas "raças superiores". Qual­
quer raça declina quando, deslocada de seu 
"habitat" primitivo, passa a viver sob clima e 
condições ambientais diferentes e hostis. 

A irt efletida precipitação de grandes mas­
sas populacionais, que poderia Importar nu­
ma desfiguração cultural da sociedade acolhe­
dora, seria de resultados políticos ainda mais 
funestos se levasse como sói acontecer onde 
não se põem em prática eficientes diretrizes 
de acultmação e colonização, ao estabeleci­
mento de perigosas minorias étnicas, religio­
sas e de l!ngua. 

o meio urbano, em particular os impor­
tantes centros metropolitanos, é mais propí­
cio à formação dêsses quistos raciais: 

"Em verdade não são as grandes cidades 
que possuem o verdadeiro poder de àssimilar 
estranhos, porque as condições de vida, os 
traços psicológicos e culturais da vida ur­
bana tornam os seus habitantes "cidadãos do 
mundo", com mínimas afinidades entre si A 
moderna habitação; a multiplicidade, a com­
plexidade e a extrema divisão das ocupações, 
das tarefas e dos oficios; a intensidade da 
existência, a independência que geram as fa­
cilidades dos atos fundamentais da vida co­
mo a alimentação e a sexualidade; a própria 
grandeza e vertig.em das modernas urbes, mo­
dificaram profundamente as técnicas de rela­
ções humanas, de modo que dentro de um mes­
mo grande edifício raramente os seus habitan­
tes se conhecem ou manifestam qualquer desejo 
de se conhecerem ou de se mutualizarem em 
intercâmbio social Não há inais vl:l;inhos, por­
que não havendo apêgo ao solo, à morada, nem 
tampouco dependência do mais próximo, nos 
atos da vida, essa figura, no conceito da vida 
patriarcal ou rural, desaparece cada vez mais 
entre as populações urbanas Se entre os natu­
rais do pais, formados na mesma cultura, o 
isolamento Individual dentro das enormes aglo­
merações racionalizadas que são os grandes 
centros urbanos, é o que observamos, imagine­
se a situação do emigrante que naturalmente 
se dirige, sempre que possível, aos núcleos da 
sua gente, da sua cultura, já existentes nesses 
grandes meios de isolamento, aumentando 
ainda mais a segregação dêsses novos elemen­
tos que lutam com tôdas as dificuldades cultu­
rais do novo meio (idioma, "folkways", "mores" 
etc )," 



258 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Citam-se, como exemplos, os "towns" que 
se formam em algumas cidades dos povos de 
l!ngua inglêsa: bairros chinês, italiano e mes­
mo francês de Nova Iorque e da Africa do 
Nolte. ' 

A falta de miscigenação fortalece o isola­
mento cultural, e êste, a seu turno, é fonte de 
atritos intermináveis ( casó dos árabes e ju­
dÉms na Palestina e de certas zonas de fricção 
no continente europeu) Nos Estados Unidos 
agrava-se, de dia para dia, o problema do ne­
gro, desenvolvendo-se ali uma espécie de na­
ção à parte, enquanto que, no Brasil, tal pro­
blema pràticamente não existe, pois, revelam 
as estatísticas, o elemento negro te:r:>de a de­
saparecer, absOlvido pelo branco A causa, 
bem se vê, é a endogamia a que os precon­
ceitos de raça têm levado o povo norte­
americano 

Já em relação aos judeus, o casamento en­
dogâmico decorre de preconceitos religiosos 
A religião, nesse caso, deixa de ser fator de 
assimilação para representar um papel exata­
mente oposto. 

"Torna-se indispensável esclarecer de uma 
vez por tôdas que não se trata de anti-semi­
tismo, como querem fazer crer os interessados 
tôda vez que se procura analisar a questão 
É êste um ardil em que se ocultam os que evi­
tam a análise científica do assunto Exami­
namos a situação dos judeus como a de outro 
qualquer grupo, em face do problema popu­
lacional brasileiro Não combatemos a imigra­
ção alemã, japonêsa ou judaica, mas a en­
dogamia dos alemães, dos japonêses ou dos 
judeus, que embora tenham origens e finali­
dades diferentes, dão lugar ao mesmo fenô­
meno social - o isolamento cultural " 

País em formação e sem preconceitos de 
raça, ao Brasil não faltam motivos de ordem 
moral para enflentm o problema dos seus cla­
ros demográficos à luz de todos os conheci­
mentos que a ciência moderna projeta sôbre 
o campo da seleção e assimilação dos imi­
grantes 

O presente trabalho veio a lume como se­
parata da Revista Bwsileiw de Medicina Pú­
blica, antecipando-se a um livro em que o 
Sr CASTRO BARRETo se estenderá na sua aná­
lise do palpitante assunto - M G. 

COMITf!J DO CENSO DAS AMÉRICAS DE 
1950, I. A. S I. - Primeira Sessão -
Atas e resolu~ões - Servi~o Gráfico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística - Rio de Janeiro, 1948 

Para a realização de um censo continental 
em 1950, idéia, aliás, que mereceu o apoio 
de importantes entidades internacionais, in­
clusive do próprio Conselho Econômico e So­
cial das Nações Unidas, o Instituto Interame­
rlcano de Estatística estabeleceu um órgão 
técnico, formado de representantes de cada 
uma das 22 repúbliças americanas - o Comi­
tê do Censo das Américas, cujas atividades 

se vêm desenvolvendo no sentido de assegu­
rar completo êxito ao empreendimento 

Depois de uma fase em que se promove­
ram inquéritos sôbre as facilidades cartográ­
ficas existentes nos países americanos, e sô­
bre os seus métodos e processos utilizados nos 
censos demográficos, tendo sido igualmente 
analisadas cédulas, instruções, leis censitárias, 
etc , o Comitê reuniu-se pela primeira vez 
em setembro de 1947, na cidade de Washington 

Além de uma agenda e atas das reuniões, 
o presente volume, editado em português, in­
glês e espanhol, contém as dezesseis reso­
luções então aprovadas, as quais abrangeram 
os seguintes pontos: criação de uma Junta 
Coordenadora do Comitê do Censo das Amé­
ricas de 1950; programa mínimo do censo de­
mográfico interamer !cano; censo agropecuário 
de 1950; censos econômicos de 1949/1951; le­
gislação e organização censitárias: cartogra­
fia para fins censitários ; planos de tabulação ; 
guia para os métodos censitários; relações 
com as Nações Unidas; recursos financeiros; 
Segunda Sessão do Comitê e Institutos Cen­
sitários Regionais; programa de cooperação 
técnico-estatística dos Estados Unidos; reorga­
nização dos Registros Civis; prova de eficiên­
cia do registro de nascimentos; coeficiente de 
omissão censitária; e participação, ao I A 
S I , das resoluções tomadas pelo Comitê do 
Censo. 

DIE DEUTSCH SEESCHIFFAHRT UND DER 
DEUTSCH AUSSENHANDEL Hugo 
Heeckt - Erich Schmidt Verlag - Kiel, 
1947. 

Como par te de uma série de trabalhos que 
versam o problema dos transportes, o Insti­
tuto de Economia Mundial, da Universidade 
de Kiel, divulga essa contribuição do Sr 
Huao HEECKT sôbr e a navegação marítima ale­
mã e o comércio exterior alemão "Com isto 
é continuada uma antiga tradição do Institu­
to, em cujas atividades se inclui não apenas 
a pesquisa dos fatos da economia mundial, 
mas também a divulgação dos respectivos re­
sultados, a fim de que possam êstes servir de 
base para uma sistemática dos estudos eco­
nômicos", - diz no p1efácio o D1 FRIEDRICH 

HoFFMANN, diretor daquela entidade científi­
ca, localizada na zona de ocupação britânica 

o A ressalta a importância da navegação 
alemã no reerguimento econômico do pais e 
no papel que êste, sob o contrôle das nações 
aliadas, terá de desempenhar futuramente, 
dentro de uma comunidade democrática mun­
dial. Sua monografia, 'que traz algumas sé­
ries retrospectivas e de comparação interna­
cional, oferece aos estudiosos o exame de ou­
tros pontos não menos interessantes 

Assim, na primeira secção, dedicada aos 
fundamentos econômicos da navegação alemã, 
são apreciadas: as relações entre o comércio 
exterior e a população; as exportações e 
importações segundo os grupos de mercado­
rias; as tendências das exportações e impor­
tações alemãs; as previsões do comércio mun­
dial relativamente às exportações alemãs; as 
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transformações do comércio mundial até o co­
mêço da Il Grande Guerra; as conseqüências 
desta nos mercados estrangeiros; os rumos 
da politica internacional em matéria de co­
mércio exterior (os países ·norte-ocidentais e 
ocidentais da Europa, os países europeus do 
oriente e da região sul-oriental, os Estados 
Unidos da América) ; o comércio exterior ale­
mã~ e o plano indushial do Conselho Alia­
do; seu Indispensável desenvolvimento; e a 
posição futura da Alemanha na economia 
mundial 

A segunda secção trata do transporte das 
mercadorias por via marítima: tonelagem ne­
cessária à navegação alemã transoceânica, eu­
ropéia e de cabotagem; e os fatôres que 
possivelmente afetarão a tonelagem e as ne­
cessidades de tonelagem 

Objeto da terceira e última secçáo é a in­
fluência da navegação alemã na balança ale­
mã de pagamentos 

COLLEGE ALGEBRA - Frederick S Nowlan, 
Ph D - Me Graw-Hill Book -company, 
Jnc - Nova Iorque, 1947. 

O Professor FREDERICK S NowLAN, da "Uni­
versity of British Columbia", desenvolve nessa 
obra completo curso de álgebra para colégio, 
o qual, além de apresentar texto bastante 
acessível à compreensão dos estudantes de 
matemática, se distingue pelo cuidado que me­
receu a parte elementar, tão indispensável na 
penetração de conhecimentos mais avançados, 
como são, na verdade, os que aparecem nos ca­
pítulos subseqüentes 

Sem descer a minúcias, pode-se resumir, 
do seguinte modo, a matéria contida no pre­
cioso liv1o do Professor NoWLAN: números ne­
gativos; as quatro operações fundamentais da 
álgebra; fatoração; frações; equações linea­
res a uma incógnita; funções lineares de uma 
incógnita e equações lineltres a uma incógni­
ta; funções lineares de uma incógnita e 
equações a duas incógnitas; equações lineares 
simultâneas; expoentes e radicais; equações 
quadráticas; equações quadráticas simultâneas; 
razão, PI oporção e variação; progressões; o 
teorema binomial; logaritmos; juros e anui­
dades; permutações e combinações; probabili­
dade; indução matemática; números comple­
xos; teoi ia das equações; frações de frações; 
determinantes. 

Foram anexados, em apêndice, elementos 
de grande utilidade nos cálculos, a saber, tá­
buas de logaritmos, de potências e raizes, de 
anuidades, etc , e núihero apreciável de exer-
cícios resolvidos ' 

REALTA SOCIALE D'OGGI - (La Vita Eco­
nomica Italiana nel 1947) - Istituto Catto­
lico di Attività Sociale - Milão, 1947 

I 

De grande utilidade se revela, para o co­
nhecimento das condições atuais da Itália, 
êsse prático, sucinto e, ao mesmo tempo, com-

I 

preensivo manual, em cujo preparo colabora~ 
ram elementos de elite do "Instituto Cattolico 
di Attività Sociale" 

"Já constitui fato tradicional, nos órgãos 
técnicos de divulgação e nas entidades mais 
ou menos dedicadas ao estudo dos fenômenos 
econômicos, o hábito de proceder, ()m tôd·a 
passagem de ano, à coleta e aproveitamento 
de informes, dádos, estimativas e análises -
elementos que, refletindo os fatos registrados 
no período anterior, servem para compor, nu­
ma síntese harmônica, o quadro geral da si­
tuação, capaz ae permitir, se não auspícios, pe­
lo menos fundadas previsões sôbre a marcha 
dos acontecimentos futuros " 

Seguindo essa velha praxe, o "Instituto" 
condensou, no seu número especial, os princi­
pais aspectos da vida do país: população, traba­
lho, previdência e assistência social, agricul­
tura, indústria, intercâmbio com o estrangeiro, 
transportes, moeda, crédito e bôlsas, preços, 
salários e custo de vida, finanças públicas e o 
reajustamento econômico italiano e mundial 

Em apêndices a cada uma dessas partes 
figuram ementários da respectiva legislação 
no ano de 1947. O volume é encerrado com 
um resumo, em ordem cronológica, dos aconte­
cimentos mais notáveis no periodo a que se 
reporta 

CAHIERS DE L'INSTITUT DE L'ECONOMIE 
BR:flSILJENNE, n.0 1, mars 1947 Li-
brairie de Médicis - Paris, 1947 

O presente número, primeiro de uma sei 1e 
intitulada Cahiers de l'Institut de l'Econo­
mie Brésilienne, é prefaciado pelo piofessor 
RENÉ CouRTIN, que há quase dez ano.s visi­
tou êste pais, do qual se mostra grande ami­
go e entusiasta, relemb1ando, em tópicos de 
erudição e fino sabor litet ário, o seu con­
tacto com a terra e a gente do Bt asil, suas 
impressões da nossa cultm a e da nossa alma 
popular 

Todo o volume se ocupa de "l'Economie 
Brésilienne au mais de mars 1947", trabalho 
que, embora refetente à situação econômica 
brasileira naquele mês de 1947, nem por isso 
perde o seu cunho de atualidade, tais o desem­
baraço e o conhecimento revelados por ou­
tro estrangeiro não menos estudioso dos pro­
blemas e coisas do Brasil - o St JEAN 
ROMEUF 

O A analisa, inicialmente, a evolução ge­
ral da economia brasileira, assinalando os pro­
gressos mais recentes, como no setor das cons­
truções navais, por fôrÇa das circunstâncias 
em que nos colocara a última guerra mundial 

Apoiada sempre em tabelas e gráficos es­
tatísticos, a sua análise se estende ao campo 
da demografia, dos preços, dos salários e da 
vida social, das finanças públicas e particu­
lares, da agricultura, da energia, dos trans­
portes e comunicaçÕes e da . indústria de mi­
neração 
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ANUÁRIO ESTAT1STICO DO BRASIL, ano 
VIII, 1947 - Servi~o Gráfico do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -
Rio de Janeiro, 1948 

O recente aparecimento do Anuário Esta­
tístico do B1 asil representa mais um esfôrço do 
I B. G E pata divulgar as suas publicações 
em datas tão próximas, quanto possível, dos 
anos a que se refetem os respectivos números 

:@:sse objetivo de atualização, sem o qual 
muito perderiam as estatísticas num dos seus 
primaciais fins, que é o da oportunidade, tem 
sido atingido, em parte, com o lançamento 
antecipado de separatas, que, refletindo a si­
tuação dos principais setores da vida nacio­
nal, encontram, no público e nas esferas do 
govêrno, ambiente pàra difusão bastante rá­
pida e plenamente compensadora 

Sem ptejuizo do plano adotado nos anos 
anteriores e que, em linhas getais, compteen­
de as situações física, demográfica, econô­
mica, social, cultm ai, e político-administrati­
va, o presente número foi, por ouho lado, 
em iquecido com várias settes cronológicas, 
que abrangem períodos de mais de dez anos, 
e diversos quadros que tesumem as tendên­
cias de certos fenômenos em períodos decenais 

Assinala-se também a inclusão, no capítu­
lo telativo à "Produção Industrial", de resul­
tados definitivos do censo industrial de 1940, 
e na secção intitulada "Situação Física", de 
uma nominata completa dos Municípios exis­
tentes em 1947, cujas á1 eas coube ao Conse­
lho Nacional de Geogtafia calcular 

URRO SÃO PAULO - Sel'Viço Gráfico do Ins­
tituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica - Rio de Janeiro, 1948 

A exemplo do que fizera há quase sete 
anos, quando, em homenagem ao II Congtesso 
Interamericano de Municípios, reunido na ca­
pital chilena, o I B G E publicou, em Portu­
guês e Esperanto, um folheto com os mais 
belos aspectos da Cidade do Salvador, a en­
tidade acaba de lançar idêntico trabalho de 
natureza cultural, relativo à Cidade de São 
Paulo e destinado a assinalar a realização do 
XI Congresso Brasileit o de Esperanto, que ali 
se reuniu em setembro de 1947, por Iniciativa 
da Liga Esperantista Brasileira O seu pre­
paro estêve a cargo do "São Paulo Esperanta 
Klubo". 

Com semelhante contribuição, o I B 
G E demonstra o seu interêsse pela ctescen­
te difusão do Esperanto, por êle adotado co­
mo Língua Auxiliar em suas atividades e pu­
blicações, e incluído no progtama do Cmso de 
Apetfeiçoamento, instituído para os funcioná­
I i os de estatística da União e dos Estados. 

ELEMENTI DI STATISTICA - Livio Livi -
Casa Editl'ice Dott Antonio Milani - Pá­
dua, 1948 

Em oitava edição, bastante ampliada na 
pat te dos esquemas probabilísticos e enrique­
cida com um novo capítulo, tefetente ao cál­
culo combinatório, apateceram no ano em 

curso os Elementi di Statistica, de autoria de 
Lrvro Lrvr, mestre italiano que se tem notabi­
lizado no trato da ciência demográfica e da 
metodologia estatística 

Numa parte introdutória, o A expõe a uti­
lidade e o objeto do método estatístico, defi­
nindo o que sejam fenômenos típicos e não 
típicos, e analisa as características dêsse mé­
todo, as leis estatísticas e as diferentes fases 
da investigação estatística 

O capitulo dedicado à obtenção dos dados 
compreende coleta, crítica, sistematização e re­
pt esentação gráfica. 

São objeto do terceito capítulo, que trata 
da elaboração dos dados, a pesquisa e corre­
ção dos erros, o estudo da intensidade e da 
freqüência, a interpolação, noções do cálculo 
combinatório e do cálculo das ptobabilidades, 
as curvas de distribuição, a medida da varia­
bilidade e o estudo das cot relações 

Do quatto e último capitulo, finalmente, 
consta a determinação dos nexos de causali­
dade - a individuação hipotética das causas, 
os métodos de eliminação e a compatação dos 
dados 

O APROVEITAJUENTO DAS APURAÇõES DO 
CENSO DEIUOGRÃFICO DE 1940 PARA A 
DETERMINAÇÃO DAS CORRENTES DE 
MIGRAÇÃO INTERIOR - Sm·viço Gráfi­
co do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - Rio de Janeiro, 1948 

o título supra é o de mais um trabalho ba­
seado nos resultados do censo demográfico de 
1940 Em seu ptepato colabotaram diversos 
funcionários do Serviço Nacional de Recensea­
mento, sob a orientação do respectivo Dire­
tor, Professor CARNEIRO FELIPE, e a tesponsabi­
lidade técnica do Professor Gronaro MonTARA, 
que ali exerce as funções de Consultor 
Técnico. 

Nêle se desenvolvem quatro análises: se­
gundo as Unidades Federadas, sem discrimi­
nação do sexo; segundo as Regiões Fislográfi­
cas, sem discriminação do sexo; segundo as 
Unidades e as Regiões, com discriminação do 
sexo; e para o conjunto do Brasil, com dis­
criminação do sexo e da idade 

De um apêndice constam dados acêrca dos 
habitantes declarados bt asileit os natos e na­
turais do estrangeit o 

REVISTA DA ECONOMIA - Lisboa, mu·~o 
de 1948 

Sob a direção do Sr Eunrco CoLARES 
VIEIRA, acaba de cit culat, em Lisboa, o p1 i­
melro número da Revista de Economia, que é, 
ao mesmo tmnpo, "utn jornal científico, uma 
publicação de iniciação e uma tevista de do­
cumentação". Daí, sua divisão em três par­
tes: a) "Estudos de Economia", destinada a 
memólias cientificas e estudos de economia 
aplicada; b) "Gazeta de Economia", consa­
grada à ação iniciadota; e o) "Infounação e 
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Documentação", reservada à publicação de re­
ferências bibliográficas, documentos, informa­
ções e estatisticas. 

o primeiro número insere matéria sobre­
modo interessante nas diferentes secções, me­
recendo registro à parte, entretanto, "Estima­
tivativa do nível de vida da população operá­
ria portuguêsa", de J ALARCÃo, e "Sôbre o 
espaço de capitalização", de BENTO CARAÇA 

Revista de Economia reflete bem o alto 
grau de desenvolvimento a que chegou a cul­
tura pottuguêsa em Economia e em Estatistica. 

ASPECTOS ESTATíSTICOS DO ENSINO 
PRIMáRIO SERGIPANO, 1943/1945 - Jo­
sé Cruz - Imprensa Oficial do Estado -
At•acaju, 1947. 

Integrando uma coleção intitulada Estu­
dos Sergipanos, acaba de circular mais êsse 
trabalho do Sr JosÉ Cnuz, cujo nome não é 
a primeira vez que aparece nas páginas desta 
REVISTA, como estatistico e professor, devota­
do aos problemas daquele Estado nordestino 

Em sua atual monografia, que se recomen­
da pelo estilo, técnica de apresentação esta­
tística e out10s requisitos, vem exposta a si­
tuação do ensino primário fundamental comum, 
no Estado, no ü iênio 1943/1945: unidades es­
colares, corpo docente, matricula (geral e efe­
tiva), freqüência média e aproveitamento 
(aprovações e conclusões de curso) 

Os dois últimos capitulas são dedicados 
a oportunas considerações em tôrno do siste­
ma educacional brasileiro, cuja orientação ge­
ral e mais ou menos uniforme, sem atender 
às peculiaridades do meio físico, econômico, 
etc , constitui permanente fator de desajusta­
mento social, em parte responsável pelo cres­
cente e alarmante êxodo das populações 
rurais 

O Sr JosÉ Cnuz não oculta, por isso, o en­
tusiasmo pela escola regional, que êle, com 
argumentos muito ponderáveis, opõe à chama­
da escola única "Nos programas de ensino 
primátio para o nosso pais, de enorme ex­
tensão territorial, só deveria haver generali­
dade no tocante às matérias fundamentais " 

Quaisquer que sejam, porém, as deficiên­
cias do ensino primário' sergipano, decorrem 
estas, como passa a demonstrar, das condi­
ções get ais do pais, das limitações orçamentá­
rias, etc E assim termina a sua valiosa con­
tribuição ao conhecimento da realidade regio­
nal e nacional 

RIQUEZA VEGETAL DO FLANALTO GOIA­
NO E DO VALE DO TOCANTINS - Zo­
roastro Artiaga - Imprensa Oficial -
Goiânia, 1947 

O Departamento Estadual de Cultma vem 
divulgando essa monogtafia que o Sr ZoROAS­
TRO ARTIAGA oferece eomo contribuição ao me­
lhor conhecimento e, quiçá, futuro desenvol­
vimento do Planalto Goiano e do Vale do 
Tocantins 

Na primeira parte dÓ seu trabalho, o Sr. 
ARTIAGA estuda as plantas medicinais e as ma-

deiras do Brasil Central, suas palmeiras, o 
revestimento de seus campos e várzeas, etc , 
e, a seguir, anà.lisa o aspecto vegetal da eco­
nomia goiana, ressaltando,, especialmente, o 
lugar, que ali ocupam o babaçu, o rami e 
outras fibras, o algodão e as plantas ve­
nenosas. 

Figuram na segunda parte artigos do A 
e do Sr. AMERICANO DO BRASIL, Sob OS títu­
los, respectivamente, de "Riqueza Florestal de 
Goiás" e "A Pujança das Matas Goianas". 

MUNIC1PIO DE SAO SEBASTIÃO DO PA­
RAtSO (Notícia Histórico-corográfica e 
Estatística) - José Braz Neves - Servi~o 

Gráfico do Instituto Brasileiro de Geogra­
fia e Estatística - Rio de Janeiro, 1947 

Petfeito conhecedor do Município de São 
Sebastião do Paraíso, onde, como agente de 
estatística, veio a identificar-se, por outro 
lado, com as normas e objetivos do I B G E , 
o Sr JosÉ BRAZ NEVES seria a pessoa natural­
mente indicada para elaborar um trabalho em 
que se refletissem a situação e as condições 
de vida daquela próspeta comunidade do Sul 
de Minas E dessa tarefa ê!e se desobr:igou a 
contento, apresentando completa monografia 
redigida em bom estilo desqritivo, bem ilus­
trada e entremeada de copiosa documentação 
estatistica 

O plano adotado, que é o estabelecido pe, 
lo Instituto, para êsse tipo de monografias, 
comporta, pràticamente, todos os aspectos: si­
tuação física (posiÇão, extensão e limites do 
território, geologia, orografia, hidrografia e 
climatologia, revestimento floristico, flora e 
fauna) ; situação demográfica (população, 
densidade, nascimentos, casamentos e óbitos) ; 
situação econômica (produção extrativa, agrí­
cola e pecuária, circulação, transportes e co­
municações, propriedade imobiliária, estabele­
cimentos de crédito, comércio, salários e cus­
to de vida) ; situação sócia! (bem-estar físi­
co-social, bem-estar econômico-social, assistên­
cia judiciária, organização do trabalho, etc ) ; 
situação cultural (vida intelectual, ensino, 
assistência escolar, imprensa, diversões e vida 
moral) ; e, por fim, situação administrativa 
(gestão pública, finanças públicas e defesa 
nacional). , 

INTRODUÇÃO Ã TEORIA DA ESTATíSTICA 
- G. U. Ynle e M. G. Kendall - Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística -
Rio de Janeiro, 1948. 

Para a formação e apetfeiçoamento dos 
seus próprios técnicos e profissionais, o I. B. 
G.E. vem pondo em prática, desde o seu pri­
meiro ano de funcionamento, extenso e pro­
gressivo plano de ação cultural, que abrange, 
entre outras iniciativas, a- difusão de conhe­
cimentos de estatística metodológica e apli­
cada, por meio de cmsos especiálizados, con­
ferências, concursos de monografias, etc., e 
de constante atividade publicitária, através 
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da REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTI­
CA, suplementada, de quando em vez, por se­
pai atas, memórias e manuais particularmente 
1 ecomendáveis ao, estudo dos estatísticos do 
país 

Dado, porém, o fato de se1 ainda restJ i ta a 
bibliog1afia nacional, a entidade p10cma fa­
cilitar, aos inteJ essados, o acesso às mais no­
táveis ob1as estatísticas estrangeilas, haven­
do iniciado esta parte do seu programa em 
1946, com a tradução, em po1 tuguês, do livro 
de H ARKIN e R COLTON intitulado G7 aphs -
how to make and use them Seguindo-se 
àquele volume, é lançado ag01a, sob a sua res­
ponsabilidade, e hàbi!mente traduzido ;pelos 
Srs EVANDRo DE OLIVEIRA e OcTAVIo A L MAR­
TINS, o magnífico tratado An Introduction to 
the The01y oj Statistics, de G U YULE e 
M G KENDALL 

Trata-se de obra sm gida há quah o de­
cênios e que se tem firmado no conceito dos 
estatísticos em ge1al, como uma das melhores 
no gêne1o, pelo seu cunho altamente didático, 
clmeza de exposição e boa seqüência nas 
lições 

Em vinte e quaho capítulos os auto1es 
desenvolvem amplo cmso da matéiia, expondo: 
teo1 ia dos a h ibutos - notação e ter minolo­
gia ; associação parcial e múltipla ; distri­
buição de freqüência ; médias e outJ as me­
didas de locação ; medidas de dispe1 são ; 
momentos e medidas de assimehia e cmtose; 
distribuições teólicas impoltantes - a bino­
mial, a normal e a de PmssoN ; cou elação ; 
amostragem ; interpolação, etc 

O liv1 o é completado com uma sé1 ie de 
obsmvações sôbre notação, além de um apên­
dice em que figuram nume1osas tábuas utili­
zadas nos trabalhos de cálculo 

Esplêndida é a vasta bibliografia refeli­
da a final, bastante aumentada na hadução 
b1 asileila 

A !UOEDA E AS ESTATíSTICAS DE VALO­
RES JUONETÃRIOS (Introdução ao Estudo 
da Estatística Econômica) - Gio••gio JUor­
tara - Serviço Gráfico do Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística - Rio 
de Janeil'o, 1947 

Dado o êxito de um cmso de economia 
monetá1ia que, entre mmço e maio de 1947, 
o P1 ofess01 GIORGIO MoRTARA desenvolveu na 
sede do I B G E , a dil ecção desta entidade 
1eso!veu enfeixar em volume as vinte palestras 
então p1 aferidas 

O confe1encista, que é nome dP.finitiva­
mente filmado no país e no eshangeilo, como 
estatístico, demografista e economista de no­
tól ia projeção, foi cated1ático da Universi­
dade de Milão e exe1ce no Brasil, há quase 
um decênio, as funções de consultor técnico do 
Se1 viço Nacional de Recenseamento, onde vem 
realizando com proficiência e reconhecido es­
phito cientifico uma série já bem numerosa 
de pesquisas e análises sôbre a realidade bra­
sileila 

No seu atual habalho são expostos os ob-

jetivos do curso, conceitos de valor dos bens 
econômicos nas trocas diletas e indiretas, e 
estudados o mercado e o nivelamento dos 
preços, a moeda-pad1ão, a relação entre pre­
ços e moeda con ente, as médias e suas re­
lações, a marcha dos preços através dos tem­
pos, a comparação de va!01 es totais, as va1 i a­
ções no custo da vida, o pode1 aquisitivo da 
moeda, os fatôres de variação dos preços, os 
números-índices, a obtenção de dados para 
descrição e análise das v ar i ações de preços e 
muitos outros pontos 

TÁBUAS ITINERÃRIAS DO RIO GRANDE 
DO SUL - Departamento Estadual de 
Estatística - Pôrto Alegre, 1947. 

Editado pela segunda vez, aparece agora, 
com melhor sistematização, maior facilidade 
de compulsamento e matéria de evidente in­
te! êsse comercial, econômico e turístico, o 
volume intitulado Tábuas Itinerá?ias do Rio 
G7 ande do Sul, em cujo prepa1 o e permanente 
atualização se tem empenhado o ó1gão regio­
nal de estatística do Estado sulino 

A matéria compreende: I) itinerários, 
vias de transporte e quilomehagem enhe as 
sedes municipais limíh ofes, e entre as sedes 
municipais e a capital do Estado; li) pel­
em sos, extensões e ta1 ifas das linhas 1 egula­
res de ônibus existentes no Estado em 31-XII-
946 ; III) prontuário das vilas, subdish i tos 
e povoados do Estado e distância a que estão 
situados da respectiva sede municipal ; IV) 
horários e escalas das emprêsas de h ansportes 
aéreos com sede em Pôrto Alegre; V) horá­
rio geral dos trens de passageilos, mot01es 
e carros motores da V F R G S 

No volume se enconham, também, oito ma­
pas indicativos dos traçados e da situação das 
estiadas de rodagem do Estado, assim como 
um ca1 tog1ama que configura o Plano Rodo­
viálio Geral e as p1 ojetadas ampliações do 
Tema Rodoviá1 i o Regional 

NATIONAL CENSUSES AND VITAL STA­
TISTICS IN EUROPE - U. S Bureau of 
Census and Library of Congress 
VVashington, 1947 

A exemplo do I A.S I, que há tempos 
lançara, com a colaboração de todos os óJgãos 
centrais de estatística do Hemisfé1 i o, alenta­
da bibliografia das p1 incipais fontes estatís­
ticas das nações ame1 i canas, o Bureau do Censo 
e a Biblioteca do Cong1esso dos Estados Uni­
dos prepararam e já entraram a divulgar, sob 
responsabilidade conjunta, trabalho do mesmo 
gênero relativamente aos países do continente 
em opeu, investigando o que, entre 1918 e 1939, 
tem sido publicado naquela pm te do mundo 
em matélia de censos e estatisticas vitais 

Aliás, o livro é par te de uma sé1 ie inicia­
da em 1943, com a ob1a Gene1al Gensuses and 
Vital Statistics in America, igualmente editada 
e divulgada pelas duas instituições n01 te­
amelicanas 
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BANCO DO BRASIL S A , RELATóRIO DE 
1947 - Editôra Jornal do Comé1•cio -
Rio de Janeiro, 1948 

Refletindo, como nos anos ante1 i ores, as 
condições ge1 ais e, de modo especial, as da 
economia e finanças do país, acaba de ser 
pôsto em cil culação, pelo Banco do Brasil, o 
seu Relatólio 1efe1ente ao exerc!cio de 1947 

"Com o estancamento das emissões -
acentua o Relatólio, na Introdução - for­
mou-se um clima mais sadio pa> a as ativi­
dades econômicas, que pe1mitiu melhm Iendi­
mento aos fatô1 es da p10dução e a extinção das 
especulações " 

Quase tôda a pa1 te introdutóJ ia se ocupa, 
aliás, da situação econõmico-financeh a do 
país no último ano, dmante o qual se teliam 
acentuado, em g1au bastante satisfatólio, os 
1 esultados da fi! me política anti-inflacionista 
do atual govê1 no E com o intuito de dar 
1 esposta a críticas em tõ1 no da deflação de 
crédito, a entidade ofe1 ece, ao exame dos in­
tm essados, núme10s que atestam gradativa 
ascensão no seu movimento de emp1 éstimos 
Outl os fatos são ali ap1 eciados, inclusive os 
que dizem Jespeito à p1odução, ao comércio e 
aos ti anspm tes, ao me1 cado cambial, à moeda 
e ao c1édito 

Segue-se a parte 1 elativa às atividades 
desenvolvidas, em 1947, pelas diferentes caJ­
teil as e seJViços do Banco, figm ando, em 
anexos, balanços, demonstJ ações de lucros e 
pe1 das e um quad1 o das agências situadas 
em tôdas as Unidades Fedeiadas 

Diversa e bem apresentada é a matéria 
fo1necida pelo órgão estatístico, a qual ab1an­
ge metade do Relató?io e se classifica em 
h ês grupos : estatísticas 1 eferentes ao Ban­
co do B1asil S A (ações, exigibilidades, em­
Pl éstimos, depósitos, C! éditos, 01 dens de pa-

gamento, valores em custódia, etc ) ; estatísti­
cas das atividades econômicas (p1odução, p!e­
ços, expm tação e importação, comé1 cio de cabo­
tagem, comércio va1 ejista, falências e con­
cordatas, consü uções civis, hipotecas, h ans­
po! tes, etc ) ; estatísticas rnonetá1 ias e fi­
nanceilas (meio cilculante, custo de vida, ba­
lança internacional de pagamentos, câmbio 
1 edescontos, movimento bancálio, câma1 as de 
compensação, bôlsas de valm es, apólices e 
obligações fede1ais, finanças da União, dos 
Estados e Municípios) 

SALAIRES (La clause du salaÍl'e équitable 
doms les contrats publics) - Bmeau In­
tei·national du T1•avaU - Genebl'a, 1948. 

O Bmeau Intetnacional do Trabalho co­
meçou a divulgar, no ano em curso, os Je­
sultados da Confe1ência de São F1ancisco 
1 elativamente a discutida questão social - a 
dos salál ios equitativos nos contJ atos públi­
cos, a qual já havia sido objeto de amplo e 
minucioso inquérito junto aos países filiados 
à organização 

O volume, que ti az o título Salai? es - La 
clnuse dtL salai1 e équitable dans les cont> ats 
ptLblics, 1 eproduz o questionálio enviado e 
contém as 1 espostas de ti eze gove1 nos, inclusive 
obse1 vações de suma impo1 tância Vem, depois, 
urna análise das respostas, focalizando os as­
pectos essenciais do p10blema, como sejam, 
a fo1 ma de 1 eg ulamentação internacional dos 
salátios e das condições de tlabalho em geral 
nos serviços públicos, os seto1 es de aplicação 
das possíveis convenções, as dil etJ izes desti­
nadas a se1 vil de base nos conti atos públicos, 
normas de p1ocedimento, etc. 

A última pm ie 1 esume p10jetos de leis e 
de Jesoluções a se1em submetidos aos gove1-
nos inte1 essados 
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CONSELHO NACIONAL DE ESTATÍSTICA 

JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

RESOLUÇAO N ° 310, DE 7 DE ABRIL DE 
1948 

C1ia a função de Moto1ista nas Inspet01ias Re­
gionais 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que às Inspetorias Regionais 
foram distiibu!dos "Jeeps" para melhor se 
desobrigarem dos encargos que lhes são atri­
buidos; 

conside1ando que a atual função de Moto­
I ista existente nas Inspeto1 ias é exercida por 
Auxiliares de Escritório, admitidos par a aque­
la finalidade, situação que convém ser regu­
larizada por não atende1, de fato, ao objetivo 
p1óplio da função, 

RESOLVE: 

A1 tigo único - Fica criada, nas Tabelas 
Numéricas de Mensalistas das Inspetm ias Re­
gionais, nos Estados abaixo especificados, a 
função isolada de Motorista: 

Inspetorias 

Pará 
Maranhão 
Piauí 
Cea1á 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Pataná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Goiás 
Mato Grosso 

Refe?ência 

VI 
VI 
VI 
VI 
VI 
VI 
VI 
VI 
VI 
X 

VI 
X 

XIV 
VI 
VI 
X 

VI 
VI 

Pauigrafo único - Aos candidatos a essa 
função será exigida a carteira de motorista, 
devidamente regularizada, na forma da legis­
lação em vigor 

Rio de Janeiro, 7 de ab1 i! de 1948, ano 
13 o do Instituto 

Conferido e numerado a) WALDElliAR LOPES, 
Dileto r da Sec1 etaria do Instituto. - Visto e 
rubricado a) RAFAEL XAVIER, Secretá1io-Geral, 
interino, do Instituto - Publique-se a) HEITOR 
BRACET, Presidente em exercício do Instituto 

RESOLUÇAO N ° 311, DE 11 DE MAIO DE 
1948 

Aut01iza a aquisição de imóvel na Capital do 
Estado de São Paulo 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando a necessidade de dar à Ins­
petoria Regional de Estatística Municipal, em 
São Paulo, uma instalação que permita o de­
senvolvimento regular do seu prog1ama de tra­
balho e esteja de acôrdo com a importância 
da aludida Unidade da Federação no seio da 
comunidade política brasileil a; 

considerando que do exame de dife1 entes 
propostas submetidas à consideração do Ins­
tituto, pa1a a venda de p1édios em São Paulo, 
resultou a escolha da que se 1efe1e ao terre­
no e às o b1 as localizadas na rua Araújo n ~ 
112, por ser a mais favorável sob o ponto de 
vista técnico e a mais aconselhável sob o as­
pecto econômico-financeiro; 

considerando a conveniência de il 1 eduzin­
do p10g1essivamente as verbas consignadas no 
01 çamento da Caixa Nacional de Estatística 
Municipal para o aluguel de sede dos órgãos 
da Secretaria-Geral do Instituto, com a apli­
cação dos recm sos cor1 espondentes na amor­
tização de destaques dos aludidos fundos pa1a 
a aquisição de sede p1 ópria 

RESOLVE: 

AI t 1 o - Fica empenhada a ve1 ba de oi­
to milhões e setecentos mil c1uzeiros (CI$ 
8 700 000,00) para a aquisição de um prédio, 
na Capital do Estado de São Paulo, destinado 
a ser vir de sede à Inspetoria Regional de Esta­
tística Municipal 

Art 2 o - Ficam ap1ovadas as providên­
cias determinadas pela direção do Instituto 
com o objetivo de adquil ir o terreno localiza­
do na rua A1a]J.jo n • 112, em São Paulo, e de 
contratar o término das obras em execução 
para a conshução de um ediflcio de cinco pa­
vimentos 

Art. 3 • - O Presidente do Instituto, nos. 
têrmos das cartas trocadas com os promitentes­
vendedOI es do refe1 ido imóvel, assinará as es­
critmas e contratos que se fizerem necessá­
rios à efetivação da aquisição e da construção, 
para o que fica desde já investido dos neces­
sários poderes. 

Alt 4 o - As á I eas do p1 édio a ser cons­
truído no tm rena a que se 1 efere o Art 1 •, 
excluídas as que se destinarem à instalação 
da Inspetoria Regional, deverão ser alugadas 
a terceil os, 1 eservando-se as importâncias cor­
respondentes ao aluguel recebido para a amor­
tização do capital empregado na transação 

I 

I 
I 
I 
I 

I 
[~ 

I 
~ 
fi 
I 

I 
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01 a autoiizada, nas bases que forem poste-
1 i oi mente estabelecidas 

Rio de Janeii o, 11 de maio de 1948, ano 
13 o do Instituto 

Confel ido e nume1 ado a) W ALDEMAR LOPES, 
Dii etor da Secreta! ia do Instituto - Visto e 

1 ubJicado a) RAFAEL XAVIER, Secretál io-Ge1 ai, 
inteiino, do Instituto - Publique-se a) HEITOR 
BRACET, Presidente em exercício do Instituto. 

RESOLUÇÃO N ° 312. DE 11 DE MAIO DE 
1948 

C7i{t a cm1ei1a de Contínuo no Quad?o Pe1-
manente da Sec1 eta1 ia-Gm al e dá out1 as 
1" ovidências 

A Junta Executiya CentJ al do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atl i­
huições, e 

considerando que o Quadro da Po1 ta1 ia, 
com a esti utma esta!Jelecida pela Resolução 
n o 221, de 23 de agôsto de 1945, não pe1 mite 
sejam p1 omovidos os atuais Continuas da Se­
C! ctm ia, em vil tu de ele sm muito 1 ecluziclo o 
uú1ne1 o de cal gos de que o 1nesn1o se compõe; 

considerando que, pm a maim estímulo 
funcional aos Se1 ventes extlanumerários-men­
salistas ela Sec1 etalia-Ge1 ai, que há mais de 
dois anos venham Pl estando se1 viços com eles­
tacado me1 ecinHmto, se to1 na aconselhável o 
seu aproveitamento na can eira ele Contb1uo; 

conside1ando que, em vil tude de se1 bem 
1 eduzido o núme10 de Se1 ventes beneficiados 
pelo A1 tigo 23 elo Ato das Disposições Cons­
titucionais T1 ansitólias, é desaconselhável a 
CI iação de uma ca11 eira especial pa1 a efe­
tivação dos mes1nos, 

RESOLVE: 

AJt 1 o - Fica c1 iacla no QuadJ o Peuna­
nente ria Sec1 etm ia-Ge1 ai, a can eil a de Contí­
llUO, com a seguinte estJ utma: 

CLASSE 
G 
F 
E 
D 

Total 

N° DE CARGOS 
6 
8 

10 
12 

36 

AI t 2 ° - Fica o Presidente do Instituto 
autorizado a enquadrai na citada calleüa, em 
classe supeiioJ à que ocupam, os atuais Con­
tinuas do QuadJ o da POI tm ia da SecJetm ia­
Gol a!, bem como os atuais Sei ventes ampaJ a­
dos pelo AI tigo 23 do Ato das Disposições 
Constitucionais TI ansitót ias 

§ 1 ° - Pode1ão também sei enquadia­
clos na mesma caueila os ocupantes da S F 
ele Se1vente da T N M da SecietaJia-Geial 
que satisfaçam as seguintes condições: 

a) - dois anos, no mínimo, de exe1 cicio 
na Secretm ia-Ge1 al ; 

b) - um ano de inteJsticio na referência; 

c) - g1au de me1ecimento igual ou supe­
' ior à média das notas obtidas pe­
los Continuas e Sei ventes nos dois 
últimos boletins de me1ecimento 

§ 2 o - O enquad1amento de que trata o 
artigo ante1 io1 não poderá ser feito em classe 
que determine, para o servidor, um aumento 
de salálio supelior a CI$ 150,00 mensais 

Art 3 o - Fica extinto o Quadro da Por­
taria da Secretm ia-Ge1 ai 

Art. 4 o - As despesas decon entes da 
execução da p1esente Resolução coneJão à 
conta das ve1 bas próprias do orçamento da 
Secretaria-Geral 

Rio de Janeilo, 11 de maio ele 1948, ano 
13 o do Instituto 

Confelido e numerado a) W ALDEMAR LOPES, 
Dii etor da SeC! etaria do Instituto - Visto e 
1 Ubl icado a) RAFAEL XAVIER, SeCI etário-Gei al, 
intelino, do Instituto - Publique-se a) HEITOR 
BRACET, P1 esidente em exercício elo Instituto 

RESOLUÇÃO N o 313, DE 28 DE MAIO DE 
1948 

Concede a filiação da Divisao de Cadast1 o e 
Estatistica do Institnto Nacional do Pinho 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas a ti i­
buições, e 

conside1 ando que o Instituto Nacional do 
Pinho, po1 seu PI esidente, requereu a filia­
ção da sua Divisão de CadastJ o e Estatística 
ao Instituto, de acô1 do com o que p1 esc1 eve 
o AI tigo 3 o da Resolução n o 226, ela Assem­
bléia-GeJ a! dêste Conselho; 

conside1ando que o paJeceJ, emitido pela 
SecJ etm ia-Ge1 ai sôb1e o 1 equelimento em cau­
sa, após declm m que se encontl am atendi­
das as exigências mínimas enume1adas no AI­
tigo 2 o da citada Resolução n o 226, conclui 
pela concessão ela filiação pleiteada; 

conside1 anelo, finalmente, o que dispõe o 
AI tigo 6 Q da mesma Resolução, 

RESOLVE: 

Artigo único Ê concedida a filiação da 
Divisão ele Cadastro e Estatística do Instituto 
Nacional do Pinho ao Instituto BI asileiro de 
Geog1 afia e Estatística, nos têt mos do que 
dispõe o AI tigo 6 Q da Resolução n Q 226, da 
Assembléia-Geral elo Conselho 

Rio de Janeil o, 28 ele maio de 1948, ano 
13 o do Instituto 

Confeliclo e numeiaclo a) WALDEMAR Lo?ES, 
Direto! da Secretaria do Instituto - Visto e 
rubricado a) RAFAEL XAVIER, Secretálio-Geral, 
inteiino, elo Instituto -Publique-se a) HEITOR 
BRACET, P1 esidente em exe1 cicio do Instituto 



RESENHA 

O DÉCIMO-SEGUNDO ANIVERSÁRIO DO INSTITUTO 

A 29 de maio, data que assinala o "Dia 
do Estatístico e do Geógrafo", comemorou-se, 
em todo o pais, de maneira altamente expres­
siva, o decurso do décimo-segundo anivetsário 
da instalação do Instituto Brasileiro de Geo­
gt afia e Estatística 

No Rio, as solenidades tiveram início no 
dia 28, com uma reunião da Junta Executiva 
Central do Conselho Nacional de Estatística, 
quando se efetuou a eleição do novo Secretário­
Geral do Instituto, Sr RAFAEL XAVIER, que já 
vinha exetcendo as referidas funções havia 
meses, no impedimento do St M A TEI­
XEIRA DE FREITAS, licenciado por motivo de 
doença, e cujo estado de saúde não lhe per­
mitiria reassumit o exercício do cargo 

Realizou-se, na mesma oportunidade, o 
ato de filiação, ao Instituto, da Divisão de 
Cadastro e Estatística do Instituto Nacional 
do Pinho Saudou ao Pt8sidente dessa enti­
dade, Sr VIRGÍLIO GUALBERTO, em nome da Junta, 
O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, que salientou 
o significado do ato Discmsou, após, o SI 
SÍLVIO DE AZEVEDO LIMA, chefe da Divisão fi­
lianda 

PASCOA DOS ESTATíSTICOS E GEóGRAFOS 

No dia 29, celebrou-se, na Igreja de Santa 
Luzia, missa votiva, seguida da comunhão 
pascal dos estatísticos e dos geógrafos, sendo 
oficiante o Monsenhor HELDER CÂMARA, Consul­
tot Técnico do Conselho Nacional de Estatística 

Ao ato, que teve a assistência de gt ande 
número de funcionários, bem como de suas 
famílias, seguiu-se lauto "lunch" na sede do 
Instituto 

NO SERVIÇO GRAFICO 

Concluído o "lunch", partitam para LncM<, 
subúrbio do Distt i to Federal, onde se acham 
as novas instalações do Serviço Gráfico, altas 
autotidades, membros da direção da entidade, 
exmas famllias, funcionários e pessoas espe­
cialmente convidadas, a fim de assistirem à 
inaugm ação de um conjunto de 51 casas <1'3~­
tinadas a opetários daquela dependência do 
I B G E , com a subseqüente entt ega rias 
chaves aos futut os moradores A cet imônia da 
bênção do novo conjunto residencial estêve a 
catgo do Cônego JosÉ TÁVORA 

Após o ato, os visitantes percorreram as 
dÜ'et entes secções do Set viço Gráfico, demo­
rando-.se detidamente na apreciação das cole­
ções de publicações expostas 

O pessoal do Serviço Grá.fico pt estou ex­
pressiva homenagem ao Sr M A TEIXEIRA DE 
FREITAS, a qual constou da inauguração do 
retrato do antigo Secretário-Geral do I B G.E 
no pt incipal salão das oficinas gráficas Em 
nome do opetar.iado falou D ESTHER LEMOS, 
que teve palavras de enaltecimento à pet sonali­
dade do homenageado e de teconhecimento ao 

seu dedicado interêsse pela melhoria das condi­
ções de vida dos servidores mais humildes 

Bastante comovido, e rodeado de ct escido 
número de opetários do Serviço Gráfico, agta­
deceu o Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS, que 
teve palavras de carinho e incentivo pata com o 
pessoal daquele setor do Instituto 

Seguiu-se um almôço, ofetecido pela Supe­
rintendência do Serviço Gráfico, do qual parti­
ciparam centenas de pessoas, inclusive todo o 
pessoal dos escritórios e oficinas daquela de­
pendência do Instituto Uma banda musical, 
constituída de opet át i os que, meses antes, 
nada conheciam de música, executou o Hino 
Nacional, à chegada das autoridades, bem como 
outras composições, no decort e r da festa de 
verdadeiro congt açamento 

* * * 
Comemorando a data, o I B G E deu 

à publicidade o VII número do An1tá1io Esta­
tístico do Brasil e a versão, em português, de 
An Introduction to the Theo1 y o f Statistics, 
de G U YULE e M G KENDALL, ttadução dos 
Srs EvANDRO DE OLIVEIRA E SILVA e 0CTAVIO A. L 
MARTINS Exemplat es da Sinopse Estatística de 
Nitmói, em edição provisória, mimeográfica, 
elabmada de acôrdo com o plano das Sinopses 
Estatísticas Municipais, 01 ganizado pelo Ins­
tituto, foram expostos, despet tando grande 
interêsse por parte dos visitantes e convidados 

O registro da data anivet sát ia do I B 
G E foi assinalado pelos órgãos de imprensa 
do Distrito Fedet ai, que se referit am, em 
têrmos sobremodo expressivos, ao sentido da 
obra levada a efeito pelo Instituto em todo o 
pais 

Nos Estados e Municípios, gtande foi o 
número de jornais que igualmente tiveram 
palavras de aplausos e incentivo aos ttabalhos 
desenvolvidos pelo Instituto, para o melhor 
conhecimento do Brasil 

A Direção do Instituto chegaram, de todos 
os pontos do país, significativas mensagens 
de congt atulações. 

Do General CANROBERT PEREIRA DA COSTA, 
Ministro da Guena, tecebeu o Presidente d;:> 
Instituto o seguinte telegrama: 

"Tenho a satisfação de enviar à direção 
dêsse Instituto os meus cumprimentos pela 
passagem de mais um aniversário de sua cria­
ção, desejando a continuação de seu eficiente 
ttabalho em beneficio do país " 

Mensagens telegráficas congratulatórias fo­
ram também recebidas dos Govetnadmes de 
Alagoas, Mato Gtosso, Setgipe e do Território 
de Guapoté, bem como dos ptesidentes de nu­
merosas entidades oficiais e associações téc­
nicas e cultm ais 

NAS UNIDADES FEDERADAS 

Território de Guapo1é - Iniciatam-se as 
solenidades com a celebração de missa votiva. 



G1upo jo1mado, na Ig1eja de Santa Luzia, após a missa em ação de g1aç;:s e Páscoa dos 
Estatísticos e Geóg1ajos, celeb1adas pelo Monsenhor HELDER CAMARA 

na capela do Instituto Maria Auxiliadora, e 
que contou com o comparecimento do Governa­
dor FREDERICO TROTTA, do Secretário-Geral do 
Govêrno, Tenente WASHINGTON CosTA; do En­
genheiro JoAQUIM DE ARAÚJO LIMA, Superinten­
dente da E F Madeira-Mamoré, e Srs ADOLFO 
FREJAT, Inspetor Regional de Estatística; MoA­
CIR DE MIRANDA, Diretor do Ser viço de Geografia 
e Estatística do Território; Co10nel ANTENOR 
CARVALHO, Delegado de Polícia da Capital; JosÉ 
MARIA MARTINS CoSTA, Presidente da Associação 
Comercial, além de outras pessoas de projeção 
local 

Na sede da Inspetoria Regional, 1 ealizou-se 
sessão solene da Comissão Revisora de Esta­
tística Municipal, sob a presidência do Diretor 
do S G E , e com a presença de todos os 
funcionários da repartição e da Inspetor ia 
Regional Discursaram os Srs MoACIR DE MI­
RANDA e ADOLI'O FREJAT, que I essaltar am a signi­
ficaçãO da data e a feliz oportunidade de verem 
1 eunidos, na sede da Inspetor ia, todos os 
servidores da estatística regional 

Amazonas- Realizou-se, no salão nobre do 
Departamento Estadual de Estatística, sessão 
solene, a que compareceram o representante do 
Governador do Estado, dirigentes dos ser vi­
ços estatísticos regionais, funcioná! i os do D 
E. E , da Inspetoria Regional de Estatística, 
da Comissão de Estradas de Rodagem e uo 
Ser viço de Economia Agrícola 

Durante a solenidade, discursaram os Srs. 
MANUEL ALEXANDRE FILHo, Diretor do Depar t~­
mento Estadual de Estatíst:ca; JosÉ BEZERRA 
DuARTE, Inspetor Regional de Estatística, e 
CARLOS CoHEN, evidenciando todos o relevante 
papel do Instituto na obra de tevelação das 
1 ealidades nacionais 

Pmá - A passagem do aniversário da en­
tidade deu margem ao Diretor do De par ta­
menta Estadual de Estatística para bab:or 
a seguinte Pm ta lia: 

"Considerando que 29 de maio é festejado 
em todo o Tenitório Nacional como o 'Dia 
do Estatístico e do Geógrafo" ; 

considerando que, nesta data, o Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística comem016 
o seu décimo-segundo anive1Sá1io q.e fuuctação; 

considerando que neste cm to prazo de 

R.B E - 8 

existência o Instituto Brasileiro de Geugrafia 
e Estatística já deu à nacionalidade brasileira 
grande soma de excelentes trabalhos 'm prol 
rro progresso do nosso quer ido Br a~ i!. IJOr 
intermédio de seus colégios Censitários, Esta­
Ustico e Geográfico; 

considerando que os que se dedicam, na 
terra paraense, aos trabalhos de Estatística, 
fazGndo parte da vitoriosa Família Estatística 
l"'.rasileira, comungam dos mesmos Ideais de 
seus irmãos das outras Unidades da Ferreração 

O 06nego JosÉ TÁVORA lança a bênção 
às Oficinas G1ájicas do Instituto. 



Vista parcial das residências destinadas aos operários do Serviço Gráfico do Instituto, 
inauguradas no "Dia do Estatistico e do Ge6g1 ajo". 

RESOLVE: 

1 o - Congratular-se com os seus colegas 
que dedicam atividades ao setor estatístico 
paraense, por mais essa etapa de bons serviços 
prestados ao Pará e ao Brasil 

2 o - Formular, outrossim, um ap;Jlo a 
todos para que continuem a prestar aos nossos 
serviços o máximo de suas atividades, d•Jmons­
trando, como sempre, a mesma dedicação e 
assiduidade ao trabalho, a fim de que possamos 
dar ao Pará e ao Brasil a Estatística que 1 êles 
fará o Estado e o País que devem ser, na flase 
feliz do grande mestre TEIXEliRA DE FREITAS " 

Em comemoração à data, foi fundado o 
"Grêmio Estatístico Vinte e Nove de Maio", 
constituído dos estatísticos paraenses e cuja 
Diretoria provisória ficou assim constituída: 
Presidente, FRANCISCO CRONJE DA SILVEIRA; Vice­
Presidente, JOSÉ COUTINHO DE OLIVEIRA; 1 • 
Secretária, GENÍ VEIGA FRANCO; 2 • Secretária, 
OSMARINA IRACEMA MESQUITA; Tesoureira, MARIA 
DO RoSÁRIO TRAVASSOS RABELO; Conselheiro Téc­
nico, WILKENS DE ALBUQUERQUE PRADO; Diretores, 
GILBERTO MENDONÇA DE VASCONCELOS e FLORIANO 

L DA CoSTA; Comissão de Propaganda, ÍTALA 
DA SILVEIRA, ADÃo DEl OLIVEIRA MEDEIROS e RUTH 
MASCARENHAS, 

Como parte, ainda, dos festejos comemo­
rativos, o Diretor do D E E inaugurou na 
repartição uma exposição permanente de pro­
dutos regionais. 

Amapá - As comemorações do "Dia do 
Estatístico e do Geógrafo", no Amapá, decor­
reram de acôrdo com um programa especial, 
organizado pelo Sr CLóVIS PENA TEIXEIRA, Dire­
tor do Serviço de Geografia e Estatística, irra­
diado pela Rádiodifusora de Macapá, tendo o 
Sr. KEPLER MoTA, da Inspetoria Regional, pro­
nunciado interessante discurso a fim de foca­
lizar a obra do Instituto e evidenciar a atua­
ção do Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS 

Maranhão - Sob a presidência do Gover­
nador do Estado, Sr SEBASTIÃO ARCHER DA SILVA, 
presentes os SI s ALFREDO DUAILIBE, Secretário 
do Interior, Justiça e Segurança; CLODOALDO 
CARDoso, Secretário da Fazenda e Produção; 
ANTÔNIO PIRES FERREIRA, Prefeito da Capital; 
ARNALDO FERREIRA, Presidente do Banco do Ma-

Residência para operário do Smviço G1ájico do Instituto é visitada pelas autoridades e 
convidados que toma? am pm te nas comemo? ações de 29 de maio 
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Oficiais do Exército norte-americano, presentes às comemorações do "Dia do Estatístico 
e do Geógrafo", apreciam a exposição de publicações do Instituto, no 

Serviço Gráfico da entidade. 

O General JUAREZ TÁVORA, acompanhado de altas autoridades, examinou os trabalhos expostos 
no Serviço Gráfico do Instituto 
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ranhão; CÁSSio REIS CoSTA, Di! etor do Depm­
tamento Estadual de Estatística; MÁRio FLEXA 
Rmmmó, Inspetor Regional de Estatistica Mu­
nicipal, e grande núme1 o de funcioná! i os e 
convidados, realizou-se, na sede do Diretório 
Regional de Geogtafia, sessão solene, come­
motativa do "Dia do Estatístico e do Geógtafo" 

Em nome do Diretótio Regional de Geo­
gt afia, discursou o Secretálio da Fazenda e 
Pt odução, Sr CLoDoALDo CARDoso, que acentuou 
a significação da data e a impot tância dos 
trabalhos estatísticos pm a a o bt a de 1 evig01 a­
menta nacional Focalizando, a seguir, as ati­
vidades da 1 epm tição que dil ige, falou o Sr 
CÁSSIO Rins CoSTA, que fêz interessante análise 
da 1 ealidade maranhense 

Discmsou ainda o S1 MÁRIO FLEXA RIBEIRO, 
salientando o apoio do govê1 no maranhense 
aos Set viços estatísticos 1 egionais 

A sessão foi encenada pelo Governador 
SEBASTIÃO ARCHER DA SILVA, que pronunciou breve 
discm so, congratulando-se com a família esta­
tística maranhense e brasileira, pela passagem 
de mais um ani versá! i o da instalação do 
I B G E 

Piauí - O "Dia do Estatístico e do Geó­
gtafo" foi comem01ado, na capital do Estado, 
com uma sessão realizada na Inspet01 ia Re­
gional de Estatística, dm ante a qual discm sou 
o Inspet01, Sr ARLINDO CARVALHO DE SousA, 
que falou sôb1 e o val01 da estatística na 
1 evelação das condições existenciais do país 

Rio G1 ande do N 01 te - Realiza! am-se di­
vei sas solenidades, conf01me prog1 ama 01 gani­
zado pela Inspeto1 ia Reg-ional d.e Estatística 

Oficiada por Monsenho1 ALVES LANDIM, foi 
celebt a da, na Catedt a!, missa em ação de g1 a­
ças, à qual compa1 ece1 am autoridades e fun­
cionauos dos ó1 gãos estatísticos 1 egionais 
Na sede da Inspetolia Regional de Estatística, 
houve 1eunião festiva, dmante a qual discursa­
Iam os Sts ANTÔNIO CAROLINa GoNçALVES, Ins­
petot Regional; ADERBAL FRANÇA, Chefe de Sec­
ção do Depat tamento Estadual de Estatística, 
e LOURIVAL CARVALHO, Agente de Estatística do 
Município de Papm i 

Ao mic1ofone da Rádio Poti, o Sr. JosÉ 
NAZARENO DE AGUIAR, funcionálio da Inspetotia 

Regional, fêz bela saudação aos estatísticos 
do Rio G1anrle do Norte 

Pmaíba - A Junta Executiva Regional de 
Estatística, em co!e.b01 ação com o Diretório 
Regional de Geogtafia, Departamento Estadual 
de Estatística e Inspetoria Regional de Esta­
tística Municipal, fêz realizar várias solenida­
des na capital e no interior do Estado 

Atlavés ela Rádio Tabajmas, ele João Pes­
soa, o St HÁLAMO CuNHA, Chefe de Divisão 
elo Depat tamento Estadual de Estatística, pto­
nunciou uma palesti a, no cm so da qual foca­
lizou, com o auxílio de dados estatísticos, o 
problema do abandono elo campo pelo tlaba­
lhadOl 1 mal No dia 26, ao microfone da mes­
ma emissota, o Tenente PEDRO PAULO CANTALICE 
falou sôb1e o tema "A Estatística e as Fô1ças 
Atmadas", seguindo-se-lhe, a 27, o Sr HuM­
BERTO NóBREGA, Di!etor do Depmtamento de 
Saúde, que discorreu sôb1 e assuntos de bio­
estatística, e o Inspetor Regional, Sr JoFFRE 
BoRGES DE ALBUQUERQUE, que pôs em relêvo a 
atuação da 1 epm tição a seu ca1 go 

Encenando os festejos, 1 ealizou-se, a 29 
ele maio no auditólio da Rádio Tabajaras, 
sessão solene, presidida pelo Gove1 nad01 Os­
WALDO TRIGUEIRO Tomatam assento à mesa os 
S1s OTACÍLIO JuREMA, Sec1etário da Educação 
e Saúde; CLoVIS LIMA, P1 esidente do Instituto 
Histólico e Geogtáfico Pataibano; HuMBERTO 
NóBREGA, Dü etor-Geral da Saúde Pública; Te­
nente PEDRO PAULO CANTALICE, 1 epresentante dO 
Comandante da 7" Região Militai; JoÃo VINA­
GRE, 1 ep1 esentante da Inspetolia Regional, e o 
rep1 esentante do Comando da Polícia Militar 
ilo Estado 

Abel ta a sessão pelo Governado! OSWALDO 
TRIGUEIRO, usou da palavta o S1 Lurz PERIQUITO, 
Diretor do Departamento Estadual de Estatís­
tica, que discou eu sôbt e a evolução da esta­
tística pa1 ai bana. Em seguida, falou o 01 ador 
oficial da solenidade, S1 CLOVIS LIMA, que 
pôs em destaque a obra tealizada pelo Insti­
tuto B1 asilei! o de Geografia e Estatística, 
como ó1 gão coo1 denad01 da estatística nacional 

No dia 30, contando com o apoio do Sec1 e­
tátio de Educação e Saúde, os funcioná! i os 
do Depmtamento Estadual de Estatística e da 
Inspet01 ia Regional promove! am um sorvete-

O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS agwdece aos ope1·álios do. Se1 viço G1 áfico a .homer~;agem f!Ue lhe 
presta? arn, com a colocação de seu 1 et? ato no 1 ectnto p?!nctpal daqr;ele conJunto tndr;st11al 
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Aspecto do alm6ço oferecido pela Superintendência do Serviço G1áfico do Instituto, nas próprias 
oficinas, a altas autoridades da República, dirigentes da entidade e 

pessoas especialmente convidadas 

dançante de confraternização, no Cassino do 
Parque "Solon de Lucena" 

Pernambuco - Na sede do Departamento 
Estadual de Es~atística realizou-se reumao 
conjunta do Diretório Regional de Geografia 
e da Junta Executiva Regional de Estatística. 

A sessão foi aberta pelo Diretor do D E E., 
que se referiu às atividades do I. B G E , 
desde a .sua instalação. Falou, a seguir, o Sr. 
AuGUSTo DIAs, da Inspetoria Regional, que fo­
calizou as realizações do Instituto, nos setores 
municipal, estadual e federal Encerrada a 
reunião, os presentes passaram a examinar o 
mostruário gráfico, preparado pelo D E. E., 
para a Exposição Internacional de Indústria e 
Comércio, a inaugurar-se a 10 de julho, em 
Petrópolis. 

A Junta Executiva Regional de Estatística 
e o Diretório Regional de Geografia baixaram 
a seguinte Resolução conjunta: 

"A Junta Executiva Regional de Estatística 
e o piretório Regional de Geografia, em reunião 
conJunta, comemorando o XII aniversário do 
I B G. E e o "Dia do Estatístico e do Geó­
grafo", no uso de suas atribuições, 

considerando o progresso constante alcan­
çado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística, no desenvolvimento dos seus tra­
balhos; 

considerando plenamente vitorioso o sis­
tema de cooperação administrativa nas órbitas 
federal, .estadual e municipal, estabelecido 
pelo Instituto, nos setores da Estatística e da 
Geografia, no pais; · 

considerando, ainda, a desincumbência cor­
reta e segura que vem dando o Instituto às 
cláusulas dos Convênios Nacionais de Estatís­
tica, quanto às obrigações que pelos mesmos 
assumiu, 

REROLVE: 

Formular aplausos e votos de regoziJO aos 
Senhores Presidente e Secretários do Conselho 
Nacional de Estatística e do Conselho Nacional 
de Geografia, extensivos aos membros da Junta 
Central de Estatística, pela passagem de mais 
um aniversário do Instituto Brasileiro de Geo­
grafia e Estatística " 

Alagoas - O Departamento Estadual de 
Estatística e a Inspetoria Regional de Esta­
tística fizeram realizar um "cocktail" de con­
fraternização, do qual participaram os diri­
gentes e servidores dos aludidos órgãos 

A mesa ptincipal, sentaram-se os Srs JoRGE 
AssuNçÃo, representante do Governador do Es­
tado; Tenente ELfsro GoMES, representante da 
Guarnição Federal aquartelada em Maceió; J 
M CARVALHO VERAS, Diretor do D E E ; 
FRANKLIN CASADO DE LIMA, Inspetor Regional; 
Major ALVEs MATA e EDGARD DE SousA MACHADO, 
Chefe de Secção do D E E 

Falando em nome do D E E , o Sr. 
EDGARD DE SOUSA MACHADO ressaltou a atuação 
do I B G. E no esclarecimento dos problemas 
fundamentais do país Discursou, a seguir, o 
Sr JosÉ FRANKLIN CASADO DE LIMA, que se 
referiu à figura do Sr M A TEIXEIRA DE 



272 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

FREITAS, antigo Sec1 etálio-Ge! ai do I B G E 
e um dos seus fundado! es 

Sm gipe - Iniciaram-se as comemm ações 
com a visita coletiva que fize1am ao GoveJ­
nadoJ do Estado, Sr JoSÉ RoLLENBERG LEITE, 
os dh igentes e funcioná! i os dos serviços esta­
tísticos 1egionais. Falou, na oportunidade, o 
Sr OSMAR ARAGÃO, Dhetor do D E E , ha­
vendo o Chefe do Govê1 no, ao agradecer a g en­
tileza da visita, afhmado a sua confiança nos 
altos destinos da estatística brasileira e dil i­
gido palavras de estímulo aos visitantes Idên­
tica visita foi feita ao Prefeito da Capital, a 
fim de agradecei-lhe o grande apoio que vem 
dispensando à execução dos Convênios Nacio­
nais de Estatística Municipal 

Na sessão cívica, que se realizou na Inspe­
to!Ía Regional, falaram os Srs JosÉ DE SousA 
E SILVA, Chefe de Secção dêsse óJgão, e ARTUR 
FERREIRA, Inspetor Regional no Ceai á 

Bahia - As comemorações tive1 am g1 ande 
b1ilhantismo, iniciando-se com a celeb1ação de 
miss& solene, na Ig1eja da Piedade, assistida 
por autoridades e funcioná!Íos dos ó1 gãos esta­
tísticos 1 egionais 

À sessão extJ am diná!Ía da Junta Executiva 
Regional de Estatística, compa1ece1am autori­
dades e dh igentes dos ó1 gãos estatísticos e 
geog1áficos da Bahia Durante a sessão, falmam 
dive1sos o1adores, que focalizaram as atividades 
do I B G E e a significação da data 

Por deliberação da Junta Exec'utiva Regio­
nal de Estatística, fm am expedidos teleg 1 amas 
ao P1 esidente e Secretálio-Geral do Instituto 
B1 asile h o de Geog 1 afia e Estatística, bem como 
aos S1s M A. TEIXEIRA DE FREITAS, L!lo DE 
AFFONSECA e RUBEN GUEIROS 

Minas Ge1 ais - Pela manhã, realizou-se 
na CatedJa! da Boa Viagem missa votiva, 
acompanhada de orquestJa e cô1o constituídos 
de estatísticos Te1minada a missa, efetuou-se 
a entronização da imagem de Jesus C1 ucifica­
do no Gabinete do Direto! do Depa1 tamento 
Estadual de Estatística e no do Depa1 tamento 
Geog1áfico, 

Sob a presidência do Sr J A RODRIGUES 
SEABRA, Secretário da Viação e O b1 as Públicas 
e P1 esidente do Dil etó1 i o Regional de Geo­
grafia, 1 ealizou-se sessão em comemm ação à 
data, tomando assento à mesa o Sr BENEDITO 
QUINTINO DOS SANTOS, Diretor do DepaJ tamento 
Geog1áfico, acompanhado dos memb1os do Di­
' etódo, bem como os Srs HILDEBRANDO CLARK, 
Dileto1 do Departamento Estadual de Estatís­
tica, JOAQUIM RIBEIRo CosTA, Inspeto1 Regional 
de Estatística, e demais membros da J E R E 

Falando em nome da ala geogJáfica, o 
Sr BENEDITO QUINTINO Dos SANTOS congratu­
lou-se com os presentes pela passagem de 
mais um anive1 sádo de instalação do Instituto 
B1 asileh o de Geog1afia e Estatística, 1 efe1 in­
do-se, também, à organização da nova ca1ta 
am ofotog1 amétJ ica do Estado 

Discursando em nome da ala estatística 
mineira, O SI HILDEBRANDO CLARK 1essaltou a 
atuação do S1 M A TEIXEIRA DE FREITAS, como 
antigo diligente dos Se1 viços Estatísticos de 
Minas Gerais, e focalizou as mais ímpo1 tantes 
etapas da vida do antigo SeCJ etário-Gela! do 

I B G E , pma, afinal, entJegm ao Presi­
dente da mesa uma mensagem dos estatísticos 
e geógrafos mineil os, destinada ao Governa dor 
MILTON CAMPOS, pedindo-lhe que a encaminhas­
se ao Chefe do Executivo Estadual, Antes 
de te1minm sua mação, o Diletor do D E E 
pôs em 1 elêvo os p1 incipais emp1 eendimentos 
do seto1 estatístico, sob sua dileção, salientan­
do o valor da contribuição dos ó1gãos geogJá­
ficos 1 eg ionais e da Inspetoria Regional de 
Estatística. 

Ao encenar a sessão, o Sec1etá1io da Via­
ção e Obras Públicas pronunciou b1 eve dis­
cmso, tecendo considerações sôbre o relevante 
papel que desempenham os serviços estatísticos 
e geog1 áficos, no planejamento das medidas 
governamentais 

Rio de Janeiro - Em Niterói, as come­
moJações tive1am início com a celeb1ação, na 
Catedral de São João Batista, oficiada po1 
Monsenhor JOÃO DE BARROS UCHÔA, Vigá!Ío Ca­
pitular da Diocese, de missa em ação de g1aças, 
com a presença de autolidades e de diligentes 
e funcionálios dos ó1 gãos estatísticos 1 egio­
nais Mais tarde, foi inaugmada uma exposição 
permanente de quad1 os e gráficos estatísticos, 
pelo Sr ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, Diretor 
do Depa1 tamento Estadual de Estatística 

Na sede do D E E realizou-se a inaugu­
lação da Biblioteca "Teixeila de F1eitas", q\.je 
foi, em segui da, fl anquiada ao público, com 
4 380 volumes, todos devidamente fichados de 
acô1 do com a boa técnica bibliog1áfica No 
Gabinete do Dh etor do D E E , foram tam­
bém inaug ma dos os 1 et1 atos de GoNçALVES 
LEDO e do VISCONDE DE lTABORAÍ, VUltos histó-
1 icos da estatística b1 asileil a 

Na sede da Academia Fluminense de Le­
tJ as, houve sessão solene, p1 esidida pelo Major 
ANTÔNIO MUZZI ALVES PINTO, 1 ep1 esentante do 
Gove1 nado r do Estado Tomm am assento à 
mesa os Srs VAsco BARCELos, Sec1etário rle 
Saúde e Assistência do Estado; SIGMARINGA 
SEIXAS, Ministro do Tribunal de Contas; EuTA­
CÍLIO DA SILVA LEAL, Dil etm do Depm tamento 
do SeJViço Público; JOAQUIM MELO, Diretor da 
Despesa; LUIZ DE SouzA, Diretor do Depm ta­
menta Geográfico; ARMANDO MAURÍCIO SILVA, 
Diretor da Bioestatística; GIL MANOEL CLARO, 
Dil etor do Departamento da Renda; HOMERO 
LARA, Diretor do Departamento das Munici­
palidades; ADELINO CÂMARA PINTO, P1 esidente 
da Associação Fluminense de J01nalistas; JoÃo 
BRANDÃo NETO, 1 ep1 esentante do P1 efeito de 
Nite1ói; Padre JoSÉ DE ALMEIDA BATISTA PEREIRA, 
Reitor do Seminá1 i o São José, e EMIL DE 
RoURE E SILVA, Inspetor Regional de 'Estatística, 

Falat am os S1 s ArrMúmo DE OLIVEIRA PINTO 
e EMIL DE ROURE E SILVA E, pül último, piO­
feriu inte1essante confe1ência o Pad1e JosÉ DE 
ALMEIDA BATISTA PEREIRA, que diSCOl reu SÔ bl e O 
tema "A Estatística e a concentração das 
g1 andes ve1 dades, at1 avés dos dogmas antigos 
·e 1node1nos" 

Na sessão da Assembléia Legislativa do 
Estado, 1 ealizada a 28 de maio, foi ap1 esen­
tado, pelo Deputado OSCAR FoNSECA, em nome 
do P. T B , e apoiado pelos líderes dos de­
mais pai tidos, um 1 equelimento em que pedia 
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a inserção, em ata, de um voto de congratu­
lações pela passagem do décimo-segundo ani­
versário do I. B G E O requerimento, que 
foi aprovado, estava assim redigido: 

"Considerando que a estatística é um co­
nhecimento que interessa •à coletividade bra­
sileira; 

considerando que a organização da esta­
tística nacional é reconhecida coino das mais 
adiantadas entre as nações americanas; 

considerando que as atividades do Instituto 
BrasilEiiro de Geografia e Estatística têm base 
essencial na vida das unidades federativas; 

considerando que é um dever cívico cultuar 
as efemérides de maior projeção na vida do 
pais,. 

REQUEIRO: 

a) Seja lançado em ata dos trabalhos, 
nElJl,ta data, um voto de congratulações pela 
pàssagem do 12 • aniversário do Instituto Bra­
sil"ei'ro de Geografia e Estatística, Dia do 
Estàtistico. 

b) Sejam traduzidas, mediante mensagem 
telegráfica, ao I B. G E , as homenagens da 
Assembléia Legislativa, sôbre o transcurso 
dêsse importante evento 

Sala das Sessões, 28 de maio de 1948 
(a) OSCAR FoNSECA 

JUSTIFIOAÇÃO 

O trabalho que o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística está realizando no 
Brasil, tem o caráter de um acontecimento 
inexcedível, não tanto pelo vulto enorme das 
tarefas em curso, nem mesmo pela profundi­
dade· das Investigações procedidas, mas, prin-

cipalmente, pelo sentido educacional das alu­
didas iniciativas, que estão exercendo correla­
tamente radical transformação nos meios eco-
nômicos e sociais do país. · 

O Estado do Rio, com a responsabilidade 
que lhe advém de ter possuído a primeira lei 
no Brflsll en:i bases municipais, Lei n • 11, de 
4 de abril de 1855, de autoria de GoNÇALVES 
LEoo, e de haver sido um dos primeiros sig­
natários da Convenção Nacional de Estatística 
em 1936, bem como por já possuir uma tradi­
ção estatística bastante apreciável, não poderia 
silenciar diante dêsse evento, que deve estar 
sendo cultuado em todo o Brasil " · 

São Paulo - Iniciaram-se as festividades 
com a celebração de missa votiva, na Igreja da 
Consolação, à qual estiveram presentes auto­
ridades, dirigentes e servidores· das repartições 
regionais de estatística e familias 

Na sede do Departamento Estadual de Es­
tatística, realizou-se sessão solene, durante a 
qUal discursaram os Srs AFoNso P DE ToLEoo 
PIZA, pela ala estatística, e VALDEMAR LEFEVRE, 
pela ala geográfica Ambos os oradores puse­
ràm em relêvo a obra realizada pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística 

No Estádio do Clube Palmeira, disputou-se, 
sob o patrocínio do "Grêmio 29 de maio", uma 
partida de futebol entre os quadros do D E E 
e da Inspetoria Regional de Estatística 

No restaurante "Marco Polo", realizou-se 
um almôço de confraternização de estatísticos 
e geógrafos, tendo também participado do 
ágape os servidores da Agência Municipal de 
Estatistica de Santos · 

Dentre as personalidades eminentes que tomaram parte no alm6ço oferecido pelo Serviço 
Gráfico do Instituto, no "Dia do Estatístico e do Geógrafo", encontrava-se o General JUAREZ 
no NASCIMENTO TÁVORA, . que se vê na foto acima, em palestra com os. Srs RAFAEL XAVIER, 

S.ecretário-Geral qa entidade, .. e SEBASTIÃO DE SANTANA E SILVA, Dtretor-Gmal de 
Administração do Ministério da Agricultura 
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01questw dos ope1·ários do Smviço G1ájico do Instituto, cuja est1éia se verificou a 1!9 de maio. 

Encerrando as festividades comemorativas, 
houve animado baile, 01ganizado pelo "Grêmio 
29 de maio" 

Po1 PIOposta do Deputado CUNRA BUENO, 
a Assembléia Legislativa aprovou um voto de 
cong 1 atulações com o Instituto, pelo decm so 
da data 

Pm anã - P1 omovida pelo Depat tamento 
Estadual de Estatística e pela Inspetoria Re­
gional de Estatística, realizou-se solene sessão 
num dos salões do Instituto de Belas Artes de 
Curitiba. 

DUlante a 1eunião, que teve a presença do 
representante do Governador MorsÉs LUPION e 
de outras autoridades, discm saram vários 01 a­
dores Como 1epresentante da Junta Executiva 
Regional de Estatística, falou o Sr EMíLIO 
SouNIS, que se congratulou com os estat!sticos 
do Brasil pela passagem da data Em nome 
da Inspetolia Regional de Estat!stica falou 
O Sr AUGUSTO W ALDRIGUES, Chefe da Secção 
de Administ1 ação do referido órgão 

Finalizando a reunião, discursou o Sr. 
MANOEL RoDRIGUEZ, Diretor do D E E 

0 Sr, NELSON BITTENCOURT PRADO, da Ins­
petoria Regional de Estatística, pronunciou, 
ao microfone da Rádio Guail icá, intet essante 
palestra sôbre o valo! da organização e pes­
quisas estatísticas em face dos Estados mo­
dernos, bem como no exame e estudo dos com­
plexos problemas que atingem a vida b1asileila 

Santa Catmina - Na Catedral Metropoli­
tana, foi celebrada missa em ação de graças, 
sendo oficiante o Padre D1 . ALFREDO LUTTER­
BECK, Professor de Sociologia do Instituto Co­
ração de Jesus e do Colégio Catarinense e 
grande amigo da Estatística Brasileira, que, ao 
Evangelho, falou sôbre a frase de São Paulo 
"A verdade vos há de libe1 tar" Durante o 
ofício religioso, a Orquestra Juvenil de Floria­
nópolis, sob a regência do Maesho HERMÍNIÔ 
JACQUES, executou a "Ave-Maria do Cego", com 
acompanhamento de órgão 

Na Secção Ag1 ícola da Penitenciária do 
Estado, realizou-se um chm rasco, compare­
cendo cêrca de duzentas pessoas, denti e as 
quais O Governado! ADERBAL RAMOS DA SILVA, 
Sec1 etários de Estado da Justiça e da Fazenda, 
Deputados, Diretores de repat tições e tôda 
a familia ibgeana Deve-se à Sociedade Cata­
rinense de Estatística a iniciativa da chm­
tascada 

A Assembléia Legislativa homenageou o 
"Dia do Estatístico e do Geógrafo", falando 
OS Deputados RAUL SCHAEFER, OSVALDO BULCÃO 
VIANA, AFONSO MARIA CARDOSO DA VEIGA e BRAZ 
ALVES, em nome, respectivamente, do Partido 
Social Democrático, União Democrática Nacio­
nal, Pai tido de Representação Popular e Par­
tido Trabalhista Brasiieil o Todos os 01 adores 
se refeliram ao trabalho PI oficuo e honesto 
dos órgãos estat!sticos de Santa Catarina. 

O Presidente da Assembléia designou os 
Deputados OSVALDO BULCÃO VIANA, JOSÉ MARIA 
CARDOSO DA VEIGA e BRAZ ALVES para I epresen­
tal em o Legislativo catarinense nas solenidades 
que se realizai iam à noite, no Palácio da As­
sembléia, por ocasião da entrega de diplomas 
aos formados no Curso de Aperfeiçoamento 
Teixeira de Freitas 

As 20 horas, de fato, no Palácio da Assem­
bléia, teve inicio, com o Hino Nacional, exe­
cutado pela banda musical da Fôtça Policial 
do Estado, a cerimônia da entrega de diplomas, 
sob a presidência do P1 ofessor BARREIROS FILE: o, 
Secretá1 i o do Governador do Estado e represen­
tante de Sua Excelência Falou a orado I a da 
turma, Senhorinha SuELY GouvÊiA Pelos res­
pectivos padrinhos, foram, a seguir, entregues 
os diplomas aos dez alunos formados: MARIA 
CASCAES BRASIL, MARIA NILSA SPOGANICZ, SUELY 
GouvÊiA, MARIA ALICE SANTOS, CÉLIA BROGNOLLI, 
JoSÉ SOBIERAJSKI, DILMA DE ASSIS MORAIS, JoÃO 
VALÉCIO REBELO, LENI LEAL, FRANCISCO DUARTE 
SILVA 

Concluída a entrega dos diplomas, o Pro­
fessor BARREIROS FILRO, em meio a grande 
salva de palmas, colocou ao peito da aluna 
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MARIA CASCAES BRASIL, primeira colocada da 
turma, a medalha "José Boiteux" O paraninfo, 
Sr RoBERTo LACERDA, falou sôbre a relevância 
do papel que cabe à Estatística na organização 
e administraQãO nacionais 

Encerrando a sessão, o Profes~or BARREIROS 
FILHO, qu\l representava o Governador do Es­
tado, comunicou suas impressões pessoais sôbre 
0 Curso de Aperfeiçoamento," dado que assis­
tira aos exames e pudera comprovar o alto 
nivel técnico e intelectual alcançado pelos dez 
alunos. Referiu-se especialmente, e com gran­
de entusiasmo, às teses apresentadas pelos 
diplomandos, de estudo e interpretação de fenô­
menos sociais e econômicos de Santa Cata­
rina Congratulou-se, finalmente, com o Diretor 
e Professôres do Curso, que tão importante 
papel vem exercendo na formação de técnicos 
regionais. 

Com os diplomados de agora, sobe a 34 o 
número de estatísticos-auxiliares formados em 
Santa Catarina, no curso de Aperfeiçoamento 
M A Teixeira de Freitas, cujo corpo docente, 
em 1947, se constituiu dos Professôres ANA­
CLETO DAMIANI (Matemática), VILMAR DIAS (Geo­
grafia Humana), ALMIR JosÉ RosA (Estatística) 
e VALDEMIRO CASCAES (Inglês) 

Além de outras altas autoridades, fizeram 
representar-se na cetimônia da formatura os 
Srs NEREU RAMOS, Vice-Presidente da Repú· 
blica; D JAIME DE BARROS CÂMARA, Cardeal 
do Brasil; RAFAEL XAVIER, Secretário-Geral do 
Instituto; M A TEIXEIRA DE FREITAS, patrono 
do Curso de Aperfeiçoamento, Diretor de Esta­
tística do Ministério da Educação, e LouRIVAL 
CÂMARA, homenageado, criador do Curso e atual 
Chefe do Serviço de Divulgação do Instituto 

As solenidades do "Dia do Estatistico e do 
Geógrafo" termiliaram com um baile nos am­
plos salões do Lira Tenis Clube, o aristocrá­
tico "cercle" da alta sociedade catarinense 

Rio G1ande do Sul- Dentre as solenidades 
realizadas no Estado, é de salientar a reunião, 

em Pôrto Alegre, na sede da Inspetoria Re­
gional de Estatistica, durante a qual falaram 
sôbre os serviços estatisticos nacionais e a 
sua importância no levantamento das realida­
des brasileiras vários oradores Compareceram 
à reunião os dirigentes e funcionários dos ór­
gãos estatisticos regionais, autoridades e con­
vidados. 

Mato Grosso - Com a celebração de missa 
votiva, na Catedral de Cuiabá, tiveram inicio, 
na capital matogrossense, as festividades come­
morativas do "Dia do Estatístico e do Geó· 
grafo". 

Organizada pela Junta Executiva Regional 
de Estatistica, realizou-se sessão solene, à 
qual compareceram o Governador ARNALDO Es­
T1ilVÃo DE FIGUEIREDO, Secretários de Estado, 
membros do Tribunal Eleitoral, Chefe de 
Policia, representante do Comando do 16.9 B.C., 
dirigentes e servidores dos órgãos estatisticos 
regionais. 

Fizeram uso da palavra a Sra. HORMINDA 
PITALUGA DE MouRA, Diretora do Departamento 
Estadual de Estatistica, e os Srs HÉLIO FER· 
REIRA DE VASCONCELOS, Presidente do Tribunal 
Regional Eleitoral, e RAIMUNDO NOBRE PAssos, 
Inspetor Regional de Estatística Municipal 

Encerrando a sessão, discursou o Gover­
nador ARNALDO EsTJilVÃO DE FIGUEIREDO 

Rio Branco - Iniciaram-se as comemora­
ções, promovidas pelo Serviço de Geografia e 
Estatística e Inspetoria Regional, com a cele­
bração de missa cantada, na Matriz de Boa­
Vista Dirigentes e funcionalismo das reparti­
ções estatisticas foram recebidos, em audiên­
cia especial, pelo Governador do Território, 
que proferiu palavras de estimulo aos que 
servem ao I B G. E. 

Através da Rádio Amplificadora de Boa­
Vista, OS Srs, JEROciLIO GUEIROS e Ivo DA 
CRUZ RoDRIGUES falaram a respeito da significa­
ção da data. 

Grupo formado após a celebração da missa em ação de graças, na capital do Território do 
Guaporé, pela passagem do "Dia do Estatistico e do Geógrafo". Entre os presentes, o 

Coronel FREDERICo TROTTA, Governador do Território 
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CONTINUA NA PRESIDÊNCIA DO INSTITUTO O EMBAI­
XADOR JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES 

Na Ptesidência do Instituto Brasileito de 
Geografia e Estatística desde a sua fundação, 
e havendo encaminhado tôdas as providências 
para a consolidação do sistema estatístico­
geogiáfico do país, bem assim pata a futura 
execução dos novos encargos previstos no 
plano de trabalhos da entidade - entre os 
quais figura a realização, quanto ao Brasil, 
do Censo das Américas de 1950 -, o Embai­
xador JOSÉ CARLOS DE MACEDO SOARES conside­
rma concluída a missão que lhe fô1a confiada 
pelo Govêmo, há mais de um decênio, solici­
tando exoneração 

O seu pedido, entretanto, não foi aceito 
pelo Sr. Presidente da República, que, em 
carta diiigida ao EmbaixadOl MACEDO SOARES, 
manifestou o desejo de que "o Instituto con­
tinui nas suas mãos hábeis, para que pros­
sigam os benefícios, de tanta monta, até aqui 
recolhidos" . 

r:oi o seguinte o texto da carta enviada 
P1 esidente da República pelo Embaixador 

CARLOS DE MACEDO SOARES ; 

"Po1 Dec1 e to de 19 de julho de 1935, as­
sinado pelo Presidente VARGAS e refe1 endado 
po1 todos os Senhores Ministros de Estado, 
fui nomeado pata exetcet interinamente as 
funções de Presidente do Instituto Nacional 
de Estatística, hoje Instituto B1 asileil o de 
Geog1afia e Estatística, a fim de instalá-lo e 
organizá-lo 

"Intelinamente" pe1maneci na p1esidência 
do Instituto dmante tieze anos, e venho hoje 
dizer a Vossa Excelência que a missão que 
me foi confiada está cumprida. 

Graças ao apostolado benemérito de MA­
RIO AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS, o operoso Se­
cretário-Gelai do Instituto até data recente, 
e da dedicação até o sac1 ifício de seus compa­
nheiros de ü abal11o, à fi ente dêles o Enge­
nheil O CHRISTOVAM LEITE DE CASTRO, Sec1 etário­
Gela[ do Conselho Nacional de Geografia, o 
I B G E está completamente organizado e 
em condições de p1 estar à Nação os mais va­
liosos se1 viços 

Instalado o Instituto, fo1 am Jogo criadas 
várias repaltições de estatística e g eog1 afia 
em diversos Estados da Federação; novos 
processos de trabalho fo1 am int10duzidos no 
estudo e na p1 ática das duas ciências; me­
lhOI aram-se as condições de se1 viços espe­
cializados; aprofundai am-se e ampliara)TI-se as 
pesquisas; criaram-se, enfim, no B1 asil, o 
esphito estatístico e o espírito geogiáfico 

A 01ganização do I B G E não apresenta 
apenas a já bastante conhecida cúpola da es­
ti utm a, instalada na capital da República, e 
as colunas mest1 as, representadas pelas re­
paltições estatísticas e geográficas, em sua 
mahn ia de eficiência comp1 ovada, existentes 
nos Estados da Federação Hoje, extensa 
Iêde de Agências Municipais cobre todo o 
território nacional, possibilitando exata coleta 
dos dados primários e permitindo que as pes­
quisas estatísticas se façam com 1 igorosa pre­
cisão, em todo o país 

Algumas das publicações do Instituto, no­
tadamente a conceituada REVISTA BRASI-

LEIRA DE ESTATíSTICA e o Boletim Esta­
tístico, publicam, com a necessária atualidade, 
além de artigos douüinários, estatísticas mi­
nuciosas e que inte1 essam tanto à adminis­
tração pública quanto às classes p1odut01as 
O Anuá1io Estatístico do Brasil, hoje com a 
sua publicação pe1 feitamente normalizada, 
constitui um repositório de dados cada vez 
mais útil a tôdas as atividades nacionais, e 
cuja progressiva atualização rep1 esenta um 
dos melhores atestados de eficiência dos sei­
viços do Instituto 

O I.B G E está realizando, a contento das 
autoridades respectivas, os levantamentos de 
interêsse militar, que permitem o conhecimen­
to, sempre atualizado, de nossos 1 ecursos de 
mobilização 

A seu em go se encontra, igualmente, o 
levantamento bimestral dos estoques dos prin­
cipais gêneros, em todo o país, e a 1 ealização 
de importantes "Inquéritos Econômicos", que 
completam os nume1osos outros levantamentos 
estatísticos realizados n01 malmente pelas vá­
lias repaltições integradas em seu sistema de 
se1 viços. 

A já afamada Revista Brasileiw de Geo-
0' afia e o Boletim Geog1 áfico divulgam valioso 
matelial geog 1 áfico e cartográfico O Conse­
lho Nacional de Geografia tem feito regulm­
mente a revisão do quadro adminisüativo e 
judiciá1 io do país e neste momento está traba­
lhando a fundo na 1evisão conespondente ao 
qüinqüênio 1949/19G3 Conseguiu ainda realizar 
a tarefa, considerada impossível, da unifica­
ção toponímica das cidades e vilas b1 asileiras 
As ca1 tas geográficas já editadas, conhecidas 
de Vossa Excelência, e as que estão sendo 
cuidadosamente p1epa1adas, só po1 si justifi­
cariam a existência de tão eficiente ótgão 
técnico 

C1eio desnecessátio continuar a enume1ar 
os importantes trabalhos já 1 ealizados pelo 
I B G E , mas devo informm Vossa Excelência 
de que o Instituto poderá p1 estar ainda ao 
B1 asil, dentl o e fora de seu campo de ação 
especializada, imp01 tantíssimos serviços Den­
tre êles : 

1 • - devetá encanega1-se da realização, 
no que toca ao Brasil, do Censo Continental de 
1950, já assentado em comptomissos interna­
cionais, - tarefa essa pata a qual se encon­
tra pe1feitamente aparelhado, em vil tude de 
sua têde de órgãos municipais, necessitando 
apenas de recursos para o preparo do vulto­
síssimo matelial de coleta e para a pequena 
expansão que a natmeza extlaotdinátia do 
trabalho censitário exigilá, em seu quad1o de 
pessoal ; 

2 • - poderá incumbir-se, graças à ação 
peimanente que desenvolve em todo o tenitó­
rio nacional, dos serviços 1 ela ti vos à fiscaliza­
ção (ainda tão precátia no Biasi!) dos estian­
geilos entiados com permissão temporária; 

3 • - dada a sua sólida 01ganização de 
âmbito nacional, estará em condições de at­
ear, dentro de pouco tempo, com as 1esponsa­
bilidades dos se1viços de Registro Civil -
nascimentos, casamentos e óbitos - em todo 
o ten i tório do pais, serviços êsses, infeliz­
mente, ainda executados no Btasil com tanta 
deficiência 

Desejo acentuar, todavia, que, para a 1 ea­
lização dos numerosos e utilíssimos encargos 
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atualmente em cm so e par a que, prog 1 essiva­
mente, possa o Instituto desincumbir-se das 
ta> e f as mencionadas e de outras patl ióticas 
missões, se t01na necessário que Vossa Excelên­
cia, usando da alta autm idade decon ente do 
Cal go que ocupa e rlas excelsas qualirlades pes­
soais que o tornam respeitado e acatado, não 
permita o enfraquecimento ele tão valiosa o r­
ganização 

Sabe Vossa Excelência que o I B G E é 
constituído por um sistema federativo de ser­
viços integrados nas três órbitas governa­
mentais brasi!eüas - a União, os Estados e 
os Municípios -, sendo dirigido por delega­
dos seus, na Assembléia-Geral do Conselho 
Nacional de Estatística e Assembléia-Geral do 
Conselho Nacional de Geografia, os quais nestas 
se fazem ouvir em pé de igualdade Cumpre a 
Vossa Excelência, como disse, empregar sua 
indiscutível autoridade, no sentido de não per­
mitir que qualquer dos Estados da Federação 
denuncie a Convenção N acionai de Estatística, 
celebrada em 1936 entre a União, os Estados e 
os Municípios, e que constitui, por assim dizer, 
o estatuto da atual organização estatístico­
geográfica do país 

É, também, absolutamente indispensável 
que o necessário apoio de Vossa Excelência 
impeça qualquer modif1cação na atual legisla­
ção sôbre a taxa de diversões criada par a o 
fim de custear os ser viços estatísticos muni­
cipais - administra dos pelo Instituto, por de­
legação das respectivas Municipalidades, nos 
iêrmos do Decreto-lei no 4 181, promulgado 
graças ao espítito altamente compreensivo e 
vontade filme do então Ministro da Guerra, o 
Excelentíssimo Senhor General EuRICO GASPAR 
DUTRA É sabido que aquela taxa, a incidir 
sôbr e as diversões com entradas pagas, se des­
tina, sobretudo, a assegmar aos levantamentos 
estat!sticos, no âmbito municipal, o necessário 
grau de precisão e atualidade, em benefício 
dos interêsses dos órgãos militares, no que res­
peita à segmança nacional Mas, ao mesmo 
tempo, pe1 mite que, fazendo boa estatística 
nos Municípios, possa o Instituto bem se1 vir, 
nesse pa1 ticulal, aos gove1 nos municipais es­
taduais e fede1al, selVindo, também, aos inte­
r êsses privados, notadamente aos das classes 
produt01as, que tanto necessitam de tais ele­
mentos, para a seg ma olientação de suas 
atividades 

Faço, ao deixar a p1 esidência do I B G E , 
um caloroso apêlo a Vossa Excelência, para 
que, em seu patdótico e cdtelioso govêrno, não 
se veJifique a denúncia dos acordos em que 
se baseia a mganização do Instituto, e soble­
tudo, par a que seja mantido o sistema decor­
rente dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal, inclusive no que toca ao "sêlo de 
estatística", cuja 1 enda é indispensável à con­
secução dos mer itódos objetivos do Instituto, 
sem maio1 ônus pma o Tesomo Nacional 

Na ve1dade, Senhor Ptesidente, é missão 
ele todos os governos, na hora atual, i.mplantat, 
em bases concretas e pe1 manentes, os pr incí­
nios de solidmiedade humana e equidade so­
-cial que encontl am seus fundamentos mais 
pt ofundos e indestl utíveis na doutrina que o 
Cristianismo legou aos homens de boa vontade 
E não tenho dúvida de que a Estatística e a 
Geog1afia serão convocadas a desempenhar im­
portante papel no encaminhamento e na solu­
ção dos graves p10blemas contemporâneos. 

Para que, na enc1 uzilhada em que se acha 
a Humanidade, as nações possam promover a 
sua 1 econstl ução em têrmos que assegm em a 
todos os seus filhos uma existência digna e 
feliz, num ambiente de justiça e de paz, ne­
cessát i o é que possam os tesponsáveis pelos 
destinos de cada país contar com os elemen­
tos de orientação ptopmcionados pela Esta­
tística e pela Geografia E o I B G E 
cuja mientação, na parte executiva, está entre­
gue, nesta h o r a, à inteligência, capacidade e 
dedicação de RAFAEL XAVI!lR, recentemente 
eleito seu Secretário-Geral, e de CHRISTOVAM 
LEITE DE CASTRO, Sect etário-Geral do Conselho 
Nacional de Geogtafia - aí está, para bem 
servil à Nação e ao benemérito govêrno de 
Vossa Excelência 

Isto posto, venho, mais uma vez, e agora 
expressamente, depor nas mãos de Vossa Ex­
celência a Pt esidência do Instituto Bt asileir o 
de Geografia e Estatística, visto como os tJ a­
balhos, também de inter êsse público, dos 
postos que atualmente ocupo, não me petmitem 
cumpr il os árduas enca1 gos de presidente do 
IBGE 

Aproveito a oportunidade par a 1 enovar a 
Vossa Excelência os meus mais elevados senti­
mentos de apr êço e consideração " 

Foi a seguinte a resposta dil ig ida ao Em­
baixadot JosÉ CARLOS DE MACEDO SOARES pelo 
General EURICO DuTRA : 

"Recehi sua ca1 ta de 18 de junho conente, 
em que se tefme à sua nomeação pma exercei 
as funções de Presidente do Instituto Nacional 
de Estatística, hoje Instituto Btasileito de 
Geogt afia e Estatística 

Dmante os beze anos de sua ptoficua 
gestão, muito, muito foi 1 ealizado, e o felicito 
por isso 

Li com atenção o programa que se impõe 
agora aos diligentes do Instituto e que 1 ecla­
ma o seu crescente fm talecimento, objeto de 
referência em a Mensagem que, em 15 de mat­
ço último, dirigi ao Congresso Nacional 

Por isso, é meu desejo que o Instituto 
continue nas suas mãos hábeis, para que 
prossigam os benefícios, de tanta monta, até 
aqui 1 ecolhidos É mais um sacrifício que lhe 
exige o país, e com o qual muito me 
penh01má" 

HOMENAGEM DO INSTITUTO AO GOVERNADOR 
DO ESTADO DO RIO 

Reuniu-se, em caráter extlamdinátio, a 21 
de junho, a Junta Executiva Regional do Es­
tado do Rio, a fim de receber a visita do 
Coronel EDMUNDO DE MACEDO SoARES E SILVA, 
Govetnador do Estado, que se fêz acompanhm 
dos Sts Josll INÁCIO DA RoCHA WERNECK, Pre­
feito de Nitetói; Major ANTÔNIO Muzzr ALVES 

PINTO, Ajudante de Ordens, e altas autor idades 
1 eg ionais Tomat an1 pat te na reunião, ainda, 
os S1s LouRIVAL CAMARA e MANUEL DJllauEs 
JúNIOR, 1 epr eseniantes da Secretaria-Geral do 
Instituto; ARMANDO DE OLIVEIRA PINTO, Sect etá­
IÍO da Junta e Diletor do D E E ; CESAR 
CoPLE, Presidente da Associação Fluminense 
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de Municípios; EUTACÍLIO SILVA LEAL, Diretor 
do Departamento do Serviço Público; ÁLVAI!O 
MELo, representante da Secretaria de Agz icul­
tura; Al!MANDo MAUI!ÍCIO SILVA, Diretor do Sei­
viço de Bioestatistíca; HoMERo LARA, Diretor 
do Depaltamento das Municipalidades; EMIL 
DE ROURE SILVA, Inspetor Regional de Estatis­
tica Municipal; JoAQUIM DA CoSTA MELO, Diretor 
da Divisão de Despesa; VICENTE GuANABARINO, 
FRANCISCO SANCHEZ, HELENA MARIA DE SOUZA, 
LUCI AGUIAI! CA!!VALHO; HUMBERTO BEVILÁQUA, 
ALDEMAR ALEGRIA, Chefes <j.e Serviços do D E. 
E ; MAURO QUARESMA DE MoURA, Chefe de Divul­
gação do Departamento Estadual de Informa­
ções; RAUL DE OLIVEIRA RoDRIGUES, Dh e to r do 
Diá1io Twbalhista. 

ESTATíSTICA E ADMINISTRAÇÃO 

Assumindo a presidência dos trabalhos, o 
Governador Fluminense concedeu a palavra ao 

vada de modo a permitü que, em todos os seto­
res da sua gestão, tenhamos para oferecer­
lhe, com presteza e oportunidade, a eloqüência 
dos números aferidores da vida fluminense. 
Essa, Senhor Governador, a decisão de quàntos 
trabalham, aqui, nessa grandiosa causa, que 
é orientada em todo o ter1 itó1 io nacional pelo 
Instituto Brasileiro de Geog1 afia e Estatística 

0 filósofo FRANCIS BACON legou à humani· 
dade êste axioma irretorquivel - "não há 
exemplo de um Estado não prosperar quando 
os governadores são sábios" Os atos do go­
vêtno de Vossa Excelência são uma positiva­
ção dessa máxima Em qualquer ângulo por 
que situemos sua administração, mais ressalta 
a vetdade do grande filósofo A Vossa Exce­
lência não lhe falta a visão de um CArnu, 
quando orienta a politica portuát ia em face 
dos problemas econômicos do Estado; a de 
um ALBERTO TôRRES, quando estabelece rumos 
municipalistas à política administrativa, e a 
de um MAUÁ, quando orienta a solução do pro­
blema siderúrgico nacional 

A Associação Brasileira de Metais, reco­
nhecida à elevada capacidade de Vossa Exce-

Em nome do Instituto, o Sr LoUl!IVAL CÂMARA ent1ega, dmante sessão solene da Junta Exe­
cutiva Regional do Estado do Rio, ao Co1onel EDMUNDo DE MACEDO SoARES E SILVA, um exemplar 

do Anuário Estatístico do Brasil, 1icamente encadmnado, como homenagem da entidade 
ao Gove1nante Fluminense. 

Secretátio da Junta, Sr ARMANDO DE OLIVEIRA 
PINTO, que p1 anunciou o seguinte discurso: 

"Sem estatística não se pode govet nar 
foi esta a advertência que Vossa Excelência 
Pl aferiu aos Conselheír os da Junta Executiva 
Regional de Estatística, na memorável teunião 
de instalação dêsse órgão, no próprio gabinete 
de trabalho de Vossa Excelência Nessa frase 
concisa e translúcida de experiência e de sabe­
doria, encenava Vossa Excelência um sentido 
objetivo num conteúdo de genetalidade, tal 
como aquela flase do minist10 do Império, 
quando disse - "dai-me boa política e vos 
darei boas finanças" 

Sim, a tradução da sentença proferida por 
Vossa Excelência oferece idêntica intet preta­
ção, Pois é como se dissesse - "dai-me boas 
estatísticas e vos da1 ei boa administração" 

O hom oso ensejo que nos proporciona sua 
visita a esta casa de serviços técnicos, nos 
eleva, sobremodo, o estimulo e não enaremos 
ao afirmar que sua palavra de ordem aos esta­
tísticos 1 egionais foi ouvida e está sendo obse1-

lência em conhecimentos siderúrgicos, acaba 
de outorgar-lhe uma medalha de ouro, insígnia 
essa que bem traduz a personalidade do home­
nageado, sabendo-se que a distinção, até agora, 
foi sàmente concedida a dois ilustres profes­
sóres de Universidades norte-americanas. É 
Vossa Excelência, por tanto, o p1 imeiro br asi­
leiro a ser alvo de tão expressiva honraria 

Excelentíssimo Senhor Governador: os jú­
bilos desta hora, quiset am os estatísticos fãs­
sem ac1 escidos de uma homenagem de não 
meno1 expressão crvrca No seu simbolismo, 
a oferta que o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística vai fazer-lhe, permita-me dizê-lo, 
tem significado singular, pois se trata de um 
volume do Anuá1io Estatístico do Bwsil, que 
outra coisa não é, senão uma síntese viva, 
apresentada em números, das realidades de 
nossa estremecida Pátria 

Tenho a homa de passar a palavra ao 
insigne representante do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, Doutm LouRIVAL 
CÂMARA, que traduzirá a Vossa Excelência o 
significado desta homenagem " 
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A OFERTA PO ANUARIO 

Em nome do Instituto, falou, em seguida, 
0 Sr. LoURIVAl, CÂMARA, a fim. de entregar no 
Governador um exemplar do oitavo volume do 
Anudrio Estatístico do Brasil, encadernado em 
~'chagrinu e com inscrições em ouro 

O DISCURSO PO GOVERNAPQR 

Agradecendo a homenagem, falou o Coronel 
EDMUNDO DE MACEDO SOARES E SILVA, para salien­
tat que não era do presente a sua estima pela 
estatística, como elemento essencial à admi­
nistração Afirmou que se habituara a servir-se 
dos números para melhor ilustrar os seus tra­
balhos e dar-lhes maior expressão documental, 
tanto assim que, na plataforma de candidato 
à governança do Estado, se louvara na elo­
qüência das cifras como o melhor meio de 
examinar os problemas vitais da terra flu­
minense 

Disse que, nas suas constantes viagens ao 
interior do Estado, para melhor perquirir das 
necessidades regionais, sempre se preocupara 
em saber da localização das Agências Munici­
pais de Estatística, a cujas tarefas empresta 
a maior importância Aliás, não compreende 
administração eficiente que se não apoie na 
estatística 

Recordou que, ao ocupar a curul govetna­
mental, teve como primeira preocupação co­
nhecer resultados estatísticos do Estado do 
Rio, para melhor certificar-se das realidades 
do Estado E afirmou, ainda, que sempre con­
servou acessível aos seus trabalhos os elemen­
tos que então lhe oferecera o Instituto Brasi­
leiro de Geografia e Estatística, e que, ao 
aeeitar, agora, das mãos de digno titular da 
estatística nacional o magnifico exemplar do 
oitavo volume do Anud1io Estatístico do Brasil, 
<l fazia com especial carinho, porque bem 
.sabia o valor dessa obra e o quanto ela 
significa de recursos para esclárecimentos do 
seu govêrno 

Concluindo, Sua Excelência agradeceu a 
distinção que lhe era conferida e concitou os 
•Conselheiros da Junta a se esfo;çarem cada vez 
mais no sentido de dotar o Estado do Rio das 
.estatísticas de que carece 

A PALAVRA DO INSTITUTO 

Falou, novamente, em nome do Instituto, o 
Sr. LoURIVAL CÂMARA, que se referiu, inicial­
mente, à personalidade do governante flumi­
nense, a cujo espírito público todos os brasi­
leiros rendem as melhores homenagens Admi­
nistrador clarividente, compreendeu, muito an­
tes de sua eleição ao honroso cargo de Chefe 

do Executivo, a indispensabilidade do con­
curso da estatística à técnica de governar. E, 
por isso, candidato ainda, esqueceu por mo­
mentos as atividades po!itico-partidárias, a 
fim de, no I. B G. E , teunir informações 
estatísticas que lhe permitissem sentir e medir 
as realidades da sua terra. Eleito, tem pro­
curado, em todos os instantes, valer-se dos 
resultados estatísticos como fundamento da sua 
obra de govêrno, havendo mesmo afirmado que 
sem estatística não poderia levar avante o seu 
fecundo plano de realizações Dai, a admi­
ração da família estatística e dos brasileiros 
estudiosos à figura de Sua Excelência 

Demorou-se o Sr. LOURIVAL CÂMARA na apre­
ciação das causas prováveis da crise econômica 
e social do pais, para focalizar que o Brasil 
sofre as conseqüências dum desequilibrio de 
estrutura, com a concentração litorânea, 
das fôrças humanas, enquanto que o interior 
se torna cada vez mais esquecido, "cada vez 
mais perigosamente abandonado" E evidencia 
a obra de interiorização que o Instituto está 
a realizar, em conseqüência da nacionalização 
das Agências Municipais de Estatistica: levando 
ao interior desprezado, um pouco de civilização, 
para a necessária tarefa de revigoramento da 
vida municipal, de que depende a sobrevivên­
cia do Brasil. 

Finalizando sua oração, o repre!lentante do 
I. fl G E dirigiu a Sua Excelência um con­
vite especial para presidir à solenidade de 
inauguração da Agência-Modêlo de Petrópolis 

PATRONO DA ESTATíSTICA 

FLUMINENSE 

O Sectetário da Junta Executiva Regional 
procedeu à leitura da Resolução n Q 84, dêsse 
Colégio, que elege GoNçALVES LEDO patrono 
da estatística fluminense, o qual foi dos mais 
destacados precursores da Independência do 
Brasil, parlamentar e jornalista ilustre, autor 
da primeira lei fluminense de estatistica e 
primeira, também no Brasil, com bases mu­
nicipalistas 

VISITA AO D. E E 

Finda a sessão da Junta, o Governador 
Fluminense, acompanhado de todos os parti­
cipantes da reunião, visitou demoradamente 
o Departamento Estadual de Estatistica, de­
monstrando vivo interêsse pela marcha dos 
respectivos serviços e revelando, a cada passo, 
conhecimentos minuciosos de tesultados esta­
tisticos especificas 
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EXPRESSIVOS PRONUNCIAMENTOS DE 
CÂMARAS MUNICIPAIS 

No decorrei da excursão que realizou, em 
mmço do ano corrente, por diversos Municí­
pios do Estado de Minas Gerais, em cujas 
sedes p1 esidiu à solenidade da instalação de 
Agências-Modêlo de Estatística, o Sr RAFAEL 
XAVIER, Secretário-Geral do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, proferiu, em Ubera­
ba, perante as autoridades municipais e cres­
cido nÚ.mero de pessoas, demorada palestra 
sôbre a imperiosa necessidade da valorização 
e incremento da vida comuna! brasileira, con­
siderada como ponto de partida para o reer­
guimento nacional. A propósito dessa palestra, 
que calou p!ofundamente no espírito de quantos 
a ela assistiram, o Sr HENRIQUE K!!UGER, pre­
sidente da Câmara Municipal daquele ptóspero 
Município, endereçou ao Sectetário-Geral do 
I B G E o seguinte oficio: 

"A Câmata Municipal de Uberaba, aten­
dendo a uma sugestão do Vereador Dr PAuLo 
RosA, unânimemente aprovada, tem a honra 
de, por meu intermédio, apresentar-vos sinceras 
felicitações pela brilhante palestra que profe­
tistes nesta cidade, ao ensejo da instalação 
de nossa Agência-Modêlo de Estatística. Com 
a profundeza de vossos conhecimentos e de 
vossa cultura, aliada à clateza de uma expo­
sição segura, muito bem soubestes desenvolver 
o importantíssimo tema do municipalismo, dan­
do tealce aos problemas e às necessidades das 
comunas brasileiras, com acertada visão Trans­
mito-vos, assim, com prazer, em nome da 
Câmara Municipal de Uberaba, o registro dos 
nossos parabens e das nossas felicitações". 

Testemunho altamente expressivo, quanto 
ao esfôrço desenvolvido pelo Instituto no to­
cante ao aparelhamento das 1 e partições esta­
tísticas municipais, foi a mensagem de con­
gratulações aprovada pela Câmata Municipal 
de Tubarão, em Santa Catmina, a propósito 
da instalação, no dia 19 de abril dêste ano, 
da Agência-Modêlo local, e cujo texto estava 
assim redigido : 

"A Câmara Municipal de Tubarão congra­
tula-se com o Instituto Brasileiro· de Geografia 
e Estatística, por intermédio do Sr AaoLDO 
CALt>EIRA, digno e esforçado Inspetor Regional 
de Estatística Municipal no Estado de Santa 
Catarina, pelo auspicioso acontecimento, qual 
seja a instalação solene, no dia 19 do corrente, 
da Agência-Modêlo, nesta cidade. Revela o 
ato fator preponderante na vida do Município, 
de vez que salientou a posição do mesmo em 
se colocando como centro da superintendência 
das oito Agências Municipais de Estatística que 
o Sul do Estado compreende, e entle as Modê­
los que se situam nas sedes dos Municípios de 
Blumenau, Joinville, Videira, além da da Ca­
pital Os votos são extensivos ao Departamento 
Estadual de Estatística, 1 epresentado no ato 
pelo Estatístico SI JOSÉ ANTÔNIO S TIAGO, e 
ao Sr AMÉRICa GoMES no AMARAL, a quem 
está entregue a direção da Agência-Modêlo 
de Tubarão - Sala das Sessões, em 22 de 
março de 1948 (aa ) ANNES GUALBERTO, 
JAIME SA e IDALINo FRETTA " 

NOVAS AGÊNCIAS-MODÊLO DE ESTATíSTICA 

Prosseguiu, no segundo trimestre de 1948, 
o movimento de Inaugurações de Agências­
Modêlo de Estatística, em diversas Unidades 
Federadas e em cumprimento, pelo Instituto, 
de responsabilidades decort entes dos Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal 

Dotadas de material excelente e pessoal 
rigorosamente selecionado através de concursos, 
as Agências-Modêlo são chamadas a participar, 
de modo ativo e direto, na obra de revigora­
menta da vida municipal a que se propôs o 
Instituto As autoridades e populações muni­
cipais têm comp1 eendido a elevada significação 
dessa obta e, porisso mesmo, aquelas inaugu­
tações assumem ptopotções de fato relevante 
na vida local 

Em coincidência com a inauguração de 
algumas Agências-Modêlo, o Secretário Geral 
do I B G. E efetuou excursões a pontos 
difet entes do país Em p1 inc!pios de maio, 
seguiu o St. RAFAEL XAVIER para Sergipe e 
Bahia No primeiro dêstes Estados, inaugu­
rou, no dia 4, a Agência-Modêlo de Estância. 
e Pl anunciou uma conferência na capital, na 
qual ventilou os p1 oblemas fundamentais do 
Município brasileiro 

Em Salvador, realizou o Sr RAFAEL XAV!El! 
outra conferência, no Instituto Histót ico da 
Bahia, sôbre o mesmo assunto, quanto, porém, 
à situação baiana Visitou, também algumas 
cidades do interior, como Feira de Santana, 
em cuja Câmara Municipal - onde estêve a 
convite do legislativo local - discursou, mos­
trando o abandono a que têm sido telegados os 
Municípios brasileiros. 

Em meados de junho, estêve o Sectetário­
Geral do I B G E. em São Paulo, com o 
objetivo especial de assistir à inauguração da 
Agência-Modêlo do importante Município de 
Ribeirão Prêto 

Em ambas as viagens, o Sr RAFAEL XAVIER, 
procurado por jotnalistas, concedeu entrevistas 
em que focalizou ptoblemas nacionais, espe­
cialmente aquêles ligados à vida municipal, 
assim como os aspectos mais imp01 tantes das 
atividades do I B G E 

Em Santa Ma1ia - A Agência-Modêlo de 
Santa Mat ia, no Rio Grande do Sul, foi inau­
gurada no dia 2 de abril A comitiva oficial 
que partiu de Pôrto Alegre para assistir à 
solenidade era composta dos Srs RAFAEL PEREZ 
BORGES, representante do Governador VALTER 
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Mesa que presidiu à conferência do Sr RAFAEL XAVIER, no dia 7 de maio, na 
CASA DA BAHIA 

JoBIM; REMY GORGA, Diretor-Geral do Depar­
tamento Estadual de Estatistica; JosÉ GUIMA­
RÃES Lol!o, Inspetor Regional de Estatistica; 
e RUY AMARAL PRADO, Assistente-Cl:lefe da Ins­
petoria Regional 

O General ESTILAC LEAL, Comandante inte­
rino da 3 • R M e que manifestara o desejo 
de assistir à inauguração qas Agências de 
Cachoeira do Sul e Santa Maria, não pôde 
comparecer, por motivo de doença. Entretanto, 
designou para representá-lo o Tenente-Coronel 
GILBERTO CARVALHO, da guarnição federal dessa 
última cidade Presidiu à ses::{ji.o, que se rea­
lizou na sede da Agência, o representante do 
Comandante da Região, tendo participa!do da 
mesa o Prefeito Municipal, Sr, JosÉ MARQUES 
DA RoCHA; Capitão JOÃO BATISTA SÁNTIAGO WAG­
NER, representante do General ALciDES GoNçAL­
VES ETCHGOYEN, Comandante da ~uarniÇão local; 
Major FELICÍSSIMO DE AZEVEDO AVELINO, Coman­
qante do 7 • R I ; Sr ALMIRQ CAUDURO, Juiz 
de Direito da Comarca, bem cpmo as pessoas 
anteriormente citadas Compareceram jorna­
listas, autoridades eclesiásticas, representantes 
<J,e associações, comerciantes, industriais e fa­
mílias Fizeram uso da palavra os Srs JosÉ 
GUIMARÃES LoBo, REMY GoRGA e o Tenente-Coro­
nel GILJ!ERTO CARVALHO, havendo êste último sa­
lientado a importância da estat!stica e sua 
contribuipão para as Fôrças Armadas e a Se­
gurança Naéional 

Em Cachoei? a do Sul - No dia seguinte, 
3' de abril, inaugurou-se a Agência-Modêlo 
de Cachoeira do Sul Estiveram presentes ao 
ato, além das pessoas da comitiva atrás men­
cionadas, OS Sts LIBERATO SALZANO VIEIRA DA 
CUNHA, Prefeito Municipal; Deputado REINALDO 
RoESCH; Tenente HERCULANo COSTA, represen­
timte do Comando da Guarnição Federal, e 
outros elementos de represen~ação na socieda­
de local. 

Discursaram os Srs JOSÉ GUIMARÃES LoBO, 
REMY GoRGA, MÁRIO GODOY ILHA, LIBERATO SAL­
ZANO VIEIRA DA CuNHA e RAFAEL PEREZ BORGES, 
êste em nome do Governador VALTER Jói!IM, 
declarando inaugurada a Agência e salientan­
do o sentido da obra levada a cabo pelo I. B 
G E em todos os Municípios do ·pais · 

Em Videira - No dia 9, inaugurou-se a 
Agência-Modêlo de Videira, em Santa Catarina, 
com a presença de autoridades federais, esta­
duais e municipais, do Prefeito, Sr. ÂNGELO 
PoNZONI, e outras pessoas gradas 

Em Sobral - A 10, foi inaugurada a 
Agêncfa-Modêlo de Sobral, no Ceará Realizou­
se a solenidade na sede da Câmara Municipal, 
estando presentes, entre outras pessoas, os 
Srs. ARTUR FERREIRA DA SILVA, Inspetor Regional 
de Estatística; JACINTO ANTUNES PEREIRA DA 
SILVA, Prefeito Municipal; ALARICO DO MONT' AL­
VERNE, Presidente da Câmara Municipal; JosÉ 
GIL DE CARVALHo, Promotor Público da Comar­
ca; e Cônego D'j'MINGOS DE ARAÚJO, Cura da 
Catedral Abripdo os trabalhos, o Preféito 
JACINTo ANTUNES, depois de referir-se à im­
portância e objetivos da· reunião, deu a palavra 
ao Inspetor Regional, que se referiu especial­
mente à obra do I B G E nos Municipios, 
os quais, em conseqüência dos Convênios Na­
cionais de Estatística Municipal, estão sendo 
dotados de Agências bem aparelhadas para o 
desempenho de suas funções especificas. 

Em Estancia - Em maio, no dia 4, reali­
zou-se a inauguração da Agência-Modêlo de 
Estância, em Sergipe Contou o ato com a 
presença do Sr RAFAEL XAVIER, do Inspetor­
Geral, Sr RUI!EN GUEIROS; do Inspetor Regional 
de Estatística, Sr ANfzro BEz; do Prefeito Mu­
nicipal, e grande número de pessoas gradas 
Em seu discurso, o Sr RAFAEL XAVIER, tendo 
embora aludido ao elevado grau de progresso 
de Estância, atestado pelo núme'ro de suas 
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indústrias, vulto dos seus negócios e valor 
de suas instituições, evidenciou a decadência, 
em geral, do Município bt asileiro, em conse­
qüência do abandono em que se vê mergulhado 
E examinou as condições do próptio Município 
de Estância, cujas tendas, em vez de servirem 
aos intet êsses locais, eram absorvidas quase 
totalmente pela União e Estado. 

Em Souza -Na cidade paraibana de Souza, 
instalou-se, no dia 25 de maio, a tetceira Agên­
cia-li'Iodêlo de Estatística do Estado Pt esidiu 
à solenidade o Pt efeito Municipal, Sr EMÍDIO 
SAR~fENTo DE SÁ O Govet nador do Estado foi 
reptesentado pelo Juiz de Direito da Comatca, 
St Lurz SíLVIO RAMALHO Usou da palavra 
o Inspetor Regional de Estatística, Sr JoFFRE 
BORGES DE ALBUQUERQUE, tendo ainda diSCUl sado 
o Sr WALTER SARMENTO DE SÁ, Presidente do 
Conselho Municipal Foi erguido pelo Sr JoÃo 
BERNARDO DE ALBUQUERQUE, Promotor Público, um 
brinde ao Presidente da República. Além das 
autoridades e funcionátios da estatística regio­
nal, achavam-se ptesentes numetosas pessoas 
de projeção na sociedade local 

Em, Alegrete - Esta cidade teve a sua 
Agência-Modêlo inaugm ada na pt imeira sema­
na de junho, com a ptesença dos Sts JANUÁRIO 
PRATES, rept esentante do Dit etor-Get ai do De­
partamento Estadual de Estatística; JosÉ Gui­
MARÃES LoBo, Inspetor Regional de Estatística; 
RUY AMARAL PRADO, Assistente-Chefe da Ins­
petoria Regional; AaTUI\ BENTo HORMAIN, Pte­
feito Municipal, que presidiu ao ato; Capitão 
JIIIIGUEL ÂNGELO DE VASCONCELOS LEITE, tepre-

sentante do Direto r do Hospital Militar local i 
Padre ÂNGELO MAI\IA DE JESUS, Vigário da Paró­
quia; Aspirante DESCIAL MENA BAI\RETO FIALHO, 
representante do Comandante do 6 • R C , e 
outras pessoas de representação local Ao de~ 
clarar inaugurada a Agência, o Prefeito ARTUR 
BENTo acentuou a importância do acontecimen­
to para a vida de Alegrete Discursaram, tam­
bém, o Inspetor Regional de Estatística, fa­
zendo um retr aspecto histórico do Município, 
e o Sr JANUÁRIO PRATES 

Em Ribei1ão P1êto - A inaugmação da 
Agência-Modêlo dêsse Município ocon eu no 
dia 15 de junho A solenidade 1 euniu elementos 
de realce da sociedade local, além das autori­
dades presentes, tendo discursado o Sr RAFAEL 
XAVIER, que apresentou Ribeirão-Prêto como 
um Município-modêlo, cujas condições excep­
cionais de existência o haviam transfot mado, 
em pouco tempo, num dos centros mais cultos 
e desenvolvidos de todo o interior brasileiro. 
Mercê dêsses fatôres, Ribeirão-Prêto era um 
exemplo do que dever ia ser o nosso Município 
em geral 

Frisou o oradm que acontecia, ali, um fe­
nômeno r ar o: na distt ibuição das rendas, o 
Munic!pio estava em pé de igualdade com o 
Estado, se bem que a União sob1elevasse a 
ambos Salientou o SI RAFAEL XAviER, por 
último, que a realidade observada em Ribeirão 
Prêto vinha comprovar a tese centJal do muni­
cipalismo, ou seja, que não pode haver auto­
nomia municipal sem a estabilidade de bases 
econôn1icas e financeiras 

Inauguração da Agência-Modêlo de Videi1a, no Estado de Santa Catarina, vendo-se o P1ejeito 
Municipal, o Inspeto1' Regional e altas autoridades locais. 
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O INSTITUTO E A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
DO REGISTRO CIVIL 

Na sessão de 18 de maio último, da As­
sembléia Legislativa do Estado do Rio de 
Janeilo, O Deputado MOACIR DE PAULA LOBO leu, 
em plenát i o, uma carta que lhe fôra dirigida 
pelo Sr LEONTINO JARDIM SARMENTO, Oficial 
do Registro Civil do 1 9 Distrito de Angt J. 
dos Reis, na qual êsse se1 ventuário p1 opõe o 
estabelecimento de um convênio, enbe os Go­
vernos estaduais e o I B G E , à semelhança 
do que se acha em vigor quanto à execução 
dos se1 viços estatísticos, para que o Instituto 
passe a encanegar-se, também, das tal efas 
atinentes ao Registro Civil 

o 
0 Sr LEONTINO JARDIM SARMENTO refete-se 

ao eficiente aparelhamento, tanto em material 
como em pessoal, com que o I B G E vem 
dotando as Agências de Estatística, em cum­
ptimento dos Convênios Nacionais de Estatís­
tica Municipal, p10nunciando-se no sentido de 
que as Unidades Fede1 adas entl eguem ao Ins­
tituto, atl avés dos ó1 gãos municipais de esta­
Ustica. os set viços de Registl o Civil 

É o seguinte o texto da em ta do St . LEON­
TINO JARDIM SARMENTO: 

"No instante em que se vai discutil a 
refotma judiciália do Estado, venho lem­
btm ao amigo o pedido que fiz quando de 
sua última pe1 manência em Ang1 a, isto é, 
que fôsse o inté1 p1 ete de uma classe sac1 i­
ficada, a dos Oficiais do Registl o Civil, 
no sentido de se1 obtioa uma melh01ia 
capaz de colocar êsses se1 vido1 es em con­
dições de bem enfl enta1 as necessidades 
que a vida atual, de pad1ão tão alto, está 
imponoo 

Como tive opo1 tunidade de dizet-lhe e 
mostl at-lhe, os dcve1 es g1 aiuitos que pos­
suhnos são inúme1 os, ao passo que os 
p10ventos 01 iundos das custas são insig­
nificantes 

Muita gente alega que há esCl ivães de 
paz que aufet em luc10s excessivos em face 
do elevado núme1 o de casamentos efetua­
dos Mas é p1 eciso que seja dito tl atm-se, 
apenas, rre meia dúzia, cuios Municípios 
são de população densa e mais ainda de 
Distl i tos fluminenses limítl ofes com a Ca­
pital Fedetal 

Posso asseve1a1, e o atnigo sabe disso, 
que há Distl i tos de paz, no Estado dv Rio, 
cu i os oficiais do Rcgistl o Civil não ganham 
pa1 a comp1 a1 liv1 os necessá1 ios aos assen­
tamentos a que são obt igados, e somente 
deixam ele pagm as ·, ub1 icas quando en­
contlam um juiz amigo 

Utge, assim, uma medida po1 patte oo 
Podet Legislativo capaz de dotm o Govê1no 
de auto1 idade pm a ampa1 a1 uma classe 
que concone pma a mganização da família 
e o bom nome da justiça em tôcla a sua 
plenitude 

No meu modo de ve1, a 1 ef01 ma do 
1egimcnto de custas não tesolvetá o p1o-
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blema Acho, também, que bansformar 
os esctivães de paz e Registro Civil em 
funcionários do Estado não se1á uma solu­
ção satisfatória 

Para mim, a solução selia achada no 
estabelecimento de um convemo entre 
os govetnos estaduais e o I B G E , tal 
como existe quanto à estatística Estão 
sobejamente provadas as evidentes vanta­
gens decor1 entes da nacionalização das 
Agências Municipais de Estatística Pata 
que se possa fazer uma idéia da tl ans­
formação operada, neste setor, basta con­
fronta! cif1 as: as ve1 bas destinadas, nos 
01çamentos municipais do Estado do Rio, 
para 1946, ao pessoal das Agências -
ve1 bas conse1 vadas, em 1 egra, pa1 a pre­
venir a possibilidade do retô1 no dos fun­
cioná! i os municipais colocados à sua dispo­
sição - montaram em Cr$ 407 040,00, en­
quanto ascendeu a Cr$ 1128 000,00, isto é, 
quase o üiplo, o montante dos vencimen­
tos atl ibuídos ao pessoal, agentes e auxi­
liares, componentes dos quad1 os das 1 e­
pm tições municipais de estatística em nosso 
Estado 

No que concerne ao matelial petma­
nente, o I B G E fo1 nece móveis, de 
tipo pad10nizado, e equipamento de aço, 
às 1 epm tições municipais em ge1 al As 
Agências estão 1ecebendo máquinas de es­
Cl eve1, de somar e calcula! e, até, n1i­
meógtafos 

Os set viços municipais de estatística 
são financiados pelo produto da venda do 
sêlo de estatística, tlibulo que incide sôbre 
as dive1sões públicas com enüada paga, 
criado pelas P1 efeitm as e a11 ecadado pelo 
Instituto, segundo o plano estabelecido 
pelos Convênios, pma o fim específico 
citado 

O 1 esultado é que possuímos hoje ver­
dadeira estatística e com o deco11 e1 dos 
anos êsse se1 viço se ape1 feiçoa cada vez 
mais 

Que os Estados enüeguem o Regisüo 
Civil ao I B. G E po1 meio de um 
conven1o, estabelecendo taxas 1nódicas; 
selia, assim, fácil soluciona! um ptoblema 
angustioso não somente pata os oficiais do 
Regisüo Civil como também pata o p1óplio 
Estado, pois é sabido quão deficiente 
é o Regisüo Civil 

O I B G E tem, também, pela sua 
função, inte1 êsse em um pe1 feito ü abalho 
estatístico sôbre nascimentos, casamentos 
e óbitos, além de outl as estatísticas que 
se ligam ao cmtó1io elos esclivães de paz 
E, dêsse modo, o I B G E passatia a 
possuil um coletor ele info11nações mag­
nífico em cada Distl i to 

Actedito que o I B G E , com a sua 
o1ganiçação já feita e ele sentido nacional, 
fàcilmcnte se desincumbida da ia1 efa 

T1 ata-se, pottanto, de uma sugestão 
que se me afigma de g1ande alcance 

Aqui ficam, assim, os ag1 adecimcntos 
pelo que fizet em favm dos esclivães de 
paz e oficiais do Registl o Civil do Estado 
do Rio de Janeiro " 
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A UNIDADE DA ESTATÍSTICA BRASILEIRA 

A propósito de um editorial do jornal A 
Manhã, desta capital, publicado na edição do 
dia 29 de maio último, no qual se acha regis­
trado, de maneira simpática, mas não sem al­
guns reparos, o decurso, naquela data, do 
décimo-segundo aniversátio do I B G.E, o 
Sr. M A. TE!XEffiA DE FREITAS, antigo Secre­
tário-Geral da entidade e Diretor do Serviço 
de Estatística da Educação e Saúde, dirigiu 
à redação daquele órgão a carta que a seguir 
b anscrevemos : 

"Tive a satisfação de ler, na edição de 
A Manhã, de 29 de maio último, o vosso co­
mentário alusivo ao 12 9 aniversário do Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística e 
aos serviços que o mesmo vem prestando ao 
pais. 

Havendo-me cabido não pequenas res­
ponsabilidades na realização dos objetivos pa­
trióticos que fot am confiados ao Instituto, 
não poderiam deixar de sensibilizar-me as pa­
lavras de justiça e de incentivo com que 1 e­
gistrastes a passagem do anivetsário daquela 
entidadé Melhor 1 ecompensa não poderiam 
pleiteat os profissionais que, como eu, se 
têm dedicado ao progresso da estatística e da 
geogtafia no Btasil, do que vetem teconhe­
cidos os bons 1 esultados dos esfo1 ços empre­
gados e sentil em-se compi eendidos e apoiados 
pelos órgãos da opinião pública, entl e os 
quais se destaca com justiça o vosso jornal, 
que sabe sempre formulai uma critica cons­
trutiva, aliás a melhor maneila de cooperar 
com os serviços públicos 

Apiaz-me, pois, agradecer, como obscuro 
membro daquela classe profissional, as 1 efe­
rê'1cias feitas ao Instituto, nas quais vejo nova 
demonstração da honrosa e estimulante sim­
patia com que vem A Manhã acompanhando 
"pmi-passu" os progressos das nossas realiza­
ções estatístico-geogi áficas 

Entretanto, se1 vindo-me dês te grato en­
sejo, quero pedir também a vossa esclarecida 
atenção para algumas pmticularidades sôbre 
a natm eza e as normas reguladoras daquela 
instituição, cujas originais características não 
são ainda bastante conhecidas do público em 
geral e a respeito das quais talvez A Ma­
nhã não tenha podido dispor de inf01mações 
suficientes 

A criação do Instituto teve, como objetivo 
principal, p10piciar a livte mas permanente 
integração dos nossos serviços de estatística 
num grande "sistema" que pe1mitisse a uni­
dade da obra que a todos êles cabe realizar 
no plano nacional, submetendo essas parti­
culares competências, e a sua coordenação efe­
tiva, ao principio democrático do livre debate 
e consentimento da maio1 ia, sem esquecer tam­
bém os imperativos do regime político no 
que 1 espeita a nossa forma federativa de 
govê1no 

Foi devido a êsse p1 apósito de ajustar 
entle si atividades autônomas mas de idêntica 
finalidade, a fim de unificá-las sem suprimir 
as necessárias diferenciações e a livt e deter­
minação, que o I B G.E só entlou a funcio­
nar depois que todos os govêrnos interessados 
nos seus fins assinm am e ratificaram o res­
pectivo estatuto orgânico, a Convenção Nacio­
nal de Estatística de 1936. Foi êste, como é 
sabido, o solene pacto politico-administl ativo 
pelo qual o Govêrno Federal e tôdas as Uni­
dades da Federação, depois de discutidas por 
uma assembléia de técnicos as cláusulas que 
julgaram úteis, estabeleceram a co01 denação 
das suas atividades de fins comuns no terre· 
no da geografia e da estatística Tal objeti­
vo, porém, alcançado, como ficou dito, sem 
ferir nem tolher suas prtvativas competências, 
antes no declarado e comprovado propósito 
de lhes imp1imil um sentido constlutivo e 
ve1dadeilamente nacional, que jamais assu-

miriam no anterior regime de trabalho isolado 
e dispersivo 

Aquela memorável Convenção foi ratificada 
por todos os Governos Regionais e pelo Go­
vêrno Federal E a organização cooperativa, 
então instituída, teve a sua di1 eção subordi­
nada, primeiramente, apenas ao Conselho Na­
cional de Estatística, e em seguida, também 
ao Conselho Nacional de Geografia, órgãos 
colegiais através dos quais os Governos sig­
natários da Convenção deliberam solidAriamen­
te sôbre os assuntos do seu comum interêsse 
em matéria de levantamentos numéricos ou 
ca1 tog1 áficos 

Êsses Conselhos reunem-se anualmente, 
na Capitai da República ou noutla cidade pre­
viamente escolhida Deliberam, sem hegemo­
nia nem precedências, praticando pela primei­
ra vez em nossa história administrativa um 
regime de perfeita pm idade entre o Govêrno 

~Fedet a! e os Governos Regionais Nessas as­
sembléias-gerais são discutidas e fotmuladas 
as "1 esoluções" a que se subordinam a orga­
nização e o funcionamento do "sistema na­
cional" ora formado pelos serviços estatístico­
geográficos da União, dos Estados e dos Mu­
nicípios, que continuam, entr~tanto, depen­
dentes da auto1 idade dos respectivos govet nos 

Sob êsse regime libetal, eminentemente 
reptesentativo, a obra oficial de ptospecção 
social e geográfica, realizada no pais, reco­
menda-se tanto pela sua extensão e p1 ofundi­
dade como pela sua harmonia e equilibrio, 
p01 quanto inteil a libet dade é confelida às 
Unidades Políticas da Federação, no que res­
peita aos interêsses peculiares às respect!vas 
administl ações, permitindo-lhes, porém, fixar 
solidàt lamente, mediante continuado entendi­
mento com a administlação fedetal, cs planos 
e n01mas de trabalho que envolvem a unidade 
da estatística nacional, mas de modo que não 
fiquem prete1 id.as as coll:t':ibl}ições e compe­
tências estaduais e mumctpms. As soluçoes 
adotadas em comum passam pelo cadinho do 
estudo e dos debates dos técnicos oficialmente 
ctedenciados para as discutir, e somente quan­
do - conforme ficou dito - aprovadas no seio 
das Assembléias-Gerais dos Conselhos, é que 
são postas em p1 ática de maneira uniforme em 
todo o país . 

A participação daqueles técnicos nas deli­
berações dos dois Conselhos e dos ó1 gãos que 
os reptesentam na Capital Federal e nas Ca­
pitais das Unidades Políticas da República, 
torna a padronização das estatísticas e da 
cm tografia do pais, quando destinada a uma 
aplicação nacional, perfeitamente adequa.'!a 
aos problemas de alcance comum para a Umao 
e para as suas unidades componente~. Essa 
padronização result~ de .uma necesst~aae .a 
que se não pode fugtr, a fim de que haJa um­
dade e convergência de esforços nos levanta­
mentos estatísticos e geográficos, pois, a não 
ser assim, apenas se malbaratam recursos e 
tempo, sem lograr-se êxito satisfatório de 
significação nacional. 

Depois de se terem entre si hmmonizado 
e solidalizado, convencionalmente, os objetivos 
coincidentes da União e das Unidades Políti­
cas, evidenciou-se ainda a necessidade de ob­
tet-se, de modo semelhante e em forma exp1 es­
sa a solidariedade dos Municípios. Isto tam­
bém foi conseguido através de uma fórmula 
sugelida pela experiência e interêsse co­
mum fórmula que mereceu apoio de tôdas 
as municipalidades do pais Traduzem essa 
solidariedade os Convênios de Estatística Mu­
nicipal de 1942, pelos quais os Municípios bt a­
si!eiros, em unanimidade, confiaram ao I B 
G E , isto é, à sua direção central, sob a 
égide do Conselho Nacional de Estatística 
(vale dizer, sob a responsabilidade comum 
da União e dos Estados), a administlação dos 
órgãos locais incumbidos da coleta estatísti­
ca, assegmando-lhes, dêsse modo, a mgani­
zação padronizada e eficiente que deu, afinal, 
ao Brasil aquela rêde de "agências munici­
pais" sem a qual a estatística brasileira não 
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teria senão uma compreensão muito limitada e,. 
em muitos campos, ·meramente nominal 

Do exposto decorre que a disciplina e a 
estreita solidaliedade, unificando meios e ob­
jetivos, entre os órgãos estatísticos e geográ­
ficos da União, dos Estados, do Distrito Fe­
deral e dos Territólios, bem como de todos 
os Municípios, não é mais do que a expressão 
de um livre entendimento, que respeitou e 
respeita tôdas as autonomias e especificas 
competências gove1namentais, uma vez que 
delas mesmas emerge e com elas se conforma 
Surgindo dos dois pactos politicos entre os 
Govêrnos interessados, no justo respeito às 
respectivas prerrogativas constitucionais e fi­
nalidades administl ativas, atende o Insti­
tuto a objetivos comuns a todos êles. E 
atende de maneira inteiramente eficiente, 
graças ao principio de cooperação que aquêles 
governos livremente estabeleceram entre si 
e vem mantendo, num ambiente de inteira 
hatmonia e exemplar respeito aos compro­
missos assumidos. Se nas relações entre os 
povos independentes onde estão em jôgo 
soberanias cheias de' melindres, estas não se 
diminuem, antes se afirmam e se valorizam 
na mais nobre forma, de livre determinação, 
quando se autolimitam pa1 a instituir "sis­
tenlas'', "otganizações" ou "ligas" interna­
cionais, em benefício comum, claro é que a 
mesma idéia aplicada com eqüidade e bom 
senso às 1 elações entre entidades autônomas 
de uma Federação e enbe estas e o Govê1no 
da p1óplia União, não suprime tais autono­
mias, nem as constrange, mas de fato as digni­
fica e as va!01 iza, trazendo-lhes novas virtua­
lidades, com um potencial inédito de ação 
consb utiva 

A ação do Instituto, assim, na sua compe­
tência específica como instrumento daquela 
coope1 ação entre distintas mas análogas com­
petências governativas, não representa, nem 
podelia 1 ep1 esentar, a aut01 idade exclusiva do 
Govêrno Fedet ai, a fazer pràticamente abs­
tl ação das prerrogativas constitucionais das 
Unidades Políticas e dos Municípios Ao in­
vés disso, a atuação do I B G E representa 
a subordinação do interêsse dos Municípios, 
dos Estados, do Distrito Fedet al e também da 
p1óp1ia União, a uma disciplina que seus pró­
pl i os governos liv1 emente escolheram, e que 
'é exercida po1 dois órgãos colegiais nos quais 
se representam, de um lado a União, e do 
outl o o Distrito Federal e os Estados e seus 
Municípios E aquêle princípio de coordena-

ção ,---- que é o mesmo prindpio vigorante na 
sociedade internacional para tôdas as relações 
de caráter jurídico - prevalece através dos 
vínculos e normas dos pactos orgânicos as:;~i­
nados em 1936 e 1942, assumindo expressão 
corrente nas soluções dos Conselhos, como seus 
órgãos dirigentes, :fJsses Conselhos, se criados 
por atos do Govêrno Federal, foram-no, to­
davia, em virtude de orientação e deliberação 
firmadas pelos Governos nêle representados, 
aliás reproduzindo literalmente as normas por 
êsses mesmos governos assentadas nos textos 
convencionais. Ademais disso, segundo aquelas 
normas básicas, nada decidem os Conselhos 
em suas reuniões plenárias anuais a não ser 
quando ocorre o assentimento da maioria si­
multânea dos votos da União, de uma parte, 
e de outra, das Unidades Politlcas e Muni­
cipalidades. 

Atendendo a tudo isso, Sr Redator, bem 
vereis que o Instituto, surgido dentro da vi­
gência e na conformidade da Constituição de 
1934, é uma instituição que veio pôr em prá­
tica com assinalado relêvo e inéditas caracte­
rísticas de racionalidade, flexibilidade e uni­
versalidade, os princípios democráticos de li­
vre discussão e deliberação, na prática das 
relações ent1 e governos · autônomos; e, bem 
assim, veio dar um novo e alto sentido cons­
trutivo aos plincipios fedet ativos do nosso 
regime político, no que toca à autonomia mu­
nicipal, a qual, até então, só era invocada para 
dividir, separar, isolar, e não para solidarizar 
e tornar eficientes, na cooperação livre mas dis­
ciplinada, e ao mesmo tempo compreensiva, 
conforme as exigências comprovadas da reali­
dade nacional, os esforços e os recursos que 
a Nação dedica, nas diferentes órbitas de go­
vêrno, ao conhecimento das suas condições de 
existência e desenvolvimento de suas necessi-
dades e possibilidades. ' 

Convencido de que contacto como êste, que 
esta carta e o vosso artigo representam, en­
tre o pensamento que em verdade inspira as 
nossas instituições, de um lado, e os órgãos 
da opinião pública, do outlo, constituem sem­
pre acontecimentos auspiciosos e de fecundas 
conseqüências, 1enovo ao vosso jornal os meus 
agradecimentos, colocando-me ao VO/SSo in­
teiro dispor para qualquer esclarecimento ou 
informação relativamente à organização e ao 
funcionamento do sistema que ora forma os 
serviços estatísticos e geográficos brasileiros. 

Com as expressões de alto aprêço e distinta 
consideração." 

SOCIEDADE DE ESTATÍSTICA DE PARIS 

Reuniu-se, a 17 de março, na capital fran­
cesa, a "Société de Statistique de Paris", re­
conhecida de utilidade pública desde 19 de 
julho de 1869, a fim de ouvir o relatório da 
diretoria cujo mandato expirava e dar posse 
à nova, recentemente eleita. 

Mr ALFRED SAUVY, ao passar a presidên­
cia da Sociedade a Mr MAURICE FRÉCHET, re­
fe1 i u-se às !H incipais "comunicações" feitas 
no deco1 rer do exercício de 1947, salien­
tando-se : 

a) de Mr ROBERT FÉRON, sôbre a deli­
cada questão dos índices de correlação ; b) 

de Mr CHARLES PENGLAOU: uma análise es­
'catística da evolução bancária na França ; c) 
de Mr LUCIEN FLAUS : balanço das destrui­
ções imobiliárias durante a segunda guerra ; 
d) de Mr, MAURICE FRÉCHET, sôbre espaços 
abstratos, ab1 indo novos e vastos horizontes 

à ciência das probabilidades e sua aplicação 
à estatística ; e) de Mr. RENÊ RoY,' sôbre nú­
meros-índices; f) de Mr. RENE RrssER, sôbre 
as curvas de dispersão e as superfícies de 
probabilidade 

Em seu discurso de posse, Mr MAURICE 
FRÉCHET, nome de projeção mundial no domínio 
da estatística matemática, aludiu aos seus pre­
decessores na presidência da Sociedade, entre 
OS quais CHEVALIER, BERTILLON, E LÉVASSEUR, 
LELLC>N SAY, p LEROY-BEAULIEU, YVES GUYOT, 
F FAURE, E DUVAL, LUCIEN MARCH, CH 
LAURENT, MICHEL HUBER, F, SIMIAND, ÉMILE 
BoREL, CHARLES RrcHET, DARMors, DrvrsrA, 
CHARLES RrsT e ALFRED SAUVY, e ocupou-se, de­
moradamente, de profundos aspectos técnicos 
da estatística, inclusive dos perigos que apre­
senta o coeficiente de linearidade r, quando 
empregado para medir a correlação entre 
duas variáveis. 
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CAMPANHA DO I. B. G. E. CONTRA A TUBERCULOSE 

O pessoal lotado na SeCl etaria-Ge1 ai do 
I B G E , considerando a necessidade de 
contribui!, da maneha mais eficiente, na luta 
contra a tubelCulose, solidarizou-se numa cam­
panha que tem po1 objetivo exclusivo soco11 er, 
pelos meios mais eficazes que a ciência moderna 
aponta, os companheiros já tuberculosos ou 
p1 edispostos 

Levada ao conhecimento da Direção do 
Instituto, a idéia encontrou, desde Jogo, in­
teh o apoio, 1 esultando, em conseqüência, na 
elabo1 ação de um plano completo de assis­
ltência, cuja execução decorre! á dos inestimá­
weis recursos da boa vontade, cammadagem 
'e espil i to de solidaliedade clistã 

A p1incipal fonte de 1enda da campanha 
consiste na cessão, absolutamente voluntá1 ia, 
ausente qualquer compuls01iedade, de um po1 
cento sôb1 e os vencimentos 

Os se1viços que se1ão p1estados aos doen­
tes atingem desde a p1 evenção e p1 ofilaxia 
até a hospitalização e a manutenção em esta­
ções de em a e de fé1 ias 

A dileção da campanha, confonne escolha 
pelo sistema elemoc1ático do voto, 1ecaiu sôb1e 
os seguintes funcionálios da SeCl etada-Gewl: 
Agente Executivo, VALDECIR FREIRE Loms; De­
pai tamento P1 ofilático, GILBERTO FERREIRA DA 
CosTA; Depaltamento de T1atamento, ELPÍDI" 
FERNANDES; Depaltamento Socia!-Rec1 eativo, 
AMÉRICA MoNTEIRO; Depat lamento Financeil o, 
JoRGE NASCIMENTO DE CASTRO O Sr RAFAEL XA­
VIER, Sec1etálio-Gelal do Instituto, foi eleito 
P1esidente da Campanha, cuja execução obeele­
cmá ao tlabalho dos Depa1 lamentos P1ofilático, 
de T1 atamento, Social-Reei eativo e Financcil o 
Ao Depat lamento P1 ofilático competil á: 1 
Cadastro, abwngendo: a) levantamento ge1al, 
semestl ai; b) exame ti imestral elos suspeitos; 

c) apoio às solicitações do Depat tamento So­
cial 2 Alimentação, abrangendo: a) Abas­
tecimento de víveres, com enquad1 amento em 
regime de coope1ativa; b) o1ganização e fis­
calização do ótgão de alimentação; c) 1efeição 
completiva 3 Ab1 igo e residência, compre­
endendo o cumpt·imento das indicações do 
Departamento Social 4 Repouso e 1 ec1 eação, 
atlavés da escolha dos locais ele fétias e piO­
moção de ou ti os meios de 1 ec1 eação 

O Depat tamento de Tratamento te1á a seu 
cat go a hospitalização dos doentes e a fisca­
lização do tratamento Ao Depatlamento Social­
Recl eativo cabe1ão os tl abalhos de sec1 etm ia 
e divulgação, levantamento de uma ficha de 
assistência social dos se1 vidm es, de acô1 do com 
o cadastlo da campanha, bem como visita aos 
se1 vido1 es hospitalizados ou em tJ atamento no 
domicílio Incumbe ao Depat tamento Finan­
ceil o a movimentação da caixa da campanha 

Com o fim de angm im meios pa1 a as 
providências iniciais, o Depa1 tan1ento ReCl ea­
tivo, assistido por dive1sas senhorinhas da 
Sec1 etm ia-Ge1 ai, promoveu, em a noite de 26 
de junho, no "Maxwell Espm te Clube", cedido 
po1 nímia gentileza de sua DÍ! e to lia, inte1 es­
sant.e festa iunina à qual compa1 ece1 a1n pes­
soas da n1aior p1 ojeção nos 1neios sociais e nos 
altos cüculos aelminishativos do Rio Em 
"ba1 racas" e "tendas" 1nuito ben1 o1ganizadas, 
as Exmas Esposas dos Chefes ele Se1 viços 
da Secretm ia-Ge1 ai vende! am guloseimas e 
p1 atos típicos da alimentação nacional, do 
No1 te como elo Sul, po1 elas mesma feitos nas 
1 espectivas 1 esidências e como demonsh ação 
admÍl ável do seu elevado cspÍl i to clistão Hou­
ve, ainda, queima de fogos, danças e leilões 
ele p1 endas 

COMISSÃO DE PLANEJAMENTO CENSIT ÁRIO 

A c'omissão de Planejamento Censitá1 i o, 
instituída por elelibei ação da Junta Executiva 
Cenh ai, a 24 de junho de 1947, tem funcionado 
1egulmmente e constitui-se do P1esidente nato, 
que é o p!óplio SeCletáiio-GeJa! do Instituto, 
de um P1 esidente executivo, o P10fesso1 OcTÁVIO 
ALEXANDER DE MoRAIOS, e de dois vogais, os 
81 s, JoÃo DE MESQUITA LARA e SEBASTIÃO AIRES 

Competindo-lhe o planejamento das bases 
técnicas e adminish ativas 1 efe1 entes à execução 
do Recenseamento Ge1 ai de 1950, a Comissão 
tiatou de fmmar o corpo de seus colabOiadores, 
valendo-se da cooperação do pessoal de mais 
alta catego1ia que tlabalhou na ope1ação cen­
si tál ia de 1940 

Acha-se em exame o insti umento de coleta 
a se1 utilizado no Censo Demográfico, e que 
foi elabmado com base na experiência do 5o 
Recenseamento Geral Relativamente aos cen-

sos econô1nicos, a Co1nissão constituiu un1a 
equipe de técnicos, da qual fazem pa1 te pelitos 

e1n aptn ação e talJulação n1ecânicas, e que se 
empenha em fixm planos de h abalho 

Estuda-se, de ou h a pm te, uma ficha que 

se1 á adotada em todo o país e com o mínimo 
de dados pm a o satisfatólio levantamento ca­

clasü ai de p1 édios e domicílios, imp1 escindível 
à ope1 ação censitália 

Como o p1 óximo 1 cccnseamcnto eleve satis­
faze! também a ce1 tos 1 equisitos do Censo das 
Améiicas de 1950, seguiu pm a os Estados 

Unidos o P1 ofesso1 OCTÁVIO ALEXANDioR DE Mo­
RAES, o qual, po1 designação do S1, P1 esidente 

da República, examinará ali a founa por que 
deve1 á ser respeitado aquêle comp10misso A 
Junta Coordenadora do Comitê do Censo das 
Amélicas de 1950 1 eunh-se-á em Washington, 
a 6 de julho p1 óximo 
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JUNTA EXECUTIVA CENTRAL 

Durante o período correspondente ao se­
gundo trimestre de 1948, a que se refere o 
presente número da REVISTA, a Junta Exe­
cutiva Central do Conselho Nacional de Est;t­
tística levou à efeito cinco reuniões, das quais 
três ordinárias e duas extraordinárias, tôdas 
sob a presidência do Sr HEITOR BRACET. 

Efetuou-se a primeira a 23 de abril, quan­
do se tomou conhecimento dos telegramas do 
Presidente da Repliblica, ·agradecendo as con­
gratulações formuladas pela Junta, quanto às 
referências feitas, na sua recente Mensagem 
ao Congresso Nacional, ao Instituto e à cam­
panha municipalista, e do Ministro da Viação 
é do Governador de Goiás, agradecendo as 
felicitações transmitidas pelo desenvolvimento 
dos trabalhos relacionados com a ligação rodo­
viária Anápolis-Belém 

Aprovaram-se os seguintes votos: de pro­
fundo pesar, pela catástrofe de Deodoro; de 
congratulações com a direção do Banco do 
Brasil, pela publicação do Relatório de 1947, 
o qual apresenta demorada análise da vida 
econômica e financeira do pais, com base nos 
abundantes dados estatísticos coletados pelo 
respectivo órgão especializado; e de congratu­
lações, pela apresentação do ·Balanço Geral da 
República · 

0 Sr M. A TElXEffiA DE FRElTAS aludiu à 
instalação, no Distrito Federal, da rêde de 
Agências Distritais de Estatística, ressaltando 
o êxito dos trabalhos preliminares que êsses 
órgãos de coleta vêm executando, e sugeriu a 
instituição de "Comandos Estatísticos", de 
que participariam membros da Junta e fun­
cionários graduados da Secretaria-Geral, com 
o objetivo de se estabelecer um sistema de per­
manente contrôle das atividades das mencio­
nadas Agências 

Assentaram-se, finalmente, várias medidas 
de ordem administrativa, tendo a Junta deci­
dido impor algumas multas, por infração ao 
Decreto-lei n • 4 731, a diversas firmas co­
merciais. 

A reuniiío seguinte, em caráter extra­
ordinário, realizou-se a 28 de abril, quando a 
Casa se inteirou dos têrmos de um telegrama 
do Diretor-Geral do Departamento Nacional de 
Educação, com a comunicação de que, em reu­
nião de Delegados regionais, para o fim de 
estudar o plano do ensino primÚio, supletivo, 
foi registrado um voto de reconhecimento ao 
Instituto, a propósito da cooperação que a en· 
tidade tem assegurado à Campanha de Alfa­
betização de Adultos, e, de modo geral, à 
causa da educação nacional. 

0 Sr. M A. TElXEffiA DE FREITAS propôs 
que, na oportunidade da resposta àquele tele• 
grama, se formulasse um apêlo aos Depa1 th­
mentos Regionais de Educação, no sentido da 
promoção do imediato estudo do novo registro 
escolar do ensino primário, mediante a orga­
nização de mesas-redondas, sob a presidência 
dos respectivos Diretores e com a participação 
dos Inspetores de Ensino, Diretores dos De­
partamentos de Estatisticà' é Inspetores Regio­
nais de Estatística Municipal A p10posta foi 
aprovada, bem como outra, de indicação do 
Sr ALMEIDA PERNAMBUCO, quanto a Um voto 
de congratulações da Casa com o Sr JoÃo 
DE LoURENÇO, por motivo de sua efetivação; 
por ato do Govêrno Federal, no cargo de Chefe 
do Gabinete do Ministro da Fazenda. 

A Junta adotou, a seguir, providências de 
variada natureza, relacionadas com a economia 
interna do Instituto. 

Voltou a reunir-se, também em caráter 
extraordinário, a 11 de maio Dentre outros 
documentos, então lidos, constou um telegrama 
do Ministro da Guerra, agradecendo o voto de 
pesar pela catástrofe de Deodoro, e oficios dos 
Inspetores Regionais de Estatística de Goiás e 
de Pernambuco: o primeiro, comunicando que 
a Câmara Municipal d'e Goiânia havia tomado 
conhecimento das Resoluções da última Assem­
bléia-Geral do Conselho Nacional de Estatística 
e aprovado um voto de louvor à Inspetoria 

Reuniu-~e.a Junta Executiva.Oentral, a ~8 de maip, a fim de tomar cop,hecimento do, relatório 
da~ atividades do Instituto, no exercic~o que se findàva, e eleger o Secretdrio-Geral. 



288 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Regional, pelo habalho que vem desenvolvendo 
no Estado; o segundo, transmitindo a mani­
festação de louvor do Chefe da Divisão do 
Ensino Rural e Supletivo, do Departamento 
de Educação de Pernambuco, aos Agentes de 
Estatistica, em virtude da cooperação prestada 
por êsses servidores 

O Sr M A TEIXEIRA DE FREITAS referiu-se 
à publicação, num dos matutinos do Distrito 
Federal, de um artigo do Sr 0TTO PRAZERES, 
em apoio da idéia dos consórcios intermunici­
pais, constantes do ideário civico do Instituto, 
e propôs, com aprovação unânime, um voto 
de regozijo com o referido jornalista, bem como 
a remessa, ao mesmo, de uma coletânea de 
publicações da entidade. 

Entre as deliberações tomadas pela Junta, 
constou a imposição de multas a firmas comer­
ciais, por infração ao Decreto-lei n Q 4 736 

O Sr. M. A TEIXEIRA DE FREITAS deu as 
boas-vindas, em nome da Junta, ao novo su­
plente do Diretor do Serviço de Estatistica 
da Previdência e Trabalho, Sr JosÉ MARINHO 
DE ANDRADE, e congratulou-se com o Tenente­
Coronel FREDERICo AuGusTo RoNDON, pelo apa­
recimento do primeiro número da revista Os 

Se> tões, havendo o rep1 eseatante do Ministério 
da Guerra manifestado o 'seu reconhecimento 
A Junta ap1 o vou a Resolução n Q 312, que "cria 
a caJreira de Continuo no Quadro Permanente 
da Secretaria-Geral e dá outras providências" 

A r e união seguinte realizou-se a 28 de 
maio, achando-se presentes, além dos membros 
da Junta, os Srs Professôres JosÉ CARNEIRO 
FELIPPE e JoRGE ZARuR, Presidente da Comissão 
Censitária Nacional e Secretário-Assistente do 
Conselho Nacional de Geografia, respectiva­
mente, bem assim os Chefes dos Serviços da 
Secretaria-Geral do Instituto e os Inspetores 
Regionais do Rio de Janeiro, Pernambuco e 
Pará 

Por indicação do Sr, MOACIR MALHEIROS 
FERNANDES SILVA, foi aprovado um voto de pro­
fundo pesar pelo falecimento do Senador Ro­
BERTO SIMONSEN Após a leitura de pai ecer fa­
vorável, elaborado pela Secretaria-Geral, exa­
minou-se o pedido de filiação, ao Instituto, da 
Divisã® de Cadastro e Estatistica do Instituto 
Nacional do Pinho, e aprovou-se a Resolução 
n Q 313, que "concede a filiação da Divisão de 
Cadastro e Estatistica do Instituto Nacional 
do Pinho " 

O Sr M. A. TEIXEIRA DE FREITAS, na quali­
dade de Se c r etário-Geral efetivo e nos tê r mos 
da legislação vigente, fêz minuciosa exposição 
acêrca dos trabalhos executados e das inicia­
tivas tomadas, em 1947, pela entidade, salien­
tando os esforços empregados na fiel execução 
do regime estabelecido pelos Convênios Nacio­
nais de EstaUstica Municipal Ap1 eciou a cola­
boração recebida de todos os ó1 gãos do sis­
tema, centrais e regionais, tanto por par te 
da ala geográfica, como da censitária e da 
estatistica, na execução das tarefas atribuidas 
ao Conselho Nacional de EstaUstica, pondo 

em relêvo a cooperação dedicada do funciona­
lismo Finalizando, declarou que, em vil tude 
de persistirem os motivos de saúde anterior­
mente invocados para a obtenção, por parte 
da Junta, da licença que lhe fôra concedida 
meses antes, e ora pràticamente esgotada, não 
desejava ver renovado o seu mandato, formu­
lando caloroso apêlo nesse sentido O Coman­
dante MANUEL RIBEIRO EsPíNDOLA, acentuando o 
muito que deve o Instituto ao Sr TEIXEIRA DE 
FREITAS, propôs a renovação do 1 espectivo man­
dato, por aclamação. 0 Sr. M A TEIXEIRA DE 
FREITAS tornou a aludir, porém, à p1 ecariedade 
do seu estado de saúde, declarando que não 
podia, de forma alguma, aceitar o mandato, 
embora o sensibilizasse bastante a manifes­
tação de aprêço e de solidariedade de seus 
pares. 

0 Sr. ALMEIDA PERNAMBUCO fêz declaração 
de voto, favorável à manutenção do Sr TEI­
XEIRA DE FREITAS naquele cargo Tendo em 
vista, porém, as 1 eiteradas declarações e apelos 
do Sr. M A TEIXEIRA DE FREITAS, o Coman­
dante RIBEIRO ESPÍNDOLA tetiJou a ptoposta da 
aclamação, mantendo seu voto quanto à teelei­
ção Ainda O Sr TEIXEIRA DE FREITAS, para 
encaminhar a votação, insistiu em que e1 a iu e­
vogável a sua decisão, pelos motivos já ale­
gados P10cedeu-se, enfim, à eleição, tendo 
sido aclamado o nome do Sr RAFAEL XAVIER, 
que, em bteves palavtas, agradeceu a escolha, 
ressaltando a responsabilidade que lhe cabia, 
ao ocupat o pôsto que durante doze anos, 
coubeta ao verdadeho fundador do Instituto 
Act escentou que, anteriormente, aceitara a in­
dicação, em caráter intetino, para cumprir 
um dever de lealdade ao amigo e colega, o Sr 
TEIXEIRA DE FREITAS, e de devotam6lnto à causa 
da estatística. Salientou o Sr. RAFAEL XAVIER 
que, aceitando o mandato, desejava acentuar 
o seu empenho em desenvolver os maiores 
esfotços com o fito de dar continuidade à 
obra planejada e realizada pelo seu antecessor 

A solenidade da assinatura do ato da filia­
ção da Divisão de Cadastro e Estatistica do 
Instituto Nacional do Pinho contou com a 
presença do Presidente da referida entidade, 
Sr. VIRGÍLIO GuALBERTO, e de altos funcionários 
que o acompanharam Assinalando o significa­
do da incot poração daquele ó1 gão especializado 
ao sistema estaUstico nacional, o Sr M A 
TEIXEIRA DE FREITAS formulou votos no sentido 
de que adviessem os melh01es resultados do 
tegime de esheita coopetação que solenemente 
se estabelecia 

Em nome do Instituto Nacional do Pinho, 
falou o Sr SYLVIO DE AzEVEDo LIMA, que se 
deteve na apreciação das atividades desen­
volvidas pela Divisão 01 a filiada, expondo 
aspectos 1 elativos ao seu plano de trabalho O 
Sr VIRGÍLIO GUALBERTO agradeceu as 1 eferências 
feitas ao seu nome e manifestou grande satis­
fação pela cit cunstâncla de que o ato se veri­
ficava na véspera do dia em que o Instituto 
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Brasileiro de Geografia e Estatística ia come­
morar o décimo-segundo aniversário de sua 
instalação. 

0 Sr M. A. TEIXEIRA DE FREITAS congra­
tulou-se com OS Srs HEITOR BRACET e RAFAEL 
XAVIER pelo eficiente desempenho dado às res­
pectivas tarefas na direção do Instituto, ressal­
tando, com palavras de louvor, os esforços feitos 
para o lançamento, naquele dia, em caráter 
comemorativo, do volume oitavo do Anuário 
Estatístico do Brasil e da monografia munici­
pal referente a Niterói. 

A 24 de junho, tornou a Junta a reunir-se, 
havendo sido aprovados votos de pesar pelo 
falecimento dos Srs. GuDESTEU PIRES, Diretor 
da Carteira Agrícola do Banco do Brasil, e 
Desembargador JOAQUIM INÁCIO DE CARVALHO 
FILHO, antigo Senador pelo Rio Grande do 
Norte e signatário da Convenção Nacional de 
Estatística, como representante dessa Unidade 
Federada. 

de servidores daquela autarquià Além de em­
prestar seu apoio ao humàriitái'io movimento, 
a Junta deliberou atender à solicitação formu­
lada pela Comissão Coordenadora da Campa­
nha, relativamente à reversão, à caixa da Cam­
panha, das quantias referentes aos descontos, 
feitos em fôlha, conseqüentes a faltas e im­
pontualidades dos servidores 

A Junta tomou, ainda, diversas delibera­
ções, inclusive aprovação de multas impostas 
a várias firmas comerciais, por infração ao 
Decreto-lei n • 4 736 

A MENSAGEM DO PRESIDENTE 

DA REPúBLICA E A OBRA DO I B G E 

Na sua reunião do dia 7 de abr!Í do ano 
em curso, a Junta Executiva Central do Con­
selho Nacional de Estatística aprovou um voto 
de congratulações e de reconhecimento ao 

Outro lUlpeoto da reunião da Junta Executiva Oentral, a 28 dé maio. 

O Sr Secretário-Geral deu ciência das 
providências tomadas para a realização da 
próxima sessão da Assemhléi!!-Geral do Con­
selho, bem assim para a organização do res­
pectivo Curso de Informações Referindo-se 
aos trabalhos preparatórios para a execução 
do próximo Censo das Américas de 1950, comu­
nicou haver sido incumbido o Professor OCTÁVIO 
.ALEXANDER DE MORAES de representar O Brasil, 
na reunião que se realizará em Washington, 
nos primeiros dias de julho 

Comunicou, ainda, o Sr RAFAEL XAVIER que 
os servidores da Secretaria-Geral haviam orga­
nizado uma Campanha de Combate à Tuber­
culose, movimento social de caráter assistencial 
e preventivo, com a fundação de uma caixa 
especial, formada pela contribuição espontânea 
de um por cento dos respectivos salários, 
tendo sido eleito presidente da Comissão Coor­
denadora o próprio Secretário-Geral do Ins­
tituto Adiantou que já havia encaminhado 

entendimentos com a Presidência do Instituto 
de Resseguros do Brasil, a fim de serem ins­
critos os membros dà Campanha na cooperativa 

Presidente da República, pelas referências fei­
tas ao Instituto Brasileiro de Geografia e Es­
tatística e aos principios fundamentais por 
êle defendidos, na Mensagem do Chefe do 
Govêrno ao Congresso Nacional. Comunicando 
a decisão da Junta, o Sr. HEITOR BRACET, Pre­
sidente em exercicio do I. B G. E., dirigiu 
ao General EURICO GASPAR DuTRA o telegrama 
seguinte: 

"Tenho a honra de comunicar a V. Ex,, 
que a Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatistica, em reunião ontem rea­
Hzada, aprovou unânimemente, por ind~cação 
do Sr. RAFAEL XAVIER, um voto de respeitosas 
congratulações a V. Ex ' pela mensagem diri­
gida ao Parlamento Nacional, bem assim de 
vivo reconhecimento pelas referências feitas 
ao I. B. G E. Exprimem êsses votos o efusivo 
regozijo cívico dos membros da Junta p~lo 
referendo assegurado por V. Ex' aos prm­
clpios fundamentais do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística particularmente no que 
se refere à cooperação interadministrativa, 
e à causa da revitalização da vida municipal" 
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SERVIÇOS ESTATíSTICOS FEDERAIS 

O Relatório de 1947, do Instituto, assinala 
as principais atividades dos Ser viços Estatís­
ticos Feder ais, sendo interessante h anscr ever 
os 1 espectivos capítulos: 

Se> viço de Estatística Demom áfica, Moml 
e Política - É da competência do Serviço de 
Estatística Demog 1 áfica, Mm ai e Política, do 
Ministério da Justiça e Negócios Interiores, 
levantar as estatísticas 1 efe1 entes às atividades 
demográficas, morais, administrativas e polí­
ticas Diversos e fortes faiôr es o têm impedido 
de Ievm a cabo, integ1almente. seu p10g1ama 
de ti abalhos: pdmeil o, as dificuldades decor­
rentes do 1 eajustamento operado em fins de 
1944; depois, a transfe1 ência da sede; em 
seguida, a deficiência de pessoal; finalmente, 
os obstáculos à coleta de infm mações, e muito 
especialmente as que se referem ao Registro 
Civil 

Estatística das mais impo1 tantes na vida 
nacional, o movimento do Registro Civil, em­
bola aumentem anualmente os cartórios infoi­
mantes, continua deficiente, máxime no que 
1 espeita a nascimentos Examinando-se o esta­
do atual das infm mações enviadas pelos ca!­
tórios, durante o qüinqüênio 1942/46, nota-se 
que a percentagem de em tó1 i os com informa­
ções completas se vai tornando tanto maio!, 
quanto mais afastado o ano do 1 egistro Con­
seqüentemente, o número de ca1 tórios não 
infm mantes, ou com infounações incompletas, 
aumenta na medida em que mais 1 ecenté fica 
o ano do Ieg·istro No qüinqüênio apontado, o 
flnO de 1942 é o que ap1 esenta melhm es con­
dições de coleta, pm Municípios: 29 % dos 
Municipios com infm mações completas, 58 % 
com informações incompletas e 13% sem qual­
que! informação 

No setor de estatísticas mm ais, o Ser viço 
efetuou demo1ada crítica em questionários re­
fei entes a culto católico, culto acatólico e se­
gurança pública, compl eendidas aqui as 01 ga­
nizações policiais, guarda-civil, ser viço de trân­
sito e co1pos de bombeiros 

Graças a entendimento com a dh eção SU• 
perim do Instituto, passou êste a coletar in­
fmmações de impm tantes inquédtos do setor 
policial e judiciário: suicídios, tentativas de 
suicídios, incêndios e acidentes De outra pa1 te, 
apresenta-se como inexeqüível o levantamento 
a 1espeito do "movimento geral de segmança 
política e social", pois as informações 1 especti­
vas têm, quase semp1 e, em á ter sec1 e to nos 
ó1 gãos policiais 

O Ser viço consagrou atenção especial às 
estatísticas cdminais-judiciárias, as quais con­
tm am com a p1 e ciosa colabm ação de jm isias 
do pO! te de NELSON HUNGRIA, VIEIRA BRAGA e 
ESPÍNOLA FILHO. 

A Secção de Estudos e Análises preocupou­
se, antes de tudo, em organizar a documenta­
ção do Serviço e de preparar a contribuição 
para o oitavo número do Anuá?io Estatístico 
do B? asi! Prosseguiu no estudo concernente à 
estimativa e localização da população, tendo, 
previamente, efetuado o levantamento e a revi· 

são do movimento do Regisü o Civil, no período 
1920/40 

Se>viço de Estatística Econômica e Finan­
cei~a - Tendo sob sua responsabilidade à 
execução de impm tantes estatísticas no campo 
econômico e financeh o, o Serviço de Estatistica 
Econômica e Financeira, do Ministé1 io da Fa­
zenda, atendeu plenamente, em 1947, apesar 
de dificuldades imprevistas, inclusive a defi­
ciência crescente de pessoal, aos seus diferentes 
compromissos, mantendo, ainda, com Iegula­
ridade, sua tradicional atividade publicitária 

Durante o ano, êsse órgão elaborou 224 
boletins, dos quais 113 mimeografados na pró­
pria repmtição e 111 encaminhados à Imprensa 
Nacional, para efeito de impressão Chcula1am 
os seguintes boletins mensais: Comércio Exte­
~io~, Comé?cio de Cabotagem, Expo1·tação de 
Algodão em Rama, Expmtação de Café, Expo?­
tação de Tecidos de Algodao, Movimento Ban­
cá>io Movimento Ma>itimo, Dados e índices 
EconÓmico-Financei?os do Dist?ito Fedma! e 
dct Cidade de São Paulo Teve início a divul­
gação do boletim Dados O?çamentá?ios, alJian­
gendo o período 1943 a 1947, embora já ultima­
dos dois ouü os volumes, 1 ela ti vos aos pe1 iodos 
1937-1942 e 1937-1946 A nova publicação 1eune 
quad1 os comparativos da receita, segundo os 
títulos mçamentários, e da despesa, segundo 
as verbas e os ó1 gãos adminisü ativos, focali­
zando o ritmo de expansão dos 01 çamentos 
federais 

Atendendo a que o recebimento de dados 
não se estava ve1 ificando de modo a permitir 
a divulgação mensal das sé1 ies constantes dos 
boletins Estatísticas Económicas, passou à con­
dição de üimesüal essa publicação No se­
gundo trimestre do ano em foco, Pl o cedeu-se 
à substituição da base adotada oa1 a o cálculo 
de núme1 os-índices: a nova base recaiu, por 
motivos técnicos, no qüinqüênio 1935/1939 

Pmmaneciam na Imprensa Nacional, em 
31 de dezemblo, vinte e quaüo boletins, aguar­
dando impressão, além dos volumes anuais, 
dos quais foram divulgados sessenta e oito 

As publicações do S E E F põem de 
manifesto a eficiência dêsse órgão, e o !Ítmo 
dos seus trabalhos de divulgação não deve 
sofre1 retm damento, à vista do interêsse acen­
tuado que os boletins despertam nos cÍI cu! os 
econômicos nacionais 

Se algumas apmações não têm sido con­
cluídas no prazo desejado, é de levar-se em 
conta o atraso com que certas informações, 
geralmente, chegam à repa1 tição A estatística 
do comércio de impo1 tação, por exemplo, ainda 
se ressente da irregularidade com que se 1 ece­
bem as faturas consulares A estatística da 
p1 opdedade imobiliária, de outra pm te, depen­
de das apm ações primá!Ías efetuadas pelos 
ó1 gãos centrais-regionais do sistema do Insti­
tuto Nem todos êles, entretanto, dispõem de 
material e pessoal necessários à realização do 
trabalho, preferindo remeter os mapas de cole­
ta Enviaram apurações, algumas ainda de 
anos passados, os Departamentos de Amapá, 
Guapmé, Piauí, Rio Grande do Norte, Alagoas, 



RESENHA 291 

Paraná, Santa Catar-ina, Rio Grande do Sul, 
Minas Gerais, Mato Grosso e Goiás. 

Com o fim de manter a continuidade das 
séries divulgadas anteriormente à reforma do 
regulamento para arrecadação e fiscalização 
do impôsto de consumo; o Serviço elaborou 
novo questionário, destinado a pesquisar a 
produção industrial sujeita àquele tributq. O 
novo instrumento de coleta, entretanto, não 
pode ser utilizado, à vista de haver o atual 
regulamento introduzido profundas alterações 
na regulamentação ànterior 

Melhorando os seus métodos de trabalho, 
ampliando os questionários, atualizando suas 
apurações e promovendo a divulgação oportuna 
dos respectivos resultados, o Serviço tem con­
tribuído bastante para o enriquecimento e o. 
prestigio da estatística brasÚeira. 

Serviço de Estatística da Previdência e 
Trabalho - Prosseguindo nos trabalhos per­
tinentes à concessão de abono familiar, de 
acôrdo com o Decreto n o 12 299, de 23 de abril 
de 1943, o Serviço de Estatística da Previdên­
cia e Trabalho, do Ministério do Trabalho, 
Indústria e Comércio, registrou, em 1947, nada 
menos que 20 196 novos abonos, dondEl a média 
mensal de 1 683 e a diária de cinqüenta e seis 
concessões Adicionados aos 68 869 vigorantes 
a 31 de dezembro de 1946, há o total de 89 065 
familias, que agrupam 768 145 dependentes 
beneficiados 

Ainda em decorrência de atribuição legal, 
o órgão estatístico do Ministério do Trabalho. 
Indústria e Comércio continuou a pesquisar a 
proporção de nacionais entre empregados in­
dustriais e comerciais, de acôrdo com a cha­
mada "Lei dos dois terços " É conveniente re­
cordar que a prescrição concerne à atividade 
particular sob a condição de emprêgo, não se 
referindo às organizações oficiais, nem aos ins­
titutos autárquicos, ou paraestatais, e excluin­
do também a agricultura e a pesca A coleta 
mobiliza, pois, cêrca de 60% da massa As 
declarações de 1946, entregues no ano subse­
qiie;,te, relacionaram 1 567 745 assalariados, ou 
seja, 24 282 a mais que em 1945: 

Interessante e valioso é o material esta­
tístico recolhido com essas declarações, pois 
permite conclusões importantes e indispensá­
veis à pol!tica de assistência ao trabalhador 
nacional 

O levantamento do custo da vida, através 
da alimentação, ou melhor, das oscilações veri­
ficadas no mercado a varejo pelas cotações de 
dezenove artigos de consumo habitual, con­
tinuou normal e satisfatoriamente. 

Tomando por base o ano de 1935, o S E. 
P T apreciou os númerqs-indices anuais do 
custo da alimentação, no Brasil, estimando para 
1947 o índice de 404,76. Ainda quanto a êsse 
aspectó, é de grande importância ao estudo 
da conjuntura econômica o material apurado 
e trabalhado pela repartição. 

Outro inquérito de vulto, executado pelo 
S E P T , é o que respeita aos estabeleci­
mentos industriais. O cadastr.o da repartição 
registra 92 319 estabelecimentos, contl'a 87 396 
do ano anterior, Se · se ~~rificou o acréscimo 
de ó,63 % quanto ao nú,mero de e~tabelecimen-

tos, observou-se, simultâneamente, o decrésci.; 
mo de 1,73% no que se refere à mão de obra: 
1 004 195 operários contra 1 021 891 do ano tran­
sacto No valor global da produção, houve o 
incremento de 14,28 %. passando de 21 a 24 
milhões de cruzeiros 

.Tem o S E. P T , por tôdas as for­
mas ao seu alcance, desenvolvido e raciona­
lizado as suas atividades, hazendo assim ines­
timável cooperação à obra da estatística 
nacional 

No setor publicitário, é de registrar o 
Boletitr~, do Ministério do Twbalho, Indústria 
e Ootr~,ércio, publicação sobremaneila valiosa, 
a cargo da repartição, 

Serviço de Estatística da Produção - Cabe 
ao Serviço de Estatística da Produção, do Mi­
nistério da Agricultura, o levantamento de 
importantes inquéritos, entre os quais os que 
se referem à produção 

Em 1947, o referido órgão estatístico de­
senvolveu intenso esfôrço no sentido de atua­
lizar as apurações da produção de pesca (colo­
nizada e avulsa, marítima, fluvial e lacushe) 
As apurações anteriormente reaHzadas se refe­
riam ao período 1939/42 Conseguiu-se, então, 
efetuar a critica, a apuração e a sistematiza­
ção das informações relativas ao triênio 1943/45 
e, na p~rte principal, a 1946, desdobrados os 
elementos em seus vários aspectos, de forma 
a permitir o conhecimento das quantidades 
produzidas, valor e preço médio, segundo cada 
espécie e cada Unidade da Federação 

A indústria de conservas de peixe também 
foi alvo de apuração especial Pela primeira 
vez, aproveitando-se valioso material dos in­
quéritos industriais, de periodicidade anual, 
tornaram-se conhecidos resultados gerais sôbre 
essa espécie de produção, no período 1943/45 

Quanto à produção extrativa vegetal, a 
repartição obteve apurações até 1946. As quan­
tidades e os valores referentes a babaçu, bor­
racha, caroá, castanha do Pará, cêra de carnaú­
ba, e1va-mate, licuri (coquilho e cêra), olticica, 
piaçaba e timbó foram fixados nos respectivos 
totais, para o pais, e em suas parcelas para as 
dife~entes Unidades da Federação. 

Investigação de alto significado é a que 
concerne à produção brasileira de óleos vege­
tais Há multo, o S E P vinha efetuando 
es·sa pesquisa, cujas possibilidades de êxito 
aumentaram bastante com a instituição de um 
livro de registro mensal, distribuído anual­
mente, desde 1945, a três centenas e meia de 
estabelecimentos produtores. O volume global 
de produção de óleos de todos os tipos, no 
país, em 1946, alcançou 126 627 121 quilos, no 
valor aproximado de 800 milhões de cruzeiros. 
Em folheto mimeografado, foram divulgados, 
com minúcias, os resultados dessa apuração 

Através de um inquérito de periodicidade 
mensal, o Serviço investiga aspectos da produ­
ção de aço, arsênico, carvão, cimento, ferro 
gusa, ferro laminado, ouro e prata Realizada 
a intervalos curtos, a coleta permite satisfatória 
atualização dos dados, conseguindo-se mes:ino, 
em alguns casos, fornecer a intel'essados os 
elementos alusivos a meses há pouco dec;orr'­
dos, pois já 11e alcançou alto grau de especü1-
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lização e de automatização nessa estat!stlca 
Em fins de 1946, a repartição divulgou em 
folheto mimeografado, os resultados princi­
pais da produção mineral do Brasil, relativa­
mente àqueles produtos 

A produção de água mineral, manganês, 
mármore, mtca, minério de ferro e sal é apu­
rada com periodicidade anual São conhecidos, 
até agora, os resultados do ano de 1945; quanto 
aos de 1946, aguardam-se certas informações 
de Minas Gerais 

A produção de cal foi apurada até o ano 
de 1945, achando-se em vias de conclusão a de 
1946 Sôbre o cadastro das caieiras e a produ­
ção de cal, vem demonstrando grande interês­
se a Fundação da Casa Popular. 

A estat!stica da p1odução agrlcola, pela 
insuficiência de pessoal e material com que 
ainda se defronta o S E P , não tem alcan­
çado os resultados que poderiam ser obtidos 
Já se acham convenientemente esquematizados 
e, em sua fase inicial, definitivamente implan­
tados os inquéritos respectivos 

A instituição do que se convencionou cha­
mar de "Caderno D" (caderno de fo1mulários 
ttimesttais e anual), na estat!stica da produ­
ção agropecuá1ia, representou, sem dúvida, 
passo decisivo no sentido de dotar a adminis­
tt ação brasileira dos mais minuciosos e atua­
lizados elementos sôbre a situação do pais, no 
tocante às atividades produtivas do campo. O 
planejamento, entretanto, dessa investigação 
previu meios orçamentários mais fartos na 
fase executiva do trabalho, e o que se tem 
verificado é que êsses meios não foram atri­
buidos ao S. E P. 

Convém salientar que, paralelamente às 
estimativas feitas, se realizam previsões de 
safras, da! resultando um encadeamento per­
manente de operações que não sofrem inter­
rupção Sôbre as previsões de safras, divul­
garam-se, em outubro e novembro, os resul­
tados prováveis das colheitas de 1947, no que 
diz respeito à área cultivada, à produção e 
ao rendimento de vinte e nove culturas :Él 

êste um dos encargos a que o S. E. P dedica 
particular atenção e ao qual procura dar o 
necessário desenvolvimento As previsões de 
saf1as, na atual quadra, representam elemen­
tos preciosos à conveniente orientação da poll­
tica econômica 

Os inquéritos sôbre a p1 odução pecuária 
e de o1igem animal assumem também grande 
amplitude nos quadros das atribuições do S 
E. P São realizados, em menor parte, por in­
te1médio do sup1acitado Caderno D, com o qual 
se Investiga o efetivo dos rebanhos e sua com­
posição, bem assim a quantidade e o valor da 
produção de alguns artigos: ovos, leite de vaca, 
manteiga, queijo, lã, banha, mel de abelha, 
cêra de abelha, casulos, crina. A produção 
derivada da matança é objeto de Investigação 
autônoma junto a todos os estabelecimentos 
que abatem bovinos, su!nos, caprinos e ovinos, 
e que industrializam, ou não, a carne e os 
subp1 o dutos. Estão neste caso os frlgor!ficos, 
as fáb1icas de produtos suínos, as charqueadas, 
os matadouros municipais e postos de matan­
ça Foi poss!vel elaborar, à base de tais ele-

mentos, várias análises da situação alimentar 
brasileira 

O Inquérito de preços no comércio vare­
jista e atacadista das capitais vem-se proces­
sando normalmente O S E P publicou, a 
respeito, a monografia A Estatística de preços 
e o mercado negro 

O cadastro 1m ai tem merecido cuidados 
especiais 

Vários trabalhos foram realizados pela 
Secção encarregada de proceder à análise e 
interpretação do material estat!stico apurado 
pelo S E P , que o examina, além disso, à 
luz de outros dados sôbre a situação econômica 
brasileira 

Foi iniciado em dezembro de 1947, e acha­
se ainda em vias de elaboração, um estudo 
sôb1e o desenvolvimento dos preços no pais. 

Smviço de Estatística da Educação e Saúde 
E1 a intento do Serviço de Estat!stica da 

Educação e Saúde, do Ministério da Educação 
e Saúde, proceder, em 1947, à atualização de 
todos os trabalhos que lhe competem, mas a 
precariedade numérica de funcioná1ios, mais 
agravada: pela excessiva quantidade de licenças 
para ttatamento de saúde e pela requisição 
de servidores pa1 a outt os campos da admi­
nistração, não permitiu se concretizasse aquêle 
desejo. A necessidade de aumenta1 o quadro 
da repartição, motivo de tantas exposições às 
autoridades superio1 es, tm na-se inadiável, como 
imperiosa se apresenta a utilização dos recursos 
de apmação mecânica 

Responsável pela execução de muitas esta­
Usticas sociais e das culturais, tem o Serviço, 
nas que se referem ao ensino (p1 imário e 
geral), o seu maior encargo não só pelo acen­
tuado vulto da pesquisa, que desce a minu­
dênclas complexas, como pelo trabalho de 
afetição das apurações a cargo dos órgãos 
regionais 

Relativamente ao ensino primário, realiza-
1 am-se, no presente exerc!cio, as seguintes 
principais ta1 efas: a) apuração dos dados na­
cionais de 1943, depois de devidamente retifi­
cadas as contribuições regionais; b) revisão 
dos dados regionais de 1944, de cinco Estados; 
c) critica dos dados de 1945, de seis contri­
buições regionais; d) primeiro exame dos volu­
mes de 1946, de seis Unidades da Federação; 
e) apm ação das unidades escolares e do corpo 
docente, segundo o número de professôres que 
lecionaram no ensino fundamental comum, no 
per!odo 1940/45; f) organização de tabelas des­
tinadas ao Anuário Estatístico do Brasil, ano 
VIII, e ao Apêndice da Sinopse da Estatística 
do Ensino por Municípios, 1941; g) organização 
de um formulário destinado à coleta dos dados 
referentes às novas escolas do ensino supletivo 
da "Campanha de Educação de Adultos" 

o Serviço enviou às repartições regionais 
encarregadas da apmação do ensino primário 
81 270 questionários e 18 970 quadros de 
apmação. 

Os levantamentos subo1dinados à secção 
de ensino em geral atingem os cm sos de grau 
superior (universitário ou não), grau médio 
e grau elementar (com exceção das escolas sb-
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m(lnte destinadas ao ensino primário geral) . 
· Dos trabalhos executados em 1947 destacam-se: 

a) revisão dos resultados finais, de 1942, do 
Maranhão, Alagoas, Espirito Santo, Distrito 
Federal, São Paulo e Rio Grande do Sul; b) 
encerramento da coleta, critica, revisão, clas­
sificação, codificação "Hollerith", e, bem assim, 
revisão da primeira fase do serviço mecânico, 
relativamente a 1943 e compreendendo 3 321 
estabeleclm.entos; o) coleta e critica dos bole­
tins e classificação dos cursos, de parte do 
inquérito geral de 1944, além da critica de 
2 546 boletins na parte referente à caracteriza­
ção dos estabelecimentos; d) quanto às estatís­
ticas de 1945 e 1946, concluíram-se as apurações 
do Distrito Federal, achando-se ainda depen­
dentes de informações os inquéritos levantados 
nos Estados; e) apurações especiais dos Esta­
dos do Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul, 
com referência ao ano de 1944. 

Graças à rêde de Inspetorias Regionais e 
Agências Municipais de Estatística, os traba­
lhos de coleta junto a estabelecimentos de en­
sino não-primário poderão ser, agora, efetua­
dos em menor tempo e com as desejadas con­
dições de suficiência qualitativa. 

Além das pesquisas concernentes ao ensino, 
o Serviço investiga outras atividades ligadas 
à cultura, tais como, associações culturais, 
meios de hospedagem, bibliotecas, diversões, 
imprensa periódica, monumentos históricos e 
artísticos, casas editôras, livrarias e tipogra­
fias, bibliotecas, radiodifusão, registros pro­
fissionais, propriedade Intelectual. 

No setor de levantamentos da estatística 
médico-sanitária, o Serviço efetuou, dentre 
outros, os seguintes trabalhos principais: a) 
quanto a 1945: preparo de tabelas relativas 
aos Municípios das Capitais, sôbre o número 
de leitos existentes nos estabelecimentos de 
assistência a enfermos; b) quanto a 1946: reor-

ganização dos planos de levantamento da esta­
tística médico-sanitária, realizando-se estudos 
para a elaboração de novos questionários, com 
a cooperação de vários técnicos oficiais, espe~ 
cialmente dos Diretores das Divisões de Orga­
nização Sanitária e Organização Hospitalar do 
Departamento Nacional de Saúde Pública. 

Relativamente a estudos e análises, o Ser­
viço, além da organização do fichário da legis­
lação nos campos da educação e saúde, efetuou 
os seguintes: a) apontamentos, revisão e cópias 
das dezoito aulas sôbre a "Teoria dos levanta­
mentos por amostragem", do Professor WILLIAM 
G. MADow, e tradução, do original em inglês, 
de Probability and Mathernatioa1 Expeotation 
for use in Sarnplíng Theory; b) preparação de 
três faseiculos do Prontuário dos Conhecimen­
tos Oteis no Campo das Ciências Aplicadas, 
o qual constituirá uma ampliação, atualizada 
e melhorada, da Carteira Estatistica de Minas 
Gerais, lançada há alguns anos pelo órgão 
central da estatística mineira Consta de dez 
fascículos, assim distribuídos: I - Cronologia 
Matemática; II - Fundamentos da Matemá­
tica; III - Lógica simbólica; IV - Metodolo­
gia matemática; V - Matemática pura; VI -
Matemática aplicada; VII - Ensino da mate­
mática; VIII - Documentação matemática; 
IX - Instrumentos matemáticos; X - Termi­
nologia matemática 

Reexaminaram-se, também, os instrumen­
tos de coleta e os quadros de apuração e apre­
sentação das estatísticas nacionais atribuídas 
ao Serviço, o qual efetuou, ainda, a revisão 
completa dos dados de 1945 sôbre os melhora­
mentos urbanísticos verificadvs nas sedes mu­
nicipais das Unidades Federadas e nas vilas 
e povoados, acêrca dos seguintes aspectos: a) 
lÔgradouros ·públicos e seus melhoramentos; 
b) iluminação pública e domiciliária; c) abas­
tecimento d'água; d) esgotos sanitários 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS REGIONAIS 

Rio de Janeiro - Retribuindo a visita 
feita, em março dêste ano, pela Diretoria da 
Associação Comercial de Niterói ao Departa­
mento Estadual de Estatística, o Sr ARMANDO 
DE OLIVEIRA PINTO, Diretor do D. E. E., visitou, 
em maio último, a sede daquela entidade de 
classe, onde foi recebido por crescido número 
de representantés do alto comércio e de esta­
belecimentos bancários locais. 

O Diretor do D E E , que se fêz acom­
panhar por alguns de seus auxiliares imedia­
tos, pronunciou, a convite do Presidente da 
Associação Comercial, Sr. ADELINO CÂMARA 
PINTO, substanciosa palestra, no curso da qual 
salientou as boas relações existentes entre in­
formantes e órgãos de estatística. Discorreu, 
também, sôbre as finalidades da estatística, no 
mundo dos negócios. 

Fizeram-se ouvir, após, vários membros 
da Associação Comercial, tendo o Sr. ANTÔNIO 
SARAMAGO proposto fôsse enviada ao Governa­
dor EDMUNDO DE MACEDO SOARES E SILVA uma 
mensagem da Associação, traduzindo as con-

gratulações da Casa pela importância da pales­
tra do Diretor do D. E. E , bem como pela 
eficiência do órgão estatístico regional. 

Do interêsse e apoio dispensados 
pelo Govêrno do Estado aos serviços de 
estatistica, fala eloqüentemente o parágra­
fo que trancrevemos, a seguir, extraído 
da mensagem enviada pelo Governador EDMUN­
DO DE MACEDO SoARES E SILVA à Assembléia LE)­
gislativa do Estado, ao Iniciar-se a Sessão 
Ordinária de 1948: 

"Permanente tem sido a atenção do Govêr­
no sôbre o Departamento Estadual de Esta­
tística. Deu-lhe instalação condigna em novo 
edificio. Reestruturou a Junta Executiva Re­
gional de Estatística (Decreto n o 3 303, de 16 
de dezembro de 1947). Em 1947, os trabalhos do 
Departamento se desenvolveram na critica e 
apuração dos levantamentos executados pela 
Inspetoria Regional do I. B. G. E , abrangen­
do a estatística fisiodemográfica, econômic&, 
social, cultural, administrativa e militar." 
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Minas Gerais - Da mensagem do Governa­
dor MILTON SOARES CAMPOS, dirigida à Assem­
bléia Legislativa do Estado, ao iniciar-se a 
Sessão Ordinái ia de 1948, destaca-se o seguinte 
tópico, sôbre os serviços estatísticos regio­
:pais: 

"O SelViço de Estatistica da Educação já 
se enconb a definitivamente instalado na Secre­
taria da Educação O Decreto-lei n Q 2 149, de 
11 de julho de 1947, transfei iu-lhe as verbas 
e integ10u-lhe o pessoal nos quadros da Secre­
tmia Esta medida se1á de incalculáveis bene­
fícios pai a a Estatística da Educação, tornan­
do-a atual e possibilitando-lhe sugelii medidas 
para o plano de soerguimento educacional de 
Minas Gerais " 

Rio Gwnde do Sul - Na Mensagem que 
enviou à Assembléia Legislativa do Estado, 
em abril dêste ano, o Governador WALTER JoBIM 
refeliu-se ao valor dos serviços realizados pelo 
Departamento Estadual de Estatística, re­
gistrando: 

"órgão filiado ao Instituto Brasileh o de 
Geogi afia e Estatística, incumbe ao Depm ta­
menta Estadual de Estatistica o relevante sei­
viço de coligh, sistematizm, tabulm e divulgar 
os elementos indispensáveis a qualquer estudo, 
planificação e solução dos nossos problemas 
econômicos e sociais. Em conseqüência dos 
comp10missos assumidos pelo Estado, na Con­
venção Nacional de Estatística realizada no 
Rio de Janeiro em 1936, novos' e impoi tantes 
encmgos f01am impostos a nosso órgão cen­
sitálio Os seus levantamentos ultrapassam o 
âmbito Iegional e buscam articular-se com os 
de extensão mais ampla, de âmbito nacional " 

Alagoas - Acompanhado de destacadas fi­
gm as da adminish ação estadual, visitou a 
Inspetoria Regional de Estatística, no dia ~2 

de maio último, o Govei nador SILVESTRE PÉRI­
CLES DE Góis MoNTEIRO. 

Recebido pelo Inspetor Regional, Sr. FRAN­
KLIN CASADO DE LIMA, o Chefe do Executivo 
alagoano percorreu as instalações da 1 eparti­
ção, manifestando, ao retirar-se, lisonjeira im­
pressão de tudo quanto lhe fôra dado obsm var. 

- Da mensagem enviada à Assembléia 
Legislativa do Estado, em abril do ano 
em curso, pelo Governador SILVESTRE PÉRICLES 
DE Górs MoNTEIRO, destaca-se o seguinte üecho, 
constante do extenso tópico relativo às ativi­
dades do Departamento Estadual de Estatística: 

"Impoi tante índice nos trabalhos do De­
pm tamento é o que diz I espeito ao foi necimen­
to de dados e inf01 mes, cujo volume eviden­
cia o CI escente interêsse das entidades públicas 
e particulares pela orientação estatística Ê 
opoi tuno mencionm o auxílio que o D. E E , 
em cooperação com a Inspetoria Regional de 
Estatística Municipal, vem pi estando às auto­
lidades militai es no levantamento de cadasü os 
e inquéritos estatísticos necessálios às ativi­
dades dos diversos setores técnicos e admi­
nisü ativos da 7 " Região Militar " 

São Paulo - Inte1 essantes dados sôbi e o 
ensino p1 ofissional em São Paulo acabam de ser 
divulgados aüavés de bem elab01ado babalho 
da Divisão de Estatísticas Físicas, Sociais e 
Culturais, do Depat tamento Estadual de Es­
tatística 

O estudo em questão, sob o título "Ensino 
Profissional", ti az um completo levantamento 
dos cursos profissionais mantidos pelo S E N 
A I e pelo Estado e dos cursos pm ti cu lares 
Iegistrados na Supelintendência do Ensino PIO­
fissional. Os dados se I eferem aos cursos em 
funcionamento, dmante o ano de 1947 

SERVIÇOS ESTATÍSTICOS MUNICIPAIS 

Belo Nome, São Braz e J1mqueiro - Tendo 
em vista a cliação de alguns novos Municípios, 
por fôrça da promulgação das Disposições 
Transitórias das Constituições Estaduais, cui­
dou o I B G E , em face dos compromissos 
assumidos abavés dos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal, de fazer instalar, nas 
circunscrições recém-criadas, Agências de Es­
tatística. 

Assim é que, em abril dêste ano, foi am 
instaladas, no Estado de Alagoas, de acôi do 
com a pad10nização adotada pelo Instituto, as 
Agências de Estatística de Belo Nome, São 
'Braz e Junqueilo, Municípios de que se vham 
acrescidos os quad10s administrativos daquela 
Unidade Federada, em decorrência dos dis­
positivos constitucionais atrás referidos 

Territó1io do Amapá - No dia 9 de abril 
último, foi inaugurada, no Tel'litório do Amapá, 
a Agência de Estatística do Município de Oia­
poque, com a presença do Inspetor Regional 
de Estatística Municipal, autoridades, funcio­
na!Ísmo e pessoas do comércio local 

O Inspetor Regional fêz ligeil a alocução, 
salientando a importância do acontecimento e 
enquadrando-o no plano geral de atividades do 
I. B G E , que, atualmente, se empenha na 
instalação de agências idênticas nos 1 669 Mu­
nicípios do país Assim fazendo - lembi ou -

o I B G E desincumbe-se das obligações 
que assumiu p01 fôrça dos Convênios Nacionais 
de Estatistica Municipal, que lhe assinalmam 
o encm go de organizar, apm elhar e olientar 
os órgãos estatísticos municipais 

Relativamente ao Amapá, o plano se com­
pleta, pelo aparelhamento, já levado a cabo, 
das Agências de Amapá e Mazagão, esta última 
também já inaugurada, a 21 daquele mês, com 
a presença do Capitão J"ANARY GENTIL NuNES, 
Governador do Tenitóiio. 

Gemá - Os Agentes Municipais de Esta­
tística da zona noite do Ceará, que comPI eende 
os Municípios de Sobral, São Benedito, Santa 

Quitéria, Camocim, Ibiapina, Massapê, Ipuei­
ras, Ubajara, Licânia, Tamboiil, Nova Russas, 
Reriutaba, Crateús, Cariré, . Coreaú, Graja, In­
dependência e Tianguá, realizaram, nos dias 7, 
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8, 9 e 10 de abril do ano em curso, sob a orien­
tação do Inspetor Regiopal de Estatística, Sr 
ARTUR FERREIRA, um estágio na Agência-Modêlo 
de Sobral. 

Nas doze sessões realizadas durante o 
estágio, foram ministradas aos Agentes várias 
aulas relativas a trabalhos estatísticos, entre 
êles o levantamento dos estoques municipais, 

a organização dos inquéritos e questionários, 
planos para a coleta de dados, etc. 

Acompanhados do Chefe da Secção de Esta­
tística da I R , os estagiantes seguiram, 
depois, para Fortaleza, onde realizaram pro­
veitosas visitas às sedes da Inspetoria Regional 
de Estatística e do Departamento Estadual de 
Estatística. 

DESEMBARGADOR JOAQUIM INÁCIO DE 
CARVALHO FILHO 

Faleceu, a 9 de junho, no Rio Grande do 
Norte, o Desembargador JoAQUIM INÁCIO DE 
CARVALHo FILHo, figura de relevante projeção 

na vida pública daquele Estado, de que era 

filho 

Nascido no Município de Ma1tins, em 1887, 
diplomou-se pela Faculdade de Di1eito do Re­
cite Exe10eu em gos e postos dive1sos e hon­
?osos: Promotor Público da Commoa de Açú, 
Juiz de Direito de Caioó e Canguaretama, 
Juiz Distrital de Ja1dim do Se1idó Na admi­
nistração FERREIRA CHAVES, ocupou o em go de 
Seoretá1io-Geral do Estado e, em 1924, o de 
Di1 etor da Fazenda e do Tesouro 

Nas eleiç6es de 1928, o povo escolheu-o para 
V,ioe-P1 esidente do Estado e, ainda em vi1 tude 
do seu grande p1 estígio regional, foi eleito 

Deputado Estadual à oitava e nona legislatu­
ras Em 1935, era eleito Senador Federal 

Ao DesembargadO?" JOAQUIM INÁCIO DE CAR­
VALHO FILHO deve seu Estado a organização 
do Depm tamento das Municipalidades, de que 
foi, aliás, o p1imeiro Diretor, bem assim admi­
rável administração à testa da Prejeitu1 a de 
Natal, da qual se afastou por motivo de enfm­
midade Estudioso dos problemas econômicos 
e financeiros, deixou publicados divmsos tra­
balhos de real mé1 i to 

Na qualidade de delegado do Rio Grande 
do Norte, foi o Desembargador JOAQUIM INÁ­
Cio urn dos signatá1 ios da Convenção N aoional 
de Estatística, celebrada em 1936 entre a União 
e os Estados A sua memó1ia foram prestadas 
significativas homenagens pelos órgãos delibe-
1 ativos do Instituto 

PROFESSOR BENTO CARAÇA 

Faleceu em Portugal, a 25 de junho, o 
Professor BENTO CARAÇA, a quem a cultura téc­
nica e científica do país amigo deve os maiores 
emp1 eendimentos 

Cated1·átiao do Instituto Supe'l'ior de 
Ciências Econômicas e Financeiras, criou uma 
escola de pesquieas econômicas, fundando e 
desenvolvendo o Cent1o de Estudos de Mate­
máticas Aplicadas à Economia Po1tugal deve, 
ainda, ao P?ofessor CARAÇA a divulgação e o 
estudo dos métodos de Economet1ia, bem 
como a introdução e aplicação dos p1 inoípios 
da 01 ganização do trabalho científico 

Matemático, estatístico, economista, publi­
cou diversas obras, dentre as quais se desta­
cam : Sôbre a intervenção do principio de subs­
tituição de infinitésimos no estabelecimento 
de algumas fórmulas do Cálculo Diferencial, 
1929 ; Sôbre a aplicação de um grupo de fór­
mulas do Cálculo das Probabilidades na 
teoria dos seguros de vida, 1930 ; Interpolação 
e integração algébrica, 1933; Cálculo vetorial, 
1937; Lições de Algebra e Análise, 1940, 2 
volumes; Conceitos fundamentais da Matemá­
tica, 1944; Sôbre o espaço de capitalização, 
1948 




